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APRESENTAÇÃO

Os princípios de inclusão, transparência, equidade, cooperação e acessibilidade 
fazem parte do movimento de ciência aberta, instigam a curiosidade e impulsio-
nam as pesquisas sobre os mais diversos temas a eles relacionados. Ao olhar 
para as propostas de taxonomias da ciência aberta, depara-se com um universo 
promissor para a ciência e o desenvolvimento do conhecimento científico global. 

Movidos por essa curiosidade e compreensão de que as ações relacionadas à ci-
ência aberta podem modificar a forma como a pesquisa científica impacta a socie-
dade e leva a novas descobertas, as organizadoras deste livro têm empreendido 
esforços para aprofundar o seu conhecimento sobre as possibilidades de aplica-
ção da ciência aberta no Brasil e para disseminá-la. 

Uma dessas iniciativas, é o projeto de extensão Ciência Aberta e a Gestão da Infor-
mação Científica que teve início em 2021 e será finalizado em 2025. O projeto teve 
como objetivo geral incentivar as práticas de ciência aberta por meio da gestão de 
dados e da informação científica. Ofereceu capacitações pioneiras no Brasil sobre 
Plano de Gestão de Dados, Gestão de Dados Científicos na prática, outros eventos 
de extensão sobre as dimensões da ciência aberta e alcançou mais de duas mil 
pessoas direta e indiretamente. 

Este livro também foi concebido no contexto do projeto de pesquisa Gestão da 
Informação Científica no Contexto da Ciência Aberta, financiado pelo Edital Universal 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que 
teve como objetivo investigar a gestão da informação científica e sua potencialida-
de para a proposição de instrumentos para a política científica nacional no âmbito 
da ciência aberta. Especificamente, o projeto desenvolveu a Parajás - Base de Da-
dos em Direito, uma fonte de informação em acesso aberto que tem como público 
todas as pessoas interessadas em informação jurídica.

A intersecção dos dois projetos reside na preocupação em aprofundar os conhe-
cimentos sobre a ciência aberta e disseminar as suas práticas em diferentes do-
mínios. Dessa relação surgiu a ideia de reunir alguns dos pesquisadores mais im-
portantes que têm se debruçado sobre as inúmeras implicações da ciência aberta 
na concepção e desenvolvimento de conhecimento científico. 
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A forma como o livro está estruturado possibilitará tanto o seu uso como recurso 
para o ensino da temática em diferentes domínios, quanto o seu uso como fonte 
de informação para o aprofundamento da temática do ponto de vista da pesquisa 
e da criação de conhecimento científico. 

Paula Carina de Araújo
Karolayne Costa Rodrigues de Lima
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PREFÁCIO

O compartilhamento do conhecimento científico e tecnológico tem sido um dos 
pilares fundamentais para o progresso da humanidade. Em um mundo profun-
damente interconectado, a Ciência Aberta surge como um conjunto de práticas 
essenciais para democratizar o acesso à informação científica e tecnológica, pro-
mover a transparência e a reprodutibilidade na pesquisa científica, além de am-
pliar a colaboração entre cientistas e a sociedade. O livro que ora se apresenta ao 
leitor, Práticas de Ciência Aberta, oferece uma análise abrangente sobre os princi-
pais conceitos, desafios e avanços desse movimento, reunindo contribuições de 
pesquisadores especialistas na área.

Os capítulos aqui organizados exploram diversas dimensões da Ciência Aberta, 
desde seus fundamentos conceituais até suas implicações práticas e políticas. O 
leitor encontrará reflexões sobre acesso aberto, revisão por pares aberta, dados 
científicos abertos, repositórios digitais e inovação aberta, entre outros temas cru-
ciais para a compreensão desse intrigante, e algumas vezes desafiador, conceito. 
Ademais, serão discutidas iniciativas institucionais e tecnológicas que têm impul-
sionado a adoção dessas práticas no cenário global.

Os primeiros capítulos introduzem o leitor aos conceitos fundamentais da Ciência 
Aberta, explicando suas origens, motivações e impacto na comunidade acadêmica 
e na sociedade. Em seguida, aprofunda-se a discussão sobre políticas públicas e 
institucionais que promovem a Ciência Aberta, detalhando exemplos de inicia-
tivas bem-sucedidas ao redor do mundo. Capítulos também abordam questões 
técnicas e operacionais, como a automação da curadoria de metadados, a gestão 
de repositórios digitais e o uso de aprendizado de máquina para facilitar o com-
partilhamento e reutilização de dados.

Temas emergentes, como a ciência cidadã, que incentiva a participação do público 
em processos de pesquisa, também são explorados, destacando sua importância 
para a inclusão e democratização do conhecimento. A discussão se amplia para 
o papel dos preprints e suas interações com os periódicos científicos tradicionais, 
analisando os benefícios e desafios dessa prática. Por fim, a obra encerra com uma 
reflexão sobre os caminhos futuros para a Ciência Aberta, considerando avanços 
tecnológicos, desafios políticos e a necessidade de um compromisso com investi-
mentos para o aumento da transparência e da colaboração na pesquisa científica.
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Mais do que um conjunto de textos acadêmicos, esta obra representa um convite 
à reflexão e à ação. Ela nos convida a pensar sobre o papel da ciência na socie-
dade e como podemos contribuir para tornar o conhecimento mais acessível e 
inclusivo. Seja nos cenários local, regional ou global, em tempos de avanços tecno-
lógicos acelerados, compartilhar dados de maneira aberta é um imperativo para o 
fortalecimento da pesquisa e para a resolução de problemas emergentes.

Este livro se destina não apenas a pesquisadores e acadêmicos, mas também a 
estudantes, gestores de políticas públicas, bibliotecários e a todos aqueles inte-
ressados no futuro da produção do conhecimento. Esperamos que esta leitura 
inspire novas práticas, estimule debates e reforce o compromisso com uma ciên-
cia mais aberta, transparente, reprodutiva e colaborativa.

Desejo uma excelente leitura!

Washinton Luís Ribeiro de Carvalho Segundo
(Ibict)





CAPÍTULO 1

CIÊNCIA ABERTA:
CONCEITOS E PERSPECTIVAS

Paula Carina de Araújo1

Daiana Ellen Canato2

Patrícia Rezende3

1 Universidade Federal do Paraná (UFPR). ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4608-752X.
2 Universidade Federal do Paraná (UFPR). ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7827-9879.
3 Universidade Federal do Paraná (UFPR). ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5320-9137.
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1.1	 A CIÊNCIA ABERTA
A ciência é o que move o desenvolvimento do conhecimento científico na socieda-
de. E, "quando pensamos em conhecimento científico, nos referimos àquele tipo 
de conhecimento que transcende as manifestações imediatas dos fenômenos em 
busca de apreender as múltiplas causas que os regem" (Bufrem; Alves, 2020, p. 
13).

"A ciência, segundo uma crença generalizada, procede pelo acúmulo de dados 
mediante observações, manipulações e outras atividades semelhantes [...]" de-
correntes das atividades de pesquisa (Firestein, 2019, p. 26). Segundo Shinn e Ra-
gouet (2008, p. 161) "teorias sociológicas sólidas mostram que o nascimento e 
desenvolvimento da ciência dependem estritamente de configurações institucio-
nais particulares". E, não é diferente com o desenvolvimento da ciência aberta no 
mundo.

O movimento de ciência aberta marca a mudança de paradigma que "[...] inte-
gra no empreendimento científico as práticas para a reprodutibilidade, a trans-
parência, o compartilhamento e a colaboração, resultantes da maior abertura de 
conteúdos, ferramentas e processos científicos" (Unesco, 2022, p. 7). Esse novo 
paradigma impacta diretamente todas as fases da pesquisa científica, inclusive a 
comunicação científica, pois, como afirmou Meadows (1999, p. vii) em seu clássi-
co, "a comunicação situa-se no próprio coração da ciência".

A ciência aberta é definida como "[...] um construto inclusivo que combina vá-
rios movimentos e práticas que têm o objetivo de disponibilizar abertamente co-
nhecimento científico multilíngue, torná-lo acessível e reutilizável para todos [...]” 
(Unesco, 2022, p. 7). Além disso, objetiva

[...] aumentar as colaborações científicas e o compartilhamento de infor-

mações para o benefício da ciência e da sociedade, e abrir os processos 

de criação, avaliação e comunicação do conhecimento científico a atores 

da sociedade, além da comunidade científica tradicional (Unesco, 2022, 

p. 7). 

É importante considerar que "a mudança não está no que se faz (pesquisa), nem 
tão pouco nos meios que dispõe para fazê-lo e, portanto, supõe uma ruptura so-
cial e cultura, uma nova maneira de fazer e entender a pesquisa" (Abadal; Angla-
da, 2021, p. 47, tradução nossa1). Além disso, "a ciência aberta é um movimento 
1 Trecho original: El cambio no se sitúa en lo que se hace (investigación), ni tampoco en los medios que 
se dispone para hacerlo sino en cómo se hace y, por tanto, supone una ruptura social y cultural, una 
nueva manera de hacer y entender la investigación.
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renovador na maneira de desenvolver pesquisa" (Abadal; Anglada, 2021, p. 63, 
tradução nossa2).

A ciência aberta é um conjunto de movimentos heterogêneos que apoia a trans-
parência da pesquisa científica. Esse movimento ainda promove iniciativa de es-
clarecimentos na utilização de metodologias, na gestão, distribuição e reutilização 
dos dados e propõe ainda, que haja a inclusão e a colaboração de pessoas não 
cientistas nos trabalhos. A partir desta participação, estima-se que as pesquisas se 
tornem mais democráticas e socialmente acessíveis a todos os níveis da socieda-
de, estabelecendo uma formalização da disseminação da comunicação científica 
(Silva; Silveira, 2019).

Em 2013, os professores e pesquisadores da Universidade de Berlin Dr. Benedikt 
Fecher e o professor Dr. Sascha Friesike propuseram a estrutura das Cinco 
Escolas de Pensamento da Ciência Aberta. Essas Escolas foram definidas como: 
Public School (Escola Pública), Democratic School (Escola Democrática), Pragmatic 
School (Escola Pragmática), Infrastructure School (Escola de Infraestrutura) e 
Measurement School (Escola das Métrica) (Fecher, 2022, p. 1). Cabe destacar que a 
existência dessas cinco escolas, revelam a natureza heterogênea e multifacetada 
da ciência aberta, pois convergem em interesses e motivações distintas. O Quadro 
1.1 apresenta as suas descrições.

Quadro 1.1 - Escolas de Ciência Aberta
ESCOLA FOCO DESCRIÇÃO

Pública 
Acessibilidade para a 
criação de conhecimen-
to. 

Demanda por pesquisas científicas que incluam e se 
comuniquem com um público mais amplo do que os 
chamados especialistas. Assim, busca garantir não 
apenas a acessibilidade do processo de pesquisa, mas 
a compreensibilidade de seus resultados, recusando o 
hermetismo e promovendo a clareza e a comunicação 
do conhecimento científico.    

Democrática Acesso ao conhecimento. 

“[...] considera o acesso ao conhecimento um direito 
humano, condição que se torna ainda mais desejável 
quando a pesquisa científica conta com financiamento 
público”. Do ponto de vista dessa Escola, há forte críti-
ca às políticas editoriais que buscam cercear o acesso 
à literatura científica. Seu foco está no Acesso Aberto e 
nos Dados Abertos 

2 Trecho original: La ciencia abierta es un movimiento renovador en la manera de llevar a cabo la in-
vestigación.
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Pragmática Pesquisa Colaborativa. 

Compreende que o processo científico pode ser otimi-
zado pela incorporação do conhecimento externo e a 
colaboração através de ferramentas digitais e on-line. 
Reconhece que a colaboração entre cientistas vem au-
mentando e vislumbra na ciência aberta um método 
para tornar a produção e a disseminação do conheci-
mento mais eficiente.  Incentiva o processo de repen-
sar o sistema de reconhecimento e de recompensa da 
ciência. 

Infraestru-
tura Arquitetura Tecnológica. 

Foca nas possibilidades e nos desafios tecnológicos, 
especialmente os de infraestrutura, necessários às 
práticas emergentes da ciência aberta, com destaque 
para duas tendências: a computação distribuída atra-
vés da conexão de diversos computadores para for-
mar uma rede de alto desempenho no processamento 
de pesquisas com uso intensivo de dados; e a consti-
tuição de redes sociais de colaboração para promover 
maior interação e colaboração entre cientistas. Nes-
ta segunda linha, busca-se criar ambientes abertos e 
expansíveis, que não sejam apenas plataformas para 
estoque de informações, mas facilitem a pesquisa pro-
priamente dita. 

Métricas Medidas alternativas de 
impacto. 

Busca criar modos de mensurar a produção científica, 
uma vez que esta tende a migrar para ambientes on-
-line e adotar novos formatos de publicação, para os 
quais tradicionalmente não se atribuía qualquer tipo 
de avaliação. As chamadas altmetrias, ou métricas al-
ternativas, procuram mensurar não apenas o produto 
da atividade científica, mas podem medir o seu pro-
cesso e o seu impacto através de comentários on-line, 
compartilhamentos, downloads, posts em blogs, twe-
ets, comentários etc. 

Fonte: Fecher e Friesike (2013) e Albagli, Clinio e Raychtok (2014).

Esse movimento é importante porque durante muito tempo o conhecimento cien-
tífico foi custeado e acessado pela elite, no entanto, com a evolução científica e 
o aumento da importância da ciência para a sociedade criou-se um movimento 
de investimento na ciência por parte das instituições governamentais e empre-
sariais, acreditando que a ciência estimulava o crescimento econômico e que era 
fundamental para o desenvolvimento da sociedade (Silva; Silveira, 2019). Além do 
investimento governamental, outras causas auxiliaram na promoção do acesso 
aberto, ou seja tal circunstância é multidimensional e está também relacionado 
a: emergência do neoliberalismo, com a restrição de financiamentos públicos; a 
mercantilização do conhecimento; a ‘crise das revistas’ pelo alto preço das assina-
turas; as restrições cada vez maiores dos sistemas de direito de autor; as práticas 
diferenciadas de comunidades epistêmicas que favoreciam o compartilhamento 
de preprints; a emergência da cultura livre, dentre outros. Estes fatos mudaram o 
curso mundial da ciência fazendo com que cientistas e instituições científicas pro-
movessem iniciativas em prol do acesso aberto às informações científicas (Silveira 
et al., 2021).
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As primeiras ações em prol de uma ciência aberta e acessível, teve início na dé-
cada de 1990, por exemplo com a Open Archives Initiative (OAI) e o Open Access 
Movement (OAM), ou Movimento de Acesso Aberto. Tais movimentos de reação 
se propuseram a modificar os modos vigentes de armazenamento, disseminação 
e visibilidade das pesquisas científicas (Galvino; Rosa; Oliveira, 2020, p. 35). A dis-
ponibilização de manuscritos em servidores de preprints também representaram 
uma das ações do movimento de reação que impulsionou o início do desenvolvi-
mento da ciência aberta.

Pinfield et al. (2021, p. 13, tradução nossa3) afirmam que "[...] o acesso aberto é 
uma abordagem (ou conjunto de abordagens) que visa melhorar a comunicação 
dos resultados da pesquisa, a fim de melhorar o esforço de investigação como um 
todo”. Ademais, "os seus defensores acreditam que o acesso aberto pode permitir 
melhorias significativas na comunicação científica – as formas como os pesquisa-
dores trocam informações sobre as suas descobertas com os seus pares e outros” 
(Pinfield et al., 2021, p. 13, tradução nossa).

Ao longo dos anos, todas as ações em prol de uma abertura da ciência passaram 
a convergir e esforços foram unidos para disseminar as práticas de ciência aberta 
de modo a fomentar novos projetos e ações efetivas pela ciência aberta.

Um relatório da The Royal Society (2012), Science as an Open Enterprise, apontou 
seis áreas-chave para ação ao longo dos anos:

1.	 Os cientistas precisam ser mais abertos entre si e com o público e a 

mídia;

2.	 É preciso dar maior reconhecimento ao valor da coleta, análise e co-

municação de dados;

3.	 Padrões comuns para compartilhamento de informações são neces-

sários para torná-las amplamente utilizáveis;

4.	 A publicação de dados em um formato reutilizável para dar suporte às 

descobertas deve ser obrigatória;

5.	 Mais especialistas em gerenciamento e suporte ao uso de dados digi-

tais são necessários;

6.	 Novas ferramentas de software precisam ser desenvolvidas para ana-

3 Trecho original: [...] open access is an approach (or set of approaches) aimed at improving the com-
munication of research outputs in order to improve the research endeavour as a whole. Its advocates 
believe OA [open access] can enable significant enhancements to scholarly communication – the ways in 
which researchers exchange information about their findings with their peers and others.
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lisar a crescente quantidade de dados que estão sendo coletados (The 

Royal Society, 2025, tradução nossa4).

A pesquisa de Rezende, Ribeiro e Drumond (2023) buscou evidenciar os eixos da 
Taxonomia de Ciência Aberta que têm sido privilegiados nas produções acadêmi-
cas e propor a discussão sobre outras ações a partir da indissociabilidade entre 
integridade acadêmica, comunicação e divulgação científicas para os pilares da 
universidade: o ensino, a pesquisa e a extensão. A pesquisa concluiu que a ciência 
aberta possibilita “uma nova relação de produção, socialização e apropriação do 
conhecimento” (Rezende; Ribeiro; Drumond, 2023). Tal relação, especialmente no 
contexto das universidades,

“[...] é capaz de formar cidadãos que olhem para a sociedade e para suas 

vivências com interesse de modificá-las, mas também, reconhecendo que 

as outras pessoas, do universo acadêmico, ou não, têm muito com o que 

contribuir” (Rezende; Ribeiro; Drumond, 2023).

De todo modo, é importante destacar que as iniciativas de ciência aberta ga-
nharam forças dentro e fora da academia, principalmente, após a crise sanitária 
mundial ocasionada pelo coronavírus, em 2020, em que se levantou o debate nos 
meios de comunicação em massa, assim como nas redes sociais, sobre pesquisas 
e metodologias utilizadas, impactando diretamente o modo de operação científi-
co (Ribeiro et al., 2022).

Na execução das práticas que envolvem a ciência aberta, a comunidade cientí-
fica e sociedade em geral podem usufruir de diversos benefícios. O primeiro é 
o acesso ilimitado para uso e reuso de dados e publicações, além do aumento 
da visibilidade de pesquisadores e domínios pesquisados o que, potencialmente, 
podem ampliar a probabilidade de financiamentos, citações, atenções midiáticas, 
diminuição de custos operacionais, entre outros. Além disso, alcançar a comuni-
dade em geral para que participem nas tomadas de decisões de políticas públicas 
e debates políticos sobre o fazer científico é fundamental para fortalecer o acesso 
democrático da sociedade ao engajamento do conhecimento científico.

4 Trecho original: Scientists need to be more open among themselves and with the public and media; 
Greater recognition needs to be given to the value of data gathering, analysis and communication; Com-
mon standards for sharing information are required to make it widely usable; Publishing data in a re-
usable form to support findings must be mandatory; More experts in managing and supporting the use 
of digital data are required; New software tools need to be developed to analyse the growing amount of 
data being gathered.
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1.2	 AS DIMENSÕES DA CIÊNCIA ABERTA

“À medida em que o movimento pela ciência aberta avança, incorporam-se 
novos elementos à sua agenda, ampliando seu escopo e conferindo-lhe novos 
significados” (Albagli, 2019, p. 16). A ciência aberta pode ser compreendida como 
um “movimento de movimentos”, pois envolve diferentes dimensões, desde as 
publicações científicas abertas, dados abertos de pesquisa, infraestrutura aberta 
(software e hardware), cadernos de pesquisa abertos e ciência cidadã (Albagli; 
Clinio; Raychtock, 2014 apud Albagli, 2019, p. 16).

A representação das diferentes dimensões da ciência aberta foi representada ini-
cialmente, na Open Science Taxonomy (Taxonomia da Ciência Aberta), do grupo 
Facilitate Open Science Training for European Research (FOSTER) (Pontika et al., 
2015). A taxonomia ajuda a compreender a ciência aberta em suas várias dimen-
sões e práticas e pode ser utilizada para explorar diferentes aspectos da transpa-
rência, acessibilidade e colaboração na pesquisa científica.

Outros dois estudos apresentaram novas versões da Taxonomia da Ciência Aberta 
do grupo FOSTER. Desta forma as taxonomias variam dependendo do contexto 
geográfico, institucional e disciplinar, no entanto, fornecem estrutura para enten-
der e promover a ciência aberta como uma prática complementar e inter-relacio-
nada aumentando a transparência, colaboração e impacto da pesquisa científica.

Silva e Silveira (2019) contextualizaram a ciência aberta e propuseram uma versão 
brasileira da taxonomia desenvolvida originalmente pelo grupo FOSTER, presente 
no projeto Open Science do Programa Comunitário de Investigação e Inovação, 
intitulado Horizon 2020. Posteriormente, Silveira et al. (2023) revisaram as termi-
nologias e aplicações da Taxonomia de Ciência Aberta para a construção de uma 
versão mais abrangente em conformidade com o cenário atual da comunicação 
científica e com as recomendações da Unesco.

A Taxonomia da FOSTER (Pontika et al., 2015) apresenta como dimensões princi-
pais da ciência aberta: acesso aberto, dados abertos, pesquisa reprodutível aber-
ta, definição de ciência aberta, avaliação da ciência aberta, diretrizes de ciência 
aberta, políticas de ciência aberta, projetos de ciência aberta, ferramentas de ci-
ência aberta. Na versão de Silveira et al. (2021) foram adicionadas as dimensões: 
educação aberta, licenciamento aberto, ciência cidadã, preservação digital e ino-
vação aberta.
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Uma nova proposta foi apresentada por Silveira et al. (2023) a partir da visão de 
especialistas da área e, a nova versão da taxonomia passa a ter dez facetas de 
primeiro nível. A taxonomia revisada e ampliada, apresentada em 2023, "[...] bus-
ca superar as limitações verificadas na literatura e confirmada por especialistas, 
combinando e somando perspectivas da América Latina" (Silveira et al., 2023, p. 
19). Esse esforço "[...] é especialmente importante em um contexto em que os 
debates e práticas relacionadas à Ciência Aberta ainda são influenciados por pers-
pectivas predominantemente europeias e norte-americanas" (Silveira et al., 2023, 
p. 19).

Os debates e os estudos sobre a ciência aberta e suas dimensões/práticas, têm 
sido aprofundados ao longo dos anos e vêm sendo cada vez mais aplicados por 
cientistas, instituições de pesquisa, estudantes e pela comunidade científica como 
um todo. As ações também têm se intensificado também para a consolidação das 
políticas de ciência aberta em diferentes contextos e regiões de modo a propor-
cionar a sua completa aplicação.

Desde o surgimento do acesso aberto, como um movimento de reação à mercan-
tilização do conhecimento científico, passando pela valorização dos dados cientí-
ficos de pesquisa como insumo importante para garantir a reprodutibilidade e o 
melhor uso de recursos valiosos no processo de pesquisa, até as infraestruturas 
abertas, a ciência aberta tem incentivado a transparência em toda a pesquisa e a 
popularização da ciência e sua valorização.

Conhecido o conceito de ciência aberta e as suas principais dimensões, é impor-
tante destacar a compreensão de que os valores fundamentais na implementação 
da ciência aberta vão da inclusão, passam pela qualidade, até chegar à transparên-
cia. Cabe também ressaltar a exclusão histórica de grupos minorizados e países 
do Sul Global dos processos de produção e circulação do conhecimento. Assim 
ocorre o convite da ciência aberta à inclusão, diversidade, ao multilinguismo e ao 
diálogo aberto com outras comunidades (Sánchez-Tarragó, 2021). "A implemen-
tação da ciência aberta precisa começar pela consideração do que pode ser ne-
cessário para tornar a pesquisa mais inclusiva, diversa e justa – em vez de esperar 
que tal resultado ocorra naturalmente [...]" (Leonelli, 2023, p. 42, tradução nossa5). 
Portanto, deste ponto de vista, a questão da abertura não está fundamentada 
apenas no contexto de compartilhamento e transparência, mas, defende-se que 
o fundamento da abertura, na ciência aberta, deve ser a inclusão (Leonelli, 2023).

5 Trecho original: the implementation of OS [Open Science] needs to start from consideration of what it 
may take to make research more inclusive, diverse and just – rather than expecting such an outcome to 
naturally [...].
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1.3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O movimento de ciência aberta está em constante evolução, impulsionado pela 
tecnologia, políticas públicas e uma demanda crescente por maior transparência, 
colaboração e inclusão na pesquisa científica. A história da ciência aberta reflete 
o esforço contínuo para democratizar o conhecimento, pois a ciência é feita para 
sociedade e pela sociedade, o que aumenta seu impacto quando transpõe os mu-
ros da academia.

Criar um ambiente de pesquisa mais inclusivo, participativo e acessível, com im-
pacto positivo tanto na comunidade científica quanto na sociedade em geral é 
fundamental para validar os princípios e cumprir as finalidades do fazer ciência. 
Os conceitos, dimensões e práticas apresentadas neste capítulo demonstram o 
potencial do investimento na ciência aberta individualmente pelas e pelos cientis-
tas, bem como institucionalmente e a nível de governo.

Conhecida a sua importância para alcançar a inclusão e transparência almejados 
pelos atores envolvidos no contexto científico e para a comunidade em geral que 
faz uso dos resultados da ciência, é importante ressaltar a necessidade de consti-
tuição de uma política de ciência aberta nacional que instigue a aplicação das suas 
dimensões e usufrua dos benefícios da implementação da ciência aberta em nível 
nacional.
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2.1	 INTRODUÇÃO

Carregada de vários significados, a palavra “política” é efetivamente polissêmica. 
Seus usos políticos e sociais são frequentemente associados aos domínios da ci-
ência política e da ciência da administração ou gestão, para referir-se às ações re-
ais ou planejadas, tendo em vista objetivos de indivíduos, grupos ou organizações 
(Fundação Getulio Vargas, 1987).

Nessas acepções, a expressão “política” refere-se tanto às ações como às inten-
ções, planos ou programas de determinada área da vida humana, sendo que em 
qualquer dos casos são precedidos por processos políticos (que envolvem indiví-
duos, grupos e organizações), ou com repercussões para estes processos, consi-
derando-se os diferentes atores, os meios utilizados e as finalidades pretendidas 
(Fundação Getulio Vargas, 1987).

Interessa investigar as políticas no âmbito da ciência aberta. A ciência aberta é ca-
racterizada pela Unesco (2022, p. 7) como “[...] um construto inclusivo que combi-
na vários movimentos e práticas que têm o objetivo de disponibilizar abertamente 
conhecimento científico multilíngue, torná-lo acessível e reutilizável para todos”. 
Além disso, as Recomendações da Unesco sobre Ciência Aberta acrescentam como 
objetivos desse empreendimento, “aumentar as colaborações científicas e o com-
partilhamento de informações para o benefício da ciência e da sociedade, e abrir 
os processos de criação, avaliação e comunicação do conhecimento científico a 
atores da sociedade, além da comunidade científica tradicional” (Unesco, 2022, p. 
7).

No campo da ciência aberta, as políticas traduzem os planos ou programas, que 
podem ser de nível organizacional, nacional (ou governamental) e internacional, 
que definem as ações a serem implementadas para melhorar e acelerar a pesqui-
sa, assim como garantir maior transparência, colaboração e acesso democrático 
ao conhecimento científico (Chtena et al., 2023). Costa (2020, p. 23) acrescenta que 
as referidas políticas “[...] consistem em iniciativas para a promoção dos objetivos 
da Ciência Aberta”, apresentadas em documentos normativos, formalmente cons-
tituídos, de um país ou de uma instituição.

Assim, as políticas de ciência aberta seriam aquelas que têm como alvo tornar a ci-
ência mais acessível, colaborativa, inclusiva e socialmente engajada (Santos; Jorge; 
Machado, 2019; Chtena et al., 2023). Nesse sentido, tanto os contextos e os pro-
cessos que dão origem às políticas, quanto às implicações dessas políticas para o 
campo da ciência, constituem importantes aspectos da ciência aberta (Trinca; Al-
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bagli, 2023). Esses aspectos têm sido considerados de forma explícita ou implícita 
na produção científica existente sobre a ciência aberta, e de um modo particular, 
sobre suas políticas (Chtena et al., 2023).

Além disso, é importante ainda ressaltar que o movimento de ciência aberta tem 
várias frentes constituídas a partir de contradições do sistema capitalista de pro-
dução que abrangem todas as áreas da vida, inclusive a ciência (Albagli, 2015).

Portanto, a partir da constatação de que os resultados das pesquisas científicas, 
publicados pela comunidade científica, em todo o mundo, podem ser transfor-
mados em produto comercializável, num capital cognitivo e, portanto, passível 
de circulação mercantil, sob as lógicas do capital, um conjunto de grandes edito-
ras começaram a monopolizar a sua detenção e restringir o acesso por meio de 
cobranças de altas taxas (Albagli, 2015, 2019; Clinio, 2019). Consequentemente, 
no intento de obtenção de lucros, o acesso aos conhecimentos produzidos pela 
ciência, bem como aos próprios processos de produção, circulação e valorização 
desse conhecimento, ficou cada vez mais restrito aos grupos que têm o poder 
aquisitivo, relegando para a exclusão a maioria da população mundial, agravando 
ainda mais as desigualdades e injustiças sociais no acesso à ciência (Beigel, 2013, 
2023; Albagli, 2015, 2019; Clinio, 2019).

As políticas de ciência aberta surgem, assim, para subverter essa lógica mercado-
lógica e colmatar as dificuldades decorrentes de barreiras económicas (ex.: paga-
mento de altas taxas), jurídicas (ex.: uso de licenças fechadas e restritivas) e polí-
ticas, no acesso ao conhecimento científico, tornando a ciência mais aberta. Essa 
abertura pode ser em relação a vários aspectos, dentre outros, nos seguintes:

a)	 acesso ao conhecimento, também chamado de acesso aberto (Guimarães, 
2014), para desenvolver pesquisas científicas ou para outras finalidades;

b)	 ao longo do próprio processo de pesquisa científica, nomeadamente no 
desenho e na realização da pesquisa, envolvendo a participação de não 
cientistas, a exemplo do que tem acontecido em outra dimensão da ciência 
aberta, chamada “ciência cidadã” (Martins; Cabral, 2021);

c)	 na gestão de dados científicos de pesquisa (Shintaku; Sales; Costa, 2020), 
numa perspectiva dos “dados abertos”;

d)	 nos produtos gerados pela pesquisa ou ferramentas para realizar pesquisa 
(Santana; Rossini; Pretto, 2012);
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e)	 nos processos de comunicação científica, como por exemplo, a revisão por 
pares aberta (Amaral; Príncipe, 2019).

Este capítulo procura apresentar um panorama das políticas de ciência aberta, 
à luz da literatura, ao mesmo tempo em que discute essas políticas, destacando 
alguns exemplos em contextos específicos de políticas internacionais, nacionais e 
organizacionais. Tal como afirma Clinio (2019, p. 3), a visão panorâmica dessas po-
líticas “[...] pode ajudar na elaboração de estratégias de intervenção – por formu-
ladores de políticas e pelas diversas forças sociais interessadas na Ciência Aberta 
e em suas repercussões [...]” econômicas, políticas, sociais e culturais, de âmbito 
local, nacional, regional ou mundial.

Para isso, num primeiro momento, traçou-se um itinerário dos principais marcos 
de políticas de ciência aberta no mundo. Depois, buscou-se situar alguns exem-
plos de políticas de ciência aberta de âmbitos internacionais, nacionais e organi-
zacionais, com foco nos aspectos da sua implementação. Diante da complexida-
de do tema, os autores não tiveram a pretensão de apresentar uma abordagem 
exaustiva, mas tão somente fornecer uma visão geral, um panorama das políticas 
de ciência aberta em contextos internacionais, nacionais e organizacionais, desta-
cando alguns aspectos de implementação destas políticas.

Por fim, apresentou-se uma súmula desses exemplos de políticas de ciência aber-
ta, considerando que seus documentos tiveram origem diversas sendo totalmen-
te dependente da vontade política e orçamento de cada nação para que elas se-
jam colocadas em prática.

2.2	 UM PANORAMA INTERNACIONAL SOBRE AS 
	 POLÍTICAS DE CIÊNCIA ABERTA

Para uma visão geral sobre as políticas de ciência aberta é necessário compreen-
der a ciência aberta como movimento mais amplo, também referido como mo-
vimento de movimentos, o qual nasceu inicialmente do movimento pelo acesso 
aberto (Albagli, 2019; Rios; Lucas; Amorim, 2019). Alguns documentos, de alcance 
internacional, em que se baseiam algumas políticas de ciência aberta, e que es-
pelham os avanços conseguidos no domínio do acesso ao conhecimento científi-
co, dizem respeito à evolução do movimento internacional de Acesso Aberto, tais 
como a Convenção de Santa Fé de 1999, a Declaração de Budapeste de 2002, a 
Declaração de Bethesda de 2003, a Declaração de Berlim de 2003 e a Declaração 
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de Haia de 2014 (Rios; Lucas; Amorim, 2019).

Segundo Rios, Lucas e Amorim (2019), as principais ênfases de cada manifesto 
estão descritas no Quadro 2.1.

Quadro 2.1 - Principais ênfases de um manifesto sobre os anteriores
ANO MANIFESTOS CONTRIBUIÇÕES

1999 Convenção de Santa Fé
Marcou o lançamento do Open Archives Initiatives (OAI); 
Arquivos e-prints; Proposta de um novo formato para ava-
liação de artigos científicos, através do auto arquivamento.

2002 Declaração de Budapeste

Usa o termo Open Access pela 1ª vez para definir o acesso 
livre a informação; Apresenta o conceito de Acesso Aberto; 
Traz duas estratégias para alcançar o acesso aberto: (Auto 
arquivamento e as revistas de acesso aberto); Oferece 
apoio para instituições com interesse em aderir ao movi-
mento.

2003 Declaração de Bethesda
Apresenta recomendações para os envolvidos com a infor-
mação científica: instituições e agências de financiamento; 
Bibliotecários e editores; Sociedade científica.

2003 Declaração de Berlim

Promover a Internet como o instrumento funcional ao ser-
viço de uma base de conhecimento científico global e do 
pensamento humano; Busca estabelecer o paradigma do 
acesso aberto eletrônico.

2014 Declaração de Haia

Fala sobre a mineração de dados e Big Data; Estabelecer 
as estratégias práticas para a informação alcançar carac-
terísticas de acesso aberto; Recomenda o uso do ORCID, 
XML, Creative Commons; Recomenda, entre outras, que 
os Estados-membros colaborem em iniciativas bilaterais, 
regionais, multilaterais e globais para o avanço da ciência 
aberta.

Fonte: Rios, Lucas e Amorim (2019).

Os últimos 10 anos também foram marcados por importantes manifestações a 
favor da ciência e do acesso aberto. A Declaração do Panamá sobre Ciência Aber-
ta, por exemplo, foi apresentada em 2018. Em sua primeira versão, a declaração 
resultou da discussão de quarenta pesquisadores e representantes de organiza-
ções da sociedade civil, oriundos de quinze países reunidos na Cidade do Pana-
má, a convite da Fundação Karisma, para debater “o papel da ciência aberta para 
alcançar a educação de qualidade na região” da América Latina. O documento 
foi apresentado no Fórum de Ciência para América Latina e Caribe daquele ano, 
como um posicionamento regional e, elencou como estratégias de implantação 
da ciência aberta para o continente a formulação de políticas públicas, o estabe-
lecimento de novos indicadores em pesquisa e os investimentos em capacitação 
e infraestrutura em nível regional. A Declaração deu ênfase ao papel da ciência 
como “catalisadora de democracia, liberdade e justiça social” (Clinio, 2019, p. 9).

Podem ser ainda citados outros documentos que advogam a favor da ciência e do 
acesso aberto e mencionam de alguma forma a importância das políticas. Pode 
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ser citada a Declaração de São Francisco (Declaration on Research Assessment – 
DORA, 2024); o Manifesto de Leiden (Hicks et al., 2015); Coalitions for Advancing Re-
search Assessment (CoARA, c2023); o Plan S (Eupopean Science Foundation, c2025); 
o Fórum Latino-Americano de Avaliação da Pesquisa (Folec-Clacso) (Consejo Lati-
noamericano de Ciencias Sociales, 2022); a Declaração de Barcelona (2024); o Ma-
nifiesto sobre la Ciencia como Bien Público Global (2023) e a Declaração em Apoio à 
Ciência Aberta com IDEIA: Impacto, Diversidade, Equidade, Inclusão e Acessibilidade 
(Rede SciELO, 2023); a Iniciativa Helsinki sobre Multilinguismo na Comunicação Cien-
tífica (Helsinki Initiative, 2019); a Declaración del Foro Latinoamericano de Evaluación 
Científica (Folec) e o Manifesto EBBC por uma Política Nacional de Acesso Aberto e 
Melhores Práticas para a Avaliação da Ciência Nacional (Araújo; Araújo; Vogel, 2024).

O movimento Acesso Aberto foi a expressão inicial do amplo movimento Ciência 
Aberta, este último comparado a um guarda-chuva, sob o qual se juntaram, pos-
teriormente, outros movimentos, com suas iniciativas presentes em políticas e 
documentos de diversas naturezas, como por exemplo, o Movimento de Dados 
Abertos, o Movimento de Revisão por pares Aberta, entre outros.

Segundo Abadal e Anglada (2021, p. 47) as primeiras políticas que surgiram no iní-
cio da década de 2000, como o Horizon 2020, por exemplo, começaram a solicitar 
“não só a difusão livre e gratuita das publicações, mas também a disponibilização 
em aberto dos dados científicos de pesquisa”.

Recentemente, verificou-se o aumento do interesse pelo tema das políticas de 
ciência aberta entre a comunidade científica, tema cuja importância é evidencia-
da pelo número cada vez crescente de debates científicos em eventos científicos 
internacionais, como por exemplo, a Conferência SciELO 25 Anos, realizada em São 
Paulo, Brasil, de 27 a 29 de setembro de 2023, a XII Conferência Internacional BI-
REDIAL-ISTEC, realizada em Montevideo, Uruguai, de 18 a 20 de outubro de 2023, 
a Cimeira Global sobre Acesso Diamante, realizada em Toluca, México, de 23 a 27 
de outubro de 2023, o 9º Encontro Brasileiro de Bibliometria e Cientometria (EBBC), 
realizado em Brasília entre os dias 23 e 26 de julho de 2024, entre outros. 

Além do aumento de interesse entre a comunidade científica mundial e dos deba-
tes em torno do tema, em eventos científicos internacionais, registra-se também o 
aumento de iniciativas e políticas de ciência aberta, a exemplo das 1.116 políticas 
depositadas no Diretório Internacional de Registro de Políticas de Acesso Aberto1 
(Trinca; Albagli, 2023; Café et al., 2022).

1 Registry of Open Access Repository Mandates and Policies (ROARMAP). Disponível em: https://
roarmap.eprints.org/. Acesso em: 08 dez. 2023.

https://roarmap.eprints.org/
https://roarmap.eprints.org/
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Num outro prisma, Clinio (2019) mostra que nos processos de construção de polí-
ticas de ciência aberta, existem pelo menos duas visões diferentes, sendo uma de 
natureza utilitarista da ciência, que tem focado na eficácia da produção científica 
e na competitividade de seus atores, e outra que tem apresentado a preocupação 
com as garantias de direitos, justiça cognitiva e justiça social. Por outro lado, Clinio 
(2019, p. 4) sugere que o panorama mundial das políticas de ciência aberta, que 
condicionam, inclusive, essas políticas nos países da América Latina, é caracteriza-
do pelos seguintes elementos:

•	 Adoção da Ciência Aberta como política pública em diversos países como, 
por exemplo, Portugal, Holanda e França;

•	 Coexistência e articulação entre “Governo Aberto e Ciência Aberta”, tal 
como acontece nos EUA, no Canadá e no Brasil;

•	 Por “investimentos em infraestruturas”, a exemplo da “European Open Scien-
ce Cloud”, e de formações como o “Facilitate Open Science Training for Europe-
an Research (Foster)”; 

•	 Novas “métricas e indicadores que valorizem práticas de acesso aberto a 
publicações e dados e recompensem pesquisas” com impactos positivos 
para a sociedade; 

•	 Agências de financiamento de pesquisas científicas que exigem planos de 
gestão de dados e publicação dos resultados em acesso aberto; 

•	 Sistemas e governança capazes de equilibrar interesses, tendo em vista os 
propósitos da Ciência Aberta.

Numa perspectiva diferente, Abadal e Anglada (2021), ao empreenderem uma 
pesquisa sobre as políticas de ciência aberta na Europa, sugerem que as bases 
empíricas das abordagens sobre essas políticas não devem reduzir-se apenas à 
análise de documentos específicos sobre Acesso Aberto ou sobre Dados Aber-
tos, mas incluir também outros documentos que sejam mais abrangentes, como 
os planos dos Estados, diretrizes, recomendações, legislação, regulamentos, ma-
nifestos, declarações, entre outros, elaborados por instituições ou organizações, 
governos, agências financiadoras de pesquisa científica ou universidades, com 
maior ou menor compromisso de efetividade.

Por outro lado, Abadal e Anglada (2021, p. 50) destacam a pertinência de alguns 
documentos emanados da Comissão Europeia e que serviram de base para as 
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políticas de ciência aberta naquele continente, desde meados de 2010, como por 
exemplo, os seguintes:

•	 Digital Science in H2020, o qual explicitava como a internet estava afetando 
as formas de produção e publicação científicas e, por consequência, crian-
do novas formas de fazer ciência; 

•	 A consulta pública sobre a transição da ciência, que ficou conhecida como 
“Ciência 2.0”, com objetivo de detectar as oportunidades em meio às bar-
reiras da época; 

•	 O livro Open innovation, open science, open to the world, o qual situava a 
ciência e a inovação como motores do crescimento e bem-estar de toda a 
Europa e também descrevia as ações que estavam sendo levadas a cabo 
para os objetivos preconizados.

A importância das políticas de ciência aberta é destacada pelas Recomendações da 
Unesco sobre Ciência Aberta (Unesco, 2022, p. 2) ao destacar entre as prioridades 
da Unesco a integração de todos os aspectos relacionados a esse movimento em 
políticas e práticas de ciência aberta para “[...] combater as causas profundas das 
desigualdades e oferecer soluções efetivas para essa finalidade". Dessa forma, so-
licita aos Estados-membros que tomem quaisquer “[...] medidas legislativas ou de 
outra natureza que sejam necessárias, em linha com a prática constitucional e as 
estruturas governamentais de cada Estado, para dar efeito, em suas jurisdições, 
aos princípios desta Recomendação” (Unesco, 2022, p. 5).

Assim, ao abordar as políticas de ciência aberta, é importante considerar não só os 
processos e as visões que norteiam a sua elaboração e que influenciam na imple-
mentação das práticas de ciência aberta (Clinio, 2019), mas também os diferentes 
documentos que consubstanciam essas políticas (Abadal; Anglada, 2021). Desta 
forma, é necessário olhar para as políticas nacionais de ciência aberta, destacan-
do não só os documentos, mas também as visões subjacentes a essas políticas.

As políticas nacionais de ciência aberta são aquelas que têm abrangência nacio-
nal, considerando os territórios de cada país. Assim, pode-se falar numa política 
francesa, colombiana, holandesa e assim por diante, que sob as diversas formas 
documentais (plano nacional, diretrizes, recomendações, legislação, regulamen-
tos, manifestos, declarações, entre outros), aplicam-se em todo o território nacio-
nal de cada país. As políticas de ciência aberta são importantes, considerando que 
são consubstanciadas em documentos normativos de países, instituições de pes-
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quisa e agências de fomento que promovem práticas que caracterizam a Ciência 
Aberta (Costa, 2020), e que são invariavelmente de interesse público.

Neste sentido, as políticas são fundamentais para consolidar iniciativas, por meio 
de destinação de recursos, implementação de programas e adequação aos in-
teresses públicos (Albornoz et al., 2018). As políticas de ciência aberta servem, 
assim, de mecanismo de legitimação das discussões e do desenvolvimento das 
práticas de Ciência Aberta, na medida em que regulamenta ou orienta a alocação 
e utilização de recursos para materialização das propostas trazidas pela Ciência 
Aberta, e que podem ser transversais a todas as suas dimensões (Costa, 2020).

Debruçando-se sobre políticas públicas, Lenzi (2023, grifo nosso) destaca quatro 
tipos, nomeadamente as distributivas, que são destinadas a grupos específicos 
da população; as redistributivas, que visam promover o bem-estar social; as re-
gulatórias, que definem regras importantes para a sociedade; e as consultivas, 
que são voltadas para o funcionamento das diferentes formas de políticas imple-
mentadas. Essa tipologia de políticas fornece uma visão que permite enquadrar 
teoricamente as políticas de ciência aberta, considerando a importância dessas 
políticas para a realização do interesse público concernente à preservação e difu-
são do patrimônio intelectual, socialmente produzido pela comunidade científica.

No mesmo diapasão, a Universidade de Coimbra2 (2010), considera que a defini-
ção de políticas de acesso aberto, por parte de grupos formados por governos, 
agências de financiamento e instituições de ensino e investigação, reforça a imple-
mentação de práticas de ciência aberta, além de se constituir num instrumento de 
pressão sobre as editoras e demais integrantes ligados ao universo da comunica-
ção científica. Ainda nesta linha de pensamento, Nosek et al. (2015) acrescentam 
que o incentivo às práticas de ciência aberta exige de todas as partes interessadas 
esforços coordenados e complementares, uma vez que não existem estruturas 
que centralizem esta responsabilidade.

Trinca e Albagli (2023), ao analisarem a avaliação da pesquisa científica no âm-
bito das políticas nacionais de ciência aberta, constataram que, geralmente, há 
limitações na implementação dessas políticas. Tendo em vista documentos que 
– apesar de apontarem a necessidade de mudanças e a oportunidade da adoção 
de práticas de ciência aberta – estão ainda distantes de serem concretizados. As 
autoras referem que a política nacional da França é a que “[...] apresenta indica-
tivos mais concretos de mudanças”, ao passo que “a Política Nacional de Ciência 

2 UNIVERSIDADE DE COIMBRA. Ciência Aberta: politica de acesso livre da UC.Disponível em: ht-
tps://www.uc.pt/sibuc/openaccess/politicasoa/politicaaluc. Acesso em: 25 abr. 2024.

https://www.uc.pt/sibuc/openaccess/politicasoa/politicaaluc
https://www.uc.pt/sibuc/openaccess/politicasoa/politicaaluc
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Abierta 2022-2031, da Colômbia, indica metas e prazos de execução para a adoção 
da ciência aberta [...]” (Trinca; Albagli, 2023, p. 1, grifo das autoras).

Destaca-se que a Resolução nº 0777 do Ministerio de Ciencia, Tecnología i Innova-
ción da Colômbia (Minciencias) (Colômbia, 2022), que instituiu a Política Nacional 
de Ciencia Abierta, para o período 2022-2031, é criada para "[...] solucionar ques-
tões referentes à participação, transparência e acesso de todos à informação cien-
tífica" (Dann; Pavão; Silva, 2024, p. 108). Essa política corrobora com "[...] a ideia 
de uma ciência que estabeleça relações de diálogo com a sociedade e permita a 
colaboração de seus membros, garantindo a participação e a apropriação social 
do conhecimento" (Dann; Pavão; Silva, 2024, p. 108).

Segundo Trinca e Albagli (2023, p. 1), “os planos da Holanda, Eslovênia e Finlândia 
também preveem mudanças após realizarem exames dos atuais instrumentos e 
critérios que adotam”. Com isso torna-se interessante apresentar uma visão geral 
sobre as políticas de cada um destes países europeus, com vista a fornecer um 
panorama sobre as políticas nacionais.

Neste sentido, apresentam-se as políticas nacionais de ciência aberta de alguns 
países europeus, tais como a Finlândia, Eslovénia, Países Baixos, França, Holan-
da, entre outros. Seguidamente, apresentam-se políticas nacionais de países das 
Américas, tais como EUA, Canadá, Colômbia, México, Venezuela, Brasil, entre ou-
tros.

2.2.1 FINLÂNDIA

Neste país, o plano estatal, primeiro denominado Open science and research road-
map 2014–2017, na sua versão de 2014 (Abadal; Anglada, 2021), e depois chamado 
de Declaration for Open Science and Research (Finland) 2020-2025, na versão apro-
vada em dezembro de 2019, pelo National Open Science and Research Steering 
Group (SPARC Europe, 2020), elaborado sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação e Cultura daquele país, com envolvimento das universidades, institutos 
de investigação e agências que financiam pesquisas científicas, aponta alguns ca-
minhos para a implementação de práticas de ciência aberta.

Assim, para promover a ciência aberta por meio da abertura na gestão da infor-
mação resultante da pesquisa científica, o plano de 2014, por exemplo, tinha por 
objetivo apoiar os pesquisadores finlandeses em tudo que diga respeito à ciência 
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aberta, com base em métodos e critérios internacionalmente aceitos (Abadal; An-
glada, 2021). Além disso, este plano de 2014 previa a coordenação de todas as ins-
tituições do sistema nacional de ciência, para a realização das seguintes tarefas: 
tornar FAIR – Findable, Accessible, Interoperable and Reusable – os dados científicos 
de pesquisa, promover publicações em acesso aberto e a cultura de abertura no 
processo de pesquisa (Abadal; Anglada, 2021).

Apesar de configurar um passo significativo para o processo de implementação 
das práticas de ciência aberta, o qual se podia, à época, acompanhar publicamen-
te, pelo portal web3, este plano de 2014 ainda não estabelecia objetivos concre-
tos/quantitativos e indicadores que permitissem aferir o grau de implementação 
(Abadal; Anglada, 2021).

Na versão aprovada em 2019, acrescenta-se a adoção do princípio de ciência 
aberta “tão aberto quanto possível e tão fechado quanto necessário”, aplicável 
a todas as fases da pesquisa. Por outro lado, esta versão previa a assinatura de 
uma declaração conjunta (de todas as instituições interessadas), como forma de 
compromisso para implementação da Ciência Aberta naquele país, o que veio a 
acontecer em fevereiro de 2020 (SPARC Europe, 2020), além de já terem sido de-
finidos critérios e indicadores para monitorar a referida implementação, o quais 
encontram-se explicitados no portal web da Open Science.

2.2.2 ESLOVÉNIA

Desde 2015, o Governo da Eslovênia tem uma estratégia nacional de acesso aber-
to às publicações científicas e aos dados científicos de pesquisa. No ano de 2017, 
foi definido um plano nacional que prioriza o acesso aberto e os dados abertos, 
considerando estas duas dimensões como imprescindíveis à gestão da informa-
ção científica, e estabelecendo que toda a pesquisa financiada com fundos públi-
cos deveria estar em acesso aberto. As metas traçadas apontavam para 80% de 
publicações em acesso aberto, até 2017, e 100%, até 2020 (Abadal; Anglada, 2021).

3 Open Science. Disponível em:https://www.avointiede.fi/en. Acesso em: 24 set. 2024.

https://www.avointiede.fi/en
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2.2.3 PAÍSES BAIXOS

Estes tiveram fortes influências das políticas de ciência aberta da Finlândia e da 
Holanda, de tal sorte que algumas instituições holandesas, como a Academia Real 
de Ciências e Artes da Holanda, além de instituições locais e o Governo, estão 
envolvidas na implementação do plano para concretização de práticas de ciência 
aberta, naqueles países (Abadal; Anglada, 2021). Em termos de estrutura, podem 
ser destacados três pilares: o acesso aberto, o reuso de dados científicos de pes-
quisa e os sistemas de avaliação da ciência (Abadal; Anglada, 2021).

Por outro lado, o plano dos Países Baixos estabelece as seguintes metas: ter a to-
talidade (100%) das publicações científicas em acesso aberto em todas as áreas do 
conhecimento além de incentivar a transparência como condição para todos os 
contratos de licenciamento e incentivar a reutilização das publicações sem custos 
adicionais; sobre os dados abertos a meta 2 reitera que a permissão do acesso 
aos dados de pesquisa deve estar alinhada aos princípios FAIR, como pré-condi-
ção técnica e política, e, ainda, estabelecer as diretrizes necessárias relativas à 
privacidade, direitos de propriedade, direitos de reutilização e durabilidade do 
compartilhamento.

A meta 2 ainda estabelece que, quanto ao armazenamento, a iniciativa deve orien-
tar quais dados precisam ser armazenados por um longo período de tempo, le-
vando-se em consideração o custo e as tecnologias necessárias para garantir a 
reutilização dos mesmos; e por fim a meta 3 - Sistemas de recompensa, objetiva 
alinhar os sistemas de avaliação e recompensa às tendências da Ciência Aberta. 
Para alcançar esse objetivo, propõem-se examinar o Protocolo de Avaliação de 
Pesquisa nos Países Baixos e propor ajustes de transição para a Ciência Aberta. 
Por fim, repensar como é possível utilizar os indicadores alternativos da ciência, 
como o Altmetrics, por exemplo, na avaliação da pesquisa e dos pesquisadores 
(Netherlands, 2017, p. 21-25).

2.2.4 CANADÁ

O Canada’s 2018-2020 National Action Plan on Open Government (Plano Nacional 
para o Governo Aberto do Canadá: 2018-2020), ao incluir a Ciência Aberta, regis-
tra que até 2018, a ciência financiada pelo governo não foi aberta e nem de fácil 
localização, o que de forma mais clara retrata as dificuldades de muitas pessoas 
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que não sabem como encontrar as informações científicas de interesse, o que as 
impedem de colaborar no processo científico, como propõe o movimento de ciên-
cia aberta (Canada, 2018). Este plano teve como objetivo dar condições de viabili-
zar um roteiro para abertura da ciência junto às instituições de pesquisa e agên-
cias de fomento. Uma ação importante do documento foi determinar a criação de 
um portal para divulgação e acesso de dados e publicações, relacionando-os com 
quem produziu para, possibilitar no mesmo ambiente, o contato do cidadão a 
uma rede social de cientistas federais que respondem pela produção do conteúdo 
científico. O plano previu a formação e o engajamento dos envolvidos (incluindo o 
cidadão), a criação de métricas e um fundo para desenvolver a Ciência Aberta. O 
Governo se comprometeu em gerenciar dados e informações de forma estratégi-
ca para permitir um governo e um ecossistema de dados abertos (Canadá, 2018).

O plano vigente é denominado Canada’s National Action Plan on Open Government 
2022-24, o quinto plano de ação do Canadá para com a implementação do Gover-
no aberto. Este plano inclui um compromisso de Justiça que destaca uma série de 
iniciativas destinadas a ajudar pessoas e organizações do país a acessar dados, 
informações e serviços que necessitam para identificar e resolver, de forma satis-
fatória, seus problemas com a justiça. O plano apresentou cinco compromissos, 
traduzidos em temas como a Mudança climática – fornecendo informação a con-
tento para que as pessoas compreendam os impactos das alterações climáticas; 
a Democracia – investindo no trabalho contra a desinformação e garantindo que 
todos tenham a oportunidade de participar em processos democráticos de forma 
justa e, Dados abertos tendo como premissa tornar os dados que as pessoas 
desejam encontrar, fáceis de obter, usar e entender além de incorporar dados 
abertos nas práticas governamentais do dia-a-dia (Canada, 2022).

2.2.5 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

Este país é reconhecido pela importância direcionada aos empreendimentos cien-
tíficos e pela comunicação dos resultados de pesquisa, contexto evidenciado em 
uma declaração do presidente da Casa Branca há mais de 50 anos, em um Relató-
rio do Comitê Consultivo Científico. Neste relatório o governo chama atenção para 
a necessidade de uma boa comunicação para com o empreendimento científico e 
técnico moderno e para uma ciência e tecnologia forte (Weinberg et al., 1963). Tal 
é o tamanho dessa importância, que o governo mantém um escritório de ciência 
e tecnologia na Casa Branca desde a década de 1960 para monitorar as ações de 
ciência e tecnologia do país. O Estado se coloca como agenciador que assume os 
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riscos de investimentos em atividades inovadoras, com políticas públicas e visão 
estratégica claramente definida (Mazzucato, 2018).

Este apoio do governo americano ao movimento de acesso aberto foi reforçado 
em 2003 quando o congresso apontou, com preocupação, a limitação do acesso 
aos resultados das pesquisas do National Institutes of Health (NIH), período em 
que o investimento americano foi de aproximadamente 30 bilhões de dólares só 
para financiar a pesquisa do referido órgão (Joseph, 2013). Neste momento, se-
gundo Joseph, foi solicitada à direção do NIH a criação de uma política para solu-
cionar o problema. Em 2005, foi instituída a política voluntária do NIH. Esta política 
recomendava o depósito das publicações aprovadas, revisadas por pares, resul-
tantes de pesquisas financiadas no todo ou em parte pelo Instituto no repositório 
temático PubMed Central (PMC). Após amplo debate com a comunidade científica 
americana e de ações intensivas promovidas por diversas organizações, em 2007 
foi aprovada a primeira política, a nível governamental, do NIH. Essa política obri-
ga o depósito das publicações aprovadas revisadas por pares resultantes de pes-
quisas financiadas no todo ou em parte, no repositório temático PMC. Até aqui, o 
arquivamento, que até então era voluntário, passa a ser obrigatório, com período 
máximo de embargo de 12 meses (NIH, 2008). Segundo o NIH, a partir da política 
de acesso público a publicações financiadas com recursos públicos registrou uma 
evolução significativa na disponibilização de artigos que alcançaram mais de um 
milhão de usuários do repositório.

De 2009 a 2017, período do governo do Presidente Obama, os Estados Unidos da 
América (EUA) aprovaram planos anuais e bianuais de Governo aberto visando 
ampliar o acesso aos resultados de pesquisa científica financiada com recursos 
públicos, abertura de dados, educação aberta, e investimento em formação cida-
dã, qualificação, reconhecimento e recompensas para os docentes e pesquisado-
res. Nesse período, o presidente Obama convocou os países a assumirem com-
promissos cada vez mais específicos para promover a transparência, lutar contra 
corrupção, energizar o engajamento cívico e o desenvolvimento tecnológico (EUA, 
2011, 2013, 2017).

Ainda no governo Obama, o terceiro plano de ação amplificou avanços impor-
tantes na direção da ciência aberta com o aumento do acesso público aos dados 
de pesquisas e tecnologias. Em janeiro de 2017 foi aprovada a Lei Americana de 
Inovação e Competitividade (American Innovation and Competitiveness Act - AICA) 
cuja Seção 402 foi denominada como Lei de Crowdsourcing e Ciência do Cidadão. 
Esta seção concedeu às agências federais ampla autoridade para a ciência cidadã 
avançar em missões de agências, além de facilitar a participação do público no 
processo de inovação. A partir dessa ação, as agências do governo americano vêm 



44

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

intensificando as práticas cidadãs no país que vem ganhando maior visibilidade 
e patrocínio. Em 2019, os Estados Unidos sancionaram também a Lei de Dados 
Abertos. Esta lei institucionalizou o compromisso do governo com o Open Data e 
passou a exigir das agências federais que publiquem os dados do governo em for-
matos abertos e legíveis por máquina e façam uso de licenças abertas, direcionan-
do as agências a apoiarem usos inovadores de dados do governo e a desenvolver 
melhores práticas para o Open Data (EUA, 2019).

Segundo Araújo (2020), o movimento social de acesso aberto nos EUA é represen-
tado por várias organizações governamentais e não governamentais, sociedade e 
comunidade científica. Segundo a autora, The American Library Association (ALA), 
é

a maior e mais antiga associação de bibliotecas do mundo e, a Coalizão de 

Publicações e Recursos Acadêmicos (Sparc), que atua em um movimento 

global de acesso aberto e tem mais de 200 membros, entre eles as biblio-

tecas acadêmicas e de pesquisas (Araújo, 2020, p. 149).

Desse modo, o governo federal americano pode ser visto como um importante 
“[...] apoiador de pesquisa e desenvolvimento (P&D) acadêmico, financiando 52% 
de toda a P&D realizada por instituições de ensino superior e apoiando 15% dos 
estudantes de pós-graduação em C&E [Ciência e Engenharia] em tempo integral 
em 2021” (National Science Foundation, 2024b, tradução nossa4). Segundo o mes-
mo relatório,

os artigos OA Gold (que são artigos publicados em periódicos totalmen-

te OA como uma questão de política do periódico) aumentaram mais de 

50 vezes, de 19.000 artigos publicados em 2003 para 992.000 artigos em 

2022. Como resultado desse rápido crescimento, os artigos OA Gold ex-

pandiram de 2% de todos os artigos de C&E em 2003 para 32% em 2022 

(National Science Foundation, 2024c, tradução nossa5).

O setor empresarial dos EUA responde pela condução da maior parte dos proces-
sos de pesquisa e desenvolvimento. Todavia, outros setores, incluindo governos 
federais, estaduais e locais; instituições de ensino superior; e organizações não 
acadêmicas e sem fins lucrativos, também realizam e financiam P&D nacional. 
Segundo dados da National Science Foundation (NSF), a pesquisa e o desenvol-

4 Trecho original: supporter of academic R&D, funding 52% of all R&D performed by higher education 
institutions and supporting 15% of full-time S&E graduate students in 2021.
5 Trecho original: Gold OA articles (which are articles published in fully OA journals as a matter of jour-
nal policy) increased over 50-fold, from 19,000 articles published in 2003 to 992,000 articles in 2022. 
As a result of this rapid growth, Gold OA articles expanded from 2% of all S&E articles in 2003 to 32% in 
2022.
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vimento realizados nos Estados Unidos totalizaram investimento de US$ 717 bi-
lhões em 2020 e US$ 806 bilhões em 2021. Deste montante, o setor empresarial 
foi um importante impulsionador do desempenho da P&D. A P&D realizada pe-
las empresas foi responsável por 87% do aumento da P&D de 2011 a 2021 (NSF, 
2024a).

Ainda em relação aos EUA, a partir de 2025, a Fundação Americana Bill & Melin-
da Gates, revisando sua política de acesso aberto exigirá que (Gates Foundation, 
2025):

a)	 em sua totalidade, os manuscritos financiados pela Fundação sejam dispo-
nibilizados como pré-impressão de acesso aberto com licença CC-BY;

b)	 seus beneficiários podem publicar no periódico de sua escolha, com a op-
ção de Acesso Aberto para a versão de registro do periódico;

c)	 os beneficiários da Fundação poderão publicar seus preprints por meio do 
Gates Open Research e de outros servidores de preprint; além do que a fun-
dação não apoiará mais Taxas de Processamento de Artigos (Article Proces-
sing Charges – APCs) ou taxas de acesso aberto por artigo, no entendimento 
de que publicar uma pré-impressão não acarreta custos para o autor ou 
leitor.

2.2.6 AMÉRICA LATINA (AL)

Rico-Castro e Bonora (2023) comentam que todos os países da AL analisados em 
relatório solicitado pela União Europeia, com exceção do Equador, expandiram 
suas iniciativas de acesso aberto. Os países considerados mais avançados foram 
aqueles que registraram políticas nacionais, como a Argentina, Chile, Colômbia, 
México e Peru. Algumas das quais com fundamento jurídico. A Argentina, o Méxi-
co e o Peru aprovaram leis específicas com mandatos definidos, como por exem-
plo, a Lei n. 26.899 sobre Repositórios Institucionais Digitais de Acesso Aberto de 
2013, na Argentina; o México aprovou o Decreto-Lei de 2014 que reforma a Lei de 
Ciência e Tecnologia e a Lei Orgânica do Conselho Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia; e no Peru a Lei n. 30.035 que regulamenta o Repositório Nacional Digital de 
Ciência, Tecnologia e Inovação de Acesso Aberto, publicado em 2013. Ainda que 
não tenham o estatuto de lei, o Chile e a Colômbia também têm políticas de aces-
so aberto nacionais sólidas no âmbito das estratégias de ciência aberta, ambas 
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publicadas em 2022 pela Agencia Nacional de Investigación y Desarrollo (ANID) e 
Minciencias, respectivamente.

O Brasil, Costa Rica, El Salvador, Panamá e Uruguai, em 2023, registraram apenas 
políticas institucionais, como as de suas universidades e organizações de inves-
tigação que possuem mandatos específicos e que afetam os seus estudantes e 
investigadores, orientando-os a depositar as suas produções de investigação nos 
seus respectivos repositórios institucionais. O Equador não registrou nenhuma 
política nacional constituída, porém mantém declarações de políticas específicas e 
o registro de algumas ações públicas que promovem tanto o acesso aberto como 
a ciência aberta (Rico-Castro; Bonora, 2023).

Os países da América Latina são caracterizados, fora das suas fronteiras, pelo 
modelo de acesso aberto não comercial que tem por base as revistas acadêmi-
cas classificadas como diamante e a Scientific Electronic Library Online (SciELO) 
e Red de Revistas Científicas de América Latina y el Caribe (Redalyc — Rede de 
Revistas Científicas Diamond Open Access) como iniciativas pioneiras no mercado 
da comunicação acadêmica na região. Apesar das iniciativas fortes da região, de 
modo geral as revistas não receberam o apoio esperado dos governos. E mesmo 
no Brasil, no Chile, na Colômbia e no México, onde há casos pontuais de apoio 
prestado a algumas revistas acadêmicas diamante publicadas pelos seus serviços 
editoriais, esse apoio ainda não cobre a totalidade das despesas inerentes ao pro-
cesso editorial, razão por que a maioria dessas revistas ainda recorre ao trabalho 
voluntário. Este apoio vem de iniciativas na forma de

concursos públicos para apoio financeiro, sistemas nacionais de avaliação 

da qualidade, plataformas públicas para publicação académica com base 

em software de código aberto, formação para editoras, gestão centraliza-

da de serviços como o ISSN, licenças nacionais para fornecer identificado-

res persistentes e liderança como nós da SciELO e da Redalyc (Rico-Cas-

tro; Bonora, 2023, p.134).

Segundo Packer (2019), no Brasil, a primeira e bem sucedida iniciativa relacionada 
ao movimento de acesso aberto e ciência aberta foi o Projeto SciELO, resultado da 
parceria da Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo (FAPESP) com a BIRE-
ME, que atualmente está sendo usado por 17 países que compõem a Rede SciELO 
de Coleções Nacionais de Periódicos e dispõe de mais de 1.200 periódicos publi-
cados, 50 mil novos artigos por ano, cobrindo todas as áreas, mas dando ênfase 
às ciências da saúde, ciências humanas, ciências sociais aplicadas e agricultura. O 
repositório da Rede SciELO acumulou mais de 700 mil artigos em acesso aberto, 
que atendem a uma média diária de 1.2 milhão de downloads (Packer, 2019).
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O país conta em sua estrutura com o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (Ibict) que tem a missão de “promover a competência, o desenvolvi-
mento de recursos e a infraestrutura de informação em ciência e tecnologia para 
a produção, socialização e integração do conhecimento científico e tecnológico” 
(Ibict, 2022). Tendo em vista sua missão e com o entendimento de que a Ciência 
é um bem comum, o Ibict tem trabalhado para a consolidação do Movimento de 
Acesso Aberto à informação científica (MAA) no Brasil, “viabilizadas por meio de 
quatro tipos de ações básicas e inter-relacionadas, a saber: capacitação, tecnolo-
gia, sistemas de informação e políticas” (Costa; Kuramoto; Leite, 2013, p. 139 apud 
Amaro; Campos; Vilas Boas, 2022, p. 2).

O Instituto tem trabalhado na ampliação das ações de acesso aberto e impulsio-
nado a criação de redes de informação para a promoção científica e tecnológica, 
além de promover a difusão e a popularização da ciência, com o desenvolvimento 
de plataformas digitais para auxiliar na organização e visibilidade dos resultados 
das pesquisas científicas brasileiras em acesso aberto vinculadas às universidades 
e institutos de pesquisas. O Ibict tem sido referência em transferência de tecnolo-
gias da informação no Brasil e no exterior.

Entre os serviços oferecidos pelo Ibict para ampliar o Movimento de Acesso Aber-
to e Ciência Aberta estão:

a)	 BrCRIS6, (acrônimo para Current Research Information System), é uma plata-
forma computacional para integração, visualização e prospecção de dados 
científicos com a finalidade de estabelecer um modelo único de organiza-
ção da informação científica de todo o ecossistema da pesquisa brasileira. 
Objetiva promover em âmbito nacional e internacional, por meio do acesso 
aberto, a disseminação, a preservação, a valorização e o reconhecimento 
de sua produção científica, acadêmica, técnica e administrativa, bem como 
prover à sociedade o acesso ao conhecimento, bem como a permissão para 
baixar dados de pesquisa científica disponibilizados na plataforma;

b)	 o Oasisbr7, um Portal Brasileiro de publicações e dados científicos em aces-
so aberto, ou seja, um mecanismo de busca multidisciplinar que permite o 
acesso gratuito à produção científica de autores vinculados a universidades 
e institutos de pesquisa brasileiros, sendo que em abril de 2024, já disponi-
bilizava mais de 3.405.828 documentos científicos em acesso aberto;

6 BrCRIS. Disponível em: https://brcris.ibict.br/. Acesso em: 2 jun 2025.
7 Oasisbr. Disponível em: https://oasisbr.ibict.br/vufind/about/home. Acesso em: 2 jun. 2025.

https://brcris.ibict.br/
https://oasisbr.ibict.br/vufind/about/home
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c)	 o Manuelzão8, Portal brasileiro para as revistas científicas, visando contri-
buir com os editores científicos e equipes editoriais, uma vez que disponi-
biliza uma série de informações, produtos, serviços e orientações de como 
gerenciar as revistas e melhorar a disseminação e o impacto da produção 
científica nelas veiculadas;

d)	 o Miguilim9, um Diretório das revistas científicas brasileiras, que agrega em 
um único local, informações sobre as revistas científicas editadas e publica-
das no Brasil e que se encontravam dispersas em diferentes plataformas.

Dias (2024) mapeou as políticas públicas e institucionais de ciência aberta imple-
mentadas por órgãos da administração direta e indireta, universidades e unidades 
de pesquisa federais e pelas fundações estaduais de amparo à pesquisa (FAPs) 
brasileiras de 2020-2023. A pesquisa analisou 330 documentos que mencionam 
a ciência aberta, entre leis, portarias, resoluções, editais, despachos, outros atos 
administrativos, Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), relatórios de ges-
tão, planos estratégicos, relatórios de autoavaliação, regimentos de pós-gradua-
ção e pesquisa, relatórios de gestão e política relacionados ao 4º e ao 5º plano de 
Governo Aberto. Apesar dessa massa documental, a pesquisa constatou que o 
Brasil segue sem uma política federal formalizada para a ciência aberta.

Assim como já havia sido constatado em outras pesquisas (Araújo, 2020; Rezende; 
Abadal, 2020; Ribeiro, 2022), Dias (2024) reforça a afirmação de que as ações do 
governo federal relacionadas à ciência aberta seguem muito atreladas às iniciati-
vas do Governo Aberto. Some-se a isso a presença marcante de instituições como 
Ibict, Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), FAPESP, SciELO como precursoras desse 
movimento no Brasil.

A criação de uma política de ciência aberta deve ser reconhecida como uma ação 
estratégica de governo que irá impactar na produção do conhecimento científico 
brasileiro e fará jus ao protagonismo do país nas discussões e iniciativas no cam-
po do acesso e da ciência aberta no mundo.

2.3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas de ciência aberta vêm, ao longo do tempo, sofrendo alterações signifi-
cativas para alcançar o ideal de ciência aberta, de ser inclusiva e livre de qualquer 
8 MANUELZÃO. Disponível em: manuelzao.ibict.br. Acesso em: 17 jul. 2024.
9 MIGUILIM. Disponível em: https://miguilim.ibict.br/. Acesso em: 16 jul. 2024.

https://manuelzao.ibict.br/
https://manuelzao.ibict.br/
https://manuelzao.ibict.br/
https://manuelzao.ibict.br/
https://manuelzao.ibict.br/
https://miguilim.ibict.br/
http://manuelzao.ibict.br
https://miguilim.ibict.br/
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impedimento seja nos aspectos financeiros, jurídicos e/ou políticos. Elas se trans-
formam nos planos ou programas de governos, que podem ser de nível organi-
zacional, nacional e internacional, que definem as ações a serem implementadas 
no sentido de melhorar e acelerar a pesquisa, garantindo maior transparência, 
colaboração e acesso democrático ao conhecimento científico produzido nas di-
ferentes regiões.

Percebe-se uma necessidade de ampliar a discussão sobre as políticas e uma aten-
ção especial em relação ao acompanhamento das normativas que vão explicitar o 
comportamento esperado dos investigadores, bem como, dos órgãos produtores 
e financiadores da pesquisa. Não menos importante, a necessidade de ampliar o 
orçamento colocado à disposição dos projetos nacionais e internacionais de ino-
vação e desenvolvimento para que os países menos favorecidos tenham poder de 
competição no mercado de produção e divulgação da ciência.

As informações apresentadas neste capítulo evidenciam que há um avanço signi-
ficativo no que diz respeito à proposição de políticas de ciência aberta. Entretanto, 
países como o Brasil precisam avançar ainda mais nessa perspectiva para que 
possam impulsionar a mudança de cultura científica e o incentivo à maior trans-
parência e abertura da produção do conhecimento científico. As finalidades e os 
benefícios da ciência aberta já são de conhecimento por aqueles que estudam o 
tema, entretanto, esse conhecimento precisa chegar aos agentes públicos e à co-
munidade científica como um todo.
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3.1	 INTRODUÇÃO

Passados cerca de trinta anos desde a configuração de iniciativas e movimen-
tações pioneiras contrárias às restrições à circulação e ao compartilhamento da 
informação científica, nos colocamos ainda diante de um cenário controverso e 
difuso em relação aos interesses e estratégias mais recentes sobre essa questão.

Uma representação terminológica — “acesso aberto” — se consolidou, demarcan-
do um campo que abrange ativas frentes de lutas e pesquisas sobre o tema, co-
nectando-o, ao final, aos vários movimentos pela ciência aberta. Ao mesmo tempo, 
demonstrou-se sua alta carga polissêmica, expressando também as controvérsias 
e disputas por apropriação do termo. Tal cenário remete aos movimentos que 
os teóricos da terceira onda dos estudos sociais da ciência, mais notoriamente 
Latour (2000), chamam de tradução ou translação, em que variados interesses 
são mobilizados na construção dos fatos; interesses que, na concepção do acesso 
aberto, têm se valido vigorosamente de sua polissemia para o alinhamento de 
ações, regulações e desenvolvimentos tecnológicos.

Em um esforço de dar legibilidade a essa polissemia, Suber (2012) apresentou 
uma espécie de tratado sobre o termo acesso aberto, com exemplos ilustrativos 
e referências recorrentes às suas variadas significações, além de um breve glos-
sário. Durante muitos anos, Suber atuou também na sistematização de uma linha 
do tempo do que chamou inicialmente de movimento pela livre circulação do co-
nhecimento em linha1, a qual anos mais tarde passou a ser atualizada coletiva-
mente em formato Wiki2. Destacam-se ainda os trabalhos de Pomerantz e Peek 
(2016) para registrar pelo menos trinta usos do termo open (aberto) como qualifi-
cador de práticas e objetos no contexto dos esforços para ampliar a circulação de 
tecnologias e saberes, dentre as quais, na expressão acesso aberto.

Partindo de trabalho anterior (Appel, 2019), em que foram exploradas variantes 
semânticas do termo acesso aberto e sua transformação, sob uma perspectiva 
histórico-materialista da comunicação científica, este ensaio situa o acesso aberto 
a partir de três eixos — enquanto movimento, tecnologia e modelo de negócio —, 
evidenciando suas dimensões e conflitos tecnopolíticos.

1 Time of the Open Access Movement. Disponível em: http://legacy.earlham.edu/~peters/fos/time-
line.htm. Acesso em: 12 jun. 2025
2 Wiki Time Line. Disponível em: https://oad.simmons.edu/oadwiki/Timeline. Acesso em: 12 jun. 
2025.

http://legacy.earlham.edu/~peters/fos/timeline.htm
http://legacy.earlham.edu/~peters/fos/timeline.htm
https://oad.simmons.edu/oadwiki/Timeline
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3.2	 MOVIMENTO

Pode-se afirmar que o acesso aberto, enquanto movimento, norteia-se pelo enten-
dimento da informação e do conhecimento como parte dos bens comuns (Hess; 
Ostrom, 2007; Kuhlen, 2012; Meretz, 2012). Situa-se no contexto das mobilizações 
voltadas para a promoção, criação e distribuição de software de código aberto ou 
livre (open-source software, open-source code etc.) e para a promoção de licenças 
copyleft, descritas no chamado GNU Manifesto elaborado por Stallman (1985).

Willinsky (2005) aponta que o movimento acesso aberto se apresentou, de início, 
como estratégia alternativa ou complementar às formas de publicação científi-
ca orientadas para a mercantilização e obtenção de elevadas taxas de lucros so-
bre os resultados da pesquisa científica. Destaca que, tanto para o código aber-
to como para o trabalho acadêmico em acesso aberto, o direito de propriedade 
perde a centralidade na defesa de interesses comerciais e de garantia de lucros, 
para tornar-se, quase inteiramente, uma questão de respeito à autoria do traba-
lho original.

Na contramão dessa expectativa de abertura, nas últimas décadas do século XX, 
vivenciou-se uma elevação desenfreada dos preços das assinaturas de periódicos, 
processo que ficou conhecido como crise dos periódicos científicos (serials crisis). 
Frente a esse cenário, bibliotecários passaram a documentar seus efeitos e des-
dobramentos em relatório da Association of Research Libraries (1989), associação 
que congrega bibliotecas universitárias e de pesquisa dos Estados Unidos e do 
Canadá, e em uma série de informativos e lista de discussão3, editados por Marcia 
Tuttle entre 1989 e 2001, sob o título The Newsletter on Serial Pricing Issues (Tuttle, 
1991, 2002).

Ao mesmo tempo, os meios eletrônicos e a Web propiciaram a ampliação do aces-
so à informação, com a agilidade e a visibilidade no compartilhamento de resulta-
dos de pesquisa e da informação científica em geral, em contraste com o alto cus-
to e o excesso de tempo requeridos para produção e distribuição de periódicos 
científicos impressos pela via comercial (Odlyzko, 1995; Sena, 2000).

Nessa seara, enquadra-se a proposta do início dos anos 1990 de Stevan Harnad 
(1990), que advogou pela circulação dos e-prints4, que ele chamou de publicações 
3 TUTTLE, Marcia (ed.). Newsletter on Serial Princing Issues. ISSN 1046-3410. Última atualização: 
January 2, 2002. Disponível em: http://webdoc.sub.gwdg.de/edoc/aw/nspi/. Acesso em: 12 jun. 
2025.
4 O termo e-prints designa a publicação ou circulação de pré-prints (manuscritos ainda sem avalia-
ção por pares) em meio eletrônico.

http://webdoc.sub.gwdg.de/edoc/aw/nspi/


61

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

acadêmicas esotéricas (Harnad, 1995) para se referir às suas características não 
comerciais, viabilizando maior distribuição, sem qualquer cobrança de royalties 
ou custos por acesso, com o resguardo do uso justo da obra (Sena, 2000). No iní-
cio da mesma década, no Laboratório de Los Alamos, nos Estados Unidos, Paul 
Ginsparg criou um servidor de arquivos de pré-prints voltado para as áreas de 
Física e Ciência da Computação, que mais tarde ficou conhecido pela denomina-
ção arXiv.org5. Tais movimentos se destacaram em função de suas capacidades 
de mobilização e sensibilização das comunidades acadêmicas para as urgentes 
necessidades de maior controle sobre as formas de difusão de seus resultados de 
pesquisa, no caso, tirando proveito do formato preprint já então bastante difundi-
do entre os colégios invisíveis, potencializado com a circulação na Web.

No ano de 1998, deu-se início a um fórum em linha, o American Scientist Open Ac-
cess Forum (AmSci), que ficou conhecido como o primeiro fórum mais amplo para 
discussões relacionadas a tecnologias para permitir maior circulação da informa-
ção científica. Algumas das discussões desse Fórum ainda podem ser visualizadas 
por meio da versão Web Archive6 e, desde 2012, passaram para a lista Global Open 
Access List (GOAL)7, hospedada pela Universidade Southampton, do Reino Unido.

No ano de 2002, a publicação da Declaração de Budapeste (Budapest Open Access 
Initiative — BOAI) ficou mundialmente conhecida como o marco do movimento de 
Acesso Aberto às publicações científicas. Nessa declaração, estabeleceu-se uma 
definição do que viria a ser caracterizado como acesso aberto à literatura cientí-
fica. A declaração foi fruto de encontro realizado no dia 14 de fevereiro de 2002, 
na cidade de Budapeste, na Hungria, que foi organizado e promovido por Darius 
Cuplinskas e Melissa Hagemann, com apoio e incentivo da Fundação Open Socie-
ty Institute (OSI). De acordo Hagemann (2005), que à época atuava na fundação 
como responsável pelo programa Science Journals Donation Program (SJDP) e pelo 
Information Program, a OSI procurava apoiar, por meio desses programas e de 
outros, bibliotecas e publicações em países em desenvolvimento e em transição, 
com doações de periódicos e outros recursos.

A Fundação estava muito interessada no desenvolvimento do arXiv e no impacto 
gerado por petição publicada pelo periódico Public Library of Science (PLoS) em 
20018, pois via que essas iniciativas espelhavam os seus objetivos, além de pro-
porcionarem uma comunicação mais eficiente da pesquisa acadêmica. Daí o inte-
resse em reunir um grupo de líderes que estavam explorando formas alternativas 

5 Disponível em: https://arxiv.org/. Acesso em: 12 jun. 2025.
6 Disponível em: https://web.archive.org/web/20110717232910/http://listserver.sigmaxi.org/sc/wa-
.exe?A0=september98-forum&F=l. Acesso em: 12 jun. 2025.
7 Disponível em: http://mailman.ecs.soton.ac.uk/mailman/listinfo/goal.
8 Disponível em: https://www.plos.org/open-letter. Acesso em: 12 jun. 2025.

http://arXiv.org
https://arxiv.org/
https://web.archive.org/web/20110717232910/http://listserver.sigmaxi.org/sc/wa.exe?A0=september98-forum&F=l
https://web.archive.org/web/20110717232910/http://listserver.sigmaxi.org/sc/wa.exe?A0=september98-forum&F=l
http://mailman.ecs.soton.ac.uk/mailman/listinfo/goal
https://www.plos.org/open-letter
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de comunicação acadêmica, culminando no encontro de Budapeste (Hagemann, 
2005). Outras motivações de cunho político-ideológico por parte do presidente da 
Fundação, George Soros, têm sido também apontadas, particularmente sua preo-
cupação em criar um ambiente liberal favorável a intelectuais de países recém-sa-
ídos do regime socialista, como o caso de sua própria terra natal, a Hungria (The 
Ironies…, 2018).

Outros encontros e declarações sucederam a BOAI, mais notoriamente a declara-
ção de Bethesda, em junho de 20039, com mais signatários das áreas médicas e 
da saúde, e a declaração de Berlim, em outubro 200310, com atenção às ciências 
sociais e às humanidades.

A partir dessas diversas iniciativas, duas principais práticas de publicação então se 
tornaram populares: a criação de repositórios institucionais e temáticos em que 
os próprios autores passaram a disponibilizar as versões preprint e pós-print11 de 
seus artigos; e a criação de periódicos com artigos gratuitamente acessíveis em 
linha para os leitores e que não impunham restrições quanto ao arquivamento 
de preprints ou pós-prints pelos autores em repositórios institucionais. A primeira 
ficou conhecida como via verde (green open access) e a segunda como via dourada 
(gold open access) (Harnad et al., 2004a, 2004b). Esses dois termos foram ampla-
mente disseminados e utilizados na literatura que trata do acesso aberto. Pos-
teriormente, denominações complementares foram propostas em consonância 
com novas práticas de licenciamento de conteúdo ou novos modelos de negócio 
de acesso aberto, tais como acesso aberto bronze, diamante, híbrido, entre ou-
tros (Piwowar et al., 2018).

3.3	 TECNOLOGIA

No plano das tecnologias relevantes ao acesso aberto, temos como destaque 
aquelas que se voltam para a implementação da interoperabilidade de metada-
dos e objetos publicados em acesso aberto, assim como para a implementação de 
sistemas de publicação e gestão de registros e objetos em acesso aberto.

9 Bethesda Statement on Open Access Publishing. Released: June 20, 2003. Disponível em: https://
web.archive.org/web/20120311105112/http://www.earlham.edu/%7Epeters/fos/bethesda.htm. 
Acesso em: 12 jun. 2025.
10 Berlin Declaration on Open Access to Knowledge in the Sciences and Humanities. Disponível em: 
https://openaccess.mpg.de/Berlin-Declaration. Acesso em: 12 jun. 2025.
11 Versões finais de manuscritos já revisadas por pares e que seguem para diagramação e publica-
ção por periódico.

https://web.archive.org/web/20120311105112/http://www.earlham.edu/%7Epeters/fos/bethesda.htm
https://web.archive.org/web/20120311105112/http://www.earlham.edu/%7Epeters/fos/bethesda.htm
https://openaccess.mpg.de/Berlin-Declaration
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No contexto da interoperabilidade, destaca-se o estabelecimento da Iniciativa de 
Arquivos Abertos (Open Archives Initiative – OAI), por ocasião da Convenção de San-
ta Fé (Santa Fe Convention for the OAI), ocorrida em outubro de 1999 na cidade 
Santa Fé, na Califórnia, Estados Unidos da América. Propunha-se ali um conjunto 
de mudanças, de ordem técnica e organizacional, nos processos de comunicação 
científica, de modo a viabilizar uma infraestrutura de publicação aberta por meio 
da qual tanto camadas gratuitas quanto comerciais poderiam ser estabelecidas 
(Van de Sompel; Lagoze, 2000).

Dentre suas principais ações, encontra-se o esforço para o estabelecimento de 
padrões que possibilitassem a interoperabilidade de dados entre repositórios já 
existentes ou em constituição, tais como arXiv.org, CogPints, NCSTRL entre ou-
tros. No documento original, que definiu as diretrizes da Iniciativa, foram fixados 
os elementos mínimos para o estabelecimento de padrões, que incluíam: a) de-
finição de um conjunto simples de elementos de metadados; b) concordância na 
utilização de uma sintaxe de dados comum, em formato padrão; e c) definição de 
um protocolo comum (Van de Sompel; Lagoze, 2000).

Culminou, então, no desenvolvimento do protocolo para o intercâmbio de objetos 
ou arquivos digitais de natureza científica (Open Archives Initiative Protocol for Me-
tadata Haversting – OAI-PMH), juntamente com a uniformização de metadados (via 
adoção de um conjunto de padrões denominado Dublin Core Metadata Element Set) 
pela OAI, beneficiando a interoperabilidade de registros bibliográficos científicos 
e viabilizando a posterior implementação e integração de inúmeros repositórios 
institucionais (Weitzel, 2006).

No plano da publicação e gestão de registros em acesso aberto, destacam-se o 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), a Red de Revistas Científicas de Amé-
rica Latina, el Caribe, España y Portugal (Redalyc), o Open Journal Systems (OJS) de-
senvolvido pelo Public Knowledge Project (PKP), o arXiv, o HAL, o DSpace, Directory 
of Open Access Journals (DOAJ), o Directory of Open Access Books (DOAB), o Directory 
of Open Access Repositories (OpenDOAR), o Directory of Open Access Preprint Reposi-
tories (DOAPR), a Confederation of Open Access Repositories (COAR).

Essas ferramentas que se valem do OAI-PMH e demais protocolos abertos funcio-
nam como plataformas ao mesmo tempo para publicização, gestão e preservação 
de registros, tanto de artigos de periódicos como de demais objetos de produção 
científica institucional, como livros e trabalhos diversos de conclusão de concurso. 
Essa lista de ferramentas está longe de ser exaustiva, porém é bastante represen-
tativa frente às inúmeras implementações ou bifurcações (forks) que delas deri-
vam.

http://arXiv.org
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No contexto brasileiro, destaca-se a adoção massiva dessas tecnologias, compro-
vada pela prevalência de registros no DOAJ, OpenDOAR etc., seja pela significativa 
aderência do país ao acesso aberto, seja em razão da difusão a cargo do Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), que se empenha cons-
tantemente há cerca de vinte anos na tradução, adaptação e transferência dessas 
tecnologias para instituições de ensino e pesquisa.

3.4	 MODELO DE NEGÓCIO

Na transição do modelo de publicação de periódicos baseado em assinaturas 
para o acesso aberto, despontaram diferentes modelos de negócio voltados seja 
para a busca de financiamento sustentável a longo prazo, seja para estratégias de 
crescimento de receitas e margens de lucro.

Alguns modelos de negócio, por um lado, são orientados pelas condições ou for-
mas de financiamento disponíveis, em função da natureza jurídica da instituição 
responsável pela publicação. Esse é o caso de periódicos mantidos por institui-
ções públicas de ensino e/ou pesquisa, que contam com verbas restritas ou limita-
das para a manutenção de sua operação. Por outro lado, há modelos de negócio 
orientados às condições de mercado, especialmente no caso das grandes editoras 
comerciais que desfrutam de flexibilidade e operam segundo a lógica de ampliar 
seu lucro.

No plano dos periódicos mantidos com financiamento institucional ou coletivo, ou 
sem cobrança de quaisquer taxas a autores e leitores (diamante), podemos des-
tacar como exemplos pioneiros a Bioline International (1993)12 e o SciELO (1998)13. 
No plano mercadológico com fins lucrativos, entre os anos de 1999 e 2002, sur-
giram duas iniciativas — BioMed Central14 e a PLoS15 —, vistas como pioneiras na 
publicação de artigos científicos na modalidade conhecida originalmente como 
author-pay, ou seja, operando por meio da cobrança de taxas aos autores para 
publicação em acesso aberto, ao invés da cobrança de assinaturas aos leitores. 
Outra denominação posteriormente cunhada para essa modalidade é Article Pro-
cessing Charges (APC), ou taxas de processamento de artigos. Prometiam um pro-
cesso de publicação mais rápido, sem atrasos sujeitos à distribuição de periódicos 
na modalidade impressa.

12 Disponível em: https://www.bioline.org.br/. Acesso em: 12 jun. 2025.
13 Disponível em: https://scielo.org/. Acesso em: 12 jun. 2025.
14 Disponível em: https://www.biomedcentral.com/. Acesso em: 12 jun. 2025.
15 Disponível em: https://www.plos.org/.

https://www.bioline.org.br/
https://scielo.org/
https://www.biomedcentral.com/
https://www.plos.org/
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Assim, percebe-se que o acesso aberto não surge ou é inaugurado com a moda-
lidade de cobrança dos autores, em detrimento do modelo por assinatura. Pelo 
contrário, editoras de interesse comercial, notoriamente, se valeram de tecnolo-
gias e ou modalidades do acesso aberto para formatarem modelos de negócio 
que, ou viessem garantir o fluxo financeiro de sustentação frente ao declínio das 
assinaturas, ou garantissem a manutenção de um cenário rentável no contexto da 
publicação científica (Appel, 2019; Appel; Albagli, 2019; Poynder, 2002).

Com o avanço e a prevalência da vertente comercial em algumas regiões do pla-
neta, o acesso aberto da via dourada vem sendo crescentemente atrelado à co-
brança de taxas de publicação (APC) aos autores. Isso levou também à formulação 
de denominações como “full open access”, acesso aberto diamante ou platina, para 
designar periódicos que não cobram taxas ou não visam qualquer tipo de lucro.

Ao mesmo tempo, diversas editoras comerciais vêm explorando também o mode-
lo denominado acesso aberto híbrido. Trata-se de periódicos que mantêm a co-
brança de assinaturas (acesso restrito), mas disponibilizam determinados artigos 
em acesso aberto, condicionado ao pagamento de uma APC seja pelos próprios 
autores, seja pelas agências financiadoras de suas pesquisas. Configura-se assim 
a chamada “dupla taxação” (double dipping), com a cobrança simultânea de leito-
res e autores.

Outras modalidades já experimentadas no contexto dos periódicos, mas que 
têm contado com baixa adesão, envolvem a disponibilização de artigos em aces-
so aberto logo que passado um determinado período após a publicação (acesso 
aberto com embargo), ou sem definição precisa da(s) licença(s) de compartilha-
mento ou redistribuição dos artigos, além das condições de leitura (acesso aberto 
bronze). Nesses casos, existem recomendações para que os periódicos de acesso 
aberto explicitem suas políticas quanto a licenças utilizadas, quanto à retenção 
ou não de direitos de autor, entre outras, em diretórios dedicados, tais como o 
SHERPA RoMEO16 (Reino Unido), Miguilim17 (Brasil) entre outros.

Há autores que se referem ainda à modalidade black open access (Piwowar et al., 
2018), em referência a artigos obtidos e/ou compartilhados “ilegalmente”18 por 
meio da pirataria ou em sites como Sci-Hub e LibGen (Piwowar et al., 2018). O Sci-
-Hub é um site criado por Alexandra Elbakyan, que permite a qualquer pessoa, 
com pouco esforço, baixar documentos científicos gratuitamente, ainda que te-

16 Disponível em: http://www.sherpa.ac.uk/romeo/index.php.
17 Miguilim: Diretório das revistas científicas eletrônicas brasileiras. Disponível em: https://migui-
lim.ibict.br. Acesso em: 12 jun. 2025.
18 Legalidade ou ilegalidade, nesse contexto, pode variar de acordo com leis e jurisprudências de 
cada país e destas frente a acordos internacionais sobre direitos autorais.

http://www.sherpa.ac.uk/romeo/index.php
https://miguilim.ibict.br
https://miguilim.ibict.br
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nham sido publicados originalmente em acesso condicionado ao pagamento de 
assinatura (Buranyi, 2017). Para serem disponibilizados, os artigos são coletados 
em massa por meio da utilização de credenciais de terceiros, cedidas ao Sci-Hub 
(Elbakyan, 2017).

Ainda que o Sci-Hub venha sendo aclamado por alguns e massivamente utilizada 
ao redor do globo para download de artigos — seja pela sua comodidade ou por 
pessoas sem acesso a esses artigos por outros meios —, ele vem sofrendo tam-
bém forte pressão e ações legais por parte de editoras comerciais ou de socieda-
des científicas (Graber-Stiehl, 2018; Monbiot, 2011).

Em termos conceituais, pode-se questionar a classificação dessa iniciativa como 
de acesso aberto, em vista de não estar alinhada a preceitos originais do movi-
mento. Por exemplo, os registros do Sci-Hub não apresentam interoperabilidade 
por questões legais óbvias, do mesmo modo que não oferecem aos autores dos 
artigos compartilhados meios formais para anuência a essa modalidade de com-
partilhamento.

Outra derivação decorrente do desenvolvimento dos modelos de negócio para o 
acesso aberto diz respeito à noção ou ao conceito de mega-journals, ou “mega-pe-
riódicos” que, como a própria denominação aponta, corresponde a periódicos de 
publicação em alta escala, ou que atuam na publicação de um volume significati-
vamente maior de artigos ao ano em relação aos demais.

Spezi et al. (2017) apontam que este termo foi empregado pela primeira vez por 
volta de 2006, pelo editor do periódico Zootaxa19, em referência ao “tamanho” des-
se periódico, e fixando a noção de que um mega-journal deve ser de “magnitude 
maior do que um periódico regular em uma determinada área do conhecimento” 
(Zhang, 2006, p. 68 apud Spezi et al., 2017, p. 266, tradução nossa20). Magnitude, 
aqui, refere-se à quantidade de artigos publicados, em um determinado período 
temporal.

Spezi et al. (2017) acrescentam que essa noção tem sido aplicada posteriormente 
também para se referir a periódicos similares ao PLoS ONE, acrescentando outras 
características além do volume de publicações, tais como amplo escopo temático, 
seleção de artigos baseados no critério de solidez científica, com o atendimento 
aos critérios e padrões básicos metodológicos. Isso em contraste com os estritos 
critérios “novidade” e “importância” para o campo, aplicados por periódicos tidos 
como mais “estabelecidos” e altamente seletivos.
19 Zootaxa: Mega-journal for zoological taxonomists in the world. Disponível em: https://www.ma-
press.com/j/zt/. Acesso em: 12 jun. 2025.
20 Trecho original: a magnitude larger than an average journal in a particular field.

https://www.mapress.com/j/zt/
https://www.mapress.com/j/zt/
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Outros critérios para identificação de mega-journals incluem acesso aberto com a 
cobrança de APC (na modalidade dourada, não-híbrida), preço de APC moderado, 
publicação por editora de alto prestígio com equipe editorial acadêmica, publica-
ção de gráficos e dados reutilizáveis, presença de métricas alternativas de leitura e 
uso/citação, possibilidade de comentários, revisões por pares abertas ou citáveis, 
publicação rápida (Björk, 2015).

Como potencial forma de exploração do acesso aberto da via verde como modelo 
de negócio, para além ou de forma complementar à submissão a periódicos de 
acesso aberto, os autores podem lançar mão do autoarquivamento das versões 
preprint ou pós-print de seus trabalhos nos repositórios de suas instituições ou em 
repositórios temáticos, multidisciplinares etc.

Nesse aspecto, chamamos a atenção para a proliferação e o uso de plataformas 
para autopublicação na Web. Algumas dessas plataformas, apresentadas também 
como redes sociais voltadas para cientistas, tais como ResearchGate e Academia.
edu, têm estimulado o autoarquivamento de versões preprint e pós-print por parte 
de autores, em uma prática análoga ao arquivamento em repositórios institucio-
nais.

Sobre essa prática, alguns pontos de controvérsia podem ser apontados. Um de-
les diz respeito ao fato dessas plataformas realizarem uma espécie coleta automa-
tizada (web crawling ou harvesting) ativa de publicações com potencial científico e 
suas citações, associando-as posteriormente a perfis provisórios (shadow profiles) 
de seus autores, e encorajando esses autores a validaram seus registros ou de-
positarem os textos completos das publicações, de forma invasiva e exploratória. 
Somam-se a isso críticas relacionadas à prática de envio recorrente de e-mails in-
desejados aos seus usuários, além de outras práticas de promoção consideradas 
invasivas ou de ameaça à privacidade (Radford et al., 2018; Van Noorden, 2014).

Destaca-se também a repercussão negativa da atuação com fins lucrativos dessas 
plataformas, por meio de táticas pouco transparentes, apropriando-se de dados e 
trabalho gratuito de cientistas (Bond, 2017a, 2017b; Fitzpatrick, 2015; Mangiafico, 
2016; Radford et al., 2018). Isso culminou em reações em outras redes sociais não 
exclusivamente acadêmicas, especialmente no Twitter (recentemente renomeado 
para “X”), onde desdobramentos podem ser acompanhados por meio da hashtag 
#DeleteAcademiaEdu21.

ResearchGate foi uma das primeiras plataformas dessa natureza a promover 
métricas de citação e outras menções a trabalhos acadêmicos a partir dos seus 
21 Mais informações em https://twitter.com/search?f=tweets&q=%23DeleteAcademiaEdu.
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registros (RG Score), seguida depois por Academia.edu e Mendeley. O uso dessas 
métricas em estudos bibliométricos e cientométricos, bem como na avaliação da 
ciência, têm sido criticados por não serem transparentes e apresentarem baixo 
potencial de reprodutibilidade (Kraker; Jordan; Lex, 2015).

Radford et al. (2018) destacam que leis de direitos autorais podem ser aplicadas 
quando autores carregam suas publicações nessas plataformas sem confirmar 
seus direitos de propriedade ou, muitas vezes, sem perceber que há uma exigên-
cia legal para isso, gerando, inclusive, ações judiciais por parte de editoras comer-
ciais contra essas plataformas (Else, 2018; Van Noorden, 2017).

Frente a esse conjunto de controvérsias, ressaltamos os riscos de classificar essas 
plataformas como infraestruturas ou tecnologias orientadas para o acesso aber-
to, ou mesmo relevantes ao universo acadêmico. Se o intento dos autores é de 
ampliar a visibilidade dos seus trabalhos na Web, o arquivamento de suas versões 
pré ou pós-print em repositórios institucionais já cumpre essa tarefa. Há diversas 
tecnologias abertas e sem fins comerciais de agregação dos registros desses repo-
sitórios, baseadas na tecnologia OAI-PHM, tornando os arquivamentos recuperá-
veis e utilizáveis nos mais variados contextos22. Em casos de indisponibilidade de 
repositório institucional, pode-se lançar mão de inúmeros repositórios temáticos, 
generalistas ou multidisciplinares já existentes23.

3.5	 PERSPECTIVAS EM DEBATE

Para além dos enquadramentos previamente elencados, perspectivas transver-
sais ao acesso aberto podem ainda envolver dilemas relacionados à ética e inte-
gridade na comunicação científica e às condições de financiamento e sustentabili-
dade de modalidades de publicação em acesso.

Isso porque o acesso aberto acaba afetando não somente as áreas que o estudam 
de forma mais verticalizada, mas também toda a comunidade científica, cujos im-
pactos se manifestam nas suas práticas de comunicação científica. Além disso, 
se considerarmos a pesquisa e a publicação financiadas com recursos públicos, 
elas devem levar em conta também perspectivas mais amplas accountability. Ou 
seja, se a pesquisa recebeu investimento público, é esperado que seus resultados 

22 Veja, por exemplo, OasisBR (https://oasisbr.ibict.br/vufind/), agregador dos repositórios do Bra-
sil, e o LA Referencia (https://www.lareferencia.info/pt/), que agrega repositórios de vários países 
da América Latina e Caribe.
23 Conforme curadoria disponível em: https://doapr.coar-repositories.org. Acesso em: 12 jun. 2025.
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sejam igualmente públicos.

Um desses dilemas reside na exploração de tecnologias e modelos de negócio da 
publicação em acesso aberto, de formas pouco éticas e íntegras, visando o lucro. 
Trata-se da prática que ficou conhecida como “publicação predatória”, em que 
periódicos baseados em falsos conselhos editoriais e que não praticam avaliação 
por pares atraem autores mediante taxas (APC) acessíveis e baixa ou nenhuma se-
letividade. Isso tem motivado a elaboração de listas de periódicos ou de editoras 
identificados como predatórios a partir de critérios, muitas vezes, considerados 
arbitrários.

Várias dessas listas têm sido criticadas, por diversos fatores, entre eles a inclusão 
de muitos falsos-negativos baseados em vieses contrários a periódicos não publi-
cados pelas grandes editoras comerciais, de fora do eixo Europa–Estados Unidos, 
em idioma(s) diferentes do inglês, entre outros. Argumenta-se que, quando usada 
de maneira acrítica, a denominação “periódicos predatórios” pode favorecer a de-
preciação de publicações pelo simples fato de adotarem o acesso aberto, embora 
sejam legítimas e íntegras, revelando o preconceito ao acesso aberto pela ciência 
mainstream (Mounier, 2018; Neylon, 2017). Assim, veículos de comunicação cien-
tífica considerados predatórios deveriam ser analisados sob a ótica de critérios 
mais amplos de ética e integridade acadêmica e não exclusivamente por adota-
rem o modelo de publicação em acesso aberto.

Difundir e promover a capacitação junto a pesquisadores, sobre variáveis e crité-
rios objetivos e verificáveis a respeito de práticas predatórias, pode ser uma via 
mais efetiva do que a elaboração de listas de periódicos. Tais listas têm se valido 
de qualificadores genéricos, potencialmente enviesados e subjetivos e de difícil 
verificação, como: periódicos questionáveis, com baixo rigor analítico, de qualida-
de duvidosa etc.; em comparação a periódicos considerados sérios, de extremo ri-
gor, de excelência etc. Assim, promovem mais desinformação entre os autores do 
que informações que lhes sejam úteis na identificação de revistas que cometam 
práticas pouco éticas ou íntegras. Em contrapartida, plataformas como Diretório 
das Revistas Científicas Eletrônicas Brasileiras (Miguilim)24 e o DOAJ25 têm realizado 
trabalho exemplar de sensibilização e educação sobre práticas éticas e íntegras na 
publicação científica.

Com respeito às condições de financiamento e sustentabilidade de publicações 
em acesso aberto, temos, por um lado, autores (e agências de financiamento) 
preocupados com a inexistência ou escassez de recursos para pagamentos de 

24 Disponível em: http://miguilim.ibict.br/. Acesso em: 12 jun. 2025.
25 Disponível em: https://doaj.org/. Acesso em: 12 jun. 2025.
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APC, que se tornam mais recorrentes; e, por outro, periódicos e instituições que 
igualmente lidam com escassez de recursos financeiros e demais incentivos para 
a manutenção de suas operações no modelo diamante.

Guy e Holl (2015), em relatório elaborado a pedido da iniciativa PasteurOA26, des-
tacam que, em resposta à crescente cobrança de APC por parte de grandes edi-
toras comerciais, as agências financiadoras e instituições de pesquisa vêm desen-
volvendo reservas ou fundos compartilhados de recursos a fim de auxiliar autores 
no pagamento de taxas para publicar em acesso aberto.

A partir de 2016, aproximadamente, grandes fundações, como Wellcome Trust 
do Reino Unido, Bill and Melinda Gates dos EUA, o consórcio europeu cOAlition 
S, têm formulado políticas e diretrizes para reserva de fundos, além de gestão e 
acompanhamento do fluxo de recursos para cobertura de custos de publicação 
em periódicos comerciais. No Reino Unido, políticas institucionais ou de financia-
mento do acesso aberto têm privilegiado a expansão do modelo da via dourada 
com pagamento de taxas (Pinfield; Salter; Bath, 2017). Isso se torna problemático 
do ponto de vista da disponibilidade de recursos para o pagamento das APC, pois 
pode tender à insustentabilidade frente ao crescimento do número de autores.

A cOAlition S27 foi lançada em setembro de 2018 no âmbito do Conselho de Pes-
quisa Europeu (ERC), com o intuito de acelerar a transição para o acesso aberto via 
um conjunto de recomendações às agências de financiamento europeias, quanto 
ao não pagamento de taxas para periódicos híbridos, pagamentos limitados de 
taxas de APC, exigência de licença CC BY, entre outros aspectos28.

Argumentos têm sido apresentados no sentido de que essa estratégia pode ser 
prejudicial aos periódicos publicados por sociedades científicas, de menor capa-
cidade financeira e operacional em relação às editoras comerciais com fins lucra-
tivos, favorecendo ou estimulando, a longo prazo, contratos de publicação com 
editoras de grande porte, com mais condições de atuação em uma economia de 
escala (Clarke, 2018; Moghaddam, 2009).

No caso do Brasil, embora a cobrança e o pagamento de taxas já seja realidade 
para muitos periódicos e autores, em diversas áreas do conhecimento, isso não 
foi foco de discussão ampla ou de políticas específicas por parte das agências 
de financiamento durante longo período (Pavan; Barbosa, 2017). Recentemente, 
essa questão tem sido pautada com mais ênfase por parte de uma das principais 
26 Disponível em: http://www.pasteur4oa.eu/home.
27 Mais informações em: https://www.coalition-s.org/. Acesso em: 12 jun. 2025.
28 Mais informações em: https://www.cienciaaberta.net/anunciados-o-plano-s-e-a-coalisao-s/. 
Acesso em: 12 jun. 2025.
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agências de financiamento da pesquisa no país, a Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)29 (Trinca, 2023).

É incipiente ainda o volume de estudos sobre as condições de sustentabilidade 
financeira dos periódicos que operam na modalidade acesso aberto (Appel et al., 
2023). Por um lado, há um estímulo à consolidação das condições de sustenta-
bilidade operacional e financeira para que os periódicos prosperem e consigam 
preservar níveis esperados de impacto e relevância (SciELO, 2022). Inclusive, me-
diante a cobrança de APC, mesmo que em valores necessários à manutenção dos 
custos de uma operação minimamente profissional e qualificada para a comuni-
cação científica. Viabilizando, por exemplo, a contratação de bibliotecários, reviso-
res, tradutores e diagramadores de texto, jornalistas, publicitários, profissionais 
de tecnologias da informação etc., além da profissionalização da própria função 
de editoria dos periódicos.

Por outro lado, há o receio de que a cobrança de taxas possa representar barreira 
à publicação por parte de autores que contam com recursos limitados de pesqui-
sa, em função, por exemplo, de desequilíbrios nos critérios de distribuição de re-
cursos entre as diferentes áreas do conhecimento. Dessa perspectiva, advoga-se 
pelo financiamento público aos periódicos considerados mais qualificados.

Observa-se, então, que o debate em torno do movimento pelo acesso aberto à 
literatura científica mobiliza diferentes perspectivas e interesses. Os rumos que 
irá tomar guardam relação com os modelos de financiamento e de negócios, bem 
com os sistemas de avaliação e recompensa da pesquisa. O encaminhamento 
dessas questões terá importante repercussão sobre as formas de comunicação 
científica, os sistemas de governança e de visibilidade da ciência. No cerne desse 
debate está o papel dos periódicos científicos, cuja centralidade nos sistemas de 
comunicação científica perdura há mais de três séculos e merece novas gerações 
de estudos e debate sobre suas implicações e desenvolvimentos futuros.

3.6	 FINANCIAMENTO

O presente trabalho foi realizado com apoio CAPES – Código de Financiamento 
001, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Processo 
No. 447019/2014-7), Fundação Carlos Chagas de Apoio à Pesquisa do Estado do 
Rio de Janeiro (Processo No. E-26/201.428/2014).
29 Mais informações em: https://www.gov.br/capes/pt-br/search?SearchableText=apc; https://
www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php/acessoaberto.html. Acesso 
em: 12 jun. 2025.
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4.1	 INTRODUÇÃO

Em menos de uma década, a ciência experimentou transformações significativas 
no seu cenário institucional e regulatório. A adoção do General Data Protection Re-
gulation (GDPR) (European Union, 2016), implementado em 2018, promoveu mu-
danças substanciais na coleta e gestão de dados científicos. Esse regulamento am-
pliou o controle dos indivíduos sobre seus dados pessoais, exigindo transparência 
no uso e armazenamento, bem como a implementação de medidas de segurança 
robustas para sua proteção. Além disso, o GDPR afetou a transferência interna-
cional de dados, exigindo conformidade com regras específicas para garantir a 
proteção de dados fora da União Europeia (UE), e estabeleceu responsabilidades 
às instituições de pesquisa, incluindo a realização de Avaliações de Impacto na 
Proteção de Dados e a designação de Encarregados de Proteção de Dados.

A entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil em 2020 
(Brasil, [2020], art. 65, inc. II), representa avanços significativos na regulamentação 
da privacidade e proteção de dados. Ambas as legislações compartilham objetivos 
comuns, como fortalecer a proteção dos dados pessoais e aumentar o controle 
dos indivíduos sobre suas informações. Enquanto o GDPR serviu de modelo para 
muitos aspectos da LGPD, existem particularidades na legislação brasileira, como 
a autoridade nacional responsável pela aplicação da lei e nuances nas definições 
de dados sensíveis. Ambas as leis impõem obrigações semelhantes às organiza-
ções, como a necessidade de consentimento para coleta e uso de dados, prote-
ção e anonimização de dados sensíveis, e a nomeação de um responsável pela 
proteção de dados. A principal diferença reside nos contextos regionais específi-
cos: enquanto o GDPR tem um impacto abrangente nas transferências de dados 
internacionais para países da UE, a LGPD molda o cenário de proteção de dados 
no Brasil, influenciando também as relações comerciais e de dados com outros 
países, incluindo aqueles da UE.

Paralelamente, a emergência de iniciativas como a Declaração de São Francis-
co sobre Avaliação de Pesquisa (DORA, 2012)1, os princípios FAIR do programa 
H20202, o Plano S e a Coalizão S3, e a Recomendação da UNESCO sobre ciência aberta 
(Unesco, 2022)4, juntamente com experimentos em modelos alternativos de publi-
cação, tais como Preprints, Data Papers e Open Peer Review, entre outros, provoca-
1 Disponível em: https://sfdora.org/read/. Acesso em: 13 jun. 2025.
2 H2020 Programme: Guidelines on FAIR Data Management in Horizon 2020. Disponível em: ht-
tps://ec.europa.eu/research/participants/data/ref/h2020/grants_manual/hi/oa_pilot/h2020-hi-oa-
-data-mgt_en.pdf. Acesso em: 13 jun. 2025.
3 Disponível em: https://www.coalition-s.org/. Acesso em: 13 jun. 2025.
4 Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000379949_por. Acesso em: 13 jun. 
2025.
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ram uma reconfiguração significativa no ecossistema que envolve atores, normas 
e práticas científicas.

Do mesmo modo, a adoção de práticas de ciência aberta na América Latina tem 
sido objeto de estudo, revelando avanços e desafios nos últimos anos. Sánche-
z-Tarragó et al. (2016) realizaram um diagnóstico das políticas e estratégias edi-
toriais de periódicos científicos na América Latina, destacando as barreiras e os 
fatores importantes para que a região adote o acesso aberto. Ribeiro, Oliveira e 
Santos (2021) em estudo de múltiplos casos sobre ações e estratégias de ciência 
aberta em universidades estaduais de São Paulo, lançando luz sobre os esforços e 
desafios enfrentados na implementação o acesso aberto, embora as práticas rela-
cionadas a dados científicos abertos ainda sejam incipientes – realidade também 
observada no contexto brasileiro, onde apenas 0,48% da produção analisada por 
Caballero-Rivero, Sánchez-Tarragó e Santos (2019) mencionavam explicitamente 
o uso ou depósito de dados abertos. Além disso, Clinio (2019) discutiu as perspec-
tivas contrastantes sobre o desenvolvimento da ciência aberta na América Latina, 
enfatizando os debates e as iniciativas em andamento na região. Ademais, Olivei-
ra et al. (2022) realizaram uma pesquisa bibliográfica qualitativa para identificar 
o estado da arte da teoria de citação de dados na produção científica na América 
Latina, fornecendo um panorama sobre o cenário atual das práticas de citação de 
dados na região.

Esse cenário plural demonstra coletivamente o crescente interesse e os esfor-
ços para a adoção de práticas em ciência aberta, destacando a necessidade de 
estratégias e políticas personalizadas para promover o acesso aberto, a citação 
de dados e a transparência científica geral na região. Apesar dos desafios e das 
diferentes perspectivas, essas iniciativas significam uma mudança significativa em 
direção ao alinhamento aos movimentos globais de ciência aberta, promovendo 
um ecossistema científico mais inclusivo e transparente.

Essas tendências globais levantam diversas questões, desde a resposta às críticas 
sobre a mercantilização da ciência e o modelo lucrativo de publicação científica até 
a necessidade de abordar crescentes escândalos éticos e fraudes. O movimento 
em prol da ciência aberta, representa a comunicação e o compartilhamento trans-
parente de pesquisa ao longo do ciclo de vida e ecossistema científico. A evolução 
recente em direção à ciência aberta mostra variações entre campos e disciplinas, 
com a publicação aberta ganhando espaço e se institucionalizando, resultando 
em infraestruturas inovadoras e novos atores identificáveis e legítimos, padrões 
reconhecidos e uma variedade de modelos e iniciativas.
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No contexto específico dos dados científicos abertos, os princípios FAIR (Findable, 
Accessible, Interoperable, and Reusable) são a principal estrutura de orientação, 
complementados pelos princípios CARE (Collective benefit, Authority to control, 
Responsibility, and Ethics) da Global Indigenous Data Alliance (GIDA) (GIDA, 2019b). 
Contudo, a aplicação e o reconhecimento dos princípios CARE ainda são limitados. 
Além disso, persiste uma incerteza em relação ao significado prático dos dados 
abertos, FAIR e CARE nas comunidades acadêmicas e de pesquisa. Nestes 
ambientes, a abertura de dados é frequentemente recebida com preocupação ou 
resistência, destacando a necessidade de uma maior conscientização e diálogo 
para promover a aceitação e implementação eficaz desses princípios.

Argumenta-se que a abertura de dados deve visar o aprimoramento da ciência 
como um bem público global, promovendo a verificação de dados, a construção 
de confiança, o engajamento amplo e a aceleração de esforços para enfrentar 
desafios globais. No entanto, há barreiras significativas à abertura de dados, in-
cluindo percepções equivocadas sobre as motivações para a abertura de dados, 
um sistema competitivo de pesquisa, desigualdades no acesso a recursos e ca-
pacidades, e os desafios específicos apresentados pelos diversos tipos de dados 
científicos a serem disponibilizados e preservados. Este estudo oferece uma visão 
geral sobre o ecossistema de atores, infraestruturas, padrões e princípios orienta-
dores envolvidos na abertura de dados, bem como as motivações e barreiras para 
este processo.

4.2	 ENSAIO SOBRE A ESSÊNCIA DAS MOTIVAÇÕES
	 E BARREIRAS PARA A ABERTURA DE DADOS 		
	 CIENTÍFICOS

Dados científicos abertos referem-se à prática de disponibilizar dados de pesquisa 
científica abertamente para o público, permitindo que qualquer pessoa os aces-
se, use e redistribua sem restrições. Esta prática faz parte do movimento mais 
amplo de dados abertos, que visa promover a transparência, a colaboração e a 
inovação ao tornar os dados disponíveis gratuitamente para todos (Rautenberg; 
Burda; Souza, 2018). O ecossistema de dados abertos envolve diversas partes 
interessadas, como pesquisadores, instituições, editores e o público. Ele inclui o 
desenvolvimento de padrões, repositórios e ferramentas para compartilhamento 
e reutilização de dados, bem como políticas e diretrizes para o gerenciamento e 
publicação de dados (Pinto et al., 2017).
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As motivações para a abertura de dados científicos são multifacetadas. Em pri-
meiro lugar, os dados abertos promovem a transparência e a reprodutibilidade 
na pesquisa científica, permitindo que outros verifiquem e se baseiem nas desco-
bertas existentes, aumentando assim a confiabilidade e a integridade do conheci-
mento científico (Rautenberg; Burda; Souza, 2018). Em segundo lugar, promovem 
a colaboração e a inovação ao permitir que os pesquisadores acessem e usem 
uma gama mais ampla de dados, levando a novas descobertas e percepções (Pin-
to et al., 2017). Além disso, os dados abertos podem aumentar a visibilidade e o 
impacto da pesquisa, uma vez que os conjuntos de dados disponíveis abertamen-
te podem ser citados e reutilizados por outros pesquisadores, potencialmente re-
sultando em novas colaborações e citações para os autores originais (Rautenberg; 
Burda; Souza, 2018).

Para explorar de forma linear e crítica o tema das definições e do ecossistema 
que engloba os dados científicos abertos, é essencial iniciar pelo entendimento 
dos diversos tipos de acesso a dados. Este aspecto é fundamental, pois define a 
maneira como os dados são disponibilizados e acessados no universo científico.

O acesso totalmente aberto, caracterizado pela ausência de barreiras, promove 
a democratização do conhecimento, permitindo que qualquer pessoa, indepen-
dentemente de sua filiação institucional, possa acessar, utilizar e compartilhar os 
dados. Contudo, é importante salientar que, embora essa abertura seja louvável 
em termos de promoção do conhecimento livre, ela pode levantar questões re-
lacionadas à qualidade e segurança dos dados. A falta de restrições pode, em 
alguns casos, levar ao uso indevido ou à interpretação errônea dos dados, caso o 
processo descritivo não esteja em conformidade com os padrões internacionais 
disponíveis.

Por outro lado, o acesso restrito, onde o uso dos dados é limitado a certos gru-
pos ou indivíduos, é muitas vezes necessário para proteger informações sensíveis 
ou confidenciais considerando questões de propriedade intelectual. Esse tipo de 
restrição de acesso é crucial para dados que envolvem privacidade pessoal ou 
segredos comerciais. No entanto, essa restrição pode ser vista como um obstácu-
lo à colaboração e ao avanço científico, já que limita o escopo de pesquisadores 
que podem beneficiar-se e contribuir para o campo de estudo. Para estes casos, 
as orientações são de que, ao menos, os metadados devem ser disponibilizados, 
dando visibilidade à pesquisa realizada contemplando todo o seu escopo.

Além disso, no contexto dos dados científicos abertos, as categorias de dados ba-
seadas na frequência de uso também merecem atenção. Dados frequentemente 
utilizados e referenciados, tendem a ser mais acessíveis e, consequentemente, 
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mais expostos a análises e críticas, o que pode levar a uma melhoria contínua 
na sua qualidade. Por outro lado, dados menos utilizados podem não receber a 
mesma atenção, potencialmente podem também não receber avaliações ou apri-
moramentos. 

Outro aspecto crítico é o papel dos metadados, que são informações essenciais 
para a descoberta e acessibilidade dos dados. Ao serem utilizados seguindo uma 
orientação e padronização adequada visando enriquecer o processo descritivo 
dos dados, os metadados permitem que os usuários compreendam a origem, o 
contexto e a estrutura dos dados, facilitando sua interpretação e uso corretos. A 
qualidade dos metadados é, portanto, um ponto crucial, pois insuficiências ou im-
precisões podem levar a mal-entendidos ou a conclusões errôneas, prejudicando 
a confiabilidade da pesquisa científica.

Finalmente, o Plano de Gestão de Dados (PGD) surge como um elemento vital 
neste ecossistema uma vez que orienta a coleta, o armazenamento e o acesso 
aos dados, de maneira ética e eficiente. No entanto, a elaboração e implementa-
ção de um PGD eficaz requerem um equilíbrio entre a proteção de dados sensí-
veis em conformidade com as normas legais e éticas e a não imposição de restri-
ções excessivas que possam impedir o compartilhamento e a colaboração efetiva. 
Agências de financiamento frequentemente exigem um PGD que detalha como 
os dados da pesquisa serão coletados, armazenados e acessados. Como uma fer-
ramenta desenvolvida especificamente para auxiliar na elaboração desses planos 
temos o PGD BR5. 

Diferentes repositórios, como DANS6 (Data Archiving and Networked Services), Da-
taHub7, Harvard-Dataverse8, Dryad9, Zenodo10 e Figshare11, atendem a propósitos 
distintos, cada um adequado a diferentes tipos de dados e disciplinas. Todos são 
repositórios de dados científicos que promovem o acesso aberto e apoiam os 
princípios FAIR, oferecendo armazenamento, preservação e compartilhamento de 
dados de pesquisa em diversas disciplinas. Eles facilitam a localização, acesso, in-
teroperabilidade e reutilização de dados, com metadados detalhados e formatos 
padronizados. Esses repositórios também suportam a preservação de longo pra-
zo dos dados e oferecem funcionalidades para colaboração científica. Além disso, 
contribuem para novas formas de avaliar o impacto da pesquisa científica, indo 

5 Disponível em: https://pgd.ibict.br/. Acesso em: 13 jun. 2025.
6 Disponível em: https://dans.knaw.nl/en. Acesso em: 13 jun. 2025.
7 Disponível em: https://datahub.io. Acesso em: 13 jun. 2025.
8 Disponível em: https://dataverse.harvard.edu/. Acesso em: 13 jun. 2025.
9 Disponível em: https://datadryad.org/. Acesso em: 13 jun. 2025.
10 Disponível em: https://zenodo.org. Acesso em: 13 jun. 2025.
11 Disponível em: https://figshare.com. Acesso em: 13 jun. 2025.

https://pgd.ibict.br/
https://dans.knaw.nl/en
https://datahub.io
https://dataverse.harvard.edu/
https://datadryad.org/stash
https://zenodo.org
https://figshare.com
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além dos métodos tradicionais baseados em publicações, reforçando assim seu 
papel crucial na promoção da ciência aberta e na eficiência da pesquisa.

Adicionalmente, o ecossistema de dados abertos pode ser compreendido por 
meio de seus atores envolvidos. Destacam-se os produtores de dados, como en-
genheiros de dados em empresas de tecnologia brasileiras, equipes técnicas em 
instituições de pesquisa como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
especializado em dados ambientais e climáticos, e pesquisadores vinculados a 
Instituições de Pesquisa (IP), atuando em diversos campos científicos. Outros par-
ticipantes incluem editores e curadores de dados, como organizações que condu-
zem levantamentos censitários, a exemplo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), além de repositórios de dados científicos.

Financiadores e patrocinadores também desempenham um papel crucial, impon-
do requisitos de acessibilidade, exemplificados pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Os usuários de dados, por sua vez, 
abrangem acadêmicos de IP, formuladores de políticas públicas em ministérios 
governamentais e cidadãos engajados, como ativistas de Organizações Não Go-
vernamentais (ONG) que utilizam dados abertos para monitorar questões am-
bientais, sociais, dentre outras temáticas.

Nesse contexto, o entendimento do ciclo de vida e dos fluxos de trabalho asso-
ciados aos dados científicos torna-se essencial para compreender a reutilização e 
valorização desses dados a longo prazo.

Durante a fase de coleta de dados, sejam em trabalhos de campo ou experimen-
tos, os pesquisadores coletam ou geram dados, realizam pesquisas ou entrevistas, 
e consultam arquivos, documentando também os métodos de coleta e manipu-
lação empregados. Após a coleta/geração, os dados passam por processamen-
to, limpeza, combinação e, se necessário, seleção e exclusão. Documentar esse 
processamento é essencial para garantir controle de qualidade e replicabilidade, 
possibilitando a subsequente análise e interpretação dos dados.

Para publicação, pode ser necessário disponibilizar tanto os dados brutos quanto 
os processados, visualizações de dados e documentação, acessíveis aos revisores 
por meio de plataformas de dados com direitos de acesso variados. A validação 
dos dados pode ocorrer por meio do processo tradicional de revisão por pares ou 
por um processo de validação de dados específico. No final do projeto, práticas 
adequadas de preservação e arquivamento são essenciais para manter os dados 
acessíveis e reutilizáveis a longo prazo, o que inclui a descrição de metadados, 
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a atribuição de identificadores persistentes, como Digital Object Identifier (DOI), 
licenciamento para reutilização, armazenamento em repositórios de dados e ges-
tão do acesso aos dados, dependendo da sua sensibilidade.

A elaboração e divulgação de artigos de dados, conhecidos como "data papers”, 
que descrevem e acompanham conjuntos de dados, implicam em uma complexi-
dade crescente de processos e fluxos de trabalho. Esses artigos são fundamentais 
para a disseminação e compartilhamento de conjuntos de dados, contribuindo 
significativamente para a transparência e reprodutibilidade da pesquisa. A com-
plexidade intrínseca a esses procedimentos é evidenciada pelas extensas discus-
sões relacionadas à gestão, divulgação e compartilhamento de informações cien-
tíficas. Além disso, destaca-se a abordagem de desafios atuais e novas práticas 
que estão moldando o cenário da pesquisa científica.  

4.2.1 EVOLUÇÃO DOS PRINCÍPIOS DE DADOS CIENTÍFICOS: 		
          DA FORCE11 À PRÁTICAS ATUAIS

O ecossistema de dados abertos envolve diversos participantes, como produtores 
de dados, editores e curadores, financiadores e usuários, cada um desempenhan-
do papéis específicos. O ciclo de vida dos dados científicos, desde a definição da 
pergunta de pesquisa até a preservação a longo prazo, é essencial para entender 
sua reutilização e valorização.

Em 2014, a FORCE1112 publicou a Joint Declaration of Data Citation Principles (JDDC) 
(Data Citation Synthesis Group, 2014), um marco no reconhecimento de dados 
como produtos valiosos da pesquisa científica. Essa declaração estabeleceu di-
retrizes para a citação e reutilização de dados, definido princípios fundamentais, 
conforme detalhado no Quadro 4.1, para garantir a atribuição adequada e a ras-
treabilidade das informações.

Quadro  4.1 – Princípios para Citação e Reutilização de Dados - FORCE11

PRINCÍPIO/
PRÁTICA DESCRIÇÃO

Importância dos 
Dados Reconhece os dados como resultados valiosos e significativos da pesquisa.

Citação de Dados Incentiva a prática de citar dados de forma adequada em publicações 
científicas.

Acesso e 
Reutilização

Promove o acesso aberto aos dados e a sua reutilização em pesquisas 
futuras.

12 The Future of Research Communications and e-Scholarship. Disponível em: https://force11.org/. 
Acesso em: 13 jun. 2025.

https://force11.org/
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Padrões de 
Citação

Estabelece padrões para a citação de dados, garantindo consistência e 
rastreabilidade.

Reconhecimento e 
Atribuição

Enfatiza a importância do reconhecimento e atribuição adequados aos 
produtores de dados.

Integração com 
Publicações

Sugere a integração de dados com publicações científicas para maior 
transparência e verificabilidade.

Responsabilidade 
e Ética

Destaca a responsabilidade e considerações éticas na utilização e citação 
de dados.

Fomento à 
Colaboração

Encoraja a colaboração entre pesquisadores e instituições para promover 
o compartilhamento de dados.

Fonte: Adaptado de Data Citation Synthesis Group (2014).

Com base nisso, surgiu uma série de princípios que enquadram e orientam o fun-
cionamento dos dados abertos científicos. Os princípios FAIR foram novamente 
desenvolvidos pela FORCE1113, em 2016. Esses princípios determinam que os da-
dos de pesquisa abertos devem atender aos seguintes requisitos (Quadro 4.2).

Quadro 4.2 – Princípios FAIR

Princípio FAIR Descrição

Findable 
(Encontrável)

Os dados devem ser fáceis de encontrar para humanos e computadores. 
Metadados e dados devem ter identificadores únicos e ser descritos com 
metadados ricos.

Accessible 
(Acessível)

Os dados devem ser acessíveis através de protocolos padrão, abertos e 
gratuitos. Metadados devem permanecer acessíveis mesmo quando os 
dados não estiverem mais disponíveis.

Interoperable 
(Interoperável)

Os dados devem ser compatíveis e poder ser integrados com outras 
plataformas e ferramentas. Eles devem usar uma linguagem formal e 
compartilhada para representação de conhecimento.

Reusable 
(Reutilizável)

Os dados devem ser reutilizáveis e acompanhados de informações claras 
sobre sua proveniência, uso permitido e atender aos padrões de domínio 
relevantes.

Fonte: FORCE11 (2016).

Alguns anos depois, em 2019, a GIDA delineou uma estrutura chamada de Princí-
pios CARE14 para Governança de Dados Indígenas. Esses princípios foram estabe-
lecidos para promover os direitos de dados no contexto da United Nations Declara-
tion on the Rights of Indigenous Peoples (United Nations, [2007]) e para garantir que 
a produção, coleta, armazenamento, difusão e citação de dados beneficiem os 
povos indígenas. Os princípios CARE são descritos no Quadro 4.3. A operacionali-
zação desses princípios é fundamental. A Infraestrutura de Dados Integrados (IDI) 
da Nova Zelândia aborda essa questão por meio de um protocolo desenvolvido 
para garantir que os dados estejam em conformidade com os princípios FAIR e 
CARE (Carroll et al., 2021).
13 Disponível em: https://force11.org/info/the-fair-data-principles/. Acesso em: 13 jun. 2025.
14 Disponível em: https://www.gida-global.org/care. Acesso em: 13 jun. 2025.

https://force11.org/info/the-fair-data-principles/
https://www.gida-global.org/care
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Quadro  4.3 – Princípios CARE 

Princípio CARE Descrição

Collective Benefit 
(Benefício Coletivo)

Os dados devem ser gerenciados de maneira que beneficiem as 
comunidades indígenas. Deve haver um claro retorno para essas 
comunidades em termos de conhecimento, inovação e avanço.

Authority to Control 
(Autoridade para 
Controlar)

Os povos indígenas devem ter autoridade sobre a coleta, acesso e uso dos 
dados que os afetam. Eles devem ter controle sobre como esses dados são 
usados e compartilhados.

Responsibility 
(Responsabilidade)

Há uma responsabilidade ética em como os dados sobre povos indígenas 
são tratados. Isso inclui proteger sua privacidade e considerar o impacto 
cultural e social do uso desses dados.

Ethics (Ética) Os dados devem ser gerenciados de forma ética, com respeito aos valores, 
direitos e interesses dos povos indígenas. Isso inclui respeitar suas 
tradições, culturas e relações com a terra e entre si.

Fonte: GIDA (2019a).

Esses princípios são conhecidos e aceitos, mas muitas vezes não são aplicados 
diretamente por toda a comunidade de pesquisadores. Existem casos em que os 
financiadores especificam que os dados da pesquisa devem ser "abertos", porém 
sem detalhar alguma orientação adicional. Tem-se por exemplo no contexto brasi-
leiro, o caso da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
que exige que um PGD seja fornecido como requisito no ato da solicitação de 
financiamento de um projeto. Do ponto de vista de melhores práticas, no âmbito 
internacional, os princípios FAIR têm sido considerados nas exigências elaboradas 
em alguns contextos, como para garantir financiamentos da União Europeia15,16 e 
Estados Unidos da América17,18.

4.2.2 TENDÊNCIAS E DESAFIOS NA POLÍTICA DE DADOS
	  ABERTOS	DAS REVISTAS CIENTÍFICAS

No contexto das revistas científicas, poucas já apresentam uma política de dados 
abertos, apesar do fato de que elas exigem cada vez mais que os conjuntos de da-
dos sejam fornecidos para os processos de revisão e para permitir que os leitores 
consultem os conjuntos de dados online dos artigos aceitos. É de se esperar que 
essa tendência emergente se generalize para a maioria dos periódicos e pode até, 

15 Exemplificado em: https://www.openaire.eu/how-to-comply-with-horizon-europe-mandate-for-
-rdm. Acesso em: 13 jun. 2025.
16 Exemplificado em: https://www.openaire.eu/how-to-comply-to-h2020-mandates-for-data. Aces-
so em: 13 jun. 2025.
17 Exemplificado em em: https://new.nsf.gov/funding/data-management-plan . Acesso em: 13 jun. 
2025.
18 Exemplificado em: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.whi-
tehouse.gov/wp-content/uploads/2022/08/08-2022-OSTP-Public-access-Memo.pdf

https://www.openaire.eu/how-to-comply-with-horizon-europe-mandate-for-rdm
https://www.openaire.eu/how-to-comply-with-horizon-europe-mandate-for-rdm
https://www.openaire.eu/how-to-comply-to-h2020-mandates-for-data
https://www.openaire.eu/how-to-comply-to-h2020-mandates-for-data
https://www.openaire.eu/how-to-comply-to-h2020-mandates-for-data
https://new.nsf.gov/funding/data-management-plan
https://www.whitehouse.gov/wp-content/uploads/2022/08/08-2022-OSTP-Public-access-Memo.pdf
https://www.whitehouse.gov/wp-content/uploads/2022/08/08-2022-OSTP-Public-access-Memo.pdf
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em alguns casos, tornar-se uma exigência. Considerando esse contexto, quais são 
as motivações e desafios reais para a abertura de dados?

A abertura de dados científicos é uma questão que ganha cada vez mais relevân-
cia, defendida por uma variedade de entidades na América Latina e no Brasil, 
como a CAPES, o CNPq, a Rede Brasileira de Pesquisa e Gestão em Desenvolvi-
mento Territorial (RETE) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Cari-
be (CEPAL). Estas organizações promovem a abertura de dados baseando-se na 
necessidade de transparência, acessibilidade e responsabilidade, principalmente 
em relação a dados financiados por recursos públicos.

Os argumentos a favor desta abertura abrangem uma variedade de aspectos, des-
de a precisão na verificação dos dados até a promoção de pesquisas mais amplas 
e profundas. Estes argumentos também incluem a construção de confiança na 
ciência e a valorização do processo de coleta e produção de dados. Além disso, a 
patrimonialização, embora seja um conceito menos conhecido, emerge como um 
fator crucial, considerando os dados atuais como arquivos valiosos para futuras 
pesquisas.

Essa abordagem reflete um crescente reconhecimento na região da importân-
cia de uma ciência aberta e colaborativa, que pode acelerar o desenvolvimento 
científico e tecnológico, beneficiando a sociedade como um todo. A OpenAIRE, 
uma infraestrutura europeia de acesso aberto para pesquisa, destaca benefícios 
adicionais dos dados científicos abertos para diferentes grupos: pesquisadores, 
financiadores, o público em geral, organizações e ONGs, e governos nacionais. 
Estes benefícios vão desde o aumento da capacidade de descoberta científica até 
a redução de custos governamentais. No entanto, é crucial reconhecer que tais 
benefícios dependem da capacidade de todos os envolvidos de usar e reutilizar os 
dados abertos, uma premissa que nem sempre é atendida. Destaca-se a impor-
tância de diversos fatores, como a patrimonialização e o agrupamento de dados. 
A abertura de dados não é apenas uma questão técnica, mas também envolve um 
aspecto cultural significativo na ciência.

4.2.3 DESAFIOS E BARREIRAS PARA A ABERTURA

O processo de abertura de dados científicos enfrenta desafios. Barreiras incluem 
preocupações com privacidade, confidencialidade e direitos de propriedade in-
telectual, além da falta de práticas padronizadas para documentação, curadoria 
e preservação de dados (Rautenberg; Burda; Souza, 2018). Além disso, questões 
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práticas relacionadas ao compartilhamento de dados também incluem a neces-
sidade de planejamento de todo o processo de gerenciamento de dados, desde 
definições sobre os dados a serem coletados/gerados, padrões de metadados, até 
infraestrutura para armazenamento e acesso aos dados em longo prazo (Pinto et 
al., 2017).

Novamente, o PGD neste contexto inicial de planejamento é um componente es-
sencial nesta discussão. Ele abrange desde a descrição e coleta de dados até os 
requisitos legais e éticos, passando pelo compartilhamento de dados e as respon-
sabilidades de gerenciamento. Este plano é vital para garantir que a abertura de 
dados seja realizada de maneira eficiente e ética, contribuindo significativamente 
para o avanço da ciência como um bem público global.

Ao enfrentar os desafios e obstáculos associados à abertura de dados, é impe-
rativo concentrar a atenção em aspectos menos explorados. Um dos principais 
desafios reside nas motivações para a pesquisa aberta, frequentemente mal in-
terpretadas, especialmente no contexto das ciências sociais, onde pode haver re-
dução do debate a uma dicotomia entre obrigação institucional versus altruísmo 
científico. Outra questão crítica é a tensão entre a colaboração e a competitivida-
de no ambiente acadêmico. A pesquisa de dados abertos, que tende a ser mais 
colaborativa, pode entrar em conflito com a cultura competitiva alimentada por 
rankings e publicações em periódicos de alto impacto.

Os custos e a escassez de recursos para gerenciar dados abertos também re-
presentam barreiras consideráveis. Dados frequentemente são produzidos por 
equipes pequenas e com recursos limitados. O gerenciamento de dados abertos 
requer tempo e esforço adicionais, criando uma possível desconexão entre as ex-
pectativas dos pesquisadores e as realidades práticas do trabalho.

Além disso, é relevante destacar os desafios específicos enfrentados por pesqui-
sadores e periódicos independentes. Aspectos como a preparação de dados para 
compartilhamento, a seleção de um repositório apropriado e a criação de uma 
declaração de disponibilidade de dados tornam-se fundamentais no processo de 
abertura de dados.

A questão da abertura de dados científicos, no contexto da comunicação científica 
formal, cada vez mais relevante, coloca desafios específicos para revistas inde-
pendentes ou sem fins lucrativos, principalmente aquelas que lidam com a publi-
cação de dados científicos abertos. Gerenciar e revisar esses dados é uma tarefa 
especializada e distinta da publicação acadêmica tradicional. Por isso, não se pode 
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esperar que essas revistas, muitas das quais operam com recursos limitados, for-
neçam a infraestrutura necessária para esse fim.

Este contexto levanta discussões importantes sobre a ciência aberta e a sua rela-
ção com a publicação acadêmica. Uma das questões centrais é se devemos per-
mitir a obtenção de lucro com Dados Científicos ou com a publicação de pesqui-
sa. Há uma crescente necessidade de assegurar que qualquer uso comercial de 
dados científicos beneficie principalmente organizações públicas, universidades 
e cidadãos. Buscando tentar mitigar eventuais dificuldades quanto à abertura de 
dados por parte das revistas, o Quadro 4.4 a seguir apresenta orientações quanto 
a uma possível política de abertura de dados em um periódico científico.

 Quadro 4.4 - Roteiro para definir uma Política de Dados para periódicos

Tópico Geral Questões e assuntos a serem abordados

Definição de Dados 
Científicos e exceções

Quais são as condições de acesso e embargo? Quais dados estão 
inclusos na política? Em que etapa do processo? Submissão? 
Aceitação?

Padrões e formatos de 
dados e metadados

Quais padrões devem ser usados e quais são os protocolos de 
metadados?

Acesso, hospedagem e 
publicação de dados

Quais são os protocolos e diretrizes para depositar dados e escolher 
um repositório?

Procedimentos de 
disponibilidade de dados

Quais são os procedimentos de disponibilidade de dados (prazos, 
etapas, etc.)? Os dados são revisados por pares e por quem? Existe 
uma declaração de disponibilidade de dados?

Acessibilidade dos dados Como os dados serão conectados à publicação? Identificadores 
permanentes são usados?

Não conformidade O que acontece quando os autores não cumprem a política de dados 
do periódico?

Suporte para autores, 
revisores e editores

O periódico ou sua associação acadêmica oferece algum tipo de 
suporte?

Fonte: Os autores (2023).

Para a gestão de dados, é recomendável que as revistas incentivem o uso de for-
matos abertos e padronizados, bem como metadados estruturados usando pa-
drões reconhecidos, como o Dublin Core. Além disso, aconselha-se que os dados 
que contribuíram para a elaboração do artigo sejam depositados em repositórios 
confiáveis que garantam o armazenamento seguro e o acesso aos dados.

O procedimento para a disponibilidade de dados pode ser dividido em três fases: 
a fase da submissão, a fase de revisão por pares e a fase de aceitação. Em todas as 
etapas, é imperativo garantir a anonimização dos dados e aderir rigorosamente 
às normas de privacidade e confidencialidade.
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Ao concluir o processo, é esperado que os autores incorporem uma declaração 
específica de acessibilidade de dados em suas publicações, descrevendo os méto-
dos para acessar os dados e fornecendo links permanentes para os mesmos. Esta 
prática é vital para promover a transparência e a integridade na pesquisa científi-
ca, alinhando-se com as tendências globais de ciência aberta e colaborativa.

No que tange à política de dados abertos, é importante que os dados associados 
a publicações científicas estejam acessíveis de maneira aberta, sempre que pos-
sível, e sob as condições de restrição necessárias. Os princípios FAIR e CARE são 
essenciais nesse processo. Enquanto algumas revistas incentivam a disponibilida-
de de dados, outras adotam uma postura mais ativa para aumentar a conscienti-
zação sobre a importância de integrar esses princípios.

Na América Latina, as políticas de dados abertos podem se inspirar em diretrizes 
internacionais, como as da Research Data Alliance19 ou do Comitê para a Ciên-
cia Aberta da França20, adaptando-as à realidade e aos desafios locais. Isso inclui 
considerar as evoluções institucionais e as especificidades do campo científico da 
região.

Finalizando, a definição de dados científicos abertos deve ser clara e abrangente, 
incluindo todo o escopo do conjunto de dados necessários para verificar e repro-
duzir os resultados apresentados nas publicações. estes dados podem variar em 
formato - imagem, vídeo, texto, código, tabela estatística, dentre outros - e devem 
ser produzidos e compartilhados de acordo com os princípios FAIR e CARE apre-
sentados anteriormente.

4.3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tendências recentes na pesquisa científica internacional destacam os esforços 
para promover a abertura ao longo de todo o ecossistema e ciclo de vida dos da-
dos científicos, desde a coleta até a publicação. No entanto, essa abertura apre-
senta desafios e preocupações específicas. Este capítulo proporciona uma visão 
geral do ecossistema de atores, infraestruturas, padrões e princípios orientadores 
envolvidos na abertura de dados, juntamente com as motivações e barreiras as-
sociadas a esse processo.

19 Disponível em: https://www.rd-alliance.org/. Acesso em: 13 jun. 2025.
20 Disponível em: https://www.ouvrirlascience.fr/accueil/. Acesso em: 13 jun. 2025.

https://www.rd-alliance.org/
https://www.ouvrirlascience.fr/accueil/
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Diversos desafios significativos foram identificados. Entre eles, destaca-se uma 
compreensão inadequada das motivações para a abertura de dados. Outro obs-
táculo reside em um sistema de pesquisa permeado pela competição, que de-
sestimula a colaboração e o compartilhamento. Adicionalmente, a escassez de 
recursos e capacidades técnicas tende a acentuar desigualdades no acesso e na 
participação. Por fim, persistem riscos inerentes à abertura de dados, como os 
custos associados ao uso de diversos formatos de dados ou a perda de acesso a 
determinadas áreas de pesquisa.

Uma reflexão foi apresentada sobre as condições operacionais e as questões re-
lacionadas à quando e como abrir dados científicos, tanto do ponto de vista do 
pesquisador quanto do periódico. O estudo enfatiza a importância de abrir dados 
sempre que possível, especialmente diante de emergências socioecológicas e na 
luta contra desigualdades. No entanto, reconhece-se o esforço e o tempo neces-
sários para desenvolver projetos de pesquisa, implementar Planos de Gestão de 
Dados (PGDs) e publicar em revistas de acesso aberto, enquanto se promove a 
abertura dos dados.

Defende-se neste estudo, portanto, a ideia de uma "academia sustentável" e "ciên-
cia lenta", acrescentando a necessidade de reflexão e cuidado com uma preocupa-
ção ética na pesquisa, onde o sujeito ou objeto de estudo pode ser indevidamente 
influenciado ou dominado pelos interesses ou perspectivas do pesquisador. Isso 
pode envolver questões como viés na pesquisa, falta de consentimento informado 
dos participantes ou imposição de narrativa, ou conclusão, que não reflete ade-
quadamente os dados ou as experiências dos participantes, enfatizando a impor-
tância de explorar e abrir espaço para perspectivas diversas e não dominantes.

A reflexão sobre abordagens éticas para a governança de dados é um exemplo 
que nos auxilia a repensar métodos atuais e reconhecer como produzimos e per-
petuamos relações de poder e hierarquias de conhecimento na geração, utiliza-
ção e gerenciamento de dados científicos. Concluímos, portanto, que a abertura 
de dados transcende a mera transparência ou reprodutibilidade, representando 
também um compromisso com o acesso inclusivo e equitativo ao conhecimento 
para todos.
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5.1	 INTRODUÇÃO

No cenário contemporâneo de big data, a gestão eficaz de grandes volumes de da-
dos tornou-se um desafio central para diversas disciplinas, desde as ciências am-
bientais, agrárias, engenharias, saúde, até ciência da computação e informação. 
A gestão de dados científicos é crítica não apenas para o armazenamento de da-
dos, mas também para sua recuperação, análise e reutilização. Acreditamos que 
o cerne da gestão reside primordialmente nos esquemas de metadados, que for-
necem as estruturas necessárias para a organização, o acesso e o uso dos dados. 
No entanto, questões de interoperabilidade, qualidade dos metadados e adoção 
dos princípios FAIR (Findable, Accessible, Interoperable and Reusable) continuam a 
representar desafios significativos, especialmente em ambientes heterogêneos 
que cruzam fronteiras disciplinares e institucionais. Isso suscita uma questão in-
vestigativa premente: quais estratégias sobre a gestão de metadados podem ser 
desenvolvidas para aprimorar a interoperabilidade e a qualidade de dados cientí-
ficos de forma eficaz e robusta em contextos multidisciplinares?

Uma abordagem promissora envolve aprimorar a curadoria digital e dados, espe-
cificamente através de uma curadoria dedicada a metadados. Isso visa minimizar 
erros descritivos, melhorar a completude dos metadados e elevar a qualidade 
do processo de representação descritiva. A adoção da Inteligência Artificial (IA) 
e Machine Learning (ML) na curadoria e análise de metadados tem o potencial de 
transformar significativamente a gestão de dados científicos. A eficácia na gestão 
de metadados torna-se relevante para a acessibilidade, reutilização e integração 
de dados em repositórios abertos.

O objetivo deste capítulo é, portanto, apresentar uma definição sobre o processo 
de curadoria de metadados e indicar uma possibilidade de automação do proces-
so de extração de metadados descritivos utilizando IA e ML.

5.2	 METADADOS E PROCESSO DE CURADORIA

No contexto da gestão de dados científicos, os metadados desempenham um 
papel fundamental ao servir como a espinha dorsal para a organização, acesso, 
preservação e compreensão dos dados. Conceitualmente, “metadados são uma 
declaração sobre algo potencialmente informativo” na definição de Pomerantz 
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(2015, p. 26, tradução nossa). Para Riley (2017, p. 1, tradução nossa1), metadados 
são “as informações que criamos, armazenamos e compartilhamos para descre-
ver coisas”; ou ainda, como informações que detalham a origem, natureza e con-
dições de uso de dados, facilitando sua recuperação e compreensão.

A partir disso, derivamos que metadados são informações estruturadas ou semi-
-estruturadas que descrevem, explicam, localizam ou, de alguma forma, facilitam 
o acesso, gestão e uso de recursos de informação. Essas informações são funda-
mentais para pesquisadores e gestores de dados ao navegarem por repositórios 
de dados, garantindo que os recursos sejam acessíveis e úteis ao longo do tempo.

Os metadados servem a vários propósitos essenciais na gestão de dados cientí-
ficos. Como apontam Lee, Tibbo e Schaefer (2007), metadados permitem a des-
coberta de dados ao fornecer palavras-chave ou termos descritivos que facilitam 
as buscas em bases de dados. Os metadados garantem a integridade dos dados 
científicos ao manter um registro de sua proveniência, o que é vital para validar a 
pesquisa e suas conclusões. Eles também promovem a interoperabilidade entre 
diferentes sistemas e disciplinas científicas ao usar normas e padrões comuns, 
facilitando a colaboração e o compartilhamento de dados (Renear; Palmer, 2009).

Os metadados funcionam através de esquemas que estruturam a informação de 
modo que possa ser facilmente acessada, entendida e utilizada tanto por huma-
nos quanto por máquinas (Chan; Zeng, 2006). Os metadados são organizados em 
elementos descritivos que podem incluir título, autor, data de criação, localização 
geográfica, e padrões de acesso (Gilliland, 2016; Kitchin, 2014). Esses elementos 
são frequentemente padronizados conforme normas internacionais, como as do 
Dublin Core, para garantir a consistência e facilitar a interoperabilidade entre dife-
rentes plataformas e repositórios.

Existem diversos tipos de metadados, cada um servindo a diferentes necessida-
des dentro da gestão de dados científicos (Higgins, 2007; Gililand, 2016; Formen-
ton et al., 2017; Silva, 2019):

•	 Metadados Descritivos: como o nome sugere, esses metadados descrevem 
os dados para facilitar sua identificação e descoberta. Incluem informações 
como título, resumo, autor e palavras-chave. Bates (2006) destaca a impor-
tância dos metadados descritivos na facilitação do acesso e recuperação de 
dados;

•	 Metadados Estruturais: referem-se à organização e ao formato dos dados, 
1 Trecho original: the information we create, store, and share to describe things.
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explicando como os dados estão arranjados ou se relacionam. Os metada-
dos estruturais podem detalhar como os dados estão formatados, quais 
tabelas estão relacionadas, ou como os arquivos multimídia estão codifica-
dos (Caplan, 2009);

•	 Metadados Administrativos: relacionados à gestão e preservação dos da-
dos, esses metadados incluem informações sobre direitos autorais, restri-
ções de acesso e registros de alterações. Metadados administrativos são 
relevantes para administrar a segurança e os direitos de uso dos dados;

•	 Metadados de Proveniência: informam sobre a origem dos dados, quem os 
coletou, com qual metodologia e em quais circunstâncias. Estes são essen-
ciais para estabelecer a autenticidade e a qualidade dos dados (Moreau; 
Missier, 2013);

•	 Metadados de Contexto Integrado: formado por metadados que definem 
os aspectos "científicos" dos dados, incluindo propriedades e atributos que 
descrevem o tema tanto em dimensões qualitativas quanto quantitativas, 
a essência dos dados e seus elementos contextuais. Esta categoria se dife-
rencia da categoria descritiva, pois os metadados científicos concentram-se 
em aspectos específicos da metodologia e da ciência que fundamentam os 
dados.

Apresentamos neste capítulo a categoria de “Metadados de Contexto Integrado”, 
que engloba os aspectos científicos e concentra os metadados descritores do fe-
nômeno (um evento, fato, ocorrência ou objeto) e métodos de pesquisa (criação, 
coleta, tratamento e análise). A justificativa para esta nova categoria baseia-se em 
nossa observação de que os metadados relacionados às propriedades científicas 
dos dados estão frequentemente dispersos nas diversas categorias dentro dos 
esquemas descritivos, o que compromete a atenção devida durante o preenchi-
mento dos metadados em repositórios. Essa dispersão é evidente em padrões 
de metadados multidisciplinares. Por outro lado, em padrões disciplinares, esses 
metadados tendem a ser mais eficientemente organizados em subgrupos espe-
cíficos, como método, taxonomia, cobertura (geográfica e temporal) e anotações 
semânticas.

A categorização dos metadados em diferentes tipos — descritivos, estruturais, ad-
ministrativos, proveniência e também de contexto integrado — atende a objetivos 
específicos dentro da gestão de dados, melhorando a eficácia da organização, uti-
lização, e preservação dos dados (Gilliland, 2016). Essa divisão facilita a implemen-
tação de práticas detalhadas e orientadas para a gestão de dados, atendendo às 
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diversas necessidades e exigências de pesquisadores, bibliotecários, arquivistas e 
tecnologias de informação.

A tipologia de metadados dentro dos esquemas tem como base: a interoperabi-
lidade, no sentido de facilitar a comunicação e o intercâmbio de dados entre dife-
rentes plataformas e sistemas. Por exemplo, os metadados descritivos padroniza-
dos permitem que bibliotecas digitais, repositórios de dados e outras plataformas 
compartilhem e acessem dados de forma eficiente; a automatização, dado que 
os tipos de metadados permitem o desenvolvimento de ferramentas automati-
zadas que podem manipular especificamente metadados descritivos, estruturais, 
administrativos ou de proveniência, dependendo das necessidades do usuário ou 
do sistema; a customização e flexibilidade, pois os esquemas de metadados 
podem ser adaptados para enfatizar tipos de metadados mais relevantes para 
determinadas disciplinas ou tipos de dados, oferecendo flexibilidade para atender 
às necessidades específicas de diferentes comunidades científicas ou projetos de 
pesquisa; gerenciamento de recursos digitais, no sentido de que a tipologia aju-
da na criação de políticas robustas de gestão de dados, onde cada tipo de metada-
do é gerenciado de acordo com seu papel específico, garantindo a longevidade, a 
acessibilidade e a utilidade dos recursos digitais (Zeng; Qin, 2016).

Essas tipologias estão representadas nos agrupamentos de metadados dentro 
dos esquemas e padrões. Um esquema de metadados é uma estrutura organi-
zada que define tipos específicos de metadados para um conjunto de dados, es-
pecificando quais informações são necessárias para cada registro dentro de um 
sistema de informação (Zeng; Qin, 2016). Esquemas de metadados são projetados 
para serem ferramentas que facilitam a ordem, o controle e a descrição dos dados 
(Gilliland, 2016). Eles incluem definições de campos de metadados, especificações 
de conteúdo e regras de formatação, fornecendo um guia sobre como os metada-
dos devem ser registrados e mantidos.

Um padrão de metadados, por outro lado, é um conjunto de diretrizes adotado 
amplamente que determina um formato consistente para a descrição de dados. 
Esses padrões são essenciais para garantir a interoperabilidade entre diferentes 
sistemas e plataformas. Padrões de metadados são fundamentais para facilitar a 
comunicação de informações de metadados de maneira uniforme, o que é par-
ticularmente útil em ambientes colaborativos e interdisciplinares (Pomerantz, 
2015). Exemplos incluem o Dublin Core, um padrão simples e flexível usado glo-
balmente para descrever uma ampla gama de recursos de rede, ou o Machine-Re-
adable Cataloging (MARC), que é especificamente orientado para as necessidades 
das bibliotecas.



101

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

A tipologia de metadados está intrinsecamente ligada aos padrões de metada-
dos através do modo como as informações são categorizadas e utilizadas. Cada 
padrão de metadados pode suportar diferentes tipos de metadados, como des-
critivos, estruturais, administrativos e de proveniência. Por exemplo, o padrão Du-
blin Core suporta metadados descritivos com seus 15 elementos fundamentais 
e qualificadores, que incluem título, criador e assunto, facilitando a descoberta 
e organização de recursos digitais (Dublin Core Metadata Initiative, 2020). Outro 
exemplo com maior complexidade é o padrão ISO 19115:2014 (Geographic Infor-
mation – Metadata), norma internacional que define o esquema necessário para 
descrever informações e serviços geográficos por meio de metadados para diver-
sos países com cerca de 300 elementos divididos em classes e subclasses (Loti et 
al., 2019).

Os esquemas de metadados são caracterizados como um conjunto de elementos 
que, por sua vez, fornecem a infraestrutura necessária para implementar esses 
padrões de forma eficaz dentro de um ambiente particular. Eles detalham como 
os metadados devem ser capturados, interpretados e geridos de acordo com os 
padrões estabelecidos, assegurando que as práticas de documentação estejam 
alinhadas com as necessidades organizacionais e os requisitos tecnológicos (Zeng; 
Qin, 2016).

A gestão de dados científicos, portanto, envolve uma série de práticas necessárias 
para o melhor funcionamento dos repositórios e/ou outros sistemas que arma-
zenam dados científicos. A curadoria de metadados é uma dessas práticas e é 
um conceito fundamental na gestão e preservação de informações digitais, que 
envolve processos meticulosos para a organização, manutenção e atualização de 
metadados ao longo do tempo. Embora a curadoria digital seja um termo amplo 
para designar diversos tipos de processos curatoriais (Triques; Arakaki; Castro, 
2020), este ensaio tem foco na curadoria de metadados.

A curadoria de metadados abrange várias disciplinas, incluindo a Bibliotecono-
mia, a Ciência da Informação, a Ciência da Computação e áreas específicas do co-
nhecimento onde dados são intensivamente utilizados, como genômica, pesquisa 
climática e ciências sociais. Estas áreas dependem de metadados precisos e bem 
gerenciados para a análise de dados, colaboração entre pesquisadores e publica-
ção de resultados (Palmer et al., 2007).

Conceitualmente, curadoria de metadados é a prática de tratar detalhadamente 
os metadados para garantir que os recursos de dados sejam preservados, aces-
síveis e compreensíveis (Gilliland, 2016). O foco da curadoria de metadados recai 
no gerenciamento dos metadados associados aos dados científicos por meio de 
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um processo de criação, manutenção e gestão de metadados para garantir que 
os dados sejam facilmente localizados, acessados e compreendidos. A curadoria 
assegura que cada conjunto de dados possa ser autenticado e utilizado de acordo 
com as diretrizes estabelecidas, promovendo assim a integridade e confiabilidade 
da informação em repositórios.

Curadoria de metadados e curadoria de dados são processos complementares da 
gestão de dados, porém distintos. A curadoria de dados foca na sustentabilidade 
de longo prazo dos próprios dados, enquanto a curadoria de metadados se con-
centra em garantir que os dados sejam utilizáveis e compreensíveis para os usu-
ários finais. Juntos, esses processos ajudam a construir repositórios de dados ro-
bustos que são essenciais para o avanço do conhecimento científico e acadêmico.

Os processos envolvidos na curadoria de metadados compreendem procedi-
mentos tradicionais, tais como coleta e entrada, validação, classificação e cate-
gorização, além de anotação e enriquecimento. Estes procedimentos são intrin-
secamente descritivos e são compreendidos dentre os 15 processos e três ações 
delineados no modelo do Ciclo de Vida da Curadoria Digital, da Digital Curation 
Centre (DCC) proposto por Higgins (2008). Os processos de curadoria de metada-
dos consistem em procedimentos executados tanto de maneira repetitiva quanto 
ocasional, à medida que os conjuntos de dados são expandidos, como demons-
trado no Quadro 5.1.

Quadro 5.1 – Processos da Curadoria de Metadados.

Processo Descrição

Coleta e entrada

Inserir manualmente informações detalhadas sobre os dados, como 

autor, data, localização e palavras-chave. Este processo depende do 

conhecimento e da atenção do curador para evitar erros e garantir a 

precisão.

Validação

Revisar os metadados gerados para verificar sua precisão e completu-

de. Isso pode incluir a verificação manual de datas, nomes de autores, 

e links para garantir que tudo esteja correto e atualizado.

Classificação e 

categorização

Classificar e categorizar dados com base em seu conteúdo ou propó-

sito. Curadores humanos podem aplicar seu entendimento contextual 

para organizar dados de maneira que máquinas não conseguiriam re-

plicar sem instruções específicas.
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Anotação e 

enriquecimento

Adicionar anotações ou informações contextuais que ajudem outros 

usuários a entender e utilizar os dados de maneira mais eficaz. Isso 

pode incluir resumos, comentários sobre a qualidade dos dados, ou 

detalhes sobre metodologias de coleta de dados.

Fonte: Os autores (2024).

Os processos descritos no Quadro 5.1 são iniciados quando um usuário acessa 
o repositório e submete um conjunto de dados. Durante a submissão, o usuá-
rio, seja um gestor ou pesquisador, preenche um formulário com metadados que 
descrevem o recurso em aspectos administrativos, descritivos, de proveniência 
e contexto integrado. Após inserir as informações, o usuário realiza o upload do 
conjunto de dados, atribui uma licença ao recurso e concorda com os termos do 
repositório. Dada a extensão dos metadados necessários para conjuntos de da-
dos maiores, o processo pode ser complexo e consumir tempo considerável, o 
que, segundo Curty et al. (2017), influencia a disposição dos pesquisadores para 
compartilhar e reutilizar dados. A automação desse processo poderia economizar 
tempo e esforço.

5.3	 A NECESSIDADE DE AVANÇOS NA CURADORIA DE
	 METADADOS

Considerando o crescimento volumétrico, a diversificação e a complexidade dos 
dados científicos, os tradicionais métodos manuais e heurísticas simples já não 
são suficientes para garantir a gestão eficiente de metadados. Tradicionalmente, 
a curadoria de metadados envolve processos manuais que são insustentáveis na 
era do big data.

Nos 21 repositórios de dados brasileiros consultados no Re3data2, através da con-
sulta às diretrizes de submissão de dados, observamos que a submissão e o pre-
enchimento dos metadados ainda é realizado manualmente, com os processos 
de curadoria conduzidos por gestores e/ou diretamente pelos pesquisadores. Em 
ambos os casos, o procedimento é executado por agente humano. Embora exis-
tam vantagens na representação descritiva realizada por humanos, sobretudo de-
vido à capacidade de inferência e raciocínio contextual aos dados — especialmen-
te quanto a descrição de metadados de contexto integrado —, acreditamos que a 

2 Disponível em: https://www.re3data.org/search?query=&countries[]=BRA. Acesso em: 13 abr. 
2024.

https://www.re3data.org/search?query=&countries%5b%5d=BRA
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extração automática de metadados, sejam eles descritivos, administrativos ou de 
proveniência, poderia ser realizada com maior precisão e uniformidade através 
de um processo de automação, sobretudo nos que possuem grandes volumes de 
dados.

Dada a justificativa para automação dos metadados, a implementação de Inte-
ligência Artificial (IA) e Machine Learning (ML) surge como um avanço promissor. 
Estas tecnologias oferecem a capacidade de automatizar a geração e curadoria de 
metadados, o que pode significativamente aprimorar a eficiência dos processos 
envolvidos. Algoritmos de ML podem ser aplicados para analisar e extrair automa-
ticamente informações relevantes de grandes conjuntos de dados estruturados 
ou semi-estruturados, utilizando técnicas como o Processamento de Linguagem 
Natural (PLN) para gerar metadados descritivos e precisos (Bizer; Heath; Berner-
s-Lee, 2009).

A Inteligência Artificial (IA) é o campo de estudo que busca emular capacidades 
humanas através de sistemas computacionais. Isso inclui raciocínio, aprendizado, 
percepção visual e linguagem natural. A IA é definida como o estudo de agen-
tes que recebem percepções do ambiente e realizam ações que maximizam suas 
chances de sucesso em algum objetivo ou tarefa (Russell; Norvig, 2013).

Já o Machine Learning (ML) é um subcampo da IA que foca especificamente no de-
senvolvimento de algoritmos que permitem que computadores aprendam a par-
tir de dados e façam previsões ou tomem decisões baseadas nesse aprendizado 
sem serem explicitamente programados para cada tarefa. Ainda, o ML envolve a 
construção de modelos que podem inferir padrões a partir de dados complexos 
e fazer previsões precisas (Emygdio, 2021). Enquanto IA abrange uma gama mais 
ampla de capacidades cognitivas simuladas, ML é focado em modelos e algorit-
mos que aprendem e mudam suas estruturas de processamento com base na 
experiência (dados) que recebem.

Nessa perspectiva, considerando a rotina de submissão de um conjunto de dados 
em repositórios, é viável a integração de IA e ML na curadoria de metadados de 
forma a permitir que o repositório aprenda continuamente com os diversos pa-
drões de dados, melhorando assim a precisão e a utilidade dos metadados gera-
dos. Por exemplo, sistemas de aprendizado supervisionado podem ser treinados 
para identificar padrões comuns e anomalias nos dados, sugerindo categoriza-
ções e tags de metadados mais adequadas para cada conjunto de dados (Halevy; 
Norvig; Pereira, 2009).
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Algoritmos de ML já são utilizados para classificação automática dos metadados 
“description” e “material type” em Recursos Educacionais Abertos (Segarra-Faggioni; 
Romero-Pelaez, 2022). Em outra aplicação, Yuan et al. (2009) utilizam algoritmos 
para realizar a extração automática de metadados a partir da cadeia de citações 
nas referências citadas.

5.3.1  ETAPAS PARA A AUTOMATIZAÇÃO DE METADADOS 
           DESCRITIVOS PARA REPOSITÓRIO DE DADOS

A aplicação de IA e ML na Ciência da Computação tem evoluído rapidamente, for-
necendo ferramentas capazes de processar e analisar grandes volumes de dados 
com precisão e eficiência. Algoritmos de aprendizado de máquina, como redes 
neurais e algoritmos de clustering, são particularmente eficazes na identificação 
de padrões e na classificação automática de grandes conjuntos de dados (Jordan; 
Mitchell, 2015).

Neste capítulo propomos a automação da curadoria de metadados como um pro-
cesso constituído por duas etapas e ações sequenciais. Cada uma dessas etapas e 
ações requer a implementação de ferramentas específicas e algoritmos para ser 
executada. A indicação de ferramentas e algoritmos são apenas sugestões obser-
vadas na literatura e naturalmente que outras ferramentas podem ser utilizadas e 
adaptadas para a automação. A Etapa 1 é a Etapa de Recepção e Ingestão de Dados 
que consiste em uma etapa preliminar de descrição que fará a identificação e o 
registro da entrada de dados, coletando informações como a origem, tipo do ar-
quivo, o formato e a data de recebimento. O fluxo de trabalho dessa etapa ocorre 
conforme ilustrado na Figura 5.1.
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Figura 5.1 – Etapa 1: Recepção e ingestão de dados

Fonte: Os autores (2024).

A Etapa 1 - Recepção e Ingestão de Dados é composta por quatro ações que visam 
identificar, registrar a entrada do conjunto de dados no repositório, assegurando 
neste momento o preenchimento automático de metadados de proveniência. É a 
etapa que antecede a automação da extração dos metadados descritivos.

A ação de coleta de dados pode ser realizada a partir de várias fontes, como uplo-
ad de usuários, transferências via API – Application Programming Interface – ou im-
portações de outros sistemas. Para isso, é necessário configurar pontos de entra-
da e formulários de upload, bem como endpoints da API, garantindo a validação da 
integridade e do formato dos arquivos recebidos.

Uma vez coletados, os dados devem ser armazenados em um local temporário 
para processamento subsequente. Este Armazenamento Inicial envolve organizar 
os dados em diretórios estruturados por data de recepção e tipo de dado, assegu-
rando que sejam mantidos em um formato seguro e acessível.

A ação de Pré-descrição envolve registrar metadados sobre cada conjunto de da-
dos, incluindo informações como nome do arquivo, tamanho, data de recebimen-
to e origem. Durante esta fase, é criado um registro inicial no repositório e são 
atribuídos identificadores únicos (DOI, Handle ou outros) aos conjuntos de dados, 
garantindo sua rastreabilidade e organização.

Por último, a ação de Notificação e Logging serve para informar as partes inte-
ressadas (usuário depositante e gestores) sobre a recepção dos dados e manter 
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registros detalhados das atividades de ingestão. Isso inclui o envio de notificações 
automáticas e a manutenção de logs detalhados das operações de ingestão para 
fins de auditoria e rastreamento, assegurando a transparência e a conformidade 
com as diretrizes estabelecidas pela política de gestão do repositório.

Ao final da Etapa 1, o repositório abrigará uma tabela com o registro do objeto 
digital e seus atributos (metadados). Na Etapa 2, Automação de Metadados Descri-
tivos, o repositório fará um novo processamento do registro (objeto digital e seus 
metadados) automatizando a extração dos metadados descritivos.

O Quadro 5.2 indica um uma proposta para a automação de metadados descri-
tivos dentro de um repositório de dados. Para cada fase do processo uma ação 
correspondente é delineada, juntamente com recomendações de ferramentas de 
código aberto e algoritmos sugeridos na literatura para conduzir essas operações.

Quadro 5.2 – Etapa 2: Automação de metadados descritivos.

Fase Ação Ferramentas / 
Algoritmos3 Descrição

Pré-processamento 
dos dados

Coleta e 
normalização de 
dados

Apache Tika
PDFMiner

Extrair texto de formatos como 
PDF ou HTML e converter para um 
formato de texto padronizado.

Aplicação de PLN
Extração de 
informações e 
análise semântica

NLTK
spaCy
BERT (Hugging 
Face’s Transfor-
mers)

Usar PLN para identificar e extrair 
informações chave (título, auto-
res, palavras-chave); aplicar BERT 
para análise semântica profunda.

Geração de 
metadados

Classificação de 
informações

scikit-learn (SVM, 
árvores de deci-
são)

Classificar as informações extraí-
das em categorias específicas de 
metadados.

Validação e 
enriquecimento

Validar e 
enriquecer os 
metadados

Talend
scikit-learn 
(k-means, PCA)

Validar metadados com scripts 
customizados e Talend; enrique-
cer metadados utilizando técnicas 
de aprendizado não supervisiona-
do.

Integração e 
atualização

Armazenamento 
e atualização 
contínua

Elasticsearch
Apache Solr

Integrar e atualizar metadados no 
repositório, usando sistemas de 
gerenciamento eficientes.

Fonte: Os autores (2024).

A primeira fase do processo de automação envolve o pré-processamento dos da-
dos, onde documentos são coletados de diversas fontes e formatos, como Porta-
ble Document Format (PDF) e HyperText Markup Language (HTML). É possível utilizar 
ferramentas como Apache Tika e PDFMiner para extrair e normalizar textos, asse-
gurando uniformidade essencial para análises subsequentes.

3 Todas as ferramentas e algoritmos apresentados são de código aberto.
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Após a normalização, inicia-se a aplicação de Processamento de Linguagem Na-
tural (PLN) para extrair e analisar informações contidas nos textos. Ferramentas 
como NLTK e SpaCy são aplicadas para tarefas de identificação e extração de enti-
dades nomeadas, como nomes de autores e títulos. Adicionalmente, o modelo de 
linguagem profunda BERT é empregado para uma análise semântica mais robus-
ta, permitindo identificar relações complexas e inferências contextuais nos dados 
(Jurafsky; Martin, 2021).

Seguindo a extração e análise, a terceira fase é a Geração de Metadados, onde as 
informações são classificadas em categorias predefinidas conforme o esquema 
de metadados. Algoritmos de aprendizado de máquina, como Support Vector Ma-
chines (SVM) e árvores de decisão do pacote scikit-learn, organizam esses dados 
em metadados estruturados, transformando dados brutos em informação orga-
nizada e pronta para uso (Géron, 2019). Essa tecnologia é valiosa para a automa-
ção de metadados descritivos, onde a precisão e a organização dos dados são 
imperativas.

A fase de Validação e Enriquecimento é importante para garantir a precisão dos 
metadados gerados. Utiliza-se Talend para validar os metadados conforme re-
gras estabelecidas e técnicas de aprendizado não supervisionado, como k-means 
e análise de componentes principais (PCA), para detectar padrões e sugerir possí-
veis enriquecimentos. De acordo com Loshin (2013), esse processo ajuda a preen-
cher lacunas e aprimorar a qualidade e completude dos metadados.

A Integração e Atualização contínua dos metadados são realizadas usando siste-
mas de gerenciamento como Elasticsearch e Apache Solr. Esses sistemas facilitam 
a indexação e o acesso rápido aos metadados e permitem atualizações regulares 
à medida que novos dados são adicionados ao repositório (Manning; Raghavan; 
Schütze, 2008). Essa última fase assegura que o repositório se mantenha relevan-
te, atualizado e eficaz para pesquisa e recuperação de informações.

Ao longo desse processo, a sinergia entre várias tecnologias e métodos especia-
lizados é essencial para transformar efetivamente grandes volumes de dados 
brutos em metadados precisos e úteis, garantindo que os repositórios de dados 
sejam uma fonte confiável e valiosa de informação científica. A automatização da 
curadoria de metadados descritivos em repositórios digitais pode ser uma alter-
nativa viável para otimizar a acessibilidade, gerenciamento, interoperabilidade e 
preservação de grandes volumes de dados.

A proposta de automação de metadados acima é simplificada e de cunho ensaísti-
co e focou na descrição de metadados de proveniência e descrição. Todavia, como 
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trabalho futuro, é intuito desenvolver a proposta de automação da extração de 
forma que a automação seja validada e expandida para as outras tipologias. Na-
turalmente que essa proposta não é exaustiva e indica apenas um caminho para 
beneficiar a extração automática de metadados em repositórios. Outros reposi-
tórios de códigos como o GitHub, por exemplo, não entraram no escopo da pes-
quisa, mas constituem-se como fontes relevantes para a pesquisa de ferramentas 
para os processos de automação.

5.4   DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA AUTOMAÇÃO

Os desafios e limitações da automação de metadados podem ser categorizados 
em várias áreas, incluindo técnicos, éticos, organizacionais e relacionados à quali-
dade dos dados (Quadro 5.3).

Quadro 5.3 – Desafios técnicos na automação.

Desafios Técnicos

Complexidade dos 

dados

Variedade de Formatos: dados em diferentes formatos (texto, ima-

gem, vídeo) apresentam desafios na extração e padronização de 

metadados.

Dados Não Estruturados: a extração de metadados de dados não es-

truturados, como documentos de texto e multimídia, pode ser difícil 

e imprecisa.

Precisão e confiabili-

dade

Erros de Extração: algoritmos de IA e ML podem cometer erros ao 

identificar e extrair metadados, resultando em dados incorretos ou 

incompletos.

Contexto Semântico: capturar o contexto correto dos dados para 

gerar metadados precisos pode ser complicado, especialmente em 

áreas especializadas.

Integração de siste-

mas

Compatibilidade: garantir que os sistemas automatizados sejam 

compatíveis com os repositórios de dados existentes e com outros 

sistemas de informação.

Interoperabilidade: facilitar a interoperabilidade entre diferentes 

plataformas e sistemas é um desafio técnico significativo.
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Desafios Éticos e de Privacidade

Privacidade

Dados Sensíveis: a automação pode inadvertidamente expor dados 

sensíveis ou pessoais durante o processo de extração e curadoria.

Consentimento e Conformidade: garantir que a automação esteja 

em conformidade com leis de privacidade e que o consentimento 

apropriado seja obtido para o uso dos dados.

Viés algorítmico

Discriminação: algoritmos de IA podem herdar ou amplificar vieses 

presentes nos dados de treinamento, levando a discriminação e 

desigualdades.

Transparência e Explicabilidade: tornar os processos algorítmicos 

transparentes e explicáveis para evitar vieses e garantir a confiança 

dos usuários.

Desafios Organizacionais

Resistência à Mudan-

ça

Adoção de Novas Tecnologias: organizações podem ser resistentes a 

adotar novas tecnologias de automação devido à falta de familiarida-

de ou medo de mudanças.

Treinamento e Capacitação: necessidade de treinar a equipe existen-

te para trabalhar com novas ferramentas e sistemas automatizados.

Recursos e custos

Investimento Inicial: a implementação de sistemas de automação 

pode requerer um investimento significativo em infraestrutura e 

software.

Manutenção Contínua: manter e atualizar sistemas de automação 

pode ser custoso e requerer recursos especializados

Desafios Relacionados à Qualidade dos Dados

Qualidade e integri-

dade dos dados

Dados Incompletos ou Imprecisos: sistemas automatizados depen-

dem da qualidade dos dados de entrada; dados incompletos ou im-

precisos podem comprometer a qualidade dos metadados gerados.

Atualização dos Dados: manter os metadados atualizados conforme 

os dados subjacentes mudam ao longo do tempo.
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Padronização e nor-

matização

Padrões Diversos: a existência de múltiplos padrões de metadados 

pode complicar a automação, exigindo a harmonização de diferentes 

esquemas.

Consistência: garantir a consistência dos metadados gerados por 

diferentes algoritmos e sistemas automatizados.

Fonte: Os autores (2024).

Apesar das limitações destacadas no Quadro 5.3, há diversas soluções para en-
frentar os desafios técnicos e garantir a precisão e a confiabilidade dos metada-
dos gerados. Essas soluções podem envolver a utilização de algoritmos adicionais 
que revisem os metadados extraídos, identificando e corrigindo possíveis erros 
antes que os dados sejam integrados aos repositórios. Ferramentas de verificação 
automática são úteis para detectar inconsistências e lacunas, assegurando que os 
metadados atendam aos padrões estabelecidos de qualidade e completude.

Os desafios éticos e de privacidade devem ser seriamente tratadas por meio do 
desenvolvimento de políticas e diretrizes claras para garantir que a automação 
da curadoria de metadados esteja em conformidade com as leis de privacidade e 
segurança de dados. Essas políticas devem proteger informações sensíveis con-
tra exposições inadvertidas. As políticas e diretrizes devem adotar práticas trans-
parentes e explicáveis na aplicação de algoritmos de IA e ML, evitando vieses e 
garantindo a confiança dos usuários. Implementar frameworks éticos e realizar 
auditorias regulares pode ajudar a manter a conformidade e a ética no uso dessas 
tecnologias.

A capacitação e o treinamento contínuo da equipe são determinantes para supe-
rar a resistência organizacional à mudança. Investir em programas de formação e 
capacitação que familiarizem funcionários e servidores com novas ferramentas e 
sistemas automatizados pode facilitar a transição e aumentar a aceitação interna. 
Um programa de capacitação que mantenha uma alta curva de aprendizado por 
meio de workshops, cursos de atualização e oficinas práticas são estratégias efica-
zes para preparar a equipe a utilizar essas tecnologias de forma eficiente.

Os desafios relacionados aos recursos e custos também merecem atenção. A ado-
ção de soluções de código aberto e ferramentas modulares pode ser uma aborda-
gem estratégica para reduzir o investimento inicial e permitir que as instituições 
escalem suas operações de forma gradual, distribuindo os custos ao longo do 
tempo. Afinal, investir em soluções de código aberto é uma das abordagens da 
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Ciência Aberta tanto na economia de recursos quanto na ampliação da colabora-
ção científica entre pessoas e instituições. Há exemplos consolidados de sucesso 
no uso de software livre em todo o ciclo de vida da atividade científica, em especial 
nos repositórios digitais.

Integrar sistemas de monitoramento e atualização contínua mantém a relevância 
e a eficácia dos metadados ao longo do tempo. Utilizar sistemas de gerenciamen-
to eficientes, como Elasticsearch e Apache Solr, facilita a indexação e o acesso 
rápido aos metadados, além de permitir atualizações regulares à medida que no-
vos dados são adicionados aos repositórios. Essas ferramentas não apenas me-
lhoram a acessibilidade e a interoperabilidade dos dados, mas também garantem 
que os repositórios permaneçam atualizados e alinhados com as necessidades 
dos usuários e as melhores práticas de gestão de dados.

5.5	 CONCLUSÃO

Este capítulo enfatizou a importância crítica e as vantagens de implementar pro-
cessos de automação na curadoria de metadados dentro de repositórios cientí-
ficos, com especial enfoque no Aprendizado de Máquina (Machine Learning). Esta 
abordagem não apenas aprimora a precisão e a eficiência na gestão de metada-
dos de proveniência e descritivos, mas também representa um avanço significati-
vo na capacidade de repositórios de dados para suportar a pesquisa científica e a 
colaboração interdisciplinar.

No que tange à gestão de repositórios, a automação da curadoria de metadados 
representa uma estratégia possível para a otimização da gestão de repositórios 
de dados em universidades, especialmente em contextos onde as equipes são 
reduzidas e os servidores não possuem dedicação integral a essa função. A im-
plementação de processos automatizados pode significativamente reduzir a de-
manda por recursos financeiros e humanos, aliviando a carga de trabalho dos 
gestores de repositórios e permitindo que tarefas repetitivas sejam executadas 
de forma eficiente e consistente. Ações de automação “poupam” o tempo dos ges-
tores, liberando-os para atividades estratégicas e de maior valor agregado, além 
de reinvestido na capacitação contínua nas demais práticas de curadoria digital. 
Dessa forma, as universidades podem assegurar uma gestão mais eficaz e sus-
tentável de seus repositórios de dados, mantendo a qualidade e a integridade das 
informações armazenadas, mesmo com recursos limitados.
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A aplicação de IA e ML na curadoria de metadados destaca-se por sua habilidade 
de processar volumes grandes e complexos de dados de forma mais eficiente do 
que os métodos manuais tradicionais, garantindo a qualidade e a utilidade dos 
metadados gerados. Os algoritmos de PLN, por exemplo, permitem uma análise 
semântica detalhada que enriquece os metadados com contextos que podem ser 
essenciais para pesquisadores que buscam dados relevantes dentro de um vasto 
repositório.

A introdução de métodos automáticos para a geração, classificação, validação e 
enriquecimento de metadados facilita a interoperabilidade e a acessibilidade dos 
dados, características estas básicas e fundamentais para o apoio a iniciativas de 
Ciência Aberta (princípios FAIR e CARE) e para a promoção de um ambiente aca-
dêmico mais colaborativo e transparente.

Enquanto este capítulo se concentrou na automação de metadados de proveni-
ência e descritivos, os métodos discutidos têm aplicabilidade potencial para ou-
tras categorias de metadados, como os administrativos, e para a nova classe, os 
metadados científicos, sugerindo um campo para futuras pesquisas e desenvol-
vimentos. A contínua evolução das tecnologias de IA e ML provavelmente trará 
ainda mais ferramentas avançadas para a curadoria de metadados, reforçando 
a importância de adaptações contínuas e atualizações das práticas de gestão de 
dados científicos para maximizar seu valor e acessibilidade. Em nossa perspectiva, 
os metadados não devem ser vistos apenas como dados sobre dados, mas tam-
bém com uma camada crítica de informação que proporciona visibilidade, acessi-
bilidade e interoperabilidade aos conjuntos de dados científicos.
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6.1	 INTRODUÇÃO

A crescente adoção de práticas de Ciência Aberta é impulsionada pelo aumento 
da transparência e pela disponibilidade de dados, métodos e resultados, permi-
tindo a reprodução dos estudos (Ostermann et al., 2021). Validar os resultados de 
pesquisas é um desafio complexo (Djulbegovic; Bennett; Guyatt, 2019). Para Sulli-
van, DeHaven e Mellor (2019), a argumentação de que embora seja ideal replicar 
estudos utilizando dados, medições e métodos independentes para fortalecer a 
evidência científica, frequentemente é inviável devido a restrições de tempo, re-
cursos limitados e viabilidade reduzida.

A efetividade da implementação de práticas de Ciência Aberta na comunidade 
científica, principalmente por meio da criação de repositórios de dados de pes-
quisa, tem despertado crescente interesse e impulsionado esforços voltados à 
promoção da pesquisa reprodutível aberta. No entanto, ainda existem questões 
significativas sobre a efetividade da implementação dessas práticas na comunida-
de científica. O problema de pesquisa consiste em compreender a efetividade da 
adoção de práticas de pesquisa reprodutível aberta por parte de pesquisadores e 
instituições acadêmicas.

Áreas como as Ciências da Vida e a Biomedicina, por exemplo, já têm a prática de 
compartilhamento e reuso de dados de pesquisa, como dados genômicos, en-
saios clínicos e dados biomédicos, frequentemente disponibilizados em reposi-
tórios públicos para promover descobertas e inovações na medicina e biologia. 
Nas ciências exatas, a climatologia, geologia e astronomia compartilham grandes 
volumes de dados sobre o clima, recursos naturais e observações espaciais, res-
pectivamente, facilitando estudos globais e de longo prazo.

Nas áreas de Humanidades e Ciências Sociais os conjuntos de dados são tipica-
mente grandes em número, mas pequenos ou especializados em escala, con-
tribuindo para uma porção significativa da população total de dados, mas indi-
vidualmente representando apenas uma pequena fração do todo. Além de sua 
diversidade tem uma especificidade e especialidade que difere de outras áreas 
que já compartilham dados, sendo um desafio o compartilhamento e reúso dos 
dados.

A Ciência Aberta busca a reprodutibilidade e replicabilidade da pesquisa, mas vai 
além, busca avanços científicos sem a necessidade de reiniciar a cada novo estudo 
todo o caminho já percorrido por outros pesquisadores (Fradkin; Mugnaini, 2021). 
Com todas as iniciativas para essa reprodutibilidade, ainda é limitado o número 
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de estudos que realmente podem replicar os dados abertos existentes. A trans-
parência e a reprodutibilidade são bases científicas essenciais e sua prática traz 
eficiência, possibilita corrigir eventuais distorções e dão credibilidade à pesquisa 
(Hardwicke et al., 2020).

Neste contexto, busca-se analisar a efetividade e os desafios da implementação 
de práticas de pesquisa reprodutível aberta nas diversas áreas do conhecimento 
científico, com o intuito de identificar barreiras e propor soluções para aumentar 
a transparência, confiabilidade e colaboração na produção científica global.

6.2	 A PESQUISA REPRODUTÍVEL ABERTA

A pesquisa reprodutível aberta redefine as práticas tradicionais de pesquisa. Co-
loca ênfase na transparência, compartilhamento de dados, metodologias e códi-
gos, com o objetivo de tornar a pesquisa mais acessível, verificável e confiável. Ao 
priorizar a disponibilidade e clareza dos processos científicos, a pesquisa reprodu-
tível aberta busca não apenas produzir resultados, mas também possibilitar que 
outros pesquisadores possam validar, replicar e construir sobre esses resultados 
de maneira eficiente. Ademais, promove a colaboração e a disseminação ágil do 
conhecimento, e também fortalece a credibilidade da pesquisa científica, incenti-
vando uma abordagem mais transparente e inclusiva no avanço do conhecimento 
em diversas áreas.

Os autores Claerbout e Karrenbach (1992) introduziram o conceito de "pesquisa 
reprodutível", mas muitas vezes os termos "replicabilidade" e "reprodutibilidade" 
são usados de maneira equivalente, o que pode causar confusão entre os cien-
tistas (Plesser, 2018; Stallinga et al., 2015). Reprodutibilidade é entendida como 
a capacidade de recriar os resultados de um estudo usando os mesmos dados e 
métodos, enquanto replicabilidade envolve a repetição do experimento coletan-
do novos dados ou a repetição da análise de dados por diferentes investigadores 
(Plesser, 2018; Stevens, 2017).

A pesquisa reprodutível aberta visa aumentar a transparência, a reprodutibilidade 
e a replicabilidade dos resultados de estudos científicos. Refere-se à condução da 
pesquisa de maneira transparente, garantindo que outros pesquisadores possam 
replicar os experimentos e obter resultados semelhantes. Essa transparência en-
volve disponibilizar aberta e acessivelmente todos os dados, incluindo códigos, 
métodos, materiais e instrumentos utilizados no processo de pesquisa.
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A atenção voltada para a reprodutibilidade e a replicabilidade em contextos de da-
dos e pesquisas científicas intensivas em computação cresceu simultaneamente 
com a expansão do uso de ferramentas computacionais. A reprodução refere-se à 
capacidade de recriar os mesmos resultados utilizando os mesmos dados e méto-
dos, muitas vezes utilizando o código original dos autores. Enquanto isso, a repli-
cação, um conceito relacionado, confirma descobertas utilizando o mesmo méto-
do, porém com novos conjuntos de dados, sendo crucial para o avanço científico.

Apesar das evidentes vantagens da pesquisa aberta e reproduzível, a falta de re-
produção em diversas áreas contrasta com esses benefícios (Ostermann et al., 
2021). Na década de 1990, Claerbout iniciou o "movimento de pesquisa reprodu-
tível" em resposta ao aumento do uso de fluxos de trabalho computacionais na 
análise de dados em diversas disciplinas (Claerbout; Karrenbach, 1992). Pequenos 
erros nos dados poderiam ocorrer sérios erros na interpretação e nos resultados 
apresentados. Assim, Claerbout e Karrenbach (1992) propuseram uma solução 
estabelecendo a expectativa de compartilhamento aberto de dados e códigos, de 
modo a possibilitar a reprodução dos resultados. A premissa subjacente era que 
a reanálise dos mesmos dados pelos mesmos métodos resultaria nos mesmos 
resultados.

Spinak (2023) afirma que por mais de uma década a incapacidade de reproduzir 
descobertas em várias áreas, como ciências biomédicas, comportamentais e so-
ciais, levou à alegação de uma "crise de reprodutibilidade". Ainda, segundo o au-
tor, a interpretação ambígua de aspectos da reprodutibilidade científica, a identi-
ficação de variáveis que influenciam a reprodução de estudos, as várias formas de 
ameaças à validade dos estudos experimentais e o aumentando dos custos das 
pesquisas são fatores relevantes para a “crise de reprodutibilidade”. A aplicação 
direta do conceito de reprodutibilidade ocorre no contexto do método científi-
co. Essas ideias representam componentes essenciais na condução de pesquisas 
científicas abertas (Bezjak et al., 2023).

Em sua essência, implica que a execução de um estudo possa ser replicada em 
diferentes momentos ou por outros pesquisadores, de modo a obter resultados 
semelhantes (Universidade de São Paulo, 2023). Atingir essa reprodutibilidade re-
quer o compartilhamento do protocolo de pesquisa antes do início dos experi-
mentos, a divulgação de todos os registros primários relacionados à condução da 
pesquisa e a permissão de acesso aos dados brutos gerados durante o estudo.

Os desafios e barreiras enfrentados pelos pesquisadores ao tentar implementar 
a pesquisa reprodutível aberta em seus estudos vão além das deficiências na pes-
quisa e não se limitam a problemas de terminologia ou estatísticas tendenciosas, 
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mas envolvem uma gama complexa de fatores que contribuem para a falta de 
reprodutibilidade. A não capacitação adequada na elaboração de experimentos, 
o foco excessivo em declarações impactantes em vez de detalhes técnicos e publi-
cações que omitem elementos essenciais do planejamento experimental tornam 
alguns resultados irreprodutíveis (Collins; Tabak, 2014).

O nível de consciência e aceitação das boas práticas para pesquisa aberta e re-
produzível entre os pesquisadores varia de acordo com as disciplinas, regiões e 
comunidades de pesquisa individuais. Ao longo da última década, houve um au-
mento significativo na conscientização sobre a importância da Ciência Aberta e 
da reprodução. Iniciativas, grupos de defesa e instituições têm promovido ativa-
mente essas práticas por meio de workshops, seminários, conferências e recursos 
on-line.

Há uma mudança gradual na cultura acadêmica em direção à adoção da pesqui-
sa aberta e reproduzível. Revistas, agências de financiamento e instituições es-
tão cada vez mais exigindo ou incentivando os pesquisadores a disponibilizarem 
abertamente seus dados, código e metodologias, seguindo padrões de metada-
dos para que possam ser reutilizados.

No entanto, a completa aceitação e adoção dessas práticas enfrentam desafios 
tanto por parte dos pesquisadores, como das equipes que os auxiliam, bem como 
da infraestrutura para suportar tais ações. As preocupações abrangem desde o 
compartilhamento de dados sensíveis até a necessidade de descrever adequada-
mente todos os dados e variáveis, de modo a possibilitar seu reuso futuro.

É importante salientar que, conforme Collins e Tabak (2014), existe o problema do 
viés de publicação, onde poucos periódicos aceitam publicar resultados negativos 
ou artigos que questionam estudos anteriores, o que é agravado pela dificuldade 
em acessar dados não publicados e pela falta de financiamento para políticas que 
recomendam o acesso aos dados por parte das agências financiadoras.

A complexidade da reprodutibilidade na pesquisa é marcada por uma série de 
fatores. A falta de transparência nos relatórios científicos é um elemento crítico, 
pesquisadores muitas vezes omitem detalhes relevantes, não oferecem acesso 
aberto ou falham em arquivar os dados essenciais para reproduzir seus estudos. 
Além disso, a obsolescência dos recursos digitais utilizados na pesquisa é um obs-
táculo considerável, pois esses meios podem se tornar desatualizados ao longo 
do tempo devido às mudanças tecnológicas ou à falta de cuidados contínuos com 
os dados (Wasserstein; Lazar, 2016; Goodman; Fanelli; Ioannidis, 2016).
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Outro desafio são as dificuldades enfrentadas por pesquisadores ao tentarem 
reproduzir estudos anteriores. Essa dificuldade pode ser resultado da falta de 
experiência dos pesquisadores ou do não seguimento adequado dos protocolos 
de pesquisa estabelecidos. A cultura científica também apresenta barreiras, visto 
que há escassez de recursos e de incentivos para adotar práticas de pesquisa 
computacionalmente reprodutíveis e transparentes entre diversas disciplinas ou 
por parte de outros pesquisadores que buscam implementar tais métodos (Was-
serstein; Lazar, 2016; Goodman; Fanelli; Ioannidis, 2016).

Fatores gerais e preponderantes podem intensificar as causas da falta de repro-
dutibilidade, ao mesmo tempo em que motivam a adoção de medidas específi-
cas para enfrentar essas questões. Investir na educação e treinamento contínuo 
dos pesquisadores pode ampliar a conscientização e promover a disseminação de 
boas práticas (Bezjak et al., 2023). A adoção de boas práticas para a reprodutibi-
lidade deve ser adotada antes mesmo do início da pesquisa, mantendo todas as 
etapas da pesquisa registradas, compartilhando a investigação de forma licencia-
da e comunicando a pesquisa de forma transparente.

Igualmente, a replicabilidade de uma pesquisa está naturalmente ligada à trans-
parência. A pesquisa é considerada reprodutível apenas se for replicável. O con-
ceito enfatiza a importância da clareza no processo de construção do conheci-
mento, que pode ou não ser reproduzido por meios computacionais. Em outras 
palavras, toda pesquisa replicável é transparente, mas não necessariamente re-
produzível stricto sensu, uma vez que pode empregar métodos de coleta e análise 
de dados que não são diretamente reproduzíveis. Cabe ressaltar que o conceito 
de replicabilidade é mais abrangente e implica na ideia de que um mesmo dese-
nho de pesquisa pode ser aplicado a outro conjunto empírico (Schaefer; Campos; 
Candido, 2023).

A pesquisa reprodutível aberta pode gerar inquietações entre os cientistas. Mayer 
e Zeviani (2023) levam questionamentos a respeito da propriedade intelectual, 
sobre o impacto da divulgação de dados obtidos através de financiamento públi-
co ou privado e questionam ainda, até que ponto compartilhar esses dados não 
afetará futuros projetos. Nota-se que, se por um lado há o impacto no aumento 
da confiabilidade nos resultados de pesquisas, por outro há a preocupação de 
cientistas em disponibilizar seus dados, prejudicando futuras pesquisas.

Salomão (2023) alega que alguns fatores contribuem para a falta de consistência 
na reprodução de resultados científicos, traduzindo-se na falta de reprodutibili-
dade. Entre esses fatores estão a falta de informações essenciais sobre a confi-
guração experimental, análise de dados ou métodos estatísticos. O tamanho de 
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amostra reduzido e o viés de publicação geram resultados controversos. Além 
desses fatores, a variabilidade metodológica torna desafiador determinar se a fa-
lha na reprodução se deve a uma real falta de reprodutibilidade ou a diferenças 
metodológicas entre os estudos.

6.3	 BOAS PRÁTICAS

A busca por boas práticas, transparentes e confiáveis na pesquisa científica tem 
sido impulsionada pelo movimento em prol da pesquisa reprodutível aberta. Prá-
ticas-chave na pesquisa reprodutível aberta preconizam a disponibilidade de da-
dos e materiais, transparência nos métodos e análises, uso de código aberto e 
licenças de uso aberto (Morton, 2022).

Essas práticas perpassam pela disponibilização dos dados brutos coletados du-
rante a pesquisa e disponibilizados publicamente, juntamente com materiais 
empregados, como questionários, instrumentos ou softwares usados; descrição 
detalhada dos métodos utilizados, desde os procedimentos experimentais até as 
análises estatísticas, permitindo que outros pesquisadores compreendam e repli-
quem o estudo; em caso de uso de software ou algoritmos, fornecer os códigos-
-fonte para que outros pesquisadores possam verificar e reproduzir os resulta-
dos; e utilização de licenças que permitam o uso, modificação e redistribuição dos 
dados e materiais, desde que seja citada a fonte original (Ostermann et al., 2021).

Para Morton (2022), mostrar consistência na reprodução dos resultados evidencia 
uma postura íntegra, inspirando confiança, respeito e fomentando a possibilida-
de de reutilização. Diz ainda, que essa prática não apenas atrai maior atenção 
para cada trabalho específico, mas também amplifica sua influência na comuni-
dade acadêmica, contribuindo para um ambiente de pesquisa mais eficaz. O autor 
enumera cinco práticas da Ciência Aberta que melhoram a reprodutibilidade e 
apoiam a confiança na ciência:

•	 compartilhar metodologias abertas para garantir a reprodutibilidade;

•	 documentar minuciosamente os materiais utilizados;

•	 disponibilizar dados abertos em repositórios públicos;

•	 publicar pesquisas complementares;
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•	 publicar estudos de replicação e validação de pesquisas.

As práticas indicadas por Morton (2022) explicitam que disponibilizar protocolos, 
códigos e outros elementos inspira confiança, simplifica a reutilização e estende a 
relevância do trabalho. Tanto quanto os procedimentos e ferramentas analíticas, 
a identidade e origem específicas das amostras podem ter um impacto significati-
vo nos resultados. Ao publicar conjuntos de dados compatíveis com o padrão FAIR 
em repositórios públicos, aumenta-se a capacidade de descoberta e garante-se 
a acessibilidade contínua desses dados no registro científico. Quando diferentes 
grupos de pesquisa conseguem resultados similares simultaneamente, destacan-
do a importância de compartilhar essas investigações complementares, fortale-
ce-se a validade dos estudos. Validar, replicar e reanalisar trabalhos anteriores 
reforçam a robustez da pesquisa original.

A pesquisa reprodutível aberta é essencial para resolver questões relacionadas à 
replicabilidade e à confiabilidade dos resultados científicos. Muitos estudos têm 
enfrentado desafios na replicação de resultados publicados anteriormente, o que 
levanta preocupações sobre a validade de certos achados. A abordagem de pes-
quisa reprodutível aberta ajuda a mitigar esses problemas ao permitir que outros 
pesquisadores validem e verifiquem os resultados, fortalecendo a confiança na 
ciência (Open Science Collaboration, 2015).

Explorando as boas práticas da pesquisa reprodutível aberta, a iniciativa GO FAIR 
(Global Open FAIR) destaca-se ao buscar a implementação dos princípios FAIR. Os 
princípios FAIR estabelecem um ecossistema inclusivo, promovendo colaboração 
entre pesquisadores, instituições e organizações por meio de redes de imple-
mentação. Os princípios FAIR são formados pelo acrônimo em inglês que significa 
(FORCE11, 2023) (Figura 6.1):

•	 Findable (Encontrável): os dados devem ser facilmente encontrados e aces-
síveis por meio de identificadores únicos persistentes, metadados claros e 
localização em repositórios confiáveis;

•	 Accessible (Acessível): os dados devem estar disponíveis para serem aces-
sados de forma fácil e, idealmente, de maneira aberta, com restrições mí-
nimas para acesso;

•	 Interoperable (Interoperável): os dados devem ser estruturados de forma 
que possam ser combinados e integrados com outros conjuntos de dados, 
utilizando padrões e formatos comuns;
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•	 Reusable (Reutilizável): os dados devem ser bem documentados, com me-
tadados precisos, descrições claras e permissões de uso definidas, permi-
tindo sua reutilização por diferentes usuários e em diferentes contextos.

Figura 6.1 – Princípios FAIR

Fonte: Dados FAIR (2018) – Licença CC-BY.

Diante das dificuldades de implementação, surgiu o movimento GO FAIR como 
uma iniciativa para promover e aplicar os princípios FAIR em escala global, espe-
cialmente no contexto da ciência e da pesquisa. O propósito é criar um ambiente 
onde os dados científicos sejam mais facilmente descobertos, acessíveis, intero-
peráveis e reutilizáveis.

Por meio dos pilares GO Change, GO Train e GO Build, a GO FAIR empenha-se em 
atender a esses princípios, cada pilar aplicado a atividades distintas para fortale-
cer a Ciência Aberta e desenvolver habilidades, coordenar treinamentos e elabo-
rar tecnologias para a implementação efetiva dos princípios FAIR (GO FAIR Brasil, 
2023a).

Os pilares GO Change têm seu foco em prioridades, políticas e incentivos para a 
implementação do FAIR, buscando o fortalecimento da Ciência Aberta. GO Train 
seu foco é a coordenação de treinamento para o desenvolvimento das habilida-
des FAIR, estimulando os administradores de dados a serem capazes de criar pro-
jetos e implementar os planos de gerenciamento dos dados de forma adequada. 
E GO Build coordena as tecnologias FAIR, elaborando padrões técnicos, melhores 
práticas e a infraestrutura necessária para a implementação dos princípios FAIR 
(GO FAIR Brasil, 2023a).

No Brasil, o escritório regional de apoio e coordenação da iniciativa GO FAIR, cria-
da em 2018, é sediada no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecno-
logia (Ibict) e tem o objetivo de juntar dados fragmentados e desconectados a fim 
de serem FAIR, tanto por máquinas quanto por pessoas, atuando em todas as 
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instâncias do conhecimento (GO FAIR Brasil, 2023b).

O GO FAIR Brasil busca atender os principais objetivos do GO FAIR Global (GO 
FAIR, 2023) e pauta-se em apoiar e coordenar os participantes em redes de imple-
mentação conforme as estratégias acordadas pela iniciativa GO FAIR; apoiar e co-
ordenar as redes de implementação que queiram adotar os princípios FAIR onde 
as estratégias ainda não estejam definidas; rever e consolidar as orientações e 
estratégias existentes das redes de implementação apoiadas, garantindo os prin-
cípios FAIR; desenvolver mecanismos de divulgação para estratégias e diretrizes 
definidas pelas redes de implementação e de acordo com a iniciativa GO FAIR; e 
manter diálogo permanente com o Gabinete Internacional de Apoio e Coordena-
ção da GO FAIR (GFISCO) (GO FAIR, 2023).

Um dos principais objetivos do GO FAIR é a criação da Internet de Dados e Servi-
ços FAIR (IFDS). Com base nos princípios de dados FAIR, a Internet de Dados e Ser-
viços FAIR é concebida como uma infraestrutura global para permitir a integração 
perfeita de dados, ferramentas e capacidade de computação.

Outro empreendimento que se deve levar em consideração em relação à pes-
quisa reprodutível aberta é a Data Documentation Initiative (DDI) (Figura 6.2), um 
padrão de metadados focado principalmente em dados de pesquisa social, com-
portamental, econômica e estatísticas oficiais. Seu propósito é fornecer informa-
ções fundamentais necessárias para a coleta, produção, gestão, disseminação e 
uso de dados (Gregory, 2023) de forma a descrever os dados disponibilizados em 
um padrão interoperável e com possibilidade de reuso. Apesar de ter um núcleo 
de informações relativamente estável, a DDI evoluiu juntamente com os avanços 
tecnológicos para manter-se relevante.

Figura 6.2 – Imagem do Data Documentation Initiative (DDI)

Fonte: DDI (2010) – Licença CC-BY.
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O DDI adotou as capacidades de representação de informações estruturadas do 
XML, garantindo tanto a legibilidade por máquinas quanto certo grau de processa-
mento automatizado, além de adaptar-se aos conceitos da web semântica, como o 
RDF (Framework de Descrição de Recursos) e tecnologias relacionadas promovidas 
pelo W3C. Essa integração foi impulsionada por iniciativas como DISCO e XKOS, 
que incorporaram vocabulários controlados em formato SKOS/XKOS, alinhando-
-se às tendências emergentes nas comunidades acadêmicas. Nesse contexto, a 
especificação DDI-CDI (Integração entre Domínios) surge como um esforço con-
tínuo de modernização, baseando-se em um modelo UML canônico que suporta 
implementações em RDF, incluindo descrições OWL nos formatos Turtle e JSON-
-LD, além do tradicional XML. Seu objetivo é assegurar interoperabilidade com 
diversas especificações RDF, como PROV-O, SKOS, XKOS e DCAT, além de contem-
plar expressões em linguagens como Python, ShEx e SHACL. O fato de o Ciclo de 
Vida da DDI também estar sendo representado em RDF reforça o compromisso 
da organização em acompanhar as inovações tecnológicas, consolidando sua po-
sição como um padrão dinâmico e adaptável às demandas da ciência de dados 
contemporânea.

A pesquisa reprodutível e aberta tem um impacto significativo na colaboração en-
tre pesquisadores e na disseminação do conhecimento científico. A colaboração 
aprimorada, validade e reprodutibilidade, aceleração na disseminação do conhe-
cimento e estímulo à confiança e credibilidade impulsionam avanços mais rápidos 
e confiáveis nas diversas áreas da pesquisa científica (Santos et al., 2017).

Outro destaque na área de compartilhamento de dados é o CODATA (Committee 
on Data), sendo um comitê internacional estabelecido pelo International Science 
Council (ISC) com o objetivo de melhorar a qualidade, a fiabilidade, o acesso e a 
gestão dos dados científicos. Fundado em 1966, o CODATA atua como um órgão 
interdisciplinar que promove políticas, práticas e tecnologias que apoiam a coleta, 
o compartilhamento, a preservação e a utilização de dados científicos em todas as 
disciplinas e regiões do mundo.

O CODATA promove o desenvolvimento de padrões, diretrizes e melhores práticas 
para a gestão de dados científicos, garantindo que os dados sejam encontrados, 
acessíveis, interoperáveis e reutilizáveis de forma a promover as Boas Práticas de 
Gestão de Dados.



129

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

6.4	 CONSIDERAÇÔES FINAIS

A transparência e a acessibilidade dos dados, códigos e metodologias promovidas 
pela pesquisa reprodutível aberta facilitam a colaboração entre pesquisadores, 
permitindo que outros cientistas construam e expandam sobre o trabalho exis-
tente. Reforçar a validação dos dados e processos metodológicos permite desco-
bertas eficientes, além de melhorar a reprodutibilidade das pesquisas.

A análise dos resultados desta pesquisa aponta que, apesar do interesse crescen-
te, ainda há um longo caminho a percorrer para que a reprodutibilidade e a repli-
cabilidade sejam amplamente aceitas e praticadas em todas as áreas do conhe-
cimento. A complexidade inerente à reprodução de estudos, especialmente em 
disciplinas que lidam com dados massivos e complexos, exige uma abordagem 
integrada que considere tanto as boas práticas metodológicas quanto o desenvol-
vimento contínuo de ferramentas e infraestruturas adequadas.

Portanto, é imperativo que a comunidade científica, agências de financiamento, 
revistas acadêmicas e instituições de pesquisa colaborem ativamente na promo-
ção e na adoção das práticas de Ciência Aberta. Isso inclui o fortalecimento da 
educação e capacitação dos pesquisadores, a padronização de métodos e o in-
centivo à transparência em todas as fases da pesquisa. Somente assim será pos-
sível superar as barreiras que ainda persistem e garantir que a pesquisa científica 
avance de maneira robusta, confiável e acessível.
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7.1	 INTRODUÇÃO

O processo de revisão por pares se configura como etapa fundamental do siste-
ma de publicação científica, quando pesquisadores são encarregados em avaliar a 
qualidade dos resultados e das análises das pesquisas de outros pesquisadores a 
partir de critérios de avaliação determinados pela própria comunidade científica.

Esse processo se dá tradicionalmente anterior à publicação da pesquisa e às ce-
gas, ou seja, as identidades do autor e revisor não são reveladas e o parecer fica 
restrito ao revisor, ao autor e ao editor do periódico. E em razão desse anonimato, 
o sistema de avaliação tradicional tem sido alvo de diversas críticas como lentidão 
na avaliação das pesquisas, a qualidade dos pareceres, casos de plágio, pareceres 
enviesados e pouca transparência no processo (Nassi-Calò, 2015).

Ao mesmo tempo, nas últimas décadas, os avanços das tecnologias de informação 
e comunicação impactam sobremaneira o processo de pesquisa e comunicação 
científica, ampliando as possibilidades de interação e colaboração entre pesquisa-
dores, revisores e editores. Esse cenário também impulsiona movimentos como o 
de Ciência Aberta (Open Science), que propõe uma mudança de paradigma no mo-
dus operandi da ciência, a fim de remodelar o ciclo tradicional promovendo acesso 
aberto a todas as etapas da pesquisa científica (Anglada; Abadal, 2018). E a revisão 
por pares aberta (open peer review) constitui uma das frentes desse movimento 
ao propor um sistema mais aberto e transparente de avaliação da comunicação 
científica.

Logo, esta pesquisa objetiva compreender o desenvolvimento do conhecimento 
ibero-americano sobre a revisão por pares aberta por meio da análise da sua pro-
dução científica.

Por se tratar de uma prática ainda pouco usada, a revisão por pares aberta tem 
dividido opiniões de pesquisadores de diversas áreas e países. Por isso estudos 
que discutem a prática de abertura da avaliação por pares regionalmente são 
importantes, pois podem trazer novas perspectivas de pensar a produção, uso e 
avaliação da ciência, o que pode possibilitar a redução das assimetrias e exclusões 
da estrutura da comunicação científica tradicional, com baixa presença de atores 
fora dos grandes centros produtores de ciência e tecnologia, sobretudo de países 
de língua não inglesa.
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7.2	 DEFINIÇÕES, CARACTERÍSTICAS E PERSPECTIVAS 
	 DA REVISÃO POR PARES ABERTA

Não são tão recentes as primeiras experiências de substituir a tradicional revisão 
por pares às cegas por modelos alternativos. Segundo Amsen (2014), desde 1999, 
alguns periódicos, especialmente na área da ciência da vida, decidiram pela aber-
tura do processo de avaliação por pares.

Embora não haja uma definição do sistema aberto de avaliação por pares aceito 
consensualmente pela comunidade acadêmica (Ford, 2013), pode-se afirmar que 
consiste em qualquer sistema de avaliação da comunicação científica que expo-
nha as identidades do autor e do revisor, de forma restrita ou aberta ao público e 
em quaisquer etapas da comunicação científica (Pedri; Araújo, 2018) ou até mes-
mo a publicação dos pareceres, com ou sem a identificação dos revisores.

Nessa perspectiva, a revisão por pares aberta também consiste em um termo 
guarda-chuva (Ross-Hellauer, 2017), pois são diversas as configurações da revisão 
por pares aberta elencadas por Ross-Hellauer (2017):

a) Identidades abertas: autores e revisores estão cientes da identidade uns 
dos outros;

b) Relatórios abertos: relatórios de revisão são publicados junto ao artigo;

c) Participação aberta: a comunidade em geral pode contribuir para o pro-
cesso de revisão;

d) Interação aberta: a discussão se dá de forma recíproca e direta entre au-
tor(es) e revisores e/ou entre os revisores;

e) Manuscritos abertos para pré-revisão: os manuscritos são disponibiliza-
dos antes de qualquer procedimento formal de revisão por pares;

f) Comentários abertos da versão final: análise ou comentários sobre a pu-
blicação final;

g) Plataformas abertas: a revisão é dissociada da publicação, na medida 
em que é mediada por uma entidade organizacional diferente do local de 
publicação.
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Para Ford (2013), as modalidades de revisão por pares aberta consistem em com-
binações entre características da abertura e o momento que a abertura ocorre, 
conforme demonstra o Quadro 7.1.

Quadro 7.1 – Características dos modelos de revisão por pares aberta
Revisão Definição

Características da 

abertura da revisão 

(openness of review 

process)

Revisão assinada 

(signed review)

Parecer assinado pelo revisor, que pode ser 
publicado no artigo, no momento de sua pu-
blicação, ou enviado ao autor.

Revisão 

identificada 

(disclosed review)

Revisão em que os avaliadores e autores co-
nhecem a identidade um do outro, durante 
o processo de avaliação, permitindo-lhes 
trocas de ideias e discussão.

Revisão mediada 

pelo editor 

(editor-mediated 

review)

Avaliação caracterizada pela mediação do 
editor entre autores e revisores. A mediação 
pode ser qualquer ação do editor incluindo 
pré-seleção dos artigos, e/ou decisão final 
pela aceitação ou rejeição de manuscritos. 
A ação mediada pelo editor nos processos 
de revisão por pares aberta pode ou não ser 
divulgada publicamente.

Revisão 

transparente 

(transparent 

review)

Abertura total para uma determinada comu-
nidade científica ou para o público. Os auto-
res e o público conhecem a identidade dos 
revisores, e estes conhecem a identidade 
dos autores. As respostas aos comentários 
dos revisores são públicas. Na revisão trans-
parente, o público pode acessar os manus-
critos, os pareceres e as respostas dos auto-
res e dos revisores, assim como os artigos.

Revisão 

colaborativa 

(crowdsourced 

review)

Processo de revisão público, no qual qual-
quer membro de uma comunidade pode 
contribuir com a revisão do artigo. Em algu-
mas propostas para adoção de revisão co-
laborativa, a mediação editorial na revisão 
do artigo é baixa, pois os próprios autores 
podem submeter os artigos a um servidor 
de preprint ou outro meio que possibilite re-
visão colaborativa.
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Momento da revisão 

(Review timing)

Revisão pré-

publicada 

(pre-publication 

review)

Efetua-se antes da publicação do artigo, e 
tipicamente se desenvolve em ambiente pú-
blico como em um servidor de preprint.

Revisão síncrona 

(synchronous 

review)

A avaliação ocorre em paralelo à publicação 
do artigo. A literatura aponta que a revisão 
síncrona só é abordada teoricamente, como 
parte de um novo modelo de publicação 
completamente interativo.

Revisão pós-

publicação 

(postpublication 

review)

Revisão que se dá após a publicação de um 
artigo, como os comentários postados em 
um blog.

Fonte: adaptado de Ford (2013).

Essas modalidades elencadas por Ford (2013) (Quadro 7.1) corroboram com o 
sentido guarda-chuva do termo revisão por pares aberta apresentado por Ross-
-Hellauer (2017). E diante desses estudos, observa-se que não há um modelo unís-
sono de abertura da avaliação, mas sim diferentes configurações de característi-
cas e níveis de abertura de revisão por pares, que podem ser definidas pelo tipo 
de abertura ou pelo momento que essa abertura ocorre no processo editorial.

Do mesmo modo que são diversas as perspectivas acerca da abertura da avalia-
ção por pares, a exemplo da Taxonomia da Ciência Aberta (Silveira et al., 2021) que 
apresenta a revisão por pares aberta como uma faceta Avaliação Científica Aber-
ta. Essa Taxonomia apresenta uma maior equidade entre os dois momentos da 
avaliação científica, pois a faceta Avaliação Científica Aberta abrange dois rótulos 
do processo avaliativo da ciência: a Revisão por Pares Aberta, que valida a pesqui-
sa a fim de deliberar a sua publicação; e as Métricas Abertas e de Impacto, que 
analisam o desempenho das publicações.

Contudo, de modo diferente, entre as cinco Escolas de Pensamento da Ciência 
Aberta identificadas por Fecher e Friesike (2014) a revisão por pares aberta situ-
a-se na Escola de Métricas junto a altmetria, a citação e os fatores de impacto. 
Ainda que a revisão por pares aberta seja apontada como uma de suas práticas, 
a Escola de Métricas visa apenas identificar as métricas alternativas da ciência em 
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novos formatos e ambientes online, bem como, os padrões alternativos de pro-
dução científica para determinar o impacto científico, não fazendo referência da 
revisão por pares aberta em sua definição.

Dessa forma, percebe-se que, pela própria denominação da Escola de Métricas 
e sua definição, os indicadores científicos de produção e de uso ainda possuem 
uma posição hegemônica no processo de avaliação científica.

Embora a revisão por pares e as métricas sejam igualmente dimensões da ava-
liação científica, a primeira possui a finalidade de deliberar sobre a publicação 
das pesquisas por meio de pareceres de pesquisadores especialistas. Enquanto 
as métricas da informação são avaliações baseadas em indicadores e índices que 
medem o impacto das pesquisas na comunidade científica e também na socieda-
de em geral.

Nesse caso, talvez seja mais apropriado alterar a denominação da Escola de Mé-
tricas identificada por Fecher e Friesike (2014) para Escola de Avaliação, posto a di-
ferença entre os processos de avaliação, por pares e por meio de indicadores. Ou 
ainda, a criação de uma nova escola específica para revisão por pares no contexto 
da Ciência Aberta, em função da complexidade e da diversidade de modalidades 
de abertura da avaliação por pares.

Outra possibilidade é o reconhecimento da transversalidade da avaliação por pa-
res aberta nas escolas apresentadas por Fecher e Friesike (2014), considerando 
que as características identificadas por Ross-Hellauer (2017) podem corresponder 
ao escopo de diferentes escolas, como se segue:

•	 Revisão com “Participação Aberta” atende aos princípios da Escola Pública 
baseados na participação e compreensão pública da pesquisa;

•	 Revisão com “Relatórios Abertos”, “Manuscritos Abertos para Pré-revisão” e 
“Comentários Abertos” correspondem à defesa que a Escola Democrática 
faz ao livre acesso de todos os produtos de pesquisa, desde que as ava-
liações abertas não sejam para auferir lucros às editoras ou plataformas 
científicas privadas;

•	 Revisão com “Manuscritos Abertos para Pré-revisão” contempla a compre-
ensão da Escola Pragmática de que a Ciência Aberta é um instrumento de 
produtividade e eficiência da produção e a disseminação do conhecimento 
científico;
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•	 Revisão nas “Plataformas Abertas” integra a Escola de Infraestrutura, na 
qual concentra-se nos requisitos tecnológicos que facilitam práticas de pes-
quisa, em sua maioria ferramentas de software e aplicativos, bem como 
redes de computação necessários às práticas da Ciência Aberta.

Observa-se que, diante dessa diversidade de formas, níveis e perspectivas de 
abertura, a revisão por pares aberta pode, diferentemente do sistema tradicional, 
atribuir capital científico ao revisor de forma direta, não só pelo fato do revisor 
ter visibilidade, no caso das modalidades que a identidade do revisor é revelada, 
mas também por meio do parecer que pode ser transformado em produto ao 
ser publicado junto ao artigo avaliado. Pois, na Ciência Aberta, o revisor, “a quem 
cabe operacionalizar o filtro de qualidade e de certificação da produção científica, 
pode vir a ceder terreno para a figura da curadoria, que remete ao estar junto, à 
atenção e ao cuidado, à coprodução” (Albagli, 2015, p. 16).

Contudo, a abertura do processo de avaliação não significa o fim das controvér-
sias que atravessam a revisão por pares, pois para Bourdieu (2008), o campo cien-
tífico é um espaço social e deve ser entendido

[...] como um espaço de conflitos, como campo de acção socialmente cons-

truído em que os agentes dotados de diferentes recursos se defrontam 

para conservar ou transformar as relações de força vigentes. Os agentes 

empreendem aqui acções que dependem, nos seus fins, meios e eficácia, 

da sua posição no campo de forças, ou seja, da posição na estrutura da 

distribuição do capital (Bourdieu, 2008, p. 54).

Isso significa que o campo científico, mesmo adotando práticas da Ciência Aberta, 
continuará um espaço de lutas e disputas pelo capital científico, mas a abertura 
das identidades dos revisores pode trazer mais transparência ao processo e as 
reparações são possíveis quando houver a ocorrência de algum tipo de viés ou má 
conduta (Tennant; Ross-Hellauer, 2020).

Além do que, a revisão por pares aberta pode, devido à transparência e à possi-
bilidade de participação pública, alargar as fronteiras do conceito de campo cien-
tífico de Bourdieu, pois o movimento da Ciência Aberta “reflete [...] novos mo-
dos de pensar e de exercer a cientificidade, com repercussões diretas sobre os 
compromissos, normas e arcabouços institucionais que interferem diretamente 
na prática científica e nas suas relações com a sociedade” (Albagli, 2015, p. 14), 
proporcionando maior interlocução da ciência com os demais segmentos sociais 
e conformando, talvez, um novo habitus científico.
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Entretanto, em uma perspectiva mais crítica do contexto atual da comunicação 
científica, a revisão por pares aberta, assim como todos os movimentos da Ciência 
Aberta, está em disputa entre os interesses públicos e privados do conhecimento 
científico. Segundo Mirowski (2018), corporações do mercado editorial testam a 
revisão por pares aberta em uma estrutura de plataforma única para a integração 
entre financiadores e veículos de publicação, o que pode aumentar as assimetrias 
do desenvolvimento científico ao restringir a autonomia das instituições e países 
sucumbindo aos interesses do mercado. Um exemplo do interesse do mercado 
editorial na abertura da revisão por pares é o Publons, plataforma que oferece 
aos pesquisadores o rastreamento e verificação das suas revisões e se apresenta 
como grande incentivador da abertura da revisão por pares por permitir a publi-
cação de pareceres. Contudo, a plataforma foi adquirida em 2017 pela Clarivate 
Analitycs, corporação que acumula empresas de serviços acadêmicos como a lu-
crativa base de dados Web of Science.

Ademais, o parecer ao ser publicado com Digital Object Identifier (DOI) pode ser 
citado e alimentar indicadores de produtividade internacionais, tornando-se mais 
um elemento de pressão do produtivismo acadêmico ou fonte de informação usa-
da em bases de dados privadas.

Segundo Oliveira e Sobreira (2020), a avaliação por pares aberta é uma das de-
mandas mais relevantes para a Ciência Aberta e “[...] oferece oportunidade de 
negócios para algumas iniciativas como a F1000Research, criada pela Organização 
Mundial de Saúde e pelos principais editores do oligopólio científico” (Oliveira; 
Sobreira, 2020, p. 26).

Nesse contexto de disputa entre interesses privados e públicos na ciência (Albagli, 
2015) e do avanço neoliberal de desmonte de investimentos públicos da ciên-
cia (Oliveira, 2019; Mirowski, 2018), a Ibero-América se encontra em uma posição 
complexa e contraditória. Enquanto ocupa uma posição de vanguarda no mo-
vimento de Ciência Aberta (Babini; Rovelli, 2020), possui um papel coadjuvante 
no sistema internacional de indicadores de comunicação científica internacional 
(CLACSO, 2020).

Diante dessa contradição, a região pode capitular a implantação de sistemas de 
comunicação científica com uma visão utilitarista (Clinio, 2019) da Ciência Aberta 
que atenda aos interesses do mercado acadêmico em detrimento da visão demo-
crática que visa a justiça social e cognitiva.

Na intenção de se posicionar a favor da democratização do conhecimento cien-
tífico e sua avaliação, a Conselho Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO) 
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mantém o Fórum Latino-Americano de Avaliação Científica (FOLEC), que é um es-
paço regional de debate e intercâmbio sobre os significados, políticas e práticas 
dos processos de avaliação do trabalho científico na região, a partir de uma pers-
pectiva que fortalece o domínio aberto.

Da mesma maneira, a SciELO, por meio do documento Critérios, Políticas e Proce-
dimentos para a Admissão e a Permanência de Periódicos na Coleção SciELO Brasil, 
incentiva a transparência e abertura progressiva da revisão por pares como um 
dos fatores que qualificam o prestígio e relevância do periódico para o avanço da 
pesquisa (SciELO, 2020).

Para a abertura da avaliação por pares, a SciELO sugere a implantação de práticas 
de abertura progressivas que os periódicos devem informar aos autores: a) incluir 
o nome do editor responsável pela avaliação do manuscrito no artigo aprovado; 
b) oferecer aos pareceristas e autor a abertura das suas identidades a fim de uma 
comunicação direta entre eles, seguindo um protocolo preestabelecido; c) ofere-
cer aos pareceristas a opção de publicar o parecer como uma comunicação identi-
ficada com DOI e passível de ser indexada e citada com ou sem a identificação do 
parecerista como autor (SciELO, 2020).

Diante disso, estudos que aprofundem a perspectiva e compreensão da comuni-
dade científica da Ibero-América sobre a revisão por pares aberta são fundamen-
tais para mapear as perspectivas, os interesses, os avanços e os limites que esse 
processo representa na produção científica e sua democratização da produção e 
publicação científica na região.

7.3	 METODOLOGIA

A pesquisa se desenvolveu a partir da análise de artigos científicos e editoriais 
ibero-americanos acerca da revisão por pares aberta recuperados no Portal da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Portal CAPES), na 
SciELO, no Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), no Siste-
ma de Informação Científica Redalyc e na base de dados Dimensions.

Os editoriais foram incluídos nesse universo pois trata-se de “[...] um objeto de 
instância política que permite compreender o fazer científico em um domínio de 
conhecimento” (Vieira, 2018, p. 40).
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A pesquisa foi realizada com os descritores “revisão por pares aberta”, “revisão 
aberta”, “revisión por pares abierta”, “revisión abierta”, “evaluación abierta” e 
“open peer review”; no título, resumo ou descrição e também nas palavras-chave. 
Esses descritores foram selecionados em razão do uso recorrente na literatura, e 
o último descritor foi incluído por ser uma expressão comumente utilizada inclu-
sive em estudos em língua portuguesa e espanhola.

Foram recuperados 475 documentos, dos quais 165 eram duplicados e foram ex-
cluídos. Nos 310 restantes foi feita uma leitura técnica no título, palavras-chave 
e resumo, a fim de identificar a relevância do documento para a análise. Assim, 
foram excluídos 267 documentos, totalizando um corpus final de 43 documentos 
para análise, sendo 20 editoriais e 23 artigos publicados em periódicos científicos.

Esses documentos foram analisados a partir da análise do conteúdo combinada 
com as seguintes abordagens da análise de domínio: estudos bibliométricos, es-
tudos epistemológicos e críticos e estudos terminológicos (Hjørland, 2002).

As análises bibliométricas partiram de metadados e foram analisadas tanto no 
nível da publicação (ano de publicação e citação), no nível do periódico (país e área 
do conhecimento) e no nível do autor (citação). As análises de citação no nível da 
publicação e do autor foram aplicadas apenas nos artigos, haja vista a pouca tra-
dição em citar editoriais em outras pesquisas. As análises terminológicas foram 
feitas a partir da identificação das palavras-chaves, termos análogos ao processo 
de avaliação aberta por pares e trechos sobre atributos positivos e negativos da 
revisão aberta que, a partir da análise semântica, foram sintetizados em termos. E 
por fim, as análises epistemológicas que, a partir da identificação das referências 
utilizadas nos artigos científicos analisados possibilitaram uma análise das bases 
epistemológicas dos estudos sobre revisão por pares aberta na Ibero-América.

7.4	 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A apresentação e discussão dos resultados da pesquisa serão expostos em três 
tópicos: análise bibliométrica, análise terminológica e análise epistemológica dos 
editoriais e artigos da amostra.
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7.4.1  ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA

Em relação à evolução da produção científica sobre o tema, percebe-se que a Em 
relação à evolução da produção científica sobre o tema, percebe-se que a partir 
de 2009 (artigos) e 2010 (editoriais) iniciam-se as publicações do domínio, e que, 
tanto nos editoriais quanto nos artigos há uma tendência de crescimento de pu-
blicações sobre o tema. No caso dos editoriais, com exceção de 2013, todos os 
anos ao menos um editorial sobre o tema foi publicado com um aumento rele-
vante em 2020 e 2021. Na amostra dos artigos o destaque foi para a sequência 
ininterrupta de publicações nos cinco últimos anos, em especial no ano de 2021 
com 9 artigos sobre o tema.

Entre as nacionalidades dos periódicos dos quais os documentos foram publica-
dos, o Brasil se destaca com a publicação de editoriais em 10 periódicos e artigos 
em 7, seguido da Espanha (2/4); Colômbia (2/1); Cuba (1/2); Chile, Costa Rica, Mé-
xico e Portugal (1/1).

Quanto às áreas do conhecimento apenas periódicos da Ciências da Saúde, das 
Ciências Exatas e da Terra, das Ciências Sociais Aplicadas, das Ciências Humanas 
e periódicos interdisciplinares publicaram editoriais e artigos científicos sobre o 
tema (Gráfico 7.1).

Gráfico 7.1 – Áreas do conhecimento dos periódicos
Editoriais Artigos científicos

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Entre os periódicos que publicaram editoriais sobre o tema, 9 são das Ciências 
da Saúde, seguida das Ciências Humanas (6), Ciências Sociais Aplicadas (3) e Ciên-
cias Exatas e da Terra com apenas um periódico do qual publicou editorial com 
conteúdo relevante sobre avaliação por pares aberta (Gráfico 7.1). Mas, entre os 
periódicos que publicaram artigos, 14 são das Ciências Sociais Aplicadas, 3 são 
interdisciplinares e 2 das Ciências da Saúde (Gráfico 7.1).
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Esse resultado demonstra o interesse das revistas da área da Ciências da Saúde 
da Ibero-América em debater a abertura da avaliação por pares em seus edito-
riais, mas não como objeto de pesquisa. Este desperta mais interesse das Ciências 
Sociais Aplicadas, pois são as revistas que mais publicam pesquisas sobre a revi-
são por pares aberta. E, com uma análise mais detalhada dessas revistas, nota-se 
que dos 19 periódicos que publicaram estudos sobre avaliação aberta, 12 são de 
Ciência da Informação, com destaque para as revistas Encontros Bibli e Cadernos 
BAD com três publicações cada.

No tocante às principais autorias sobre o tema na região, Joana Coeli Ribeiro Gar-
cia se destaca como principal autora, com 4 artigos publicados sobre a temática, 
de acordo com dados da Tabela 7.1.

Tabela 7.1 – Principais autorias

Autoria Artigos

Joana Coeli Ribeiro Garcia 4

Kleisson Lainnon Nascimento Silva 3

Maria das Graças Targino 3

Patricia Pedri 3

Ronaldo Ferreira de Araújo 3

Ernest Abadal 2

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Com três artigos seguem Kleisson Lainnon Nascimento Silva, Maria das Graças 
Targino, Patricia Pedri e Ronaldo Ferreira de Araújo e com 2 publicações Ernest 
Abadal (Tabela 7.1). Todas essas pessoas são da Ciência da Informação e com des-
taque para dois núcleos de pesquisadores e pesquisadoras do domínio: Joana Co-
eli Ribeiro Garcia, Kleisson Lainnon Nascimento Silva e Maria das Graças Targino 
da Universidade Federal da Paraíba; e Patricia Pedri e Ronaldo Ferreira de Araújo 
da Universidade Federal de Alagoas. Ambos os núcleos com 3 artigos publicados 
cada e oriundos de universidades brasileiras (Paraíba e Alagoas), o que mais uma 
vez coloca o Brasil e a Ciência da Informação no centro dos debates sobre revisão 
por pares aberta na Ibero-América. No entanto, uma consulta no Google Acadêmi-
co revela que os artigos desses núcleos ocupam o 7º e o 14º lugar entre os artigos 
mais citados da amostra.

Os dois artigos que possuem maior número de citações foram publicados em 
revistas inglesas: “The Effect of Publishing Peer Review Reports on Referee Behavior in 
Five Scholarly Journals” de Giangiacomo Bravo, Francisco Grimaldo, Emilia López-
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-Iñesta, Bahar Mehmani e Flaminio Squazzoni em 2019 na revista Nature Commu-
nications com 89 citações; e “Peer Review: the Experience and Views of Early Career 
Researchers” de Blanca Rodríguez‐Bravo, David Nicholas, Eti Herman, Chérifa Bou-
kacem‐Zeghmouri, Anthony Watkinson, Jie Xu e Abdullah Abrizah, Marzena Świ-
goń, em 2017 no periódico Learned Publishing com 47 citações (Tabela 7.2).

Tabela 7.2 - Artigos mais citados

Título Citações

The effect of publishing peer review reports on referee behavior in five scholarly 
journals 89

Peer review: The experience and views of early career researchers 47

La revisión editorial por pares: roles y procesos 13

Ciencia abierta: un modelo con piezas por encajar 12

Ciência aberta e revisão por pares: aspectos e desafios para a participação da 
comunidade em geral 9

Adoção da open peer review no portal de periódicos da Universidade Federal da 
Paraíba 9

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Os artigos ibero-americanos mais citados sobre revisão por pares aberta são 
aqueles publicados em inglês e em revistas do Norte global. Esse padrão pode re-
fletir tanto a dinâmica de visibilidade da ciência global, que favorece publicações 
nesses contextos, quanto um possível esforço dos autores para ampliar o alcance 
internacional de seus trabalhos.

Vale destacar que não foram analisadas as métricas de produção dos autores dos 
editoriais pois nenhum deles produziu mais de um documento.

7.4.2  ANÁLISE TERMINOLÓGICA

Os editoriais e os artigos em língua espanhola ou inglesa da amostra foram tradu-
zidos para o idioma português brasileiro a fim de se fazer a análise terminológica 
de linguagem e de discurso. Nos artigos essa análise foi feita nas palavras-chave, 
em ambos, artigos e editoriais, nos termos análogos ao sistema aberto de revisão 
por pares e nos termos relacionados à atributos positivos e negativos da revisão 
aberta.
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Em relação às palavras-chave nos artigos e termos análogos ao tema presente 
nos editoriais, percebe-se que entre os termos que se referem especificamente ao 
processo de abertura da avaliação entre pares, os termos “revisão por pares aber-
ta”, “revisão aberta” e “open peer review” são mais mencionados (Tabela 7.3 e 7.4).

Tabela 7.3 – Termos análogos ao processo de abertura da revisão por pares - Editoriais

Termos Nº de editoriais

open peer review 11

revisão aberta 8

revisão por pares aberta 7

avaliação aberta 6

avaliação aberta por pares 3

revisão aberta entre pares 2

revisão aberta por pares 2

avaliação aberta ao escrutínio público 1

escrutínio público online 1

informação aberta da revisão por pares 1

open review 1

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Tabela 7.4 – Palavras-chave referentes ao processo de abertura da revisão por pares - Artigos

Termos Nº de artigos

revisão por pares aberta 16

revisão aberta 16

open peer review 11

avaliação aberta 10

revisão aberta por pares 6

open review 4

sistema aberto 4

abertura da revisão por pares 3

modelo aberto 3
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sistema aberto de avaliação por pares 3

avaliação por pares aberta 2

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

O termo “revisão por pares aberta” em 23 documentos entre editoriais e artigos; 
“revisão aberta” em 24, “open peer review” em 22 e avaliação aberta em 16 publi-
cações (Tabela 7.3 e 7.4). Dessa forma, fica evidente a preferência da comunidade 
científica ibero-americana pelo termo “revisão por pares aberta” para se reportar 
ao processo de abertura da avaliação dos pares. Além disso, a menção dos termos 
“avaliação aberta por pares”, “revisão aberta por pares”, “informação aberta da 
revisão por pares”, “abertura da revisão por pares” e  “sistema aberto de avaliação 
por pares” demonstra a preferência da utilização da preposição “por” ao se referir 
à avaliação dos pares, o que coaduna com a Taxonomia da Ciência Aberta na pers-
pectiva de especialistas brasileiros proposta por Silveira et al. (2021), que também 
se refere ao processo de abertura da avaliação como “revisão por pares aberta”.

No entanto, o Tesauro Brasileiro de Ciência da Informação (Pinheiro; Ferrez, 2014) 
recomenda o uso do termo “revisão pelos pares”, termo com a contração “pelos” 
(por +o) ao invés da preposição “por”, o que indica um distanciamento entre os 
termos usados nas publicações do domínio e o termo recomendado pelo Tesauro 
Brasileiro de Ciência da Informação. Além disso, o uso da contração “pelos” deter-
mina os pares como pessoas do gênero masculino, enquanto a preposição “por” 
não impõe um gênero específico das pessoas que avaliam os artigos submetidos 
em uma revista científica. Dessa forma, o uso do termo “revisão por pares aberta” 
talvez seja mais adequado, tanto pela equidade de gênero no discurso científico, 
quanto pelo largo uso no domínio estudado.

Além disso, os termos “open peer review” e “open review” (Tabela 7.3 e 7.4), refor-
çam a ideia de que os autores, ainda que ibero-americanos, usam com frequên-
cia termos no idioma inglês. O uso desses termos anglófonos, pode possuir a 
intenção de “qualificar” a pesquisa, visto a hegemonia do idioma nas publicações 
científicas. No entanto, ao preferir usar termos anglófonos aos nacionais, a comu-
nidade discursiva ibero-americana pode estar contribuindo com o apagamento 
do multilinguismo na comunidade científica.

No tocante aos atributos positivos apontados nos editoriais e artigos, os termos 
mencionados podem ser vistos na Figura 7.1.
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Figura 7.1 - Nuvens de termos relacionados aos atributos positivos da revisão por pares aberta

Editoriais Artigos

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Entre os editoriais e artigos analisados (43) o termo “transparência” foi menciona-
do 32 vezes (16 em editoriais e 16 em artigos); “qualidade” 28 (17/11); “interação” 
20 (9/11); “reconhecimento” 20 (12/8) e “imparcialidade” 11 (5/6). Esses resultados 
se aproximam aos da pesquisa de Pedri e Araújo (2021) que identificou grupo 
terminológico “qualidade” com maior número de vantagens elencadas, com 15 
benefícios da revisão por pares aberta.

O termo “reconhecimento” pode ser compreendido como uma tentativa de acú-
mulo de capital científico dos avaliadores ao publicar seus pareceres, ou seja, a 
publicação dos pareceres pode indicar uma obediência à cultura de auditoria, que 
tenta transformar as atividades científicas em índices de produtividade, como 
observou Ohara (2021), autor de um dos editoriais dessa amostra, que apontou 
o produtivismo como desvantagem da revisão aberta. Ou ainda, na apropriação 
desses pareceres por bases de dados internacionais com interesses privados do 
mercado científico (Oliveira; Sobreira, 2020; Mirowski, 2018).

Enquanto o termo “imparcialidade” pode revelar um entendimento do fazer cien-
tífico no sentido da ordem e progresso contínuos e imparcial característicos do 
princípio do desinteresse do ethos científico mertoniano (Merton, 2013).

De outro modo, o termo “interação” refere-se ao diálogo entre revisores e auto-
res que a revisão por pares aberta pode proporcionar, criando um ambiente de 
coaprendizagem no qual esses atores configuram-se coaprendizes (Pedri; Araújo, 
2018). Essa perspectiva de aprendizagem também está presente na Escola Pública 
de Ciência Aberta (Fecher; Friesike, 2014), da qual defende a participação pública 
na pesquisa, com foco na compreensão social do fazer científico.
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Vale destacar que outros termos, com menor incidência, foram utilizados para 
atribuir vantagens da revisão aberta, como: democratização, colaboração, com-
promisso, confiança e consistência. 

Em relação às desvantagens que a revisão aberta apresenta, os editoriais e arti-
gos apontam menos atributos negativos se comparados aos atributos positivos 
(Figura 7.2).

Figura 7.2 - Nuvens de termos relacionados aos atributos negativos da revisão por pares aberta

Editoriais Artigos

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

O termo mais mencionado entre os documentos analisados foi “conflito” com 9 
menções em editoriais e 16 em artigos, seguido de “parcialidade” (2-14); “disputa” 
(4-8); “lentidão” em cinco artigos; “resistência” e “subjetividade” em 4 artigos cada; 
“autocensura”, “descentralização”, “desconfiança” e “produtivismo” em um edito-
rial cada.

A menção dos termos “conflito”, “parcialidade”, “disputa” como desvantagens da 
revisão aberta confirma a preocupação dos pesquisadores em construir um pro-
cesso científico imparcial e sem conflitos, alinhado ao princípio do desinteresse 
(Merton, 2013). No entanto, o campo científico consiste em um espaço de dispu-
tas e produtor de uma determinada forma específica de interesses, à coações e 
pressões externas, como os demais campos sociais (Bourdieu, 2004).

Ademais, os termos “lentidão” e “agilidade” podem estar relacionados à busca da 
produtividade acadêmica em uma perspectiva utilitarista da Ciência Aberta (Clinio, 
2019) subserviente às pressões e interesses do mercado editorial, ou ainda à pers-
pectiva da Escola Pragmática (Fecher; Friesike, 2014) que defende os princípios de 
eficiência e produtividade da Ciência Aberta. E o termo “resistência” associado às 
objeções da adoção da revisão por pares aberta, pode refletir a dificuldade que 
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novas formas de fazer ciência se desenvolvam para manter o habitus como estra-
tégia para maior acumulação de capital científico dos pesquisadores dominantes 
do campo científico (Bourdieu, 2007).

Nesse sentido, percebe-se que a ideia da revisão aberta pode estar alinhada tanto 
aos interesses de democratização e horizontalização da produção científica, quan-
to à perpetuação das práticas antigas e proprietárias do conhecimento científico.

7.4.3  ANÁLISE EPISTEMOLÓGICA E CRÍTICA

Na análise epistemológica foram analisadas as fontes de informação e autores 
mais citados, a fim de identificar a base teórica usada no domínio. Dessa forma, 
essa análise foi aplicada apenas nos artigos, pois são publicações com maior rigor 
metodológico do que os editoriais, dos quais não se exige referências bibliográfi-
cas.

Foram identificadas 573 fontes bibliográficas nos artigos analisados, das quais 
apenas 7 foram citadas em 5 ou mais artigos da amostra, o que revela uma con-
centração teórica em poucas fontes (Tabela 7.5).

Tabela 7.5 - Principais fontes de informação referenciadas

Título Autoria Ano Citações

What is open peer review? A systematic review Ross-Hellauer, T. 2017 13

Defining and characterizing open peer review: A 
review of the literature

Ford, E. 2013 11

Sobre as vinte e duas definições de avaliação 
aberta... e mais

Spinak, E. 2018 6

Survey on open peer review: attitudes and 
experience amongst editors, authors and 

reviewers

Ross-Hellauer, T., 
Deppe, A. e Schmidt, B.

2017 6

Perspective: The pros and cons of open peer 
review

DeCoursey, T. 2006 5

What is open peer review? Amsen, E. 2014 5

Avaliação por pares: modalidades prós e contras Nassi-Calò, L. 2015 5

Fonte: Dados da pesquisa (2021).
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Os dois artigos mais citados pelos artigos do domínio, “What Is Open Peer Review? 
A Systematic Review” de Tony Ross-Hellauer (2017) e “Defining and Characterizing 
Open Peer Review: A Review of the Literature” de Emily Ford (2013) (Tabela 7.5), são 
utilizados para a definição e especialmente para apresentar as modalidades da 
revisão aberta. No entanto, o artigo do domínio “La Revisión Editorial por Pares: 
Roles y Processos” de Ernesto G. Rodríguez publicado em 2013, que também apre-
senta modalidades de abertura da revisão por pares, nunca foi citado pelo domí-
nio que faz parte. O que chama atenção é que o artigo cubano possui 13 citações 
de acordo com o Google Acadêmico e foi publicado cinco anos antes dos artigos 
de Hellauer e no mesmo ano do artigo de Ford. Esse apagamento do artigo cuba-
no das referências bibliográficas dos artigos do domínio analisado pode revelar 
uma supervalorização de autores e de referências estrangeiras, em especial as do 
idioma inglês e indexadas em bases do Norte Global como discutido pela CLACSO 
(2020).

Da mesma forma que, entre as 14 autorias mais citadas no domínio 9 são es-
trangeiras, o que significa que estudos sobre revisão aberta de autores e autoras 
ibero-americanas têm como base teórica o pensamento de autores e autoras es-
trangeiras, com destaque para Ross-Hellauer como autor mais citado no domínio 
com 33 citações (Tabela 7.6). 

Tabela 7.6 – Autorias mais citadas nos artigos sobre revisão por pares aberta

Autoria Citações

Ross-Hellaeur 33

Garcia 18

Targino 18

Abadal 11

Ford 11

Tennant 11

Nassi-Calò 8

Spinak 8

Comisión  Europea 7

Bornman 7

Fontenelle 7

Hassan 7
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Tenorio-Fornés 6

Watkinson 6

Nicholas 6

Harnad 6

Príncipe 6

Silva 6

Amsen 5

De Coursey 5

Squazzoni 5

Foster 5

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Ao passo que, das 5 autorias ibero-americanas citadas (Tabela 7.6), 4 são mulhe-
res pesquisadoras do Brasil (Garcia, Targino e Príncipe e Nassi-Calò). O que revela 
a centralidade de pesquisadoras brasileiras no debate acerca da revisão aberta na 
comunidade discursiva ibero-americana.

7.5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abertura de avaliação por pares enquanto dimensão da Ciência Aberta, é uma 
inovação no processo editorial científico. Dentre os movimentos da Ciência Aber-
ta, esse talvez seja o mais complexo e controverso, pois altera sobremaneira as 
relações entre os atores da comunicação científica.

Ademais, em um contexto de apropriação do discurso democratizante e de pro-
dutos da Ciência Aberta, a avaliação por pares pode, assim como os outros ele-
mentos da Ciência Aberta, coadunar com interesses privados das grandes edito-
ras, cujas são proprietárias das grandes bases de dados e plataformas científicas, 
responsáveis pelos indicadores internacionais da avaliação científica.

Este estudo apresenta a possibilidade de contribuir com as reflexões da Ciência 
da Informação a respeito dos sistemas de comunicação científica e na fundamen-
tação de futuros estudos quanto ao processo de revisão por pares, a fim de avan-
çar na produção de um conhecimento científico mais transparente e com aplica-
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bilidade mais confiável.

Em vista disso, recomenda-se para trabalhos futuros, uma pesquisa exaustiva 
com coleta de dados de forma híbrida a fim de identificar as revistas que adotam 
a revisão aberta na Ibero-América, analisar os desafios impostos pela prática. E, 
principalmente, identificar a perspectiva de abertura da revisão que as revistas 
possuem, entre a visão utilitarista baseada na eficiência e produtivismo e alinhada 
com interesses privados, ou a visão democrática alinhada aos princípios de justiça 
epistêmica entre pesquisadores, entidades científicas e países.

Por fim, os resultados e análises realizadas provocam uma reflexão sobre as pers-
pectivas, os interesses, os avanços e limites que a revisão por pares aberta repre-
senta na produção científica ibero-americana e sua democratização.
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8.1	 INTRODUÇÃO

A publicação científica é um processo complexo e demorado. Enviar um artigo 
para um periódico, aguardar as distintas etapas de revisão pode levar meses ou 
até anos. Os autores podem acelerar partes desse processo disponibilizando ver-
sões iniciais de seus artigos em servidores de preprints.

Um preprint é um manuscrito acadêmico postado pelo(s) autor(es) em um reposi-
tório ou plataforma para facilitar o compartilhamento aberto e amplo de trabalhos 
iniciais, sem quaisquer limitações de acesso (Higgins; Steiner, 2021; Puebla; Polka; 
Rieger, 2021; Galbán-Rodríguez, 2019). O conteúdo do preprint geralmente se as-
semelha a um manuscrito submetido a um periódico científico, embora muitas 
vezes o manuscrito postado seja simultaneamente submetido a um periódico1, é 
importante destacar que nem sempre os preprints são publicados posteriormente 
em periódicos, já que alguns autores podem optar por não realizar essa etapa 
adicional ou podem, por diversas razões, não conseguir fazê-lo (Chawla, 2017).

Normalmente, os preprints passam por um processo básico de triagem onde o 
manuscrito é disponibilizado gratuitamente no servidor de preprints em poucas 
horas ou dias após o depósito, sem revisão por pares. Na ausência de barreiras 
financeiras ou obstáculos associados aos mecanismos de controle, os preprints 
permitem que qualquer pessoa envolvida na pesquisa divulgue o seu trabalho 
independentemente da disciplina, país ou estágio de carreira.

Outro aspecto importante, é que os servidores de preprints não exigem transfe-
rência de direitos autorais, permitindo que os autores retenham seus direitos e 
possam disponibilizar o artigo sob diferentes licenças que permitem que outros 
reutilizem mais amplamente o trabalho de acordo com os usos permitidos (Pue-
bla; Polka; Rieger, 2021).

A principal atratividade dos preprints está no fato de possibilitarem que os autores 
compartilhem suas pesquisas de maneira aberta, antecipada e rápida, com um 
tempo significativamente mais curto do que o necessário para a publicação em 
um periódico revisado por pares. Com o modelo de preprints, os autores podem 
controlar a divulgação de seu trabalho e compartilhar sua pesquisa com a comu-

1 Um caso famoso e emblemático é a prova de Perelman. Após quase um século de esforços de 
matemáticos, Grigori Perelman apresentou uma prova da conjectura de Poincaré em três artigos 
disponibilizados em 2002 e 2003, que estão publicamente disponíveis no arXiv, mas (até hoje) não 
foram formalmente publicados em um periódico. Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/
Poincar%C3%A9_conjecture. Acesso em: 16 jun. 2025.

https://en.wikipedia.org/wiki/Poincar%C3%A9_conjecture
https://en.wikipedia.org/wiki/Poincar%C3%A9_conjecture
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nidade científica tão logo estejam prontos para fazê-lo, sem serem limitados pelo 
cronograma de processamento associado à publicação formal.

Embora a adoção e uso dos preprints seja um fenômeno relativamente recente 
para muitas disciplinas, experiências que possibilitavam aos pesquisadores divul-
garem seus trabalhos precocemente por meio de canais alternativos ao fluxo for-
mal de comunicação científica dos periódicos remontam à década de 1960.

8.2	 BREVE HISTÓRIA E ANTECEDENTES DOS PREPRINTS

Ainda que possa parecer improvável, experimentos iniciais possibilitaram a circu-
lação de preprints em 1961, quando não havia internet nem servidores para ar-
mazenar versões eletrônicas de artigos. Na ocasião, pesquisadores dos Institutos 
Nacionais de Pesquisa dos Estados Unidos (National Institutes of Health – NIH) 
iniciaram a circulação via correios de documentos da área de biologia para uma 
lista de interessados. À época, esse experimento foi chamado de Grupos de Inter-
câmbio de Informação (Information Exchange Groups – IEGs) (Cobb, 2017).

Contudo, esse experimento foi encerrado prematuramente seis anos depois, devi-
do a uma forte campanha contra essa prática, liderada por sociedades científicas, 
editores e publicadores que sentiram seus interesses econômicos (alicerçados no 
desenvolvimento dos periódicos por assinatura com fins lucrativos) e de exclusi-
vidade ameaçados pela prática (Cobb, 2017; Nassi-Calò, 2017; Santos; Nassi-Calò, 
2020). Apesar disso, o experimento com os preprints foi considerado um sucesso: 
ao final de 1965, 3.663 pesquisadores de 46 diferentes países estavam partici-
pando e 2.561 documentos haviam sido compartilhados fisicamente por correio. 
O êxito da iniciativa está para além dos números alcançados, uma vez que a ava-
liação e percepção dos participantes desses IEGs foi muito positiva (Cobb, 2017; 
Heenan; Weeks, 1971).

Nos anos seguintes, o NIH continuou a ressaltar a importância dos preprints e a 
comunidade científica seguiu debatendo sobre como acelerar a disseminação dos 
resultados de pesquisa. Em 1969, inspirados pela experiência bem-sucedida dos 
colegas da área de ciências biológicas, a biblioteca do Stanford Linear Accelerator 
Center e o Laboratório Lawrence de Radiação em Berkeley (Lawrence Berkeley 
National Laboratory) lançaram o Serviço de Preprints em Partículas e Campos (Pre-
prints in Particles and Fields).
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Além desses exemplos mencionados, Zeldina (2020) elaborou, com base nos tra-
balhos de Chiarelli et al. (2019), Ginsparg (2016) e Wykle (2014), uma cronologia 
descrevendo as principais características das cinco fases de desenvolvimento dos 
preprints. Segundo a autora, no período compreendido entre 1970-1980, cientis-
tas que atuavam na área de física de altas energias também desempenharam 
um papel importante na divulgação de preprints. Nos anos 1980 a distribuição de 
preprints já era considerada a principal forma de compartilhamento de resultados 
de pesquisas no campo de física de altas energias. Em 1982, Peters e Ceci (1982 
apud Zeldina, 2020) escreveram que a distribuição de preprints em todo o mundo 
poderia ser facilitada por meios de comunicação legível por máquina e teleco-
municações, o que também tornaria possível uma “transição para um formato 
de cópia eletrônica exclusivo” característica que seria decisiva para o futuro esta-
belecimento bem-sucedido de servidores de preprints no ambiente digital, como 
veremos a seguir.

8.3	 SERVIDORES DE PREPRINTS: EVOLUÇÃO E ESTADO 
	 ATUAL

Os preprints como conhecemos hoje fazem parte do cenário editorial há mais de 
30 anos, mas só recentemente se tornaram um meio comum de comunicação 
para autores em áreas como ciências biológicas ou da saúde.

Nos últimos anos houve uma rápida expansão do ecossistema de preprints, em 
função de esforços combinados de seus defensores, financiadores de pesquisa, 
pesquisadores e plataformas e serviços de repositório.

Existe atualmente uma variedade de tipos de plataformas de entidades com ou 
sem fins lucrativos. Isso inclui plataformas específicas de disciplinas (exemplos: 
ArXiv, bioRxiv, EarthArXiv) e plataformas generalistas (Open Science Framework 
– OSF2) que hospedam documentos de diversas disciplinas. Galbán-Rodríguez 
(2019) classifica essas plataformas ou servidores de preprints em cinco categorias, 
não mutuamente exclusivos:

2 Open Science Framework Preprints, hospedado pelo Center for Open Science (COS), reúne atu-
almente, cerca de 28 servidores de preprints, no âmbito nacional, de uma disciplina, um idioma, 
ou abordagem temática: AfricArXiv, AgriXiv, Arabixiv, BioHackrXiv, BodoArXiv, CoPPREPRINTS, Ear-
thArXiv, EcovoRxiv, ECSarXiv, EdArXiv, engrXiv, FocUS Archive, Frenxiv, indiarxiv, INA-Rxiv, LawAr-
chive, LawArXiv, LIS Scholarship Archive, MarXiv, MediArXiv, MetaArXiv, MindRxiv, NutriXiv, pale-
orxiv, PsyArXiv, SocArXiv, SportRxiv, SportRxiv e Thesis Commons. Disponível em: https://osf.io/
preprints. Acesso em: 16 jun. 2025.

https://osf.io/preprints
https://osf.io/preprints
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1.	 Por áreas ou disciplinas: denominados também de servidores temáticos 
de preprints (bioRiv, ChemRxiv, PsyArXiv, SocArXiv, agriRxiv, EarthArXiv, Pa-
leorXiv, SportRxiv, LawArXiv, MarXiv);

2.	 Tipo de proprietário: servidores de preprints apoiados por organizações 
não comerciais e não editoriais. Normalmente os servidores são nomeados 
de acordo com a instituição ou organização a qual o servidor de preprints 
está vinculado (Welcome Trust, Gates Open Research, OSF Preprints, HAL);

3.	 Nacionais ou regionais: com a finalidade de fornecer uma plataforma para 
representar um determinado país ou região (AfricArxiv, Arabixiv, Chinese 
Preprint Server, Jxiv);

4.	 Vinculados a periódicos científicos: servidores de preprints integrados 
a agregadores ou sistemas de publicação de periódicos (SciELO Preprints, 
PeerJ PrePrints, Advance de Sage);

5.	 Servidores mistos: onde os preprints são apenas um dos muitos tipos de 
documentos ou conteúdos hospedados (GitHub, ResearchGate, SSRN).

Sem pretensão de exaustividade, a seguir apresentamos alguns exemplos dos 
servidores de preprints mais proeminentes por categoria.

8.3.1   ARXIV

Considerado oficialmente o primeiro servidor de preprints, o arXiv foi lançado, 
como um servidor disciplinar, em 1991 no Laboratório Nacional de Los Alamos, 
nos EUA, por Paul Ginsparg. Na ocasião, seu foco era a física de altas energias. 
Este repositório cresceu e desenvolveu-se ao longo do tempo para novas discipli-
nas (ciência da computação, biologia quantitativa, finanças quantitativas, econo-
mia, estatística, engenharia elétrica e ciência de sistemas), incluindo os artigos de 
matemática, que constituem hoje a maior parte de seu banco dados (Ginsparg, 
2011; Till, 2001).

Atualmente o arXiv está sediado na Universidade Cornell e hospeda mais de dois 
milhões de artigos com cerca de 16.000 novos envios por mês3. Assim como acon-
tece com outros servidores de preprints, ele não opera revisão por pares, mas to-
das as submissões passam por um processo de moderação que classifica o docu-
3 Disponível em: https://arxiv.org/. Acesso em: 16 jun. 2025.

https://arxiv.org/


163

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

mento como relevante para a respectiva área de assunto e o seu valor acadêmico 
é verificado.

Em seus primeiros anos de funcionamento, o arXiv implementava apenas uma 
forma de controle de qualidade mais simples. Se valendo de um grupo de pesqui-
sadores ativos para analisar as submissões recebidas – geralmente com barreiras 
editoriais mínimas: observando apenas no título e no resumo – a verificação bus-
cava julgar rapidamente se os trabalhos eram de interesse para a comunidade de 
pesquisa, de modo a preservar os leitores de conteúdos fora do tópico e garantir 
a consistência com os padrões acadêmicos (Ginsparg, 2021).

Nos últimos anos, marcados pelo aumento constante das submissões ao servi-
dor (cerca de 190.000 novos artigos em 2021), a moderação humana passou a 
ser complementada por uma estrutura automatizada de aprendizado de máquina 
criada para sinalizar e reter as submissões potencialmente problemáticas para 
verificação adicional por um humano. Segundo o criador do arXiv:

Os processos automatizados não tiram férias, não ficam doentes, distraí-

dos ou muito ocupados e podem avaliar de forma abrangente o conteúdo 

de texto completo, incluindo a verificação de cada novo envio recebido 

em todo o banco de dados anterior quanto à duplicação ou sobreposi-

ções excessivas de texto, em milissegundos (Ginsparg, 2021, p. 602, tra-

dução nossa4).

Desse modo, grande parte do esforço humano interno é agora direcionado para 
mediar, analisar e julgar os vários deslizes ou erros humanos e robóticos em gran-
de escala (Ginsparg, 2021).

O arXiv continua sendo o principal modo de comunicação de pesquisa para mui-
tas comunidades globais de pesquisa nas disciplinas contempladas, fornecendo a 
elas infraestrutura essencial.

Independentemente das especificidades do arXiv, a disseminação de preprints não 
é mais considerada uma prática heterodoxa e a tendência atual tem sido de apro-
priação dos preprints por outras áreas do conhecimento, nas quais há algumas 
décadas estes eram vistos com muita desconfiança. O que testemunhamos na 
última década foi um ponto de inflexão com a adoção e o surgimento de diversos 
servidores de preprints em áreas que já na década de 90 (Kassirer; Angell, 1995) 

4 Trecho original: Automated processes do not take vacation, get sick or distracted or too busy, and can 
comprehensively assess full-text content, including checking each new incoming submission against the 
entire back database for duplication or excessive text overlaps, in milliseconds.
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haviam expressado, suas preocupações legítimas, sobre os riscos potenciais dos 
preprints, principalmente para a saúde pública.

Na década de 90 e nas subsequentes, diversos servidores de preprints foram sen-
do criados, mas o cenário começou a mudar mais significativamente a partir de 
2013 com o lançamento do Peer J Preprints5 e do bioRxiv, ambas plataformas de 
preprints dedicadas às ciências da vida.

8.3.2   BIORXIV

Em novembro de 2013, John Inglis e Richard Sever, do Cold Spring Harbor Labora-
tory (instituição educacional e de pesquisa sem fins lucrativos) fundaram o bioR-
xiv na expectativa de que os biólogos estivessem finalmente prontos para adotar 
os preprints como forma de “[...] compartilhar seus manuscritos brutos em um 
arquivo online gratuito antes de enviá-los para um periódico revisado por pares” 
(Kaiser, 2014, tradução nossa6).

Rapidamente o bioRxiv se consolidou como um servidor de preprints disciplinar 
das ciências biológicas. O bioRxiv é operado pelo Cold Spring Harbor Laboratory. 
As submissões não são revisadas por pares, editadas ou diagramadas antes de 
serem disponibilizadas para o público, contudo, os manuscritos passam por um 
processo de triagem básica para verificar se há conteúdo ofensivo e/ou não cientí-
fico e se há material que possa representar um risco à saúde. Também é realizada 
uma verificação de similaridade de conteúdo, com o objetivo de evitar a publica-
ção de artigos plagiados.

5 A editora de acesso aberto PeerJ lançou em abril de 2013 o PeerJ Preprints com o objetivo decla-
rado de apoiar os autores em todo o processo de publicação, desde a etapa de criação e hospe-
dagem de um preprint até o envio desse trabalho para publicação em um periódico revisado por 
pares (Hoyt; Binfield, 2013). Em 2019, o PeerJ Preprints decidiu parar de aceitar submissões, pois 
seus fundadores achavam já havia outras opções bem sucedidas de servidores de preprints (PeerJ 
Preprints to Stop Accepting New Preprints Sep 30th 2019 – PeerJ Blog.). Enquanto isso, iniciativas como 
o bioRxiv prosperavam.
6 Trecho original: share their raw manuscripts on a free online archive before sending them to a peer-
-reviewed journal.
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8.3.3   MEDRXIV

Inspirados pela experiência do bioRxiv, em 2019 pesquisadores do Cold Spring 
Harbor Laboratory, da Universidade de Yale e da editora de publicações médicas 
BMJ Publishing Group lançaram o medRxiv, que disponibiliza preprints da área das 
ciências médicas, clínicas e demais áreas relacionadas à saúde.

Em relação à moderação, os manuscritos submetidos ao medRxiv são examina-
dos quanto a plágio, conteúdo não científico, tipos de artigos considerados ina-
dequados e material que possa colocar em risco a saúde de pacientes individuais 
ou do público, que podem incluir estudos que descrevam pesquisas de uso duplo 
preocupantes (Dual Use Research of Concern – DURC7) e trabalhos que desafiem 
ou possam comprometer as medidas de saúde pública e orientações sobre trans-
missão, imunização e terapia de doenças infecciosas. As submissões também são 
verificadas quanto à supervisão ética, registro de ensaios clínicos e informações 
que possam identificar um paciente/participante (MedRxiv, [20--]).

A moderação do medRxiv tem o apoio de clínicos e profissionais da saúde volun-
tários (e eventualmente conselheiros externos) que consideram duas perguntas 
em suas análises: 1) o manuscrito apresenta pesquisa relacionada à saúde (ou 
seja, é um manuscrito de pesquisa clínica que inclui métodos e dados)? e 2) exis-
te a possibilidade de dano público ao publicá-lo como um preprint? Ao concluir 
que o manuscrito não é uma pesquisa relacionada à saúde ou se houver alguma 
preocupação com o conteúdo, a submissão é sinalizada para uma discussão mais 
aprofundada internamente com os líderes do servidor, que tomam a decisão final 
(MedRxiv, 2022).

8.3.4   JXIV

O Jxiv, servidor de âmbito nacional, mantido e operado pela Japan Science and 
Technology Agency (JST), uma agência governamental do Japão que, dentre outras 
atividades, financia as operações da plataforma de periódicos científicos J-STAGE 
desde o seu lançamento, em 1998. Trata-se de um servidor multidisciplinar que 

7 Termo usado principalmente nas ciências da vida que descreve a pesquisa que tem a intenção 
de proporcionar um benefício claro, mas que poderia ser facilmente aplicada de forma incorreta 
para causar danos. Abrange desde informações até produtos específicos com potencial de gerar 
consequências negativas para a saúde e a segurança, a agricultura, o meio ambiente ou a segu-
rança nacional.
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aceita a submissão de manuscritos nos idiomas inglês e japonês, o que torna o 
Jxiv uma opção para atender a comunidade científica japonesa que deseja publi-
car preprints.

O servidor foi lançado em 2022 e opera sob a plataforma tecnológica do Open Pre-
prints Systems, desenvolvido pelo Public Knowledge Project, a mesma plataforma 
utilizada pelo servidor SciELO Preprints, como veremos mais adiante. De acordo 
com Ritsuko Nakajima, diretora do Departamento de Infraestrutura de Informa-
ções da JST, a experiência pioneira e exitosa do SciELO Preprints com adoção da 
plataforma, inclusive, serviu de inspiração para a escolha da plataforma pelo Jxiv 
(Nakajima, 2023).

Nos primeiros três anos de operação, o servidor Jxiv acumulou 581 preprints dis-
ponibilizados (abril de 2025), o que segundo Nakajima (2023), pode indicar que 
a comunidade científica japonesa ainda mostra certa resistência à adoção dos 
preprints.

8.3.5   SOCIAL SCIENCE RESEARCH NETWORK (SSRN)

O Social Science Research Network (SSRN) é um servidor misto que opera um re-
positório multidisciplinar e multimídia que atende principalmente as áreas de ci-
ências humanas e ciências sociais aplicadas. Além de preprints, o repositório tam-
bém hospeda uma variedade de tipos de documentos além do artigo de pesquisa 
tradicional, incluindo literatura cinzenta, resenhas de livros, arquivos multimídia 
e conjuntos de dados. Foi fundado em 1994, pelos economistas Michael Jensen e 
Wayne Marr. Em 2016, o SSRN foi adquirido pela editora Elsevier.

O SSRN difere da maioria dos servidores de preprints em alguns aspectos. Além de 
aceitar uma diversidade de documentos e formatos, sua política editorial permite 
que editoras comerciais submetam artigos cuja leitura só pode ser feita mediante 
ao pagamento de uma taxa determinada pela editora. Outra prática menos ado-
tada por outros servidores de preprints, como indicado na página 2 do manual de 
submissão de manuscritos, é a possibilidade de retirada do artigo por parte dos 
autores a qualquer momento, mesmo que o artigo já tenha sido disponibilizado 
(SSRN, [20--]), ao contrário do recomendado por instituições que interromperam 
metadados, como o Crossref, que recomenda que os registros de preprints sejam 
removidos somente em casos estritamente necessários (Rittman et al., 2022).
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Em abril de 2025, o catálogo do SSRN acumula mais de 2.100.000 autores e mais 
de  1.580.000 documentos (SSRN, [20--]).

8.3.6   SCIELO PREPRINTS

No contexto nacional, em 2017 foi anunciado8 pelo Programa SciELO o desenvolvi-
mento do SciELO Preprints, um servidor vinculado a periódicos, com o objetivo de:

[...] contribuir para acelerar a disponibilização dos resultados de pesqui-

sa e posicionar a comunicação científica dos países que participam da 

Rede SciELO, e em particular seus periódicos, em sintonia com os avanços 

e importância crescente da publicação de preprints internacionalmente. 

(Packer; Santos; MeneghiniI, 2017).

A plataforma utilizada pelo SciELO Preprints foi desenvolvida por meio de uma 
parceria entre SciELO e o Public Knowledge Project (PKP), a instituição responsável 
por manter e desenvolver softwares livres e de código aberto como o Open Journal 
Systems (OJS)9 e o Open Monograph Press (OMP). O anúncio coincidiu com o 20º 
aniversário de ambas as organizações (PKP; SciELO, 2018).

Partindo do princípio de que o fluxo de publicação de preprints assemelha-se ao 
fluxo de publicação de um periódico científico, sem a etapa de avaliação por pa-
res, a nova plataforma, denominada Open Preprints Systems (OPS), é uma versão 
reduzida do OJS e adaptada às especificidades dos preprints. A escolha da plata-
forma se deu principalmente por dois fatores: a) interface e conteúdos multilín-
gue, considerando que esta característica já presente no OJS; e b) a perspectiva 
de interoperabilidade entre o OPS e o OJS, facilitando a submissão de preprints 
diretamente para periódicos que utilizem o sistema OJS na gestão de manuscritos.

O SciELO Preprints foi o primeiro servidor de preprints a adotar o OPS, à época 
ainda em sua versão beta (OPS 3.2.010). Além de ofertar uma interface e disponibi-
8 Inicialmente, o servidor SciELO Preprints operaria sob a plataforma OSF do Center of Open Science 
(Packer et al., 2018). Alguns estudos e negociações chegaram a ocorrer neste sentido, até que hou-
vesse a definição final de trabalhar junto com o PKP.
9 A plataforma Open Journal System (OJS) tem ampla utilização por parte dos periódicos de acesso 
aberto latino-americanos e de outras regiões. Indicadores de uso atualizado do OJS estão disponí-
veis em: https://pkp.sfu.ca/software/ojs/usage-data/. Acesso em: 18 jun. 2025.
10 Embora o OPS estivesse em sua versão beta de desenvolvimento, ao invés de iniciar por uma 
versão 1.0, a versão seguiu a mesma numeração dos demais softwares do PKP, o OJS e o OMP, 
que na época estavam em suas versões 3.2.0. Essa foi uma decisão consciente do PKP uma vez 
que as três ferramentas operam sob uma biblioteca comum de códigos. Desde então, o PKP vem 
lançando novas versões dos três softwares de maneira sincronizada.

https://pkp.sfu.ca/software/ojs/usage-data/
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lização de conteúdo multilíngue (Português, Inglês e Espanhol) o SciELO Preprints 
também permite que periódicos indexados nas coleções nacionais da Rede SciE-
LO antecipem a publicação de artigos aceitos mas ainda em processo de editora-
ção como uma estratégia para acelerar a comunicação das pesquisas11.

Mantido e operado pelo Programa SciELO o servidor SciELO Preprints foi oficial-
mente lançado em abril de 2020, ainda em caráter piloto e no contexto da emer-
gência sanitária do Coronavírus 2019 (COVID-19).

Como estratégia piloto e para contribuir com o avanço nas pesquisas sobre a CO-
VID-19, nos primeiros meses após o lançamento, manuscritos submetidos com 
essa temática eram priorizados, embora o servidor fosse e continue sendo multi-
disciplinar.

Considerando que a avaliação por pares não ocorre na postagem de preprints, e 
que a disponibilização das pesquisas em andamento implica em responsabilidade 
compartilhada entre autor e a plataforma de preprints, o SciELO desenvolveu uma 
política de moderação para o SciELO Preprints implementada em até 3 estágios.

No primeiro estágio, a “Pré-moderação de Formato”, são verificados aspectos 
relacionados ao formato do documento. Este estágio pode ser comparado com a 
verificação inicial “desk review” comumente realizada pela secretaria dos periódi-
cos científicos. Neste estágio são verificados alguns elementos obrigatórios como: 
título, resumo e palavras-chave no idioma original do texto e em inglês, nomes e 
sobrenomes, afiliações institucionais completas e ORCID dos autores, bem como 
declarações de conflito de interesses, contribuição de autoria, disponibilidade de 
dados e aprovação do Comitê de Ética, quando aplicável. Há ferramentas automa-
tizadas que orientam e auxiliam os autores quanto ao formato adequado durante 
o processo de submissão e que, ao mesmo tempo, apoiam a equipe editorial do 
servidor na verificação do cumprimento desses requisitos.

No segundo estágio, a “Pré-moderação de Tipo de Manuscrito”, a produção 
científica dos autores do manuscrito é verificada. Para tanto, os autores são solici-
tados a informarem publicamente suas publicações em seus respectivos registros 

11 Esses casos são conhecidos como “postprints”, uma vez que, diferentemente dos preprints, es-
ses documentos já passaram por uma avaliação por pares e foram aceitos para publicação em um 
periódico científico. Normalmente o periódico submete a versão aceita do artigo que ainda não 
foi diagramada. Estes “postprints” recebem um DOI, que pode ser do próprio SciELO Preprints ou 
do periódico (desde que SciELO seja o provedor do DOI) e permanecem disponíveis no servidor 
mesmo após a publicação no periódico. Os “postprints” submetidos por periódicos SciELO rece-
bem aceitação automática, sem passar por moderação. Em dezembro de 2023, cerca de 30% dos 
documentos disponíveis no SciELO Preprints eram “postprints” de documentos aceitos por perió-
dicos SciELO.
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ORCID. O SciELO Preprints adota alguns critérios de aceitação automática de ma-
nuscritos que consideram principalmente a publicação recente de artigos publica-
dos em periódicos indexados em bases de relevância acadêmica (SciELO, 2020b).

Quando o manuscrito não é aprovado nos estágios anteriores, ocorre o tercei-
ro e último estágio, chamado de “Moderação de Área”, no qual o manuscrito 
é encaminhado para a editoria chefe de um dos periódicos da Rede SciELO. A 
orientação dada pela Secretaria Editorial do SciELO Preprints é que seja verificado 
se o manuscrito tem potencial para ser submetido à avaliação por pares em um 
periódico típico SciELO. Em caso positivo, o manuscrito é aceito para compor a 
base de preprints. Em caso negativo, o manuscrito é rejeitado. Tal estratégia forne-
ce ao SciELO maior amplitude de cobertura e diversidade de pesquisadores que 
contribuem voluntariamente com a moderação, além de dotar o servidor SciELO 
Preprints de moderadores com a expertise dos editores-chefes de periódicos de 
referência. Outro efeito positivo e intencional é a familiarização e envolvimento 
dos editores-chefes com os preprints, que recebem em primeira mão estudos que 
ainda não foram submetidos a nenhum outro periódico ou servidor de preprints 
(SciELO, 2020b).

Há outros aspectos que podem auxiliar a moderação na tomada de uma decisão, 
como por exemplo, a concessão de um endosso. Durante a submissão, os autores 
têm a opção de indicar um(a) pesquisador(a) que possa endossar o manuscrito. A 
pessoa indicada recebe um e-mail com informações básicas do manuscrito (título, 
resumo e autores) e após a confirmação, o endosso é validado. Para assegurar 
a identidade da pessoa que forneceu o endosso, a confirmação é feita por meio 
de autenticação utilizando a Application Programming Interface (API) do ORCID. Da 
mesma forma que é feita para os autores, a produção científica da pessoa que 
forneceu o endosso será verificada.

O processo de endosso também pode ser realizado por meio da ferramenta Plau-
dit12, já utilizada por outras plataformas de publicação científica com a finalidade 
de que leitores possam manifestar a sua “aprovação” a um determinado docu-
mento. A Figura 8.1 ilustra um caso de uso dessa ferramenta no qual 21 pessoas 
endossaram o referido preprint.

12 Disponível em: https://plaudit.pub/. Acesso em: 16 jun. 2025.

https://plaudit.pub/
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Figura 8.1 – Captura de tela de um preprint no servidor SciELO Preprints com destaque para a 

ferramenta Plaudit

Fonte: SciELO Preprints (2023).

É importante destacar que o mérito da pesquisa não é julgado em nenhum dos 
estágios de moderação. No contexto da Ciência Aberta, espera-se que essa avalia-
ção seja realizada pela comunidade científica uma vez que o preprint esteja publi-
camente disponível para leitura e apreciação.

Desde junho de 2020 o servidor SciELO Preprints permite, por meio da ferramen-
ta de anotação Hypothesis13, que comentários sejam realizados nos arquivos em 
formato PDF dos preprints. Qualquer usuário pode deixar um comentário em um 
trecho de um preprint, sendo necessária apenas uma conta registrada no serviço 
Hypothesis. Essa foi a primeira experiência de avaliação por pares aberta oferecida 
pelo SciELO Preprints. Hoje, o servidor dispõe de uma página dedicada14 onde es-
tão listadas todas as anotações feitas por meio do Hypothesis onde o usuário pode 
ordenar por data de inclusão da anotação ou por data de postagem do preprint.

Esta não foi a única experiência com avaliação por pares aberta. Dois anos mais 
tarde, em fevereiro de 2022, o SciELO Preprints estabeleceu uma parceria com a 
plataforma de avaliação por pares independente PREreview. Ao submeterem seus 
manuscritos, os autores têm a opção de enviar os seus preprints à plataforma que, 
por sua vez, disponibiliza o preprint para uma rede internacional de pesquisado-
res com o objetivo de promover a avaliação aberta de preprints oportunizando a 

13 Disponível em: https://web.hypothes.is/. Acesso em: 16 jun. 2025.
14 Disponível em: https://preprints.scielo.org/index.php/scielo/annotations. Acesso em: 16 jun. 
2025.

https://web.hypothes.is/
https://preprints.scielo.org/index.php/scielo/annotations
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publicação de pareceres construtivos. Não há garantia que o preprint postado no 
SciELO Preprints receberá um parecer, a plataforma apenas promove visibilidade 
para os preprints e fornece ferramentas para o envio de um parecer construtivo. 
No caso específico do SciELO Preprints, quando há pareceres obtidos por meio 
do PREreview, os autores podem optar por exibi-los ou não na mesma página do 
preprint como mostra a Figura 8.2.

Figura 8.2 – Captura de tela de um preprint disponível no servidor SciELO Preprints com desta-

que para um parecer aberto obtido por meio da plataforma PREreview

Fonte: SciELO Preprints (2023)

As ações de promoção e incentivo à avaliação aberta de preprints seguiram e em 
2022, o SciELO Preprints participou da segunda experiência de avaliação por pa-
res aberta em grupo, liderada pelo Accelerating Science And Publication in Biology 
(ASAPbio), que contou com um grupo composto por 30 pesquisadores voluntários 
que semanalmente avaliaram, entre junho e agosto, 13 preprints em português 
sobre doenças infecciosas disponibilizados no SciELO Preprints (ASAPbio, 2022). 
Todas as avaliações foram consolidadas e postadas como uma anotação no pre-
print, por meio da ferramenta Hypothesis. A experiência mostrou-se muito positiva 
para o SciELO Preprints e para os autores dos preprints avaliados. Em pesquisa de 
satisfação interna realizada pelo ASAPbio e enviada aos autores após o término 
do experimento, uma das autoras de um preprint avaliado agradeceu à iniciativa 
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informando que as críticas e sugestões seriam analisadas e incorporadas na pró-
xima versão do artigo que pretendiam submeter a um periódico indexado.

Em seu mais recente alinhamento com as práticas da Ciência Aberta, em 2023, o 
servidor SciELO Preprints passou a interoperar com o repositório de dados aber-
tos SciELO Data15, que opera sob a plataforma Dataverse, desenvolvida e mantida 
pela Universidade de Harvard. Os autores devem informar na submissão quanto 
à disponibilidade dos dados que deram origem ao manuscrito (Figura 8.3), com 
a possibilidade de submissão simultânea dos dados e do manuscrito ao SciELO, 
que além de ser uma boa prática do modus operandi da Ciência Aberta, traz maior 
confiabilidade e credibilidade ao preprint, uma vez que permite que outros pes-
quisadores possam verificar os dados, reproduzir a pesquisa ou mesmo reutilizar 
os dados em novos estudos.

Figura 8.3 – Captura de tela de um preprint disponível no servidor SciELO Preprints com desta-

que para as seções “declaração de dados” e “dados de pesquisa”

Fonte: SciELO Preprints (2023).

Apesar de ainda enfrentar resistência, após quatro anos de operação o SciELO 
Preprints vem se consolidando como um servidor de preprints confiável na medida 
15 Disponível em: https://data.scielo.org/. Acesso em: 18 jun. 2025.

https://data.scielo.org/
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em que segue práticas recomendadas pela comunidade de preprints e adotadas 
por servidores de preprints consolidados. Além disso, o SciELO Preprint promove 
e incentiva ativamente o depósito dos dados subjacentes à pesquisa e avaliação 
por pares aberta, que também contribuem para o estabelecimento dos preprints 
como um formato acadêmico confiável e parte integral do fluxo de comunicação 
científica.

8.4   DELIMITANDO AS VANTAGENS E PREOCUPAÇÕES 
	  RELACIONADAS AOS PREPRINTS
Apesar de ser uma prática consolidada em algumas áreas, os preprints ainda en-
frentam muitas resistências, por seu potencial de modificarem processos vigentes 
há muito tempo na publicação científica. O fato de que os servidores de preprints 
realizarem apenas uma triagem básica dos artigos, centrada em garantir que o ar-
tigo relata pesquisa (de estrutura e formato esperados para artigos acadêmicos) e 
que não haja conteúdo impróprio (por exemplo, difamatório), mas sem qualquer 
tipo validação pelos pares dos métodos ou conclusões da pesquisa, os preprints 
ainda são vistos com certa desconfiança.

Ao refletir sobre a adoção dos preprints pelos pesquisadores da área de enfer-
magem, Souza (2019) destaca com base na literatura, tanto os benefícios do uso 
e integração dos preprints ao ecossistema das publicações científicas, como as 
principais preocupações.

Dentre as vantagens identificadas por Souza (2019) estão principalmente:

1.	 Agilidade: o documento estaria disponível on-line para a comunidade cien-
tífica em pouco tempo, facilitando a leitura e citação;

2.	 Acesso aberto: a publicação em preprints proporcionaria acesso aberto, 
gratuito e irrestrito às publicações científicas;

3.	 Garantia de originalidade: um preprint asseguraria ao autor a prioridade 
de uma descoberta ou recorte de pesquisa, beneficiando a instituição, labo-
ratório ou grupo de pesquisa;

4.	 Economia: a disponibilização gratuita do documento em um repositório 
online de acesso gratuito favoreceria autores, reduzindo custos associa-
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dos à publicação, como taxas de submissão e publicação (Article Processing 
Charges - APC) ou cobranças de acesso aos artigos (paywalls);

5.	 Mais publicações com DOI: a depender de como as agências financiado-
ras considerem os preprints, a sua disponibilização em repositórios poderia 
resultar em um número maior de publicações com Digital Object Identifier 
(DOI);

6.	 Melhoramento: com a possibilidade de comentários (por pares ou não), o 
documento poderia ser aprimorado, e suas versões posteriores, acessadas 
por leitores;

7.	 Submissão simultânea: o depósito do manuscrito em um servidor de pre-
print não impediria que o manuscrito fosse submetido a um periódico de 
revisão por pares;

8.	 Duplicação de estudos: a rápida disponibilização dos resultados de pes-
quisa poderia evitar investimentos financeiros em estudos de temáticas 
que já possuem pesquisas em andamento;

9.	 Publicação de resultados negativos: a publicação acessível permitiria a 
divulgação de resultados negativos, frequentemente rejeitados em periódi-
cos de revisão por pares;

10.	Garantia de publicação: o autor asseguraria que, mesmo que seu manus-
crito demorasse a ser avaliado por periódicos ou fosse rejeitado, o trabalho 
seria divulgado;

11.	Detecção de erros: a publicação ágil possibilitaria a detecção precoce de 
erros, com correções nas versões posteriores do documento;

12.	Citação: a rápida divulgação possibilita ampliar a janela de citação do do-
cumento.

Dentre as desvantagens ou preocupações identificadas por Souza (2019) na litera-
tura estão aspectos como:

1.	 Qualidade: questiona-se o risco de uma liberdade excessiva de publicação 
resultar em uma superpopulação de documentos de menor qualidade sub-
metidos a repositórios de preprints;
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2.	 Avaliação prévia: caso haja uma avaliação prévia, indaga-se a quem seria 
atribuída, levando em consideração a escassez de editores e a sobrecarga 
dos docentes pesquisadores;

3.	 Responsabilidade do autor: coloca-se em questão o fato de que o julga-
mento inicial sobre a qualidade do trabalho recairia sobre o autor, muitas 
vezes um pesquisador inexperiente e nem sempre devidamente orientado;

4.	 Erros: alerta-se para a possibilidade de preprints apresentarem erros meto-
dológicos, estatísticos, entre outros, que, dependendo da existência ou não 
da etapa de pré-análise, poderiam ser divulgados indiscriminadamente;

5.	 Avaliação duplo-cego: com os preprints, não há necessidade de manter 
o processo de avaliação duplo-cego, implicando uma mudança no modus 
operandi vigente;

6.	 Interatividade: apesar de muitas vezes abertos a comentários, poucos pre-
prints recebem avaliações de pares nos servidores;

7.	 Recuperação: questiona-se se os preprints seriam considerados documen-
tos legítimos a serem incluídos em estudos documentais, bibliométricos e 
revisões da literatura, pois são considerados por muitos ainda, literatura 
cinzenta;

8.	 Competitividade: questiona-se até que ponto a submissão de preprints po-
deria incentivar uma maior competitividade entre pesquisadores e labora-
tórios, em decorrência da facilidade de publicação;

9.	 Especificidade: questiona-se a adoção indistinta de um modelo único, que 
desconsiderava as características de cada área;

10.	Falta de políticas: como em algumas áreas o tema é recente, muitos peri-
ódicos não têm políticas definidas sobre a aceitação ou não de manuscritos 
previamente submetidos a repositórios de preprints;

11.	Perda da originalidade (ineditismo): para os periódicos, isso significaria 
a perda da prioridade na divulgação de descobertas, já que os repositórios 
seriam o primeiro veículo de divulgação dos manuscritos;



176

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

12.	Risco de "roubo" (scoop): questiona-se a possibilidade de uma pesquisa 
ser beneficiada com os resultados publicados em um preprint e publicar um 
estudo similar em um periódico de grande impacto, por exemplo.

Assim, ainda há muita preocupação que os preprints possam resultar na prolife-
ração através da internet de pesquisas de baixa qualidade e até mesmo desin-
formação. Como o processo de triagem nos servidores de preprints não busca 
avaliar a qualidade das submissões, podem ser postados artigos de qualidade 
bastante variada, logo é compreensível que pesquisadores em algumas áreas se 
preocupem mais com confiabilidade e credibilidade dos preprints que com seus 
potenciais benefícios.

8.5	 CONFIABILIDADE E CREDIBILIDADE DOS 
	 PREPRINTS: A PANDEMIA DE COVID-19

Em janeiro de 2020, o mundo foi assolado pelo surto da Doença do Coronavírus 
2019 (COVID-19), que escalou para o estado de pandemia declarado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) em 30 de janeiro de 2020. A pandemia alcançou 
mais de 210 países e territórios no mundo e foram confirmados mais de 98 mi-
lhões de casos e aproximadamente 2,2 milhões de mortes por COVID-19 naquele 
ano (World Health Organization, 2020).

A comunicação científica, realizada em grande parte por meio de publicações 
tradicionais, como periódicos, livros e artigos e apresentações em conferências, 
revelou-se pouco eficaz durante a pandemia da COVID-19. À medida que a gravi-
dade e o impacto global do surto de coronavírus se prolongavam, a urgência em 
abordar a crise social e de saúde pública evidenciou a necessidade de mudança e 
incentivou a redefinição de políticas editoriais, o compartilhamento de dados de 
investigação em acesso aberto, a aceleração e melhoria do processo de revisão 
por pares e a priorização de formas mais ágeis de comunicação das pesquisas 
levou muitos pesquisadores a publicarem seus trabalhos como preprints para di-
vulgação rápida e ampla.

A pandemia de COVID-19 teve uma influência significativa sobre os preprints, que 
passaram a desempenhar um papel predominante especialmente entre as comu-
nidades que trabalhavam em pesquisas relevantes para enfrentar a emergência 
sanitária global. A urgência de enfrentar a pandemia levou os pesquisadores não 
só a utilizar preprints para a divulgação do seu trabalho, mas também a compar-
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tilhar documentos numa fase mais preliminar “work in progress” à medida que os 
dados se tornavam disponíveis.

A comunidade científica respondeu rapidamente à pandemia da COVID-19, publi-
cando mais de 125.000 artigos científicos relacionados com a temática no prazo 
de 10 meses após o primeiro caso confirmado, dos quais mais de 30.000 foram 
alojados em servidores de preprints (Fraser et al., 2021).

Em comparação com outros surtos recentes de importância global causados ​​por 
vírus, a resposta dos preprints à COVID-19 foi muito maior. De acordo com dados 
levantados por Fraser et al. (2021) foram disponibilizados 10.232 preprints relacio-
nados à COVID-19 no bioRxiv e no medRxiv nos primeiros 10 meses da pandemia; 
em comparação, apenas 78 preprints relacionadas ao vírus Zika e 10 preprints re-
lacionados ao vírus Ebola disponibilizados no bioRxiv durante toda a epidemia do 
vírus Zika (2015 a 2016) e da epidemia do vírus Ebola na África Ocidental (2014 a 
2016).

Como vimos, nas últimas três décadas, os servidores de preprints foram integra-
dos ao ecossistema de publicações científicas e a urgência de encontrar respostas 
para enfrentar a pandemia de COVID-19 provocou uma utilização sem preceden-
tes das plataformas de preprints, mas também pôs à prova esse modelo de comu-
nicação, que apesar das vantagens da rápida comunicação das pesquisas, a falta 
de revisão por pares também pode evidenciar algumas fragilidades relacionadas 
à credibilidade e confiabilidade dos estudos disponibilizados rapidamente sem o 
aval de especialistas.

8.6	 CONFIABILIDADE, CREDIBILIDADE E COBERTURA 
	 DOS PREPRINTS PELA MÍDIA

Os preprints são de acesso livre e gratuito e podem ser encontrados e utilizados 
tanto por pesquisadores especialistas, gestores públicos, legisladores e jornalistas 
quanto pelo público geral, ainda que estes grupos tenham diferentes experiências 
e conjuntos de competências necessárias para avaliar a qualidade e confiabilida-
de e credibilidade do trabalho científico.

Além disso, existe também o risco de que um preprint divulgue resultados que não 
resistam a uma rigorosa avaliação posterior, e isso levantou a preocupação de 
saber se isso poderia minar a confiança do público na pesquisa científica.
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De fato, houve na pandemia ocasiões em que manuscritos de qualidade duvidosa 
e até fraudulentos foram divulgados em repositórios de preprints. Em 31 de janei-
ro de 2020, um grupo de pesquisadores da Índia depositou no repositório bioRxiv 
um estudo que afirmava erroneamente haver semelhanças entre proteínas do 
Sars-CoV-2 e do HIV, postagem que teve muita repercussão nas mídias sociais, 
alimentando teorias sobre a origem do novo coronavírus (Pradhan et al., 2020). 
O estudo foi instantaneamente acessado e escrutinado por dezenas de pesqui-
sadores de todo o mundo que o refutaram quase que imediatamente e em 2 de 
fevereiro o trabalho havia sido retirado do repositório por seus autores. O próprio 
fato de este estudo ter sido retirado tão prontamente mostra o engajamento da 
comunidade científica e o poder da revisão por pares aberta durante emergências 
dessa natureza (Oransky; Marcus, 2020).

É importante destacar, porém, que este não é um risco exclusivo dos preprints, 
há na literatura numerosos exemplos de estudos publicados em periódicos de 
referência que apresentavam conclusões com impactos nocivos à saúde pública 
(tais como ligações entre vacinação e autismo) que foram posteriormente des-
mentidos e retratados16. Durante a pandemia, os preprints não foram os principais 
veículos de disseminação de resultados falsos. Em fevereiro de 2022, o site Retrac-
tion Watch contabilizou 212 trabalhos científicos sobre COVID-19 que tiveram seus 
resultados retratados por erros, problemas metodológicos ou fraude, dos quais 
apenas 43 eram preprints. A maioria dos casos, totalizando 169 artigos, se referia 
a artigos publicados em periódicos que passaram por revisão por pares. Mesmo 
periódicos de prestígio, como The Lancet e The New England Journal of Medicine, 
tiveram artigos retratados após evidências de que os trabalhos se baseavam em 
dados fraudulentos, fornecidos por uma empresa, a Surgisphere, que não possuía 
meios legítimos para obtê-los (Soltani; Patini, 2020). Além disso, entre os trabalhos 
sobre COVID-19 que foram retratados, também houve exemplos que revelaram 
falhas significativas no processo de revisão por pares, como um artigo do Journal 
of Biological Regulators and Homeostatic Agents que propunha erroneamente que a 
tecnologia de telefonia celular 5G poderia produzir o novo coronavírus a partir de 
células epiteliais (Boschiero; Carvalho; Marson, 2021).

16 Trata-se de um caso notório e controverso no qual, após analisarem 12 crianças com idade entre 
3 e 10 anos ao longo de dois anos, o Dr. Andrew Wakefield e seus 12 colaboradores anunciaram 
que a vacina tríplice viral (SRC) seria um dos possíveis gatilhos ambientais associados ao autismo. 
O artigo foi publicado em 1998 na prestigiada revista científica britânica The Lancet, o que trouxe 
credibilidade ao trabalho de Wakefield. Mesmo após várias denúncias sobre as fragilidades do 
estudo e possível má conduta dos autores o artigo foi retratado somente 12 anos depois (The 
Lancet, 2010). Este caso trouxe sérias consequências para a saúde pública, porque as pessoas sim-
plesmente passaram a não vacinar seus filhos, o que fortaleceu significativamente o movimento 
anti-vacina.
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Embora forneça uma estrutura valiosa de controle, sabe-se que o processo de 
revisão por pares não é capaz de garantir que um estudo esteja completamente 
livre de falhas ou que as conclusões do artigo se manterão à medida que novas 
pesquisas vierem à tona. Na verdade, “o selo de aprovação” fornecido pelo pro-
cesso de revisão pelos pares pode até exacerbar o risco de desinformação quan-
do conclusões erradas são divulgadas com esse “selo de validação”.

Em 2020, ainda durante a pandemia de COVID-19, o ASAPbio realizou uma pesqui-
sa com diversos interessados na utilização dos preprints e a principal preocupação 
apontada pelos entrevistados foi o risco de cobertura prematura dos preprints 
pela mídia ('Preprint Authors Optimistic about Benefits'). Embora a cobertura me-
diática do trabalho publicado como preprint tenha sido há muito tempo tema de 
discussão entre as partes interessadas, isto veio à tona após a cobertura midiática 
dos preprints no meio da pandemia da COVID-19. A distinção entre uma evidência 
clínica em preprint e uma evidência clínica revisada por pares pode ser clara para 
especialistas nas áreas relevantes; no entanto, a diferença pode não ser óbvia 
para públicos não especializados ou para a mídia.

Assim, existe o risco de que as alegações relatadas num preprint possam ser apre-
sentadas nos meios de comunicação social como provas fiáveis quando, na verda-
de, ainda não foram submetidas à revisão por pares. Para apoiar a transparência 
em torno da natureza dos preprints, alguns servidores de preprints incluíram aler-
tas tanto na plataforma quanto nos preprints individuais, indicando que o artigo 
não havia passado pela revisão por pares. Algumas organizações, como o NIH, 
elaboraram orientações para comunicadores ao divulgarem pesquisas disponi-
bilizadas como preprint (Sheehan; Funk, 2020), e outras instituições envolvidas 
na comunicação de preprints também empreenderam esforços para desenvol-
ver orientações e recursos para pesquisadores e de apoio a jornalistas científicos 
(ASAPbio, 2021; Puebla; Polka; Rieger, 2021). Iniciativas como estas buscam mi-
nimizar o problema da desinformação e da deturpação da pesquisa no contexto 
dos preprints indicando as boas práticas para melhorar a transparência e a clareza 
de como os resultados de pesquisa disponibilizados como preprints são identifi-
cados e adequadamente utilizados e comunicados para benefício da sociedade.

8.7	 CONVIVÊNCIA ENTRE PREPRINTS E PERIÓDICOS

Em um período tão complexo e delicado como foi a pandemia de COVID-19, os 
pesquisadores poderiam ter optado por favorecer o processo de publicação em 
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periódicos já estabelecidos e confiáveis para compartilhar os resultados de pes-
quisa sobre a doença, aguardando alguns meses enquanto os resultados passa-
vam por uma revisão (acelerada) por pares. No entanto, o fato de muitos pesqui-
sadores terem optado por compartilhar seus trabalhos como preprints e/ou terem 
se empenhado em esforços para triagem e revisão rápida de preprints, sugere que 
os acadêmicos consideraram que o valor da rapidez na divulgação dos resultados 
superava os riscos. Diante dos poucos casos de desinformação grave, propaga-
dos pelos preprints, a resposta a essa experiência tem sido a defesa de políticas e 
orientações para apoiar a utilização adequada dos preprints pelo público em geral, 
pelos meios de comunicação social e pelos formuladores de políticas (Brierley et 
al., 2022).

No âmbito da comunicação científica em periódicos, Puebla, Polka e Rieger (2021) 
relatam que uma preocupação comum entre os pesquisadores nos primeiros 
anos de adoção dos preprints nas ciências da vida era o fato de a publicação de 
um preprint impedi-los de mais tarde publicar o trabalho no periódico escolhido. 
De fato, algumas revistas impediam a consideração de manuscritos previamente 
publicados como preprints, no entanto, nos últimos anos diversos periódicos e 
editoras atualizaram suas políticas editoriais para adotar uma posição mais favo-
rável ao recebimento de preprints.

Atualmente, a maioria dos periódicos da área das ciências da vida permitem ou 
encorajam a publicação de preprints, embora seja importante que os autores con-
sultem previamente a política de publicação dos periódicos para os quais preten-
dem enviar seu trabalho depositado como preprint. O mesmo movimento, em 
maior ou menor medida, tem sido observado também em outras disciplinas antes 
refratárias à adoção dos preprints (Soderberg; Errington; Nosek, 2020). 

Nesse sentido, a base de dados SHERPA/RoMEO17 (Sherpa Romeo, 2020) disponi-
biliza informação sobre as políticas das editoras de autoarquivamento de artigos 
de periódicos e lista atualmente mais de 1.200 editoras com políticas que aceitam 
preprints. Esta lista inclui editoras como a Springer Nature, a Elsevier ou a Wiley, 
que adotaram políticas unificadas em todos os seus títulos que permitem o de-
pósito de preprints. Uma lista informal de revistas académicas por política de pre-
prints também está disponível na Wikipedia (List of Academic Journals by Preprint 
Policy18) e a base de dados Transpose (Transpose React-App19) apresenta as políticas 
detalhadas dos periódicos em relação à aceitação de preprints.

17 API documentation, disponível em: http://v2.sherpa.ac.uk/api. User Guide, disponível em: 4ht-
tps://v2.sherpa.ac.uk/romeo/resources/user-guide.pdf. 
18 Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_academic_publishers_by_preprint_policy.
19  Disponível em: https://transpose-publishing.github.io/#/.

http://v2.sherpa.ac.uk/api
http://v2.sherpa.ac.uk/romeo/resources/user-guide.pdf
https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_academic_publishers_by_preprint_policy
https://transpose-publishing.github.io/#/
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A maior aceitação da convivência entre preprints e periódicos se deve não apenas 
à mudança de postura da comunidade científica, mas também ao valor que agên-
cias de fomento e instituições de pesquisa, ao efetuarem contratações e progres-
são na carreira, passaram a atribuir a essa forma de publicação. Nesse sentido, é 
importante ressaltar que os renomados National Institutes of Health dos Estados 
Unidos (NIH) reconhecem preprints como uma forma válida de publicação para 
aferir resultados dos projetos que financiam, além de permitir citar preprints em 
textos de pedidos de auxílio à pesquisa (NIH, 2017). Logo após o NIH, a Wellcome 
Trust (2017) e o Medical Research Council do Reino Unido (2023) publicaram sua 
decisão de aceitar preprints. No Brasil, até o momento, não se tem notícia sobre 
o posicionamento de agências de fomento ou avaliação da pesquisa com relação 
aos preprints (Santos; Nassi-Calò, 2020).

No que se refere aos periódicos científicos, o Programa SciELO é uma instância 
que vem, desde 2018, promovendo ativamente a atualização das políticas edito-
riais dos periódicos que indexa para estimular a aceitação de preprints, bem como 
a adoção das demais práticas inovadoras de comunicação da Ciência Aberta (SciE-
LO, 2020a) nas coleções nacionais dos 17 países (14 da América Latina além de 
Portugal, Espanha e África do Sul) que integram a Rede SciELO.

8.8  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o lançamento da World Wide Web, há apreensão quanto à disseminação 
de ciência de baixa qualidade prontamente disponível sem o filtro proporciona-
do por periódicos. Essas preocupações levaram à relutância de algumas áreas 
em adotar preprints, temendo que a possibilidade de descobertas questionáveis 
pudesse ter credibilidade junto ao público. No entanto, a pandemia de COVID-19 
provocou uma mudança desse ponto de vista e aumentou a aceitação dos pre-
prints como uma forma válida de comunicação rápida de pesquisas. A pandemia 
também intensificou o debate sobre o processo de revisão por pares, bem como, 
destacou as vantagens e os desafios da comunicação de pesquisas sem o selo de 
certificação dos pares.

Sabe-se que para garantir maior qualidade e confiabilidade das pesquisas dispo-
nibilizadas antecipadamente como preprints a responsabilidade com a qualidade 
e integridade da pesquisa deve ser compartilhada entre autores (ex.: disponibili-
zando abertamente os dados da pesquisa) e instituições responsáveis pelos ser-
vidores de preprints, que vêm progressivamente implementando processos auto-
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matizados de triagem ou de moderação em níveis como medidas para aumentar 
a credibilidade e confiança nos preprints, minimizando também os potenciais ris-
cos e consequências da utilização de informações errôneas ou não confiáveis.

A adoção de novos paradigmas requer certa disposição para aceitar mudanças, 
além de tempo e energia para implementar e lidar com novos processos, metodo-
logias e tecnologias. A prática da Ciência Aberta pressupõe abrir mão de metodo-
logias e conceitos consagrados em prol de abordagens inovadoras, disruptivas e 
desafiadoras, com as quais não estamos familiarizados nem totalmente confian-
tes.

Os preprints vieram para ficar! Com verificações e precauções adequadas, desem-
penham um papel essencial no contexto mais amplo da Ciência Aberta e do com-
partilhamento de conhecimento. A julgar pelos acelerados avanços que testemu-
nhamos até agora, os servidores de preprints têm potencial de se tornarem o meio 
preferencial para a rápida comunicação das pesquisas.

Soma-se a isso, ainda, o fato de que hoje acompanhamos com espanto o surgi-
mento de tecnologias avançadas como Inteligência Artificial e grandes modelos de 
linguagem, como Chat Generative Pre-Trained Transformer (ChatGPT). Os debates 
em torno dessas tecnologias são muito recentes, e ainda não temos clareza sobre 
seu potencial disruptivo para os preprints, periódicos ou o ecossistema de comu-
nicação científica.

Em consonância com as palavras de Jeffrey Flier, reitor da Escola de Medicina de 
Harvard, EUA, que afirmou em uma postagem no X “Preprints perturbam a ciên-
cia? Talvez devam. A perturbação é necessária, por muitas razões” (Nassi-Calò, 
2016, tradução nossa20). Novos paradigmas costumam causar perturbação e algu-
ma perturbação pode ser necessária, por razões que ainda estamos por descobrir.

20 Trecho original: “Will preprints disrupt bioscience publishing? Perhaps they should. Disruption is ne-
eded, for many reasons”.
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9.1	 INTRODUÇÃO 

Na 41ª seção da Unesco de 2021 foi lançado um manifesto pela ciência aberta 
como um conjunto de ações que para implementar a agenda 2030 para imple-
mentação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Assim, para que 
haja a implementação dos 17 objetivos propostos para serem atingidos até o final 
dessa década, a adoção da ciência aberta é fundamental (Unesco, 2022).

Em uma entrevista para a Revista Pesquisa Fapesp, o físico francês Michael Spiro, 
membro do Conselho Europeu para a Pesquisa Nuclear (Conseil Européen pour 
la Recherche Nucléaire – CERN), aponta que além de um maior investimento em 
pesquisa científica, para que os ODS possam ser atingidos é necessário a adoção 
de práticas de ciência aberta, de acordo com Spiro (2023, p. 37), “o conhecimento 
científico deve ser compreendido como um bem universal, essencial para que o 
mundo possa enfrentar problemas comuns”.

A preocupação com a transparência na pesquisa científica já vem se tornando um 
critério de avaliação na qualidade da produção científica, por exemplo a Universi-
dade de Glasgow, na Escócia, com a inclusão de indicadores para a disseminação 
de dados de acordo com os princípios da ciência aberta; neste esmo sentido, a 
Universidade de Tecnologia de Delft, nos Países Baixos, ranqueou os pesquisado-
res que mais se alinham com essas propostas de acordo com a Unesco (Marques, 
2022).

Há várias proposições para que se possa adotar práticas abertas na pesquisa cien-
tífica, Gama, Cianconi e González de Goméz (2022) destacam que este movimento 
se encontra alicerçado em duas possibilidades de implementação teórica, o pri-
meiro consiste no acesso aos resultados de pesquisas científicas e o segundo se 
refere ao acesso público aos dados de pesquisa, que permite qualquer pessoa a 
interpretação desses dados, ou seja, trata-se de uma mudança no paradigma de 
fazer ciência, em que se permite uma visão sobre todas as etapas e fases de um 
processo de investigação científica (Abadal; Angrada, 2021).

Para dar visibilidade sobre todas as etapas do processo científico, a ciência cida-
dã surge como uma possibilidade concreta da ciência aberta. Por esse motivo, a 
Associação Europeia de Ciência Cidadã (European Citizen Science Association – 
ECSA) lançou em 2015, um documento chamado dez princípios da ciência cidadã, 
que destaca, entre outras coisas que a ciência cidadã produz resultados científicos 
genuínos que podem beneficiar cientistas e cidadãos, pois eles participam de to-
das as etapas, incluindo a análise de dados coletados e que “os dados e metada-
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dos resultantes de projetos de ciência cidadã são tornados públicos e sempre que 
possível publicados num formato de acesso livre [...] a menos que existam moti-
vos de segurança e privacidade que o impeçam” (ECSA, 2015, tradução nossa1). 

Assim, para fomentar ações de ciência aberta em todas as instituições de ensino 
superior, o Ministério das Universidades da Espanha institui uma política pública 
de ciência cidadã para a democratização do conhecimento, com enfoque em di-
reitos, meio ambiente e justiça social, em um modelo centrado nas universidades 
como agentes centrais do sistema de ciência e tecnologia (Fundación Española 
para la Ciencia y Tecnología, 2022). Em uma visão mais ampla de participação na 
produção da ciência cidadã, a Alemanha propõe uma ciência cidadã que incorpo-
ra, além das universidades, também os centros e museus de ciências e os divulga-
dores científicos (Bonn et al., 2022).

Todos esses exemplos internacionais de implementação e uma ciência aberta 
e, mais especificamente de uma ciência cidadã estão associadas a metas claras 
de popularização da ciência, alcance da ciência na educação básica e divulgação 
científica. No Brasil, a ciência cidadã se alinha a todas as discussões propostas 
anteriormente na figura da Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC, 2023), que 
atualmente é uma organização que busca implementar na realidade brasileira as 
ações dessa natureza e está alinhada com os princípios internacionais deste cam-
po científico, com o lema “descubra, compartilhe e participe”.

Neste contexto, embora ciência cidadã seja um conceito polissêmico, adota-se 
uma definição que se relaciona aos processos de coleta, de análise e de validação 
de dados em projetos que envolvem cidadãos não cientistas. Assim, os cidadãos 
participam de diferentes etapas da produção em ciência.

Esse texto está estruturado nas seguintes seções: (i) origens da ciência cidadã, (ii) 
os tipos de projetos de ciências, (iii) as iniciativas brasileiras baseadas na análise 
dos Anais dos Workshops Brasileiros de Ciência Cidadã promovidos pela RBCC; e 
(iv) considerações finais e perspectivas futuras.

1 Trecho original da versão em inglês: Citizen science project data and meta-data are made publicly 
available and where possible, results are published in an open access format. [...] unless there are secu-
rity or privacy concerns that prevent this.
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9.2	 ORIGENS DA CIÊNCIA CIDADÃ

Irwin (2018) relata em um artigo para a revista Nature que a chamada “ciência ci-
dadã” atinge a maioridade (em tradução livre), e que princípios da ciência cidadã, 
como compartilhamento de dados abertos e participação pública na coleta de 
dados, eram utilizados por chineses há pelos menos dois milênios, porém, foi nos 
últimos 20 anos que o número de projetos nos EUA aumentou de 7 para aproxi-
madamente 700. No exemplo do uso da ciência cidadã para mapeamento de ga-
fanhotos migratórios com alto potencial de destruição de pastagens fez com que 
os moradores daquele país passassem a coletar dados de ataques dos insetos em 
pastagens e compartilhar esses dados para que outras comunidades pudessem 
se proteger, aumentando a produtividade e evitando perdas.

No intuito de atingir uma maior cobertura na coleta de dados, na época das Gran-
des Navegações (séculos XVI e XIX), alguns cidadãos não cientistas compunham as 
comitivas de navegadores, registrando dados, coletando amostras e as enviando 
para os países financiadores das viagens. Um exemplo é o trabalho de Friedrich 
Heinrich Alexander, barão de Humboldt que, em sua comitiva, havia não cientistas 
que auxiliavam as coletas de dados durante suas viagens, atividades que eram 
fundamentais para o estudo da natureza, mas que ao mesmo tempo fundamen-
tava cientificamente a publicação de enciclopédias com os resultados (Antunes; 
Moreira; Massarani, 2015). Ou seja, pensando na reprodutibilidade dos dados du-
rante a coleta por não cientistas, houve a necessidade de padronização nas amos-
tras e nos registros dos dados.

No início do século XX, há registros de projetos de cidadãos colaborando para a 
coleta de dados para a Sociedade Britânica de Ornitologia, que foi fundada em 
1932. Desde aquela época até os dias atuais, conta com 31 milhões de registros 
que incluem mais de 27 mil espécies de animais e de plantas do Reino Unido, a 
maioria coletada por naturalistas amadores. Os protocolos de coleta daquela épo-
ca são os mesmos usados até os dias atuais (Silvertown, 2009).

Na década de 1970, Roger Kerson levantou um problema pesquisa relacionado ao 
uso indiscriminado em plantações de uva nos Estados Unidos, aplicado em escala 
tão grande que cientistas não conseguiriam mapear o seu impacto. Para resolver 
esse problema, que até então era dependente do uso de equipamentos analíti-
cos avançados, como um cromatógrafo gasoso, ele propõe um projeto de coleta 
de dados ambientais simples feita em laboratórios cidadãos. Com essa proposta, 
Kerson (1989) construiu um projeto envolvendo 225 membros da sociedade esta-
dunidense em todos os 50 estados do país para medir o pH da água da chuva e, 
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dessa forma, identificar índices de poluição. Os dados coletados pelos voluntários 
permitiram a construção do primeiro mapa dos níveis de chuva ácida englobando 
todos os EUA. Após essa coleta de dados, Kerson escreveu um artigo explicando o 
projeto e fez o primeiro relato na literatura com o uso da expressão citizen science. 
Nessa publicação, ele traçou uma relação direta entre o baixo pH e a presença de 
poluentes ambientais. Até então, a participação de não cientistas em pesquisas 
era baseada apenas na coleta de dados seguindo um protocolo pré-definido, que 
é um modelo que pode provocar um afastamento entre a ciência e o cidadão não 
cientista.

Em um contexto diferente, Irwin (1995) usa a noção de ciência cidadã para ativi-
dades que promovam o engajamento público, a cidadania científica ou qualquer 
atividade que leve o cidadão a tomar uma decisão baseada em ciências, ou seja, 
o cidadão, envolvido nessas pesquisas, vai além de coleta de dados e, os usa para 
instrumentalizar a sua tomada de decisões, promovendo mudanças na forma 
como a ciência é se relaciona com a sociedade.

De acordo com Hecker (2020), Rick Bonney utilizou o termo ciência cidadã para 
falar sobre uma “ciência participativa”, buscando descrever projetos em que o pú-
blico se envolve ativamente na investigação científica e na conservação ambiental. 
Em função dessas proposições, muitos autores creditam a expressão ciência cida-
dã a Alan Irwin e a Rick Bonney.

Essa ciência participativa possui várias formas de organização e classificação, con-
siderando apenas o nível de participação do público no projeto científico, temos 
cinco tipologias de projetos de ciência cidadã, descritas a seguir.

9.2.1  MODELOS DE CIÊNCIA CIDADÃ

Há uma série de pesquisas que apresentam diferentes modelos de ciência cida-
dã. Pacheco et al. (2023) destacam que os sistemas de classificação disponíveis 
na literatura podem ser analisados de acordo com o nível ou tipo de colaboração 
entre participantes, pela forma de participação na coleta de dados, pelo grau de 
contribuição do projeto para a ciência, pelo tipo de atividades realizadas pelos vo-
luntários, em função do nível de participação do público nas etapas da pesquisa 
ou quanto aos objetivos e as tarefas dos projetos.
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Pensando em uma ciência participativa, com o engajamento público dos cidadãos 
em todas as etapas do processo científico, o modelo de ciência cidadã analisado 
neste capítulo está relacionado às atividades realizadas pelos cidadãos não cien-
tistas.

Com base nesta proposta, Shirk et al. (2012) classificam os projetos de ciência 
cidadã em cinco níveis de envolvimento: contrato, contribuição, colaboração, co-
criação e colegas.

Com um menor nível de participação dos cidadãos não cientistas temos os proje-
tos chamados de contrato, neles, os voluntários não cientistas participam apenas 
da etapa inicial, ou seja, na coleta de dados, não se envolvendo em outras etapas. 
O segundo tipo de projetos, que são chamados de contributivos são geralmen-
te pensados por cientistas e os voluntários contribuem principalmente fazendo 
a coleta de dados, podendo se envolver no questionamento da metodologia do 
protocolo, questionar sobre melhorias nesse processo ou refletir sobre a validade 
dos dados coletados.

As iniciativas do tipo colaborativas incluem os cientistas na análise dos dados 
coletados, levando a uma reflexão crítica e garantindo um maior engajamento do 
público em outras etapas da pesquisa científica, além da coleta (Pacheco et al., 
2023). Neste modelo começa-se a perceber a importância da abertura dos dados 
para a análise e comparação pelos cidadãos envolvidos na pesquisa.

Projetos do tipo cocriados e os do tipo colegas, os voluntários participam da pro-
posição das perguntas científicas, da escolha da metodologia envolvida e os inte-
resses cidadãos são os pontos mais importantes da pesquisa. Por fim, nos pro-
jetos do tipo colegas, os cidadãos se envolvem também na etapa de divulgação 
dos resultados, trata-se de um modelo que torna complexo a diferenciação entre 
cientistas e cidadãos não cientistas (Shirk et al., 2012).

Para proposição de diferentes projetos de ciência cidadã, a Fundación Ciencia 
Ciudadana do Chile (2017) produziu um guia que permite refletir sobre todas as 
etapas, desde a criação até a avaliação, que nos leva a refletir sobre o nível de par-
ticipação do cidadão no projeto, a pergunta de pesquisa deve ser clara, o tipo de 
dado que é coletado, e o plano de comunicação e de avaliação do projeto.

Em função dos dados apresentados, na seção a seguir, discutiremos o percurso 
metodológico para análise e caracterização dos projetos de ciência cidadã no Bra-
sil.
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9.3	 PERCURSO METODOLÓGICO

Para caracterização dos projetos de ciência cidadã, dois bancos de dados foram 
utilizados. Assim, para entender a realidade brasileira fez-se uma pesquisa do-
cumental no site da Rede Brasileira de Ciência Cidadã2, e no banco de dados da 
plataforma Civis3.

A plataforma Civis, lançada em 2022, é uma ação promovida pelo Instituto Brasi-
leiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) que oferece uma infraestrutura 
para ampliar o conhecimento sobre projeto de ciência cidadã foi a base para pes-
quisar os projetos registrados (Ibict, 2022; Civis, 2023), enquanto as publicações 
dos grupos de pesquisa foram analisadas nos anais dos Workshops promovidos 
pela Rede Brasileira de Ciência Cidadã.

O I Workshop ocorreu entre os dias 24 e 25 de março de 2021 e o II Workshop 
ocorreu entre 04 e 07 de julho de 2022 (RBCC, 2023). No primeiro evento da Rede 
Brasileira de Ciência Cidadão não houve apresentação de trabalhos e serviu ape-
nas para formação da rede. Dessa forma, os resumos expandidos dos trabalhos 
apresentados durante o segundo encontro foram lidos, analisados, categorizados 
e classificados de acordo com as informações presentes.

9.4	 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como fonte de pesquisa documental para a produção deste capítulo, utilizaram-
-se duas plataformas diferentes. A apresentação dos resultados será dividida em 
duas partes: 1) Os projetos de ciência cidadã no Brasil, fundamentada nos dados 
da plataforma Civis; e 2) As produções de pesquisa em ciência cidadã com base 
nos resultados do II Workshop da Rede Brasileira de Ciência Cidadã.

9.4.1  OS PROJETOS DE CIÊNCIA CIDADÃ NO BRASIL

Pacheco et al. (2023), analisando a primeira versão do site da Rede Brasileira de 
Ciência Cidadã identificaram 199 projetos diferentes registrados. Após a entrada 
2 Disponível em: https://www.rbcc.ong.br/. Acesso em: 20 jun. 2025.
3 Disponível em: https://civis.ibict.br/. Acesso em: 20 jun. 2025.

https://www.rbcc.ong.br/
https://civis.ibict.br/
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no ar da plataforma Civis, os projetos foram convidados para se registrarem nes-
se ambiente. Ao mesmo tempo, o site da Rede Brasileira de Ciência Cidadã passou 
por uma modificação, concentrando informações de publicações da rede.

Na plataforma Civis estão registradas 131 iniciativas, porém, a análise dos dados 
cadastrados nos mostra que apenas 81 projetos são iniciativas brasileiras; uma 
vez que a plataforma é aberta e permite o cadastro de projetos de outros países e 
há iniciativas de outros países da América do Sul e Central, África e Europa. Além 
disso, oito projetos constam como encerrados na plataforma Civis. Na Figura 9.1 
apresentam-se os 81 projetos cadastrados e distribuídos por ano na plataforma.

Figura 9.1 – Número de projetos acumulados cadastrados na plataforma Civis

Fonte: Os autores, 2023.

A Figura 9.1 nos mostra que 69% dos projetos brasileiros têm quatro anos ou 
menos, o que é uma consequência de esta área de pesquisa ser recente no Brasil.

No cadastro na plataforma Civis, os pesquisadores precisam indicar os temas de 
ciência e as palavras-chaves. Andrade (2023, p. 21) destaca que “a maioria dos 
projetos [...] está ligada ao meio ambiente, área em que a ciência cidadã mais 
prosperou no Brasil, sobretudo a partir de 2017, com a criação da Rede SiBBr, lan-
çada pelo Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira”. Analisando a 
nuvem de palavras gerada a partir das palavras-chaves cadastradas na platafor-
ma analisada (Figura 9.2), há um destaque para a palavra-chave Biodiversidade e 
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palavras que têm relação com esta temática, como aves, ecologia, animais, fauna, 
flora etc.

Por outro lado, temas como alimentação, transportes e energia são secundários, 
pelo menos entre os projetos cadastrados no Brasil.

Figura 9.2 – Nuvem de palavras com base nas palavras-chave dos projetos cadastrados na plata-

forma Civis

Fonte: Os autores, 2023.

Além disso, percebe-se que os projetos podem possuir atuação local, regional ou 
nacional, dependendo principalmente do tipo de dados que são coletados e seu 
impacto, assim, por exemplo, projetos para levantar dados socioambientais de 
uma determinada favela, tem aplicação local e, ao mesmo tempo, podem servir 
como incentivo para outras periferias criarem seu próprio projeto. Por outro lado, 
coleta de dados de aves são comuns internacionalmente e os projetos brasileiros 
utilizam os mesmos protocolos e registram os dados abertos nas mesmas plata-
formas de dados, como o WikiAves (2025) e o e-Bird (2025).

Ainda, em comum, no Brasil, há cinco projetos para identificação de abelhas e ou-
tros polinizadores nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste (Acosta; Fonseca; Saraiva, 
2022; Guimarães; Sant’ana, 2021; Koffler et al., 2022; Sekine et al., 2023; Viana et 
al., 2018), temática que é constante em projetos internacionais (Arbetman et al., 
2013; Davies et al., 2012; Morales et al., 2013).

Pacheco et al. (2023) destacam que embora alguns projetos da área de ciência ci-
dadã contem com a participação de estudantes e professores na colaboração de 
suas pesquisas, nem sempre eles serão voluntários, e mesmo projetos pensados 
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para o público em geral podem ter potencial educativo, pois permitem o forneci-
mento de dados para a produção de materiais didáticos, a organização de feiras 
de ciências ou ainda de atividades de ensino não formal. Assim, embora o tema 
escola esteja presente de maneira tímida na nuvem de palavras da Figura 9.2, 
outros projetos que não o identificaram como palavra-chave podem contribuir na 
educação básica.

Um dos fatores que caracterizam a ciência cidadã como um dos ramos da ciência 
aberta é que, de acordo com a Associação Europeia de Ciência Cidadã, “os dados 
e metadados resultantes de projetos de ciência cidadã são tornados públicos e 
sempre que possível publicados num formato de acesso livre” (ECSA, p. 1, 2015, 
tradução nossa). Por isso, analisou-se também no cadastro da plataforma Civis, a 
presença de um site associado ao projeto e, percebeu-se que em oito dos projetos 
indicados, seis deles indicados em atividade, não possuem uma indicação do site 
onde se podem consultar os dados, indicando a necessidade de amadurecimento 
da área de armazenamento desse tipo de dados no Brasil.

Por fim, como se observa pela Figura 9.1, as pesquisas de ciência cidadã no Brasil 
são muito recentes, tanto que a Rede Brasileira de Ciência Cidadã apenas vai se 
constituir como espaço de disseminação do conhecimento em 2021, quando rea-
liza seu primeiro encontro, sendo o envio de trabalhos apenas em 2022, que são 
a fonte de dados para se entender a produção científica da área.

9.4.2  A PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA CIÊNCIA CIDADÃ BRASILEIRA

A primeira versão do Workshop da Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC) foi um 
marco para a fundação a rede, com a apresentação de palestras pelos membros 
fundadores; houve seis palestras, objetivando demarcar a área no Brasil, apre-
sentar as iniciativas conhecidas até então e iniciar discussões sobre boas práti-
cas para se compor o estatuto da rede. A partir desse momento, os documentos 
balizadores da rede foram construídos e aprovados pelos participantes e nesse 
primeiro encontro não houve um momento para apresentação dos projetos de 
pesquisa.

Com isso, a identificação dos projetos citados neste capítulo limitou-se à análise 
dos resumos expandidos publicados nos Anais do II Workshop da Rede Brasileira de 
Ciência Cidadã4.

4 Disponível em: https://www.even3.com.br/anais/iwdrbdcc2022/. Acesso em: 20 jun. 2025.

https://www.even3.com.br/anais/iwdrbdcc2022/
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Com 46 trabalhos publicados, cada resumo expandido tinha em média cinco auto-
res e 30,4% dos trabalhos foram publicados em colaboração de mais de uma insti-
tuição de pesquisa, mostrando a possibilidade de intercâmbio entre os pesquisa-
dores da área. Como a maioria das pesquisas no Brasil, ainda há uma distribuição 
desigual na participação das instituições entre as diferentes regiões geográficas 
brasileiras, como pode ser observada na Tabela 9.1.

Tabela 9.1 – Distribuição das ynstituições dos pesquisadores do II Workshop da RBCC.

REGIÃO Número de trabalhos (%)

Centro-oeste 3 (6)

Norte 6 (12)

Nordeste 6 (12)

Sul 8 (16)

Sudeste 27 (54)

Total 50 (100)

Fonte: Os autores (2023).

Em relação a temática dos trabalhos do II Workshop da RBCC, há uma prevalência 
sobre a produção na área de biodiversidade com quase 60,0% dos trabalhos se-
guido pelos trabalhos que pesquisam as áreas de ensino e problemas socioam-
bientais com 20,0% e 11,0% respectivamente. Os dados estão apresentados na 
Tabela 9.2.

Tabela 9.2 – Áreas temáticas dos trabalhos do II Workshop da RBCC.

ÁREA TEMÁTICA NÚMERO DE TRABALHOS % 

Biodiversidade 27 58,7

Ensino 9 19,6

Problemas socioambientais 5 10,9

Alimentação 2 4,3

Economia 1 2,2

Tecnologia na coleta de dados de ciência cidadã 1 2,2

Comportamento dos voluntários de ciência cidadã 1 2,2

Total 46 100

Fonte: Os autores (2023).
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9.5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A área de ciência cidadã é relativamente recente, tanto no mundo quanto no Bra-
sil e os projetos vigentes ainda se concentram em grande parte na região Sudes-
te, principalmente com projetos nas áreas de biodiversidade. Além disso, é uma 
característica da pesquisa brasileira a cooperação entre diferentes instituições e 
projetos que envolvem pessoas nas mais diversas áreas do conhecimento.

Por fim, cabe ressaltar que essa área de conhecimento, no caso do Brasil, não se 
concentra apenas na área de ensino de ciências, mas também, permitem que o 
cidadão discuta questões socioambientais e a sua realidade local. A maioria dos 
projetos utiliza as plataformas já existentes, mas há uma série de grupos de pes-
quisa desenvolvendo suas próprias plataformas de dados.
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10.1  INTRODUÇÃO

Em 2013, a Universidade Federal do Paraná (UFPR), representada pela Coordena-
doria de Integração de Políticas de Educação a Distância1, na Pro-Reitoria de Gra-
duação (CIPEAD/PROGRAD/UFPR), e a Universidade Tecnológica Federal do Para-
ná (UTFPR), representada pela Coordenação de Tecnologias da Educação2, da Pro 
- Reitoria de Graduação (COTEDUC/PROGRAD/UTFPR), em suas respectivas fun-
ções na época, estabeleceram uma parceria tecnocientífica interinstitucional para 
criar o Programa Paranaense de Práticas e Recursos Educacionais Abertos (REA), 
denominado de REA Paraná. O objetivo desse programa foi pesquisar, determinar 
e implementar ações estratégicas em três dimensões específicas – pedagógica, 
política e tecnológica – de maneira institucional para promover a consolidação do 
movimento nas instituições.

Na UFPR, essa iniciativa se concretizou por meio da criação de um repositório de 
REA hospedado na plataforma do Sistema de Bibliotecas, bem como pelo estabe-
lecimento de uma política de incentivo à produção de REA. Essa política, na forma 
de Resoluções de Progressão Funcional, foi direcionada a docentes e técnicos ad-
ministrativos. As primeiras ações para a criação da plataforma UFPR Aberta, um 
Ambiente Virtual de Aprendizagem que hospeda Cursos Online Abertos Massivos 
(Massive Open Online Course – MOOC), é um tema de pesquisa da coordenadora do 
Grupo de Pesquisa em Ciência, Informação e Tecnologia (GPCIT)3.

Nesse contexto entende-se que a Educação Aberta é “educação para todos” e se 
configura de várias formas, seja acesso aberto há cursos, programas educacio-
nais, dados, pesquisas, livros entre outros recursos educacionais e viabilizada 
por políticas educacionais (Bates, 2017). O termo recurso educacional aberto foi 
delineado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) em 2002 e firmado pela Declaração de Paris em 2012, sendo 
caracterizado como: conteúdos de aprendizagem, disponibilizados em diversas 
mídias licenciados ou de domínio público e que permitem acesso, uso, adaptação 
e distribuição (Unesco, 2012).

A pedagogia aberta se refere a um percurso de aprendizagem estruturado, regu-
lar que envolve cooperação, transparência e participação (Dub, 2012). Por fim, a 
Ciência aberta prevê a produção de conhecimento aberto que inclui a abertura do 
acesso, dados, revisão e avaliação (Abadal et al., 2023).

1 Profa. Dra. em Enfermagem Marineli Joaquim Meier.
2 Prof. Dr. em Informática na Educação Henrique Oliveira da Silva.
3 Profa. Dra. em Engenharia de Produção Maria do Carmo Duarte Freitas.
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Essa breve contextualização nos direciona para o problema de pesquisa identifi-
cado aqui, representado pelo seguinte questionamento: Quais são as interações 
entre a Ciência Aberta e a iniciativa de Educação Aberta na UFPR? A busca pela 
resposta a essa questão define o objetivo da pesquisa: descrever como uma ini-
ciativa de Educação Aberta se encaixa, se estabelece e se caracteriza como uma 
ação de Ciência Aberta.

Para abordar essa questão e alcançar o objetivo estabelecido, adota-se como re-
ferência a proposta de Taxonomia da Ciência Aberta: Revisada e Ampliada, apresen-
tada por Silveira et al. (2023), que categoriza a Educação Aberta como um com-
ponente da Ciência Aberta. A Figura 10.1 ilustra a relação entre os conceitos de 
Ciência Aberta e Educação Aberta, conforme delineado na taxonomia proposta 
por Silveira et al. (2023), destacando como as ações realizadas pela UFPR estão 
conectadas a esses conceitos.

Figura 10.1 - Relação entre Educação Aberta e Ciência Aberta

Fonte: Silva et al. (2023), a partir dos dados da pesquisa.

As conexões delineadas na Figura 10.1 estabelecem o Programa REA Paraná como 
o ponto de partida que impulsionou a criação da plataforma UFPR Aberta, local 
que possibilita a hospedagem de cursos diversos. Esta, por sua vez, se consolidou 
como um elo efetivo entre as esferas da Educação Aberta e da Ciência Aberta na 
UFPR.

Diante desse contexto, torna-se evidente que essa iniciativa ultrapassou os limi-
tes das atividades originais de pesquisa e extensão acadêmica. Ela assumiu o pa-
pel crucial de agente na mobilização e disseminação da cultura do conhecimento 
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aberto, representando uma ação significativa na democratização do conhecimen-
to, o qual é um dos princípios fundamentais da Ciência Aberta.

10.2  REVISÃO DE LITERATURA

Para compreender como as ações realizadas no âmbito da UFPR se relacionam 
aos conceitos de Ciência Aberta, esta seção descreve os principais aspectos dos 
conceitos pertinentes à resolução do problema de pesquisa.

10.2.1  CIÊNCIA ABERTA

Com um foco intenso na expansão do conhecimento científico, a Ciência Aberta 
é fundamentada em seis pilares principais: Dados Abertos, Acesso Aberto, Meto-
dologia Aberta, Código Aberto, Revisão por Pares Aberta e Educação Aberta (Wat-
son, 2015). A ideologia por trás da Ciência Aberta, de compartilhar e colaborar no 
conhecimento, é validada por Crüwell et al. (2019, p. 237, tradução nossa4), pois 
promove "[...] a abertura, transparência, rigor, reprodutibilidade, replicabilidade e 
acumulação de conhecimento". Isso justifica o reconhecimento da Unesco (2021), 
que destaca a Educação Aberta como uma prática fundamental da Ciência Aberta, 
ao permitir a disseminação das práticas científicas mais inclusivas, colaborativas, 
transparentes e abertas, presentes nos REA.

A Unesco (2021) expressou seu apoio à Ciência Aberta como uma oportunidade 
para mitigar dilemas globais e para tomada de decisões mais eficazes, eficientes e 
precisas. As iniciativas de educação aberta evidenciam a necessidade de compar-
tilhar o conhecimento produzido à sociedade. Torna-se urgente o fortalecimento 
e a disseminação dos pilares essenciais, incluindo conhecimento científico aces-
sível, infraestrutura científica aberta, comunicação transparente, engajamento 
aberto com diversos atores sociais e um diálogo inclusivo com outros sistemas de 
conhecimento (Unesco, 2021).

Abadal et al. (2023) comentam em seu informe que a ciência aberta acarretou mu-
danças na forma de disseminar os resultados das investigações científicas, com 
crescimento no número de revistas nos repositórios de acesso aberto na Espa-
4 Trecho original: openness, transparency, rigor, reproducibility,replicability, and accumulation of 
knowledge.
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nha. Aponta a existência de um modelo novo de fazer ciência que se baseia na 
atividade colaborativa entre os pesquisadores, na abertura e transparência de 
todas as fases da pesquisa (não apenas a publicação final, mas também a coleta 
de dados, revisão por pares ou critérios de avaliação, entre outros aspectos), ele 
vale para as ações de educação aberta.

De acordo com os dados do repositório Matriz de informação para a análise de 
revistas (MIAR) da cidade de Barcelona, há o registro de 46.993 periódicos aber-
tos, com o Brasil figurando como o sexto país com maior número de revistas de 
acesso aberto, totalizando 1.540 (MIAR, 2023). Essas estatísticas são significativas, 
pois revistas de acesso aberto são fontes cruciais de qualidade para a produção 
de conteúdo, como os REA.

A Unesco incluiu, no conhecimento científico aberto, os REA, publicações científi-
cas, dados de pesquisa aberto, software e código fonte, hardware, infraestrutura 
de ciência aberta, atores sociais com envolvimento aberto e diálogo aberto com 
outros sistemas de conhecimento que estejam em domínio público. A Educação 
Aberta aparece na Taxonomia da Ciência Aberta de Baumgartner (2019) e Silveira 
et al. (2021) ampliam a ideia com três rótulos: REA, Pedagogia Aberta e Produção 
Colaborativa. Bem mais recente, pesquisadores latino-americanos desenvolve-
ram e validaram uma taxonomia de Ciência Aberta propondo como rótulos os 
REA, as plataformas e-Learning e iniciativas de Educação Aberta (Silveira et al., 
2023). Sugere-se a reflexão que os dois últimos são similares e que a Pedagogia 
Aberta é tema descartado que merece mais atenção.

A Unesco (2022, p.7) definiu a Ciência Aberta como

[...] um construto inclusivo que combina vários movimentos e práticas 

que têm o objetivo de disponibilizar abertamente conhecimento científico 

multilíngue, torná-lo acessível e reutilizável para todos, aumentar as cola-

borações científicas e o compartilhamento de informações para o benefí-

cio da ciência e da sociedade, e abrir os processos de criação, avaliação e 

comunicação do conhecimento científico a atores da sociedade, além da 

comunidade científica tradicional.

Silveira et al. (2023) destacam que a Educação Aberta está intimamente ligada à 
Taxonomia de Ciência Aberta, e os REA são abrangidos por esse conceito. A impor-
tância da Ciência Aberta e da Educação Aberta no contexto brasileiro é evidente, 
considerando suas dimensões continentais e os desafios complexos que exigem 
ações urgentes para resolução. A nova Taxonomia de Ciência Aberta aponta para 
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a necessidade de reflexão sobre essa temática, o que motivou a criação do capí-
tulo neste livro.

10.2.2  EDUCAÇÃO ABERTA

A Educação Aberta surgiu na década de 1970 quando foi criada a British Open 
University “uma universidade de ensino à distância aberta a todos” (Bates, 2017, 
p. 407). Propunha-se a formar mão de obra para um mercado de trabalho que 
se ressentia da carência de trabalhadores especializados. Nessa concepção, não 
havia pré-requisitos para os cursos, em outros, já se considerava como créditos 
a experiência laboral do cursista. Esta foi uma experiência tão importante, que a 
Open University registrou que em 1971 iniciou com 25.000 estudantes na admissão 
inicial e, em 2014, já tinha mais de 200.000 estudantes matriculados (Bates, 2017).

A Educação Aberta contemporânea se torna mais abrangente como uma tendên-
cia mundial decorrente da política educacional “Educação para todos”, emergente 
nas conferências internacionais da Unesco. E se tornou viável por conta das trans-
formações tecnológicas no campo da informação e da comunicação e da criação 
da Web 2.0 que, segundo a Organization for Economic Cooperation and Develo-
pment (OECD), "é a web participatória [aprendizagem autônoma e permanente] 
com base na Internet cada vez mais influenciada pelos serviços inteligentes da 
web [...]” (OECD, 2007, p. 9 apud Toledano, 2013, p. 2, tradução nossa5).

Wiley (2014) ressalta que para implementação da Educação Aberta, é necessária 
uma transformação significativa de toda a comunidade acadêmica e entender a 
finalidade dos 5R’s (reuse, revise, remixe, redistribuir, reter). Inicialmente, havia 
quatro liberdades mínimas para os REA do inglês reuse (utilizar o original ou uma 
nova versão baseada nessa primeira); review (revisar possibilidade de adaptar, 
melhorar um REA); remix (remixar, combinar um REA com outros REAS) e redistri-
bute (fazer cópias e compartilhar um REA). Por fim, David Wiley propõe o quinto R 
(5R), que é retain que se refere a guardar o REA numa tradução livre.

Educadores, estudantes e outras pessoas que partilham esta crença de abertura 
estão unindo-se em um esforço mundial para tornar a educação mais acessível e 
mais eficaz em consonância com a pauta do Objetivo do Desenvolvimento Susten-
tável 4 (ODS 4) que busca a Educação de qualidade visando “assegurar a educação 

5 Trecho original: the participative web based on an Internet increasingly influenced by intelligent web 
services.
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inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todas e todos” (United Nations, 2015, p. 17, tradução nossa6).

Desta maneira, uma das pautas para o alcance deste objetivo é a formação con-
tinuada dos docentes universitários. Bruno, Silva e Esteves (2018) reforçam que 
é imprescindível promover espaços de formação continuada para a docência do 
ensino superior. Em específico é urgente a formação que considere as singulari-
dades da Educação Aberta, e da cibercultura, sendo um dos desafios enfrentados 
pelas Instituições de Ensino Superior (IES). Entretanto, os autores ressaltam que 
as IES, têm formado os docentes com foco na pesquisa e não necessariamente 
para o processo pedagógico. 

As tendências do ensino superior, em 2023, coadunam com a Educação Aberta 
no que se referente a: acessibilidade, aprendizagem digital, diversidade, inclusão, 
equidade, formação de professores, bem como refletem sobre o uso das inova-
ções na área da inteligência artificial, aprendizagem flexíveis e de alta qualidade 
(Educause, 2023).

10.2.3  RECURSOS EDUCACIONAIS ABERTOS

O movimento dos Recursos Educacionais Abertos (REA) teve seu início em 2002. 
Esses recursos não se limitam ao conteúdo educacional embalado em cursos, 
mas também abrangem ferramentas destinadas a apoiar o desenvolvimento, uso, 
reutilização, busca e organização do material. Compreendem desde elementos 
educacionais como cursos e objetos de aprendizagem até as ferramentas que os 
criam, reutilizam e organizam, além de sistemas de gerenciamento e meios de 
disseminação (Hylén, 2006).

Na perspectiva da ciência da informação, entendemos o REA como fonte de infor-
mação preparada de forma intencional para suprir um usuário em potencial den-
tro de um dado contexto educacional. Logo, há uma ampla variedade de recursos 
disponíveis para serem utilizados em sala de aula, incluindo fotos, vídeos, textos, 
cursos completos, tanto digitais quanto impressos, que são de acesso livre.

A criação de repositórios institucionais para armazenamento e compartilhamento 
dos REA, desenvolvidos por professores e alunos, está apoiada na orientação da 

6 Trecho original: Ensure inclusive and equitable quality education and promote lifelong learning 
opportunities for all.
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Unesco (2012), World Open Educational Resources Congress in Paris, que produziu 
uma declaração incentivando os países a: favorecer os diferentes contextos para 
a utilização das tecnologias da informação e comunicação (TIC); estimular o de-
senvolvimento de estratégias e políticas para os REA; promover a compreensão 
e adoção do licenciamento aberto; apoiar a capacitação para o desenvolvimento 
sustentável de materiais de aprendizagem com qualidade; incentivar alianças es-
tratégicas para os REA; incentivar o desenvolvimento e a adaptação dos REA em 
uma variedade de línguas e contextos culturais; estimular a pesquisa sobre os 
REA; facilitar a busca, recuperação e compartilhamento dos REA; e incentivar o 
licenciamento aberto de materiais educativos produzidos com recursos públicos.

Gerard et al. (2022), em estudo com professores, constata os benefícios dos REA 
com redução dos custos educacionais, ao permitir um papel mais ativo do estu-
dante no processo de aprendizagem. Freitas, Heidemann e Araujo (2021, p. 10) 
destacam que “os REA não se reduzem a potencializar uma autonomia tecnoló-
gica individual, e sim autonomias coletivas”. Acrescentam que os REA são par-
te de um movimento de cultura livre que começa com o licenciamento e segue 
com práticas de compartilhamento entre as pessoas e grupos com permissões 
para modificar, transformar e adaptar. Essa reflexão aproxima a pedagogia liber-
tadora de Paulo Freire da filosofia dos REA, considerando-as complementares na 
construção de autonomias. Na perspectiva libertária e dialógica de Freire, os REA, 
enquanto movimento social, oportunizam ações que vão além do mero acesso 
a conteúdo, indicando caminhos para a superação das injustiças (Freitas; Heide-
mann; Araujo, 2021). Finalmente, os autores concluem que “os REA contribuem 
para uma educação emancipatória, na medida em que envolvem e promovem o 
aprendizado de competências sociais (conhecimentos) emancipatórios” (Freitas; 
Heidemann; Araujo, 2021, p. 17).

10.2.4  PEDAGOGIA ABERTA

A oferta de Educação Aberta requer a estruturação de um modelo pedagógico 
inovador que tenha em sua estratégia uma abordagem de aprendizagem contí-
nua e autônoma. E é nesta perspectiva inovadora que se modelam as atividades 
convidando os participantes a interagir e cooperar com os pares. Dub (2012, tra-
dução nossa7) menciona o seguinte conceito "a pedagogia aberta é antes de tudo 

7 Trecho original: La pédagogie ouverte est avant tout une démarche, un état d’esprit, qui ne nécessite 
pas forcément beaucoup de savoir-faire technologiques.
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uma abordagem, um estado de espírito, que não precisa obrigatoriamente de sa-
ber-fazer tecnológico".

Dub (2012) detalha três características importantes: transparência, cooperação 
e participação. A primeira consta da abertura de dados por meio dos REA, ex-
plicando os conceitos por vídeos e mapas conceituais, ampliando o processo de 
aprendizagem e análise reflexiva. Quando trata da cooperação, o autor destaca 
a implantação em ambiente profissional com superação de limites disciplinares; 
a transdisciplinaridade seja com a pedagogia de projetos ou com a resolução de 
problemas; e o estímulo às parcerias (internos ou externos). Em relação à partici-
pação, caberá aos estudantes construir em conjunto com a equipe (professores e 
colegas) a formação; coletar críticas, ideias, pareceres; e avaliar a formação indivi-
dual ou entre pares (Figura 10.2). 

Figura 10.2 - Pedagogia Aberta

Fonte: Adaptado de Dub (2012).
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Para Bauer (2017) a Pedagogia Aberta é constituída por estratégias que promo-
vem práticas democráticas de educação tornando o conteúdo produzido aberto 
e acessível. Este autor cita uma dinâmica utilizada nessa modalidade pedagógica 
que é a revisão por pares, onde um estudante revisa o material de outros adicio-
nando conteúdo sucessivamente, desta forma a construção é colaborativa, sendo 
ainda, os trabalhos publicados na internet oportunizando às pessoas o acesso. 
Estas estratégias são baseadas em modelos existentes de aprendizagem constru-
tivista e em rede, apoiada no uso de ferramentas e conteúdo aberto para criar e 
compartilhar o aprendizado.

Paskevicius e Irvine (2019) em estudo realizado na British Columbia no Canadá, 
com os docentes que atuam na Educação Aberta, relataram que a abertura impac-
tou na sua abordagem pedagógica, vide Figura 10.3.

Figura 10.3 – Visão pedagogia docente do impacto dos MOOCs

Fonte: Adaptado de Paskevicius e Irvine (2019).

A pedagogia e o método de ensino aberto proporcionam ao discente ser precur-
sor da sua aprendizagem, ao invés de só ser um receptor das informações. Essa 
modalidade torna o estudante envolvido em atividades que necessitam de refle-
xão, iniciativa, debate, que estimulam a formação de opiniões críticas e profundas 
em conjunto com outras visões dos demais colegas (Bauer, 2017).

Enfim, a Pedagogia Aberta valoriza a participação ativa e a liberdade no processo 
de ensino e aprendizagem. Esta otimiza o aprendizado ao estimular o aprendiz a 
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desenvolver processos e produtos educacionais abertos a serem compartilhados 
com as futuras gerações.

10.2.5  CURSOS ONLINE ABERTOS MASSIVOS 

As iniciativas dos Massive Open Online Course (MOOC) defendem a liberdade de 
usar, personalizar, aprimorar e redistribuir recursos educacionais, sem restrições. 
Há vantagens notáveis em sua adoção, como produção colaborativa, redução de 
custos e tempo, melhoria na qualidade do ensino, acesso em locais remotos, co-
laboração (revisão por pares) e transparência no processo ensino-aprendizagem 
(OpenEdOZ, 2016; Stracke et al., 2019).

No contexto do ensino superior, a oferta de cursos combina três princípios bá-
sicos: online, aberto e massivo (Cormier; Siemens, 2010; Sandeen, 2013; Stark; 
Pope, 2014). Em termos de pedagogia, os MOOC se apoiam no conectivismo e 
propiciam a criação de comunidade de aprendizagem em rede. Estas redes possi-
bilitam a geração de conhecimentos inovadores a partir da combinação e fusão de 
dados distribuídos livremente na rede. Os MOOC se destacam pela mediação em 
ambientes virtuais de aprendizagem, não exigem pré-requisitos, oferecem opor-
tunidades de aprendizado, estimulam a interatividade, inovação, escalabilidade e 
produção colaborativa, além de exigirem fluência tecnológico-pedagógica (Mall-
mann et al., 2014; Freitas; Aguiar; Fornari, 2019).

Duas formas predominantes de MOOC são as mais divulgadas: os x-MOOC, si-
milares a aulas presenciais, onde o professor tem papel central, e os c-MOOC, 
nos quais os estudantes interagem por meio de atividades e compartilhamento 
em blogs e plataformas. A taxonomia proposta por Clark (2013) apresenta oito 
categorias de MOOC com características específicas: transferMOOC, madeMOOC, 
synchMOOC, asynchMOOC, adaptativeMOOC, groupMOOC, connectivistMOOC e 
miniMOOCSs.
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Figura 10.4 – Crescimento dos MOOCs entre 2012 e 2021

Fonte: Class Central8 (2021).

Durante o período da Pandemia de COVID-19, observou-se um aumento significa-
tivo na oferta de MOOC em todo o mundo, como mostrado na Figura 10.4, onde 
cerca de 19,4 mil MOOC foram lançados por cerca de 950 universidades.

Seus benefícios incluem a disponibilidade gratuita de materiais de alta qualidade, 
estímulo à educação continuada e reavaliação dos métodos de ensino pelas ins-
tituições convencionais. Em síntese, os MOOC são uma opção para disseminar o 
conhecimento atualizado e de qualidade para todas as pessoas.

10.3  METODOLOGIA

Esta pesquisa tem uma abordagem descritiva, focada no contexto social e insti-
tucional da educação. A estratégia adotada tem como objetivo compreender, por 
meio do contexto histórico, o acúmulo de conhecimento recente que influenciou 
as decisões, ações e reflexões, orientando, assim, o futuro da Educação Aberta na 
UFPR. Esse processo se baseou na análise de documentos, artigos e reflexões de 
autores, que abordam desde as práticas iniciais com REA até o desenvolvimento 
da iniciativa oferta cursos abertos na plataforma de e-Learning da Universidade 

8 SHAH, D. By the numbers: MOOCs in 2021. Class Central: The Report. Dec. 1st, 2021. Disponível 
em: https://www.classcentral.com/report/mooc-stats-2021/. Acesso em: 22 jun. 2025.

https://www.classcentral.com/report/mooc-stats-2021/
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Federal do Paraná, UFPR Aberta9. Por sua natureza fenomenológica, envolve, tam-
bém, o registro do material didático produzido pelos docentes da instituição.

Os resultados contribuem para reflexões sobre o processo de aprendizagem no 
ensino superior, fornecendo insights e subsídios que promovam uma melhor com-
preensão e aprimoramento desse ambiente educacional.

10.4  APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção são descritos os movimentos relacionados à institucionalização da 
Educação Aberta na UFPR com base nos movimentos dos projetos REA Paraná e 
na criação da UFPR Aberta. Este último tema está registrado na produção científi-
ca dos pesquisadores atuantes no GPCIT.

10.4.1  MOVIMENTO REA PARANÁ 

Em junho de 2014, iniciou-se o Programa REA Paraná que facilitava o acesso e a 
produção REAs, bem como fomentava práticas abertas no ensino e aprendizagem 
no âmbito das instituições parceiras. O processo contou com etapas de investi-
gação, consolidação e expansão, sendo marcado pela formalização do Termo de 
Convênio entre as instituições participantes, a realização de eventos, cursos e o 
lançamento da plataforma de MOOC nomeada UFPR Aberta. A Figura 10.5 apre-
senta, de forma sucinta, a trajetória da implantação do programa:

9 Disponível em: http://ufpraberta.ufpr.br. Acesso em: 22 jun. 2025.

http://ufpraberta.ufpr.br
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Figura 10.5 - Trajetória e ações de implantação do REA Paraná

 

Fonte: Meier et al. (2016).

O desenvolvimento do projeto REA PARANÁ demandou uma abordagem estratégi-
ca que abarca três dimensões: a pedagógica, a tecnológica e a política. A dimensão 
pedagógica concentra ações de sensibilização e divulgação, visando estabelecer 
uma cultura de acesso aberto, promovendo práticas abertas e orientando sobre 
a produção colaborativa desses recursos no contexto do ensino e aprendizagem. 
Já a dimensão tecnológica se concentra na integração de serviços e plataformas 
para suportar o projeto, gerenciando recursos como servidores, serviços, e con-
siderou questões de acesso, segurança e interoperabilidade. Por fim, a dimensão 
política opera no nível estratégico da instituição, desenvolvendo políticas de uso, 
licenças, direitos autorais e regras de publicação, além de reconhecer atividades 
dos servidores para prestação de contas e progressão na carreira, estabelecendo 
regulamentos e critérios de avaliação e progressão. Essas dimensões trabalham 
de forma conjunta para o sucesso e a sustentabilidade de iniciativas de REA.

A fase de Consolidação foi marcada pela criação dos repositórios, permitindo a 
disseminação e o armazenamento de materiais educacionais. Houve ampla di-
vulgação, eventos e criação de políticas de incentivo, incluindo a aprovação de 
políticas que estabeleceram critérios de avaliação para a promoção e progressão 
funcional dos profissionais que realizam ações de cultura aberta nas suas práti-
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cas profissionais. Além disso, a oferta de cursos de Práticas Educacionais Abertas 
(PEA), com mais de 2000 vagas entre 2015 e 2016, fortaleceu a difusão e engaja-
mento no movimento REA.

Livros essenciais sobre REA foram publicados no Brasil (Okada, 2013; Santana; 
Rossini; Pretto, 2012; Gonsales; Sebriam; Markun, 2017), além de artigos, disserta-
ções e teses, e iniciativas como a Iniciativa Educação Aberta10, que une os esforços 
da Cátedra Unesco em Educação Aberta e do Instituto Educadigital. A política de 
incentivo a educação aberta foi reconhecida e/ou citada por Silva, Amaro e Matta 
(2019), Amiel, Gonsales e Sebriam (2018), Bossu e Meier (2018), Meier et al. (2016), 
Lauermann e Mallmann (2023) e Lima-Lopes e Biazi (2021).

10.4.2  INICIATIVA DE EDUCAÇÃO ABERTA NA UFPR

Na UFPR as pesquisas sobre Educação Aberta iniciaram em 2010 e estão registra-
das em relatórios de iniciação científica, dissertações, artigos, capítulos de livro, 
microlearning e MOOCs, entre outros. Focados no compartilhamento dos REAs, 
nas Práticas Educacionais Abertas e nas preocupações relacionadas aos direitos 
autorais, se justificam pela necessidade de compartilhamento para disseminação 
do conhecimento.

O projeto intitulado Metodologias Facilitadoras para o Desenvolvimento de Processos 
ou Produtos Inovadores Aplicados à Educação Continuada foi registrado no Banco 
de Pesquisa da UFPR com o número 2010024564. Esse projeto representou uma 
parte significativa da produção do Grupo de Pesquisa em Ciência e Informação e 
Tecnologia (GPCIT), além de ter contribuído para a formação de uma nova gera-
ção de alunos. Esses estudantes não apenas aprenderam, mas produziram REAs, 
PEAs e MOOCs.

A concepção inicial do projeto refletia a preocupação em compartilhar PEAs que 
permitissem aos professores localizar trechos de filmes de acordo com a aborda-
gem desejada, facilitando a utilização desses recursos interativos em suas aulas. 
Os filmes abordavam questões relevantes da realidade humana, inclusive através 
de formas lúdicas, como as animações. O propósito do projeto era de caráter 
social, com foco na educação, visando estimular e facilitar o uso de filmes como 
recurso didático no ensino superior. Com essa ideia, surgiu o Repositório de Re-
cuperação de Conteúdo Informacional de Filmes (RECIF), desenvolvido em 2009 

10 Disponível em: https://aberta.org.br/. Acesso em: 22 jun. 2025.

https://aberta.org.br/
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como um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e, posteriormente, objeto de uma 
dissertação do Programa de Pós-graduação em Gestão da Informação (PPGGI).

Nos anos seguintes, os resultados desse projeto impulsionaram iniciativas de Edu-
cação Aberta, motivadas pela necessidade de promover e desenvolver produtos 
educacionais baseados nas pesquisas realizadas pelos professores atuantes nos 
programas de pós-graduação. A oferta experimental da plataforma e dos cursos 
na modalidade MOOC foram resultados de um projeto de pesquisa produtiva re-
alizado pela Fundação Araucária, intitulado Modelo de Educação Aberta para Enge-
nheiro e Arquiteto: Disseminação de Pesquisa Sobre Sustentabilidade em 2017.

O projeto envolveu alunos de dois programas de pós-graduação da UFPR – Enge-
nharia Civil e Gestão da Informação – unindo participantes dos grupos de pesqui-
sa “Informação e Sustentabilidade na Construção Civil (ISCC)” e GPCIT. A maioria 
dos envolvidos eram bolsistas de instituições como Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), UFPR-Tesouro e Fundação Araucária. O legado 
do projeto está registrado em publicações e produtos, envolvendo 15 graduan-
dos, 7 mestrandos, 4 doutorandos, uma pós-doutoranda e 5 docentes, como mos-
tra o Quadro 10.1.

Quadro 10.1 - Publicações das iniciativas de Educação Aberta do GPCIT

Ação 
Resultante da 

Pesquisa
Produção

Quant. / Disponibilidade

Nacional Internacional

Formação em 
Pesquisa

Relatório IC - Projeto - Pósdoc 17 -

Resumo Publicado 15 -

Trabalho Conclusão de Curso 2 - Repositório UFPR -

Dissertações de Mestrado 6 - Repositório UFPR Repositório Ibict

Formação para 
docência

Tese de doutorado
2 - Repositório UFPR 

4 - iniciadas
Repositório Ibict
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Divulgar 
resultados 

Artigos Eventos 7 2

Artigos Revistas Científica 10 2

Capítulo de Livro 1 5

MOOC 10 -

Microlearning 5 inglês e espanhol - 2

Palestras - conferência 3 2

Fonte: Freitas (2023).

Os pesquisadores do ISCC resgataram teorias já estudadas pelos docentes envol-
vidos no projeto, abordando questões de sustentabilidade. Eles recuperaram do-
cumentação sobre Lean Construction, derivada do Lean Thinking, que se concentra 
na redução de desperdícios em organizações. Isso originou abordagens aplicadas 
a escritórios, projetos e gestão, teorias como o Lean Information Management, e 
incluiu temas como sustentabilidade, telhados verdes, economia circular e sanea-
mento básico, entre outros.

No GPCIT foram discutidos temas relacionados à educação aberta, explorando 
sua origem, conceito e aspectos pedagógicos, como o ensino-aprendizagem. 
Abordou-se a formação de redes, a participação e a capacitação do professor na 
criação de conteúdo, além da motivação dos estudantes para a autoaprendiza-
gem e a descoberta dos MOOC.

Durante a fase de pesquisa, estudantes de iniciação científica participaram da in-
vestigação sobre as diferentes tecnologias disponíveis para oferecer os MOOC. 
Foram testados ambientes gratuitos e pagos. Após testes com plataformas gra-
tuitas, optaram por instalar a plataforma MOODLE em um servidor do laborató-
rio, personalizando-a para uso experimental. As gravações foram realizadas na 
UTFPR, parceira do projeto, e todos os vídeos foram depositados no canal do You-
Tube #SoUFPR.

Os testes do protótipo foram conduzidos com alunos de engenharia, em parceria 
com a Universidade Positivo. Durante esses processos, especialistas e pesquisa-
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dores forneceram suporte técnico contínuo. No entanto, durante a pandemia, o 
servidor tornou-se inacessível sempre que ocorria algum problema de energia 
no campus. A solução veio com a criação da UFPR Aberta, disponibilizada pela 
CIPEAD/UFPR. Esta solução resolveu os problemas de acesso, fornecendo uma 
plataforma estável para o projeto.

10.4.3  UFPR ABERTA EM NÚMEROS 

A institucionalização da UFPR Aberta11, em separado da UFPR Virtual12, tem recebi-
do projetos de distintas áreas de conhecimento, sendo que ao finalizar este docu-
mento temos 44 cursos disponíveis com 28.238 estudantes matriculados, incluin-
do 31 MOOCs e 13 microlearnings. O GPCIT disponibiliza 17 cursos relacionados 
entre si por serem temas de interesse. Os cursos são gratuitos e a maioria deles 
(28) estavam disponíveis sem data prevista de término ou indicação de duração. 
A carga horária do microlearning dura de 4 a 8 horas, enquanto os MOOCs duram 
entre 10 e 99 horas.

No momento da pesquisa, havia 12.640 cursistas matriculados em cursos oferta-
dos pelo GPCIT, dos quais 1.431 haviam concluído os cursos, com um aumento de 
100% de certificações em 10 meses (ver Tabela 10.1).

Tabela 10.1 - GPCIT: cursos ofertados UFPR Aberta

Fonte: UFPR Aberta, 2023.

11 Disponível em: https://ufpraberta.ufpr.br/. Acesso em: 22 jun. 2025.
12 Disponível em: https://ufprvirtual.ufpr.br/. Acesso em: 22 jun. 2025.

https://ufpraberta.ufpr.br/
https://ufprvirtual.ufpr.br/
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A expectativa é que, a formalização desta iniciativa de Educação Aberta, estimule 
a UFPR a repensar os currículos acadêmicos para a criação de disciplinas com-
partilhando conteúdo entre as universidades para os cursos de graduação, pós-
-graduação, educação continuada e comunidade. O curso, na modalidade aberta, 
poderia ser convalidado e reconhecido por qualquer instituição.

10.4.4  INTERFACES ENTRE CIÊNCIA ABERTA E O MOVIMENTO DE 
	     EDUCAÇÃO ABERTA NA UFPR

O REA Paraná e a Plataforma da UFPR Aberta alinham-se com a Taxonomia da 
América Latina de Silveira et. al. (2023) no contexto da Educação Aberta. A UFPR 
engloba os três rótulos mencionados na faceta Educação Aberta: REA, platafor-
mas e-Learning e iniciativas de Educação Aberta, compartilhando conhecimento 
aberto através de duas plataformas acessíveis ao público. O REA Paraná, por sua 
vez, alinha-se à faceta da taxonomia de Silveira et. al. (2023) que trata das políticas, 
declarações, diretrizes e orientações da Ciência Aberta, além de estar em conso-
nância com os pilares da Ciência Aberta propostos pela Unesco em 2022.

As resoluções da UFPR, já citadas, estimulam e valorizam a criação e dissemina-
ção de REA, alinhando-se com as recomendações da Unesco sobre REA e Ciência 
Aberta.

O repositório de REA na estrutura do Sistemas de Bibliotecas (SIBI) e a plataforma 
da UFPR Aberta, que hospeda os MOOC produzidos pela comunidade UFPR, dis-
ponibilizam conhecimento científico aberto.

A comunicação científica é promovida pela disponibilização de REAs produzidos 
por professores, técnicos administrativos e estudantes de diversas áreas da UFPR, 
tanto na plataforma do repositório de REA da UFPR quanto na UFPR Aberta, nos 
eixos do ensino, pesquisa e extensão, abrangendo tanto a graduação quanto a 
pós-graduação, incluindo MOOC que são produtos de investigação científica.

Entretanto, dois pilares da Ciência Aberta da Unesco não são integralmente aten-
didos: o envolvimento aberto dos atores sociais e o diálogo aberto com outros 
sistemas de conhecimento. Apesar disso, ambas as plataformas compartilham 
abertamente conhecimento científico, beneficiando não só a comunidade interna, 
mas também a sociedade em geral, englobando todos os setores da UFPR, desde 
ciências básicas e aplicadas até áreas naturais, sociais e humanas.



223

PRÁTICAS DE
CIÊNCIA ABERTA

EDITORA IBICT 2025

10.5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo aborda as interações entre a Ciência Aberta e o movimento REA Paraná 
na UFPR, objetivando descrever as práticas de Ciência Aberta presentes no con-
texto da Educação Aberta na instituição. Destacam-se discussões sobre a influên-
cia da Ciência Aberta no surgimento dos MOOC, visando aprimorar a eficácia e os 
resultados econômicos e sociais da educação.

Nesse contexto, a reflexão apresentada destaca a importância da pesquisa volta-
da para a inovação educacional, ressaltando a necessidade de repensar o papel 
do professor e do aluno na autoria e no uso das tecnologias de informação e 
comunicação. Aponta-se a relevância do movimento REA Paraná e da oferta de 
cursos na plataforma UFPR Aberta no estímulo às práticas colaborativas e políti-
cas adotadas para capacitar os docentes, aproximando-se, assim, dos preceitos 
da Ciência Aberta.

O capítulo enfoca a busca por conhecimento para orientar desde a criação de 
REAs e MOOCs até sua disponibilização em repositórios abertos, ressaltando a ne-
cessidade de aprimorar as práticas docentes para alinhá-las ao modo de aprendi-
zagem informal dos estudantes. Além disso, destaca-se a urgência da colaboração 
entre profissionais para a melhoria da qualidade do ensino.

Adicionalmente, aponta-se a importância da revisão dos rótulos da Educação 
Aberta na taxonomia de Silveira et al. (2023), sugerindo a inclusão da Pedagogia 
Aberta.

Ademais, identificam-se algumas dificuldades nos Repositórios Institucionais da 
UFPR, como problemas de acesso aos metadados e inconsistências nas informa-
ções apresentadas aos usuários.

Por fim, ressalta-se o movimento de valorização dos materiais educacionais pro-
duzidos por professores, impulsionado pela inovação tecnológica na educação.
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11.1  INTRODUÇÃO 

O uso do termo “aberto” tem aumentado desde a década de 2000, associado a 
conceitos como Dados abertos, Inovação Aberta, Ciência Aberta, Conhecimento 
Aberto, Educação Aberta (Corrales-Garay; Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 
2019), entre diversos outros. Para a Open Knowledge Foundation (2023), “aberto” 
significa que a participação e a interoperabilidade são maximizadas promovendo, 
dessa forma, um robusto common (comum) de conhecimento; onde a “abertura” 
supõe uma produção constante de conhecimento a partir da reutilização de con-
juntos informacionais, os quais implicam a valorização de ativos digitais (Gama; 
Cinconi; González de Goméz, 2022). Embora compartilhem do mesmo princípio 
– da “abertura” –, esses termos se originam de movimentos distintos, que surgem 
em diferentes contextos, mas que vão sendo apropriados pela Ciência Aberta à 
medida que este movimento maior avança como nova prática científica, em oposi-
ção às restrições de participação e colaboração impostas pela ciência tradicional.

Tendo a abertura tanto como ponto de partida como de chegada, Fecher e Frie-
sike (2013) demonstraram que os estudos sobre Ciência Aberta podem ser clas-
sificados em cinco diferentes “escolas de pensamento” – pública, democrática, 
pragmática, infraestrutura e medição –, destacando seus pressupostos, objetivos 
e ferramentas aplicáveis. A escola pragmática é composta de estudos nos quais a 
Ciência Aberta é tida como uma forma de tornar a investigação e a disseminação 
do conhecimento mais eficientes, onde a ciência se insere como um processo que 
pode ser otimizado pela ampliação da cadeia de valor científico, pela apropriação 
do conhecimento externo e pela colaboração através de ferramentas tecnológi-
cas. A noção de abertura imbricada nesses processos é muito semelhante àquela 
que integra o conceito de Inovação Aberta. Assim, na perspectiva pragmática, a 
Inovação Aberta é elencada como uma ferramenta para alcance dos objetivos da 
abertura científica. Já, os Dados Abertos, aparecem como prática associada ao 
alcance dos objetivos das escolas pública e democrática, posto que essas compar-
tilham de objetivos ancorados no caráter social da produção do conhecimento e 
na acessibilidade aos seus resultados.

Nesse sentido, Albagli, Clinio e Raychtock (2014, p. 435), apontam que a Ciência 
Aberta é “[...] um termo guarda-chuva, que engloba diferentes significados, tipos 
de práticas e iniciativas, bem como envolve distintas perspectivas, pressupostos 
e implicações”. Como consequência, o movimento da Ciência Aberta gera um im-
pacto positivo na sociedade, visto que:
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“[...] ultrapassa as barreiras do domínio científico, gerando novas práticas, 

transcendendo os muros da ciência e, em parceria com outros campos, 

criando novos saberes, assim como apresenta suas ações com maior ní-

vel de granularidade, permitindo maior visibilidade sobre suas práticas e 

ainda democratizando a ciência” (Sá; Campos, 2017, p. 171).

De forma abrangente, o paradigma aberto na ciência visa adequar a produção de 
conhecimento a padrões ditos livres, para permitir que dados e literatura cien-
tífica sejam acessíveis à sociedade para diversos usos sem barreiras econômi-
cas, jurídicas, técnicas e editoriais (Clínio, 2019). Nesse contexto engloba outros 
movimentos com o mesmo propósito (Menêses, 2019). Isso significa dizer que a 
Ciência Aberta congrega diversas práticas baseadas em abertura – e aqui se pode 
falar naquelas que envolvem dados, informação, conhecimento e inovação – con-
ferindo-lhes um sentido comum, que aponta para a participação, colaboração e 
maior transparência – o que já está prescrito – mas que também aproxima a ci-
ência de outros domínios da vida social. Também para Reilly e McMahon (2015), 
as qualidades da abertura são altamente contextualizadas, pois estão inseridas 
em diferentes ambientes técnicos, políticos, econômicos, sociais, culturais e ins-
titucionais, sendo que a ciência, para Beer (2017), é o domínio mais amplo para 
exploração do “desenvolvimento aberto”, já que a produz e depende de literatura 
e dados científicos.

Para Beer (2017), tanto a literatura acadêmica quanto a experiência prática de-
monstram que não se pode estudar a inovação de forma desconexa com os domí-
nios da ciência, da educação e dos dados. Isso posto, chega-se à compreensão de 
que a ciência é o que está por trás e aproxima as aplicações da abertura – como à 
inovação e aos dados – é o ponto de partida para a compreensão também desses 
conceitos em si nas relações que estabelecem entre si.

Posta essa indissociabilidade, o objetivo do presente estudo é refletir teoricamen-
te e sobre a prática de Inovação Aberta a partir de Dados Abertos, considerando a 
literatura que aproxima os conceitos e seu inter-relacionamento, no contexto da 
Ciência Aberta.
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11.2  REVISÃO DE LITERATURA
11.2.1  INOVAÇÃO ABERTA

O modelo de Inovação Aberta completa duas décadas de origem, desde os estu-
dos de Chesbrough (2023) vários estudos empíricos analisaram os benefícios do 
trabalho colaborativo para o desenvolvimento de inovações. 

Alguns ideais na maneira de pensar a estratégia de inovação foram ultrapassados 
com a abordagem defendida no então novo modelo (Chesbrough, 2023, 2024), 
como por exemplo: a maneira de administrar a propriedade intelectual passando 
a utilizar como ativo estratégico, a busca por profissionais especializados (e até 
mesmo os melhores em um determinado assunto) que agora podem ser inseri-
dos na representação como parceiros mesmo que não possuam vínculo empre-
gatício diretamente e assim por diante.

Entre os atores do processo de Inovação Aberta, destacam-se: clientes, fornece-
dores, instituições de pesquisa, universidades, pesquisadores e profissionais in-
dependentes, associações com ou sem fins lucrativos, entre outras e até mesmo 
os próprios concorrentes (Chesbrough, 2023, 2024). No caso das parcerias com 
concorrentes, remete-se ao formato de processos de cooperação em que em mo-
mento inicial de determinados projetos há uma relação de colaboração e, quando 
atingido o objetivo comum da parceria, cada parte envolvida segue sua estratégia, 
por exemplo, de mercado, estabelecendo-se um ambiente de competição. Situa-
ção que pode ocorrer com mais frequência em projetos na área farmacêutica, por 
exemplo, na qual em primeiro momento os laboratórios realizam parcerias para o 
estudo de medicamento de uma doença e, em segundo momento, quando obtido 
os resultados do projeto, cada laboratório segue a sua estratégia de comercializa-
ção. Esta abordagem é chamada de “coopetição” – primeiro momento de coope-
ração e posteriormente seguindo numa fase que se caracteriza pela competição.

Para pessoas que atuam em diferentes áreas do conhecimento, explicar a ino-
vação aberta por meio de suas práticas pode ser um exercício interessante para 
compreender a amplitude do modelo. Assim, listam-se algumas práticas de Inova-
ção Aberta adotada pelas organizações que podem ser monetárias ou não mone-
tárias baseadas no estudo de Chesbrough e Brunswicker (2013):

•	 Crowdsourcing;

•	 Comercialização de licenças (propriedade intelectual);
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•	 Rodadas de cocriação - clientes e usuários;

•	 Premiações de inovação;

•	 Projetos colaborativos de pesquisa & desenvolvimento (P&D);

•	 Serviços especializados intermediários de Inovação Aberta (NineSigma, Batt-
le of Concept, InnoCentive, etc);

•	 Redes informais (eventos, feiras, etc);

•	 Competições de ideias (hackathons);

•	 Participação em programas de padronização (ISO, ABNT, etc);

•	 Ações de comercialização de produtos/serviços no mercado.

Cada uma destas práticas pode seguir fluxos inbound – de fora para dentro, ou-
tbound – de dentro para fora ou coupled – quando são usadas as duas aborda-
gens. O uso de ideias e tecnologias, etc. obtidas no ambiente externo caracteriza o 
fluxo de inbound do ponto de vista da organização que absorve estes recursos ex-
ternos. Por sua vez, quando a empresa disponibiliza ideias, tecnologias, etc. para 
o ambiente externo, o fluxo outbound é o que descreve a dimensão de abertura. 
E algumas organizações adotam estratégias de utilizar os dois fluxos consoante 
ao que objetivam em um projeto ou definindo a maneira de trabalho para etapas 
específicas, assim utilizando e disponibilizando os recursos entre os parceiros – 
coupled.

Chesbrough e Crowther (2006) definem a dimensão inbound como o processo de 
geração de ideias e resultados em P&D a partir de informações de fornecedores, 
clientes e outros atores externos (aquisição ou desenvolvimento conjunto de tec-
nologias), o que pode potencializar a capacidade de inovação das organizações. 
Já a dimensão outbound, é caracterizada pela entrega por parte da organização, 
de novas tecnologias, por meio da comercialização de novos produtos ou serviços 
para organizações específicas.

A soma de esforços tende a contribuir para soluções mais aprimoradas e con-
sequentemente aumentar o potencial competitivo está entre os motivadores da 
adoção do modelo. O papel mais ativo dos clientes e usuários atualmente é algo 
também a ser aproveitado nos projetos que se pautam em Inovação Aberta. Além 
disso, os recursos humanos de uma organização são fundamentais para o bom 
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andamento dos projetos que utilizam a Inovação Aberta. O estudo de Engelsber-
ger et al. (2023) tratou da gestão dos recursos humanos como fator de êxito para 
a Inovação Aberta, ou seja, enfatizando que há um foco em gerenciar parcerias 
externas, porém também é importante colocar atenção no trabalho das equipes 
internas por meio da sensibilização e acompanhamento das pessoas.

11.2.2  OS DADOS ABERTOS NO CONTEXTO DA INOVAÇÃO

Na era digital, os dados se tornaram ativos valiosos e cumprem funções na des-
coberta científica, na elaboração de modelos de negócios, de políticas baseadas 
em evidências, entre outros; os desenvolvimentos em dados fornecem incentivos 
para que as organizações abram seus dados para colaboração (Beer, 2017).

Dados são “abertos” quando “podem ser livremente acessados, modificados e 
compartilhados por qualquer pessoa e para qualquer finalidade”, havendo exi-
gências somente quanto à preservação das fontes e da abertura (Open Knowled-
ge Foundation, 2023). Os Dados Abertos tornam-se utilizáveis quando disponibi-
lizados em formatos arquivo não proprietários, legíveis por máquina e a licença 
utilizada permite que as pessoas os (re)usem da maneira que quiserem, seja para 
transformar, combinar e compartilhá-los com outras pessoas. Aspectos como for-
mato, estrutura e legibilidade por máquina tornam os dados mais utilizáveis e 
devem ser cuidadosamente considerados. No entanto, somente isso não torna 
os dados mais abertos, pois são medidos não somente pela forma com que são 
disponibilizados, mas também pelo seu potencial de reutilização (European Com-
mission, 2023). Beer (2017) alerta que embora haja algum consenso, na literatura 
sobre Inovação Aberta, de que Dados Abertos devem ser legíveis por máquina e 
acessíveis online, outros reconhecem que os dados assumem também formas 
qualitativas – como mapas, imagens, pinturas – e não precisam de ser legíveis por 
máquina ou acessíveis online para serem abertos.

O conceito surge pelo encontro dos ideais de software livre, Governo Aberto e a 
aplicação científica, de forma genérica (Carvalho, 2018), mas é identificado sob 
diferentes aplicações.

O formato Dados Abertos oferece acesso a dados internos e externos provenien-
tes, principalmente, de organizações públicas – Dados Abertos Governamentais. 
Dentre outros, pode-se citar os dados meteorológicos, estatísticas macroeconô-
micas, dados geográficos, calendários de eventos públicos, informações sobre o 
tráfego rodoviário (Chan, 2013), informações turísticas, dados estatísticos e em-
presariais (Janssen, 2011).
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Ainda que as iniciativas governamentais de Dados Abertos pareçam semelhantes, 
os governos têm duas principais motivações para implementá-las: uma relacio-
nada à ética na administração pública, de forma que os governos se tornem mais 
abertos e transparentes; a outra, é enraizada na economia, no sentido de que o 
compartilhamento de dados do governo pode estimular o crescimento do merca-
do que gira em torno da informação (Chan, 2013). A Directiva PSI – Public Sector 
Information – da Europa, por exemplo, baseia-se em permitir a disponibilização 
de dados públicos a terceiros em condições acessíveis e irrestritas e, por outro 
lado, garantir condições equitativas de concorrência entre os entes públicos que 
operam no mercado da informação e a indústria da informação (Janssen, 2011).

A abordagem econômica visa criar oportunidades para indivíduos e empreende-
dores utilizarem dados para desenvolverem produtos e serviços de valor agrega-
do, tanto para fins comerciais como para o setor público, podendo proporcionar 
a melhoria da prestação de serviços de governo eletrônico, a criação de oportu-
nidades de trabalho ou contribuir para o crescimento econômico (Chan, 2013). 
Nesse contexto, governos e órgãos públicos estão abrindo seus dados para serem 
reutilizados para resolver problemas e para criar e melhorar produtos e serviços, 
gerando também novos negócios baseadas em dados (Corrales-Garay; Ortiz-de-
-Urbina-Criado; Mora-Valentín, 2020).

Assim, as iniciativas governamentais não somente favorecem o desenvolvimento 
da cidadania, a transparência e a inovação no setor público, como também impac-
tam na economia (Corrales-Garay; Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 2019), 
de forma que os próprios governos, as empresas e indivíduos podem usar Dados 
Abertos para gerar benefícios sociais, ambientais ou econômicos. Por outro lado, 
de acordo com Chan (2013), apesar de já haver infraestrutura tecnológica suficien-
te para o governo eletrônico – como os portais de Dados Abertos –, a maioria das 
agências não dispunha de capacidade de inovação própria para explorá-la com 
plenitude.

O conceito de Dados Abertos se aplica também aos dados de pesquisas científi-
cas, entendidos por Pilat e Fukasaku (2007) como registros factuais que podem 
ser numéricos, textuais, imagens ou sons, usados como fontes primárias para 
pesquisa científica, realizados em diversos meios e formatos. Conforme concep-
ção adotada com a Declaração de Berlim sobre Acesso Livre ao Conhecimento 
nas Ciências e Humanidades, em 2003, incluem-se os não processados, metada-
dos, fontes originais, representações digitais de materiais pictóricos e gráficos e 
materiais acadêmicos multimídia (Hossain; Dwivedi; Rana, 2016). Na perspectiva 
da aplicação científica, Cavalcanti e Sales (2017) entendem que os Dados Abertos 
são uma forma de disponibilizar acesso a dados de pesquisas sem qualquer tipo 
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de restrição, de forma a contribuir para o desenvolvimento da pesquisa científica 
em âmbito internacional. A reutilização de conjuntos de dados pré-existentes eli-
minaria etapas da pesquisa e evitaria a produção de dados duplicados, gerando 
velocidade, economia e transparência.

Há de se lançar luz, também, sobre as plataformas e repositórios, que são, para 
Sayão e Sales (2016), elementos centrais na abertura de dados, por se tratar de 
infraestruturas de base de dados desenvolvidas com o objetivo de apoiar todo o 
ciclo da gestão dos dados e sua curadoria, que visam adicioná-los valor, avaliando, 
formatando, agregando e derivando novos dados. (Sayão; Sales, 2016). 

11.3  METODOLOGIA

Para fins de alcance do objetivo definido para o estudo, foi realizada uma revisão 
narrativa de literatura.

Os artigos de revisão narrativa são publicações amplas apropriadas para descre-
ver e discutir o desenvolvimento de um determinado assunto, do ponto de vista 
teórico ou conceitual. Diferentemente das revisões sistemáticas, não são infor-
mados os métodos para busca de referências ou critérios rigorosos empregados 
para a seleção e análise dos estudos. São, portanto, textos que se constituem 
da análise da literatura científica – artigos científicos, livros – na interpretação e 
visão crítica do autor. Apesar de serem considerados estudos de baixa evidência 
científica, devido à impossibilidade de reprodução da metodologia, essas revisões 
têm o potencial de contribuir no debate de determinadas temáticas, levantando 
novas questões e colaborando na aquisição e atualização do conhecimento (Ro-
ther, 2007).

Na seleção da literatura, buscou-se reunir artigos científicos que tratassem da re-
lação estabelecida entre Inovação Aberta e Dados Abertos, como tema principal, 
e não apenas de forma correlata. Foram priorizados os textos de melhores ava-
liações de impacto, de modo a qualificar a revisão com estudos mais relevantes e 
compensar, em certa medida, o grau de evidência. Como resultado, foram obtidos 
textos ora focados em práticas conjuntas de Inovação Aberta e Dados Abertos – 
de modo geral, realizadas por meio de técnicas características desse modelo de 
inovação – ora em constructos teóricos que envolvem ambos os conceitos, bem 
como nas características da literatura que os aproxima.
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A revisão narrativa pode apresentar uma temática mais aberta, não necessaria-
mente partindo de uma questão de pesquisa específica. Como a seleção das fon-
tes é arbitrária, pode haver interferência subjetiva do autor e comumente é me-
nos abrangente quanto à cobertura se comparada a revisões sistemáticas, não 
havendo preocupação em esgotar as fontes de informação (Cordeiro et al., 2007).

Como o objetivo do presente estudo é de natureza exploratória e incide sobre um 
tema ainda emergente, evitou-se uma delimitação prévia de maior rigor, partin-
do-se da literatura que atendesse aos critérios de seleção, previamente estabele-
cidos, para identificação dos enfoques que se apresentassem de forma mais con-
sistente. Dentro desses critérios, poucos documentos puderam ser considerados 
para a análise, mas pode-se considerar que os resultados obtidos foram satisfa-
tórios ao fornecer uma considerável noção quanto às características da literatura 
especializada e ao inter-relacionamento teórico e prático entre os conceitos de 
Inovação Aberta e Dados Abertos.

11.4   DADOS ABERTOS E INOVAÇÃO ABERTA:   
          DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Por serem disponibilizados gratuitamente para uso por qualquer pessoa, os Dados 
Abertos podem ser uma fonte de inovação e ajudam a desenvolver o potencial de 
inovação de governos e empreendedores, podendo proporcionar ganhos econô-
micos, sociais e científicos (Corrales-Garay; Ortiz-de-Urbina-Criado; Mora-Valen-
tín, 2020). Considerando a Inovação Aberta como um paradigma que pressupõe 
que as empresas podem e devem usar ideias externas, bem como compartilhar 
ideias internas com entes externos à organização (Chesbrough, 2006), os Dados 
Abertos são uma fonte externa que pode ser usada para gerar Inovação Aber-
ta, e as inovações abertas podem também gerar Dados Abertos (Corrales-Garay; 
Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 2019). A combinação de ambos oferece, 
portanto, a possibilidade de desenvolver modelos de inovação baseados em da-
dos e abertura à inovação (Corrales-Garay; Ortiz-de-Urbina-Criado; Mora-Valentín, 
2020). Assim, se estabelece uma relação de reciprocidade entre os conceitos.

Para Remneland-Wikhamn e Wikhamn (2013) a Inovação Aberta estabelece “fortes 
ligações ideológicas” com o movimento de Dados Abertos. No entanto, a “abertu-
ra” conferida ao conceito de Dados Abertos está mais relacionado à transparência 
e à liberdade de uso do que na forma mais controlada e restrita do modelo de 
Inovação Aberta, no sentido de que:
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A inovação aberta vista a partir de uma perspectiva ecossistêmica [...] lan-

ça luz sobre lógicas mais cívicas que existem em conjunto com (ou se 

opondo) às lógicas capitalistas dentro dos mercados [...] abrange as com-

plexas relações emergentes e as mudanças de poder disruptivas às quais 

as mudanças paradigmáticas de "abertura" podem levar, alimentadas 

pela competição global, ciclos de vida de produtos mais curtos, aumento 

dos custos de desenvolvimento, fusão de indústrias e campos de conhe-

cimento e mudança de valores sociais (Remneland-Wikhamn; Wikhamn, 

2013, p. 178, tradução nossa).

Pode-se considerar então que, embora Dados Abertos e Inovação Aberta tenham 
origens e propósitos distintos – o primeiro oriundo do ativismo e dos movimentos 
sociais, em prol da transparência e da liberdade de uso e, o segundo, vem das de-
mandas dos negócios, visando à superação da concorrência e à manutenção dos 
ciclos econômicos –, ambas são abordagens abertas, por partirem do princípio do 
reuso de ativos informacionais. Assim, são estabelecidas fortes relações entre as 
abordagens em diversos contextos.

Contudo, o acesso a Dados Abertos por si só não produz inovação. Novos servi-
ços, criados por Dados Abertos – em especial aplicações de software –, podem 
ser produzidos por meio de Inovação Aberta, na qual diversos agentes (cidadãos, 
empresas, entidades públicas ou acadêmicas) colaboram para co-criar novos ser-
viços, sendo necessário um conhecimento de como implementar Inovação Aberta 
utilizando Dados Abertos (Corrales-Garay; Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 
2019). A compreensão do ecossistema de Inovação Aberta atrelada a iniciativas de 
Dados Abertos não só ajuda a compreender a motivação subjacente às iniciativas 
de Dados Abertos – sejam democráticas ou econômicas – mas, também, contem-
pla possíveis dificuldades das agências governamentais em explorar iniciativas 
inovadoras em suas plenitudes, considerando que a Inovação Aberta não pode 
atingir todo o seu potencial se for implementada de forma meramente pontual, 
conforme Chan (2013).

O estudo realizado por Corrales-Garay, Mora-Valentín, Ortiz-de-Urbina-Criado 
(2019) mostra que Dados Abertos e Inovação Aberta são abordados em produ-
ções de diversas áreas do conhecimento, as quais se ocupam de temas especí-
ficos. De modo geral, áreas como Tecnologia da Informação e Ciência da Com-
putação abordam principalmente temas como o desenvolvimento de processos 
de Inovação Aberta através de plataformas, o impacto do uso de Dados Abertos 
Governamentais para criação ou melhoria de produtos e serviços e os processos 
de Inovação Aberta derivados do uso desses dados. A Administração Pública tam-
bém explora os processos de Inovação Aberta com uso de Dados Abertos, assim 
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como a transparência, o engajamento cívico e a inovação no setor público. As 
áreas de “Gestão” e “Inovação” se ocupam prioritariamente de modelos teóricos 
de Inovação Aberta, adaptados para investigar o uso de Dados Abertos. Já nas Ci-
ências da Saúde, Engenharia e Museologia, predominam estudos sobre casos ou 
exemplos de práticas de Inovação Aberta a partir de Dados Abertos.

Observou-se, também, um máximo de três artigos por autor, vinculados a áreas 
do conhecimento como Ciência da Computação, Tecnologia da Informação e Eco-
nomia. As universidades japonesas e suecas foram mais produtivas, seguidas de 
espanholas, finlandesas, coreanas e taiwanesas. A Escola de Pós-Graduação em 
Engenharia do Instituto de Tecnologia de Nagoya (Nagoya, Japão), por exemplo, 
se destaca por contar com vários autores com três publicações cada; suas publi-
cações focam no de aplicações web para promover a colaboração entre diferentes 
grupos de interesse, para resolução de problemas públicos ou sociais (Corrales-
-Garay; Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 2019). Contudo, não foram identi-
ficados estudos abrangentes que tratassem de Dados Abertos e Inovação Aberta 
em conjunto, sendo que a literatura se concentra em alguns aspectos específicos 
da temática.

Se por um lado a literatura que envolve Dados Abertos e Inovação Aberta é mul-
tidisciplinar e razoavelmente distribuída geograficamente, demonstrando o bom 
alcance destas questões quando exploradas conjuntamente, por outro, a relativa 
escassez de produção científica que aborde essa relação e a não existência de au-
tores com vasta produção apontam que a pesquisa se encontra ainda em estágio 
inicial (Corrales-Garay; Mora-Valentín; Ortiz-de-Urbina-Criado, 2019). Os autores 
concluem que, de qualquer forma, os conceitos se mostram fortemente inter-
-relacionados na literatura, mas é necessário aprofundar seu estudo conjunto, 
de forma a orientar os empreendedores para a utilização de Dados Abertos em 
práticas de Inovação Aberta.

11.5   PERSPECTIVAS DA INOVAÇÃO ABERTA A PARTIR 
	    DE DADOS ABERTOS

Schildhauer e Voss (2014) abordam a Inovação Aberta e o crowdsourcing (que é 
um dos tipos de práticas mais conhecidas) apresentando duas perspectivas da re-
lação destes conceitos para a ciência: (1) contribuir para uma solução; (2) solicitar 
uma solução.
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No caso desse estudo, há uma ênfase sobre o uso do crowdsourcing na ciência, 
seja como método que ajuda a responder desafios por meio de plataformas espe-
cializadas ou também na formulação de perguntas e identificação de desafios que 
necessitam ser solucionados. Nas palavras de Schildhauer e Voss (2014, p. 257, 
tradução nossa):

O uso do crowdsourcing não só permite reunir e agregar dados, mas tam-

bém agrupar e classificá-los. Parece, no entanto, que quanto mais espe-

cífica for uma tarefa, mais importante se torna filtrar os especialistas da 

massa participante.

Os autores mencionam diferentes formas de uso do crowdsourcing pelos pesqui-
sadores que vão desde sessões de brainstorming – com finalidade que pode ser 
mais genérica na busca por determinada solução até iniciativas mais pontuais 
– com resolução de problemas mais específicos ou desenvolvimento de uma eta-
pa mais especializada e técnica em determinado projeto. Este aspecto pode ser 
evidenciado também pelas diferentes plataformas de crowdsourcing existentes, 
entre estas: plataformas de empresas especializadas em oferecer o serviço de 
consultoria para a adoção da prática de inovação aberta como é o caso da Nine-
Sigma, Battle of Concept e InnoCentive. Algumas organizações possuem plataforma 
própria de crowdsourcing que atenda iniciativas pontuais ou que atenda às suas 
demandas em termos de estratégia adotada de Inovação Aberta, a Natura1 é um 
exemplo de empresa que segue este formato.

Há o caso, também, de plataformas que possuem o desafio de solucionar pro-
blemas globais, desafios de uma pauta em que a sociedade civil é chamada para 
contribuir. Por exemplo, algumas iniciativas governamentais para a obtenção da 
opinião da sociedade que pode ser usada na busca por novas maneiras de lidar 
com desafios já conhecidos ou até mesmo para desafios emergentes, como foi o 
caso da pandemia de covid-19.

No entanto, cabe observar também que embora seja reconhecido que as platafor-
mas de crowdsourcing permitem e facilitam a obtenção de um número alargado 
de participantes – sejam estes especialistas em determinado assunto, quando se 
trata de desafios especializados ou mesmo a participação da sociedade em geral 
para desafios que não requerem um conhecimento especializado –, não é bastan-
te o conhecimento a partir da vivência. Além disso, outro desafio é a interpretação 
dos resultados obtidos, dado o volume de dados e informações gerados, que con-
sequentemente demanda mais esforços para a análise e tratamento especializa-

1 Empresa multinacional brasileira do ramo de cosméticos.
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do que permitirá o subsídio para a tomada de decisão ou obtenção das respostas 
que serviram de motivação para o lançamento da iniciativa.

Chan (2013) observou que, nos últimos anos, houve um aumento no interesse de 
pesquisadores e profissionais na aplicação de Inovação Aberta no contexto do Go-
verno Eletrônico, ao passo que iniciativas governamentais que adotam Inovação 
Aberta estão sendo lançadas em diferentes países. Contudo, vê com preocupação 
o fato de que algumas agências governamentais aderem à prática para desenvol-
ver serviços eletrônicos sem desenvolvimento de estratégias para fomentar a de-
sejável participação de parceiros externos, isso devido a uma suposta orientação 
introvertida da agenda de inovação do setor público.

A esse respeito, Chan (2013) – revisitando as considerações de Chesbrough e 
Appleyard (2007), em defesa da criação de plataformas de Inovação Aberta e do 
estímulo à participação externa como estratégias –, entende que as estratégias de 
Inovação Aberta devem abarcar propostas de valor para os diferentes parceiros, 
sendo também uma abordagem frutífera para a colaboração em iniciativas de 
Dados Abertos Governamentais. Mais especificamente, as estratégias de Inovação 
Aberta podem ser empregadas sinergicamente com iniciativas de Dados Abertos 
para, por exemplo, criar serviços eletrônicos (Chan, 2013). Se tratando de iniciati-
vas a partir de Dados Abertos Governamentais, as propostas de valor não neces-
sariamente são apenas lucro financeiro, mas também podem estar associadas a 
uma agenda política ou social, ao uso acadêmico ou simplesmente para promover 
o bem público (Chan, 2013).

Independentemente de quais sejam os objetivos da abertura, conforme refletem 
Chan, Okune e Sambuli (2015, p. 96) sobre as iniciativas abertas,

Em todas essas iniciativas há um consenso crescente de que regimes tra-

dicionais de propriedade intelectual (PI) de restrição e proteção máximas 

não apenas sufocam a inovação, mas também restringem e limitam a par-

ticipação daqueles com meios e poder político limitados.

O portal data.gov.sg, por exemplo, criada pelo governo de Singapura, revelou-se 
tratar de uma iniciativa de Dados Abertos que utilizou uma abordagem de Inova-
ção Aberta para desenvolver serviços eletrônicos, cujas contribuições se valeram 
da flexibilidade – ou da abertura plena – do uso da propriedade para uso dos 
dados. De acordo com Chan (2013), o portal permitiu que os desenvolvedores 
pesquisassem e usassem dados diretamente, sem necessidade de identificar as 
agências proprietárias e solicitar aprovação para usá-los. Os custos, prazos e con-
dições de utilização foram indicados na plataforma, as restrições legislativas e po-

http://data.gov.sg
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líticas foram frequentemente citadas como um impedimento à partilha de dados 
no governo.

O data.gov.sg também disponibilizou APIs – Application Programming Interface – 
para que os parceiros utilizassem para integração com os sistemas governamen-
tais e explorarem dados de diferentes agências, de forma a acelerar o desenvolvi-
mento de serviços eletrônicos e romper a barreira de entrada para a participação 
de mais potenciais parceiros. Assim, conectou diferentes fontes de conhecimento 
e componentes de inovação e se tornou uma plataforma para reunir e identificar 
oportunidades de parceria de Inovação Aberta. Somente até 2011, foram desen-
volvidos mais de 30 aplicativos de serviços eletrônicos por instituições de ensino, 
empresas, pesquisadores e indivíduos, utilizando conjuntos de Dados Abertos do 
portal. A iniciativa mostrou-se divergente das práticas, até então, do setor privado, 
nas quais a maioria das fontes de conhecimento e inovação podia ser negociada 
(Chan, 2013). 

Em termos de desenvolvimento de um portal de Dados Abertos Governamentais 
numa plataforma de Inovação Aberta, portanto, considera-se uma boa prática de-
finir o custo, os termos e as condições de utilização dos conjuntos de dados. Me-
didas que facilitem o processo de inovação e que reduzam as barreiras de entrada 
e atraiam mais parceiros também necessitam ser levadas em conta na concepção 
de uma plataforma. Além disso, ao criar e conceber um portal de Dados Abertos 
Governamentais, a ênfase deve ir além da sua simples utilização para compar-
tilhar conjuntos de dados, no sentido de explorá-lo, também, para promover a 
criação de serviços eletrônicos (Chan, 2013) e outras aplicações inovadoras.

Chan (2013) relata também a realização de dois concursos em que foram utiliza-
dos recursos do portal data.gov.sg, ambos com o objetivo de estimular a partici-
pação externa. Um deles envolveu estudantes, desenvolvedores e startups que 
desenvolveram dispositivos móveis usando conjuntos de dados governamentais; 
o outro, teve o objetivo de garimpar ideias para criação de serviços eletrônicos 
inovadores utilizando os dados do portal, tendo resultado num total de 500 novas 
ideias de serviços eletrônicos. Ambos os concursos ofereceram premiação em di-
nheiro. Contudo, ainda que os concursos tenham sido efetivos na sensibilização 
e prospecção de parceiros externos, se mostraram insuficientes em garantir a 
criação de serviços eletrônicos de alta qualidade (Chan, 2013).

Também podem ser implementadas iniciativas do tipo Call-For-Collaboration (CFC), 
como a realizada a partir dos dados do portal data.gov.sg, do governo de Sin-
gapura. A CFC visou identificar e financiar empresas com propostas de elevado 

http://data.gov.sg
http://data.gov.sg
http://data.gov.sg
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potencial econômico para desenvolver aplicações de negócios, mesclando dados 
geoespaciais e textuais do governo e do setor privado (Chan, 2013). 

Portanto, pode ser produtivo e aconselhável usar a competição para criar cons-
ciência e estimular uma ampla participação. No entanto, mesmo que a concor-
rência possa gerar uma boa quantidade de aplicações, pode resultar em serviços 
eletrônicos de pouca qualidade. Assim, para estimular a criação de um tipo espe-
cífico de aplicação ou aplicações de maior qualidade ou utilidade, é recomendável 
a realização complementar de uma CFC a partir de Dados Abertos (Chan, 2013).

11.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O movimento de abertura nos processos de inovação nas organizações, por meio 
da introdução do conceito de Inovação Aberta, reforça a abordagem de que ino-
var de forma isolada já não é considerada a estratégia ideal para os resultados 
advindos das inovações. Assim, contar com a colaboração de diferentes atores 
no processo oportuniza benefícios aos participantes, embora haja de se ressaltar 
que, em certa medida, os desafios para a abertura da ciência acompanham o que 
ocorre no campo da inovação.

A construção de um ambiente colaborativo que faça sentido e represente todos 
os atores envolvidos é um dos aspectos fundamentais para a disseminação desta 
maneira de trabalho. Fazer com que os envolvidos se sintam parte e consigam 
entender os benefícios de tais práticas assegura a boa performance das iniciativas 
open. No campo da inovação, a confiança entre os parceiros de um projeto tem se 
demonstrado fator crucial tanto para as fases iniciais da colaboração até a avalia-
ção e monitoramento de oportunidades futuras.

Dado, informação e conhecimento são recursos importantes para o desenvolvi-
mento de trabalhos científicos e intelectuais. Em uma época marcada pelo grande 
volume de dados (Big Data), o acesso e a transformação da informação genérica 
em informação estratégica ou especializada, que propicie a geração do conheci-
mento, molda o desempenho das organizações, seja em termos de resultados 
teóricos ou práticos.

Assim como a Ciência Aberta, a Inovação Aberta pode envolver atores de origens 
diversas, que por sua vez, buscam alcançar resultados de diferentes perspectivas 
e objetivos diversos. Dadas as diferenças da natureza desses atores, os seus valo-
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res e as diferentes maneiras de trabalhar, seus processos e suas motivações, a or-
ganização do trabalho em colaboração pode constituir, em termos operacionais, 
um desafio quer em termos globais como em projetos locais. Mesmo em meio aos 
desafios impostos no campo da ciência e da inovação, assumir que a colaboração 
beneficia os envolvidos já é um consenso. Assim, ressalta-se a importância dos es-
tudos empíricos que têm avançado para o entendimento de como melhorar tais 
processos e dar alcance às boas práticas já evidenciadas em experiências práticas. 

No contraponto sobre as proximidades dos conceitos, observa-se que a inovação 
aberta acompanha, de maneira geral, os movimentos e as tendências relaciona-
dos ao mercado e, por sua vez, a ciência aberta está mais voltada ao público re-
presentada por instituições de pesquisa e as universidades. Assim, é interessante 
mencionar o movimento de abertura e colaboração que propicia a incorporação 
de conhecimento externo e, é assim, fator de intersecção destas temáticas mes-
mo diante das suas especificidades. Em termos de uso e disponibilização da pro-
priedade intelectual, tanto na Ciência Aberta quanto para os modelos de Dados 
Abertos e Inovação Aberta, reforça-se a importância para as potencialidades de 
inovação a partir da difusão do conhecimento.

Assim como ocorre na Ciência Aberta, a abertura do processo de desenvolvimen-
to e elaboração de uma pesquisa científica pode ser propulsora de novos conheci-
mentos e promover uma otimização de recursos nos processos de inovação pelas 
organizações, ou seja, quando permite o uso não apenas por meio do resultado 
final (seja um artigo, produto, serviço) mas também sobre os dados e caminhos 
utilizados para tal finalidade. A mesma coisa se pode dizer dos dados oriundos da 
atividade governamental que, inclusive, aparentam estar num estágio de desen-
volvimento e maturidade mais avançados posto que já há registros concretos de 
seu re(uso) em aplicações de Inovação Aberta. 

Os Dados Abertos, para além do seu caráter cívico, podem ser considerados como 
insumos para a Inovação Aberta, tanto para o mercado quanto voltada para a 
questão política ou social; todavia, não em qualquer circunstância. Também há 
de se atentar para: (a) a criação de valor para os diversos parceiros, no sentido de 
que estes devem ter suas expectativas alcançadas quando do reuso de dados em 
suas aplicações; (b) a compreensão de quais parceiros estão aptos a integrar uma 
prática de inovação a partir de dados, considerando a especificidades do produto 
de inovação que se está perseguindo; (c) a importância da adoção de uma estru-
tura de repositório ou plataforma adequada – o que corrobora o que os autores 
têm alcunhado como “usabilidade”, que está relacionada a aspectos técnicos da 
publicação, mais explorada dentro da perspectiva da infraestrutura –, da acessibi-
lidade geral aos dados – que tanto tem sido reivindicada pela Ciência Aberta, seja 
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pelos adeptos das “escolas de pensamento” pública e democrática – e das possi-
bilidades de interoperabilidade, e; (d) a adoção de uma ou mais técnicas ou tipos 
de prática de Inovação Aberta, com destaque para o crowdsourcing, os hackatons e 
concursos de inovação a partir de dados.

Em síntese, conclui-se que Dados Abertos e Inovação Aberta são conceitos – ou, 
melhor dizendo, práticas – bastante inter-relacionadas, já que os dados podem 
ser adotados num processo de inovação, que por sua vez também pode gerar no-
vos dados, considerando a via de mão-dupla representada pela Inovação Aberta 
coupled. O fato de a pesquisa que envolve ambos estar ainda num estágio emer-
gente, senão incipiente, aponta para a existência de um terreno fértil para novos 
estudos. Sugere-se, por fim, a realização de estudos que explorem as iniciativas 
de inovação a partir de dados, com enfoque nos processos por meio dos quais 
dados são transformados em novos produtos, serviços e processos inovadores.
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12.1  INTRODUÇÃO 

O surgimento da internet, ainda na década de 1970, possibilitou a criação de re-
des interligando computadores, que na época ainda eram de grande e médio por-
te, em sua grande parte institucional ou departamental. Assim, parte dos serviços 
ofertados pela internet inicial estava centrada no envio e recebimento de men-
sagens e na troca de arquivos. Com isso, fomentou a criação de documentos em 
formato digital, mesmo em formatos mais simples.

Com o surgimento dos computadores pessoais, em 1976, com o lançamento do 
modelo Apple I, da empresa de mesmo nome, uma nova era na criação de docu-
mentos em formato digital também se iniciou. Com os computadores pessoais 
– personal computer –, chamados de PC, os usuários puderam produzir conteúdo 
em formato digital, mesmo que ainda se mantivessem certas características do 
impresso, como se criassem documentos e imprimisse no formato digital.

Esse formato de documentos nato digitais, mas como se fossem impressos digi-
talmente, mantiveram-se em muitas iniciativas, como nos casos dos documentos 
portáteis, do inglês Portable Document Format (PDF). Em parte, por não permitir 
mudanças no conteúdo, como no caso dos impressos, o que garante, em parte, a 
sua integridade, mas que cria limitações ante as possibilidades do mundo digital.

Na década de 1990, com o surgimento da World Wide Web (WWW), ou apenas a 
Web, com todas as suas possibilidades, descortinou-se grandes oportunidades, 
principalmente com o uso das linguagens de marcação, como o HyperText Markup 
Language (HTML – Linguagem de Marcação de Hipertexto) ou o Extensible Markup 
Language (XML – Linguagem de Marcação Extensível). Inicialmente com as páginas 
estáticas, criadas como serviços informacionais, em que o conteúdo era apresen-
tado de forma hipertextual, modificaram a percepção de como um documento 
digital poderia ser, mesmo que muitas instituições mantenham os documentos 
impressos digitalmente na disseminação da informação.

Para a atuação com a informação, o surgimento da Web teve um impacto grande, 
a ponto de estudiosos compararem a criação da prensa de tipos móveis de Johan-
nes Gutenberg (1400-1468). Assim como a prensa de tipos móveis possibilitou 
uma democratização dos livros, e dessa forma a informação impressa, a Web pos-
sibilitou que pessoas pudessem acessar a informação de forma remota, por meio 
do seu computador pessoal, aumentando de forma significativa a possibilidade 
de acesso ao conteúdo.
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Nesse contexto, a Web está em evolução, de forma que cada vez mais novas fun-
cionalidades sejam agregadas. Tanto que O’Reilly (2005) cunhou o termo Web 2.0, 
apresentando as diferenças ocorridas neste ambiente desde a sua criação, cha-
mada pelo autor de Web 1.0, que era composta praticamente de páginas estáti-
cas, onde os usuários eram apenas consumidores de conteúdo, prioritariamente 
textual. Na versão da Web 2.0, o ambiente se tornou mais interativo, em que os 
usuários passam a ser produtores de conteúdo, com blogs e redes sociais.

Posteriormente, com a evolução tecnológica, a próxima versão Web 3.0 nasce jun-
to com o uso cada vez maior dos dispositivos móveis e a força das redes sociais. 
Outro ponto é o uso da Web Semântica, integração entre dispositivos e Inteligên-
cia Artificial. A próxima geração do ambiente Web, a 4.0, está fundamentada no 
uso maior das nuvens e Inteligência Artificial, com um imenso sistema operacional 
Web que utiliza todos os recursos disponíveis.

Entretanto, mesmo com toda essa evolução alguns problemas ainda são recorren-
tes. Entre os problemas está o formato dos documentos, principalmente artigos, 
teses e dissertações, documentos oficiais, que ainda se mantém como impressos 
na Web, formato textual com pouco uso das funcionalidades hipertextuais. Outro 
ponto está na quantidade de documentação, que forma um acervo humanamen-
te impossível de verificar a sua relevância.

Por isso, alguns sistemas de informação foram desenvolvidos para a gestão do-
cumental das instituições ou organizações, de forma a facilitar o processo de se-
leção, depósito e compartilhamento de documentos digitais. Com isso, atender 
a necessidade de dar acesso ao documento em texto completo, descrevê-los de 
forma a facilitar a sua recuperação e armazená-los de forma organizada.

12.2  MOVIMENTO DOS ARQUIVOS ABERTOS 		
	   PRECURSOR DO REPOSITÓRIO

Em 1991, o pesquisador Paul Ginsparg, professor de física e computação da Cor-
nell University, no estado de Nova Iorque, Estados Unidos da América, começou 
o desenvolvimento do ArXiv, voltado para disseminação dos artigos de preprints 
– pré-publicações ou pré-impressos – na universidade de Los Alamos. Essa inicia-
tiva é muito importante por tratar dos chamados preprints, prévia de publicação, 
utilizado para se referir a artigos na versão do autor, ou seja, antes de passar por 
processo editorial das revistas.
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O sistema de informação ArXiv revolucionou parte do cenário de comunicação 
científica fornecendo acesso amplo a documentação científica que até então era 
restrita. Possibilitou que os autores de artigos ainda não avaliados pelos pares 
pudessem apresentá-lo à comunidade, sem o intermédio de canais de publicação, 
no que depois foi conhecido como autoarquivamento, sendo a ação do autor de 
depositar o documento digital em sistema de informação.

O ArXiv ainda está em atividade sendo um canal importante de disseminação da 
informação científica. Tanto que Ginsparg (2011), diante da evolução desta impor-
tante iniciativa, denominou-o de ArXiv 2.0, apresentou os resultados de mais de 
duas décadas, ressaltando o papel de democratizador da informação do ArXiv, 
dando visibilidade a produção científica, mesmo antes da sua publicação. Para 
o autor, o ArXiv ainda é útil na comunicação científica, para uma geração nativa 
digital, com menor barreira no acesso à informação científica.

O ArXiv foi um precursor de um grande movimento nas ciências chamado Open 
Archives (Arquivos Abertos), lançado oficialmente na Convenção de Santa Fé, no 
Novo México, em 20001. Para os idealizadores do evento, na época, chamou-se 
de archives (arquivos) os documentos científicos que estavam sendo publicados 
digitalmente. Dessa forma, os arquivos poderiam ser disseminados de forma in-
formal, distribuídos pela internet, estabelecendo uma nova modalidade para a 
comunicação científica.

O movimento Open Archives (Arquivos Abertos) foi crucial para a modernização 
de processos da comunicação científica diante da evolução tecnológica, tanto 
que muitas das suas premissas foram absorvidas pelos movimentos posteriores, 
como o movimento Open Access (Acesso Aberto), por exemplo. De certa forma, o 
movimento dos Arquivos Abertos foi o primeiro grande movimento científico vol-
tado para a modernização da comunicação científica no mundo digital.

Nas suas premissas, uma das que foram adotadas de forma ampla, foi o que era 
chamado de autoarquivamento, ou seja, um processo pelo qual os autores sub-
metem os seus manuscritos aos sistemas de informação. Esse processo, inicial-
mente utilizado no ArXiv, foi amplamente aceito em vários outros sistemas, como 
nas revistas eletrônica, repositórios e bibliotecas digitais. Vale lembrar que antes 
do autoarquivamento, muitas instituições recebiam os originais por e-mail ou cor-
reio, em dispositivos como disquetes.

Sistemas de informação com um módulo de submissão pode parecer simples, 
mas não era comum na chamada Web 1.0, sendo umas das mudanças que mar-
1 Disponível em: https://www.openarchives.org/sfc/sfc_entry.htm. Acesso em: 24 abr. 2025.

https://www.openarchives.org/sfc/sfc_entry.htm
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caram o Web 2.0. O processo de autoarquivamento inicialmente era um processo 
simples no qual o usuário depositaria o seu objeto digital sem a intervenção de 
outras equipes. Por causa do autoarquivamento, evidenciaram-se questões sobre 
qualidade dos metadados, na medida em que esse processo consiste no preen-
chimento de formulário de metadados, carregamento de objetos digitais e marca-
ção sobre direitos autorais e licenciamento.

Como dito anteriormente, no movimento dos Arquivos Abertos, nomeava-se os 
sistemas de informação como arquivos, possivelmente influenciados pelo projeto 
ArXiv. Tanto que, nos documentos da Convenção de Santa Fé, relatam sobre a uni-
dade de informação e-prints (impressão eletrônica), para definir os documentos 
em formato digital, e os arquivos no qual essa documentação estaria disponibi-
lizada para acesso ao texto integral dos e-prints. Posteriormente, muitas dessas 
nomenclaturas foram alteradas, com a evolução conceitual e tecnológica.

Possivelmente, uma das contribuições dos Arquivos Abertos, que implementaram 
uma funcionalidade tecnológica distinta, tenha sido a interoperabilidade, termo 
até então pouco conhecido na comunicação científica. Para implementação dessa 
nova funcionalidade (Figura 12.1) nos sistemas de informação, foi preciso definir 
uma série de elementos constituintes da interoperabilidade.

Figura 12.1 – Modelo de interoperabilidade 

Fonte: Os autores (2025), conforme os preceitos dos Arquivos Abertos.
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Neste modelo da Figura 12.1, o Sistema Provedor de Dados implementa o proces-
so de submissão (autoarquivamento), no qual o autor submete um objeto digital 
acompanhado pelo seus metadados, compondo o item. Esses metadados devem 
atender a um princípio básico de conjunto mínimo, muitas vezes utilizando o pa-
drão Dublin Core. O Sistema Provedor de Dados deve também atender a utiliza-
ção de um identificador único e persistente (handle) para o conjunto de metada-
dos e objeto digital (item).

O Sistema Provedor de Serviços, por sua vez, faz uso de um protocolo de comu-
nicação, que possibilita executar o processo de Harvesting (coleta), emitindo uma 
requisição ao provedor de dados, tendo como resposta os metadados do item. 
Assim, o provedor de serviços passa a ter uma cópia dos metadados, no qual 
consta um link para o objeto digital. Dessa forma, um usuário pode acessar o ob-
jeto digital pelos Sistemas Provedor de Dados e Provedor de Serviços.

Um dos sistemas de informação que implementaram os preceitos dos Arquivos 
Abertos foram as chamadas Bibliotecas Digitais. Suleman (2002), um dos idea-
lizadores da interoperabilidade, define a biblioteca digital como um sistema de 
armazenamento eletrônico de informação focado em atender às necessidades 
de busca de informação de seus usuários. O autor foi um dos responsáveis pelo 
desenvolvimento das primeiras versões do protocolo de interoperabilidade Open 
Archives Initiative - Protocol for Metadata Harvesting2 (OAI-PMH), que possibilitou a 
criação dos provedores de dados e serviços.

Assim, um dos maiores expoentes no movimento de Arquivos Abertos, com o uso 
de interoperabilidade e bibliotecas digital, é a Networked Digital Library of Theses 
and Dissertations (NDLTD), um provedor de dados que coleta metadados de várias 
iniciativas no mundo. Para Suleman e Fox (2002), seus idealizadores, a NDLTD 
funciona como uma federação de entidades independentes que publicam teses e 
dissertações de forma digital. Com isso, revela o objetivo primeiro das bibliotecas 
digitais no mundo para publicação da literatura cinzenta, como as teses e disser-
tações.

No Brasil, como reflexo da NDLTD, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciên-
cia e Tecnologia (Ibict) instituiu o projeto Biblioteca Digital Brasileira (BDB) para a 
criação de um consórcio de bases de teses e dissertações em formato eletrônico 
(Marcondes; Sayão, 2003). Posteriormente, a BDB evoluiu para a Biblioteca Digi-
tal Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) com a agregação de quase todas as 
universidades que possuem programas de pós-graduação stricto sensu (Macêdo; 
Shintaku; Mathias; Novaes, 2013).
2 Disponível em: https://www.openarchives.org/pmh/. Acesso em: 28 abr. 2025.

https://www.openarchives.org/pmh/
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Outro ponto que merece destaque foi a criação da Biblioteca Digital Jurídica (BD-
Jur), em 2004, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), para disseminar a memória 
técnica do tribunal (Basevi, 2005). Com isso, as bibliotecas digitais se estabelecem 
no processo de disseminação de documentação que não passa por processo edi-
torial tradicional, como a literatura cinzenta e a memória técnica. Mesmo que o 
movimento dos Arquivos Abertos tenha nascido no âmbito da comunicação cien-
tífica, nota-se que atua em documentação mais ampla que os considerados como 
científicos na visão mais purista e restrita.

O movimento dos Arquivos Abertos foi suplantado pelo movimento do Acesso 
Aberto, logo no início dos anos 2000. Entretanto, grande parte das premissas dos 
Arquivos Abertos foram adotadas pelo novo movimento, tanto nas questões téc-
nicas, quanto nas conceituais. Assim, o movimento de abertura das ciências se 
manteve em evolução, na qual o movimento dos Arquivos Abertos deu visibilida-
de à literatura cinzenta, técnica e aos preprints, que até então possuíam dissemi-
nação reduzida.

12.3  MOVIMENTO DE ACESSO ABERTO E O NASCIMENTO 
	   DOS REPOSITÓRIOS

O Movimento do Acesso Aberto (Open Access) inicialmente se mesclou ao seu an-
tecessor, o Movimento de Arquivos Abertos (Open Archives), muito por possuírem 
a mesma sigla. Entretanto, os seus objetivos são diferentes, assim como a sua mo-
tivação. Enquanto o Arquivos Abertos tinha um foco mais na literatura cinzenta, 
técnica e preprints, o Acesso Aberto atua principalmente na documentação cientí-
fica, inicialmente, nos artigos publicados em periódicos.

A necessidade da abertura – tornar livre o acesso – dos resultados de pesquisas 
publicadas em artigos de revistas possui antecedentes que remontam a década 
de 1970, como relata Mueller (2006), com a chamada crise dos periódicos. A situa-
ção foi sendo agravada conforme o negócio de editoração, dominado pelas gran-
des editoras, tornaram impeditivo a aquisição das assinaturas pelas bibliotecas, 
devido ao alto custo.

Assim, com o impulso tecnológico ofertado pelas bibliotecas digitais e seus siste-
mas de oferta de acesso ao texto completo surgem os repositórios. Originalmen-
te, repositório, como a formação da palavra, indica o locus digital onde se depo-
sita uma cópia de um documento publicado em outro canal. Tanto que Weitzel 
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(2006) descreve os repositórios como um sistema de informação que atua como 
segunda fonte. Por isso a formação morfológica do termo é re (novamente) + por 
(colocar) + tório (local), ou seja, local onde se recoloca algo. Posteriormente, esse 
termo ganha novas acepções.

Harnad et al. (2004), denominaram os repositórios como via verde, ou seja, um 
sistema de informação que dá sinal verde ao acesso gratuito a um documento 
publicado em outro lugar, geralmente restrito. O repositório (via verde) era com-
plementado com os periódicos de acesso aberto (via dourada), que davam acesso 
livre aos seus artigos, como díade perfeita do Movimento de Acesso Aberto. Se-
guindo o entendimento, este movimento fundamentava-se nas revistas de acesso 
aberto, primeira fonte, e os repositórios, segunda fonte, para dar acesso livre aos 
resultados de pesquisa.

O Movimento de Acesso Aberto teve um impacto muito grande na comunicação 
científica, em vários sentidos (Costa, 2006), em parte por democratizar o aces-
so, mas também por dar visibilidade à produção científica de países fora do eixo 
Europa e Estados Unidos da América. Muito deste impacto deve-se aos repositó-
rios, na medida em que se tornaram presentes em quase todas as universidades, 
como um sistema que dissemina a produção acadêmica da instituição.

Para Björk (2007), em seu modelo de comunicação científica, os repositórios são 
facilitadores de acesso à documentação produzida nas pesquisas. Com isso, os 
documentos que publicam os resultados de pesquisa continuam a ser dissemina-
dos pelos canais tradicionais como os artigos de periódicos e eventos e os livros, 
mesmo os de acesso livre, mas cópias são dispostas em repositórios aumentando 
a possibilidade de serem acessados e usados.

No Brasil, os repositórios foram catalisados por meio de um projeto de pesqui-
sa desenvolvido pelo Ibict, financiado pela Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), denominado BDB. Assim, kits tecnológicos foram distribuídos por meio 
de editais às bibliotecas de universidades que queriam implementar repositórios, 
juntamente com capacitação a profissionais de informação e informática, em es-
pecial às universidades públicas.

Como resultado, parte das universidades brasileiras possuem repositórios, em 
grande parte, com o uso do software livre DSpace, muito pela ação do Ibict. De 
modo que parte da produção acadêmica depositada nos repositórios é coleta-
da pelo Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos em Acesso Aberto3 

3 Disponível em: https://oasisbr.ibict.br/vufind/. Acesso em: 28 abr. 2025.

https://oasisbr.ibict.br/vufind/
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(Oasisbr), tornando o Brasil como expoente na disseminação de acesso livre no 
mundo.

Se inicialmente os repositórios mantinham o acervo composto quase que exclusi-
vamente por cópias de documentação científica publicada, aos poucos adotaram 
políticas mais flexíveis, disseminando outras documentações. Shintaku e Vidotti 
(2016) relatam como esse processo tornou os repositórios como publicadores de 
documentação de primeira fonte de documentação acadêmica, disseminando te-
ses, dissertações e outros.

Nesse contexto, os repositórios se firmam como sistemas de informação que 
atuam na gestão da informação da instituição, tanto para os usuários internos 
quanto externos. Os repositórios possibilitam o acesso a grande parte da produ-
ção acadêmica de uma instituição, destarte as disciplinas que ainda publicam em 
periódicos fechados, possibilitando a democratização do conhecimento científico.

Mesmo que os periódicos de acesso aberto, na forma ouro ou diamante, sejam 
os sistemas de informação principal do Movimento de Acesso Aberto, por publi-
carem os resultados de pesquisa, os repositórios possuem um papel importante 
neste cenário. Tanto que, Aguillo et al. (2010), criaram um ranking webométrico de 
repositórios, em contrapartida as métricas de revistas, pela importância desses 
sistemas de informação para a comunicação científica. Com isso, promove a visi-
bilidade do sistema e da instituição mantenedora.

Com o surgimento do Movimento da Ciência Aberta os repositórios se tornaram 
mais flexíveis, na medida em que expandiu as suas políticas para que o acervo fos-
se mais abrangente. Esta evolução se torna necessária, visto as mudanças ocor-
ridas no cenário da comunicação científica, em muito pelo uso cada vez mais das 
facilidades oferecidas pela internet e informática, além da pressão da comunida-
de pela transparência no processo científico.

12.4  CIÊNCIA ABERTA E OS REPOSITÓRIO DIGITAIS 
	   ABERTOS

De uma forma superficial, pode-se apresentar a abertura das ciências pelos seus 
movimentos, iniciando com o Movimento dos Arquivos Abertos (Open Archives), 
dando acesso aos preprints e literatura cinzenta, e com o Movimento de Acesso 
Aberto (Open Access) que possibilitou o acesso ao texto integral dos resultados de 
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pesquisa. Entretanto, os primeiros movimentos de abertura estavam restritos aos 
resultados das pesquisas, às publicações com os resultados dos estudos, como 
artigos de eventos e revistas.

O Movimento da Ciência Aberta, por sua vez, abre outros elementos da pesquisa. 
Pinheiro (2014), por exemplo, ressalta a abertura dos dados de pesquisa, como se 
a Ciência Aberta fosse um alargamento teórico e prático do Movimento de Acesso 
Aberto, possibilitando novas análises, requerendo curadoria e gestão em siste-
mas de informação apropriados aos dados. Nesse ponto, surge um novo tipo de 
repositório, o de dados de pesquisa. Albagli, Clinio e Raychtock (2014) relata que a 
Ciência Aberta torna-se um termo guarda-chuva que transcende ao Acesso Aber-
to, incluindo dados científicos abertos, ferramentas científicas abertas, hardware 
científico aberto, cadernos científicos abertos e wikipesquisa, ciência cidadã, edu-
cação aberta e outros.

No que tange especificamente aos repositórios no âmbito do Movimento da Ci-
ência Aberta, Silveira et al. (2023) apresentam uma taxonomia revisitada sobre o 
movimento, no qual tratam dos seguintes tipos de repositórios:

●	 Acesso Aberto

►	 Repositórios (Via Verde)

◊	 Repositórios institucionais

◊	 Repositórios temáticos

◊	 Repositório de consórcio

◊	 Repositórios de preprints

●	 Dados Abertos

►	 Repositórios de dados

●	 Infraestrutura e ferramentas científicas abertas

►	 Repositórios de códigos abertos

Essa taxonomia proposta por Silveira et al. (2023) apresenta os temas adotados 
pela Ciência Aberta e mostra que este novo movimento incorporou o Movimento 
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do Acesso Aberto, assim como o Acesso Aberto incorporou os Arquivos Abertos. 
Tanto que trás os principais tipos e repositórios, desde o repositório de preprint 
(Movimento dos Arquivos Abertos), aos de consórcio que atende a mais de uma 
instituição, institucionais e temáticos de acesso aberto.

No que tange aos repositórios de dados, ainda não há um total consenso, visto 
que a própria ideia de dados ainda não está clara diante das diferenças nas pes-
quisas nas diversas disciplinas. Assim, um repositório de dados atende ao depó-
sito dos dados coletados em pesquisa, independente do tipo, para compartilha-
mento e reuso, de forma organizada e com descrição que atenda as necessidades 
de recuperação. Assim, utiliza os preceitos de repositório do Movimento de Aces-
so Aberto, ajustando-os para os dados de pesquisa.

Sayão e Sales (2016), tratando dos repositórios de dados, relatam sobre os bene-
fícios dos repositórios dos dados, sendo:

•	 Visibilidade dos dados: ao disponibilizar os dados de forma ampla, pro-
porciona visibilidade aos dados, dos seus produtores e da instituição que 
os gerou;

•	 Compartilhamento dos dados: repositórios possibilitam a democratiza-
ção do acesso aos dados de pesquisa;

•	 Crédito ao autor dos dados: possibilita que se identifiquem os autores dos 
dados, possibilitando inclusive a citação;

•	 Preservação digital: possibilita que as bases de dados possam estar dispo-
níveis por longo espaço de tempo;

•	 Memória científica e transparência: promove a memória da pesquisa, 
por meio da oferta de acesso aos dados por longo tempo, ofertando trans-
parência na pesquisa;

•	 Segurança dos dados: repositórios, como um sistema de informação, pos-
suem processos de preservação e anti-intrusão, o que garante certa segu-
rança;

•	 Disponibilidade: os dados em repositórios estão disponíveis online para 
acesso por pessoas ou outros sistemas;
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•	 Curadoria digital: repositórios promovem fluxos informacionais de ava-
liação, de adição de valor, reformatação, agregação e recriação de dados, 
entre outros;

•	 Serviços inovadores: a evolução técnica e tecnológica possibilita a criação 
de novos serviços ofertados pelos repositórios de dados;

•	 Reuso dos dados: promove o uso e reuso dos dados de forma a diminuir 
esforços repetidos;

•	 Rede de repositórios: Permite que os repositórios possam se agregar em 
redes, com serviços de busca ou de atendendo a preceitos do Linked data;

•	 Indicador de qualidade e produtividade da instituição: os dados nos 
repositórios são evidências da pesquisa, representando sua produtividade, 
possibilitando avaliar a qualidade das pesquisas.

Para os mesmos pesquisadores, seguindo, em parte dos tipos de repositórios ins-
titucionais de resultados de pesquisa, e estudos de outros estudiosos, chegaram 
a uma tipologia básica de tipos de repositórios de dados. Assim, podem-se esta-
belecer os seguintes tipos de repositórios de dados: repositórios institucionais 
de dados de pesquisa, repositórios disciplinares de dados de pesquisa, repositó-
rios multidisciplinares de dados de pesquisa e repositórios de dados de pesquisa 
orientados por projetos.

Quanto aos repositórios de códigos abertos, não é uma iniciativa criada pela Ci-
ência Aberta, mas incorporada preceitos originários do movimento dos softwares 
livres, nascido ainda na década de 1980, no qual mudava o modelo de negócio 
sobre ferramentas informatizadas. Os softwares livres mudaram a forma pelo qual 
produtores e adquirentes de ferramentas informatizadas negociavam, tratando-
-os como bens para serviços. Assim, um software deixa de ser um bem comerciali-
zado e passa a ofertar serviços pagos de manutenção, apoio, atualização e outros.

Da mesma forma, por atuar na democratização do uso dessas ferramentas sem 
custos, surgiram os repositórios de códigos fontes, para a sua distribuição. Com 
isso, outro conceito foi criado, a de comunidade, que representa os usuários da 
ferramenta e seus desenvolvedores. Nesses repositórios, conhecidos pela comu-
nidade como Git4, em referência a um projeto desenvolvido por Linus Torvalds 

4 Git é um sistema de controle de versão distribuída, é um repositório de controle de versão com-
pleta, onde os desenvolvedores confirmam o trabalho localmente e depois sincronizam a cópia do 
repositório com a cópia no servidor (Microsoft, 2023).
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criador do sistema operacional livre Linux, as ferramentas ficam disponíveis para 
serem baixadas e utilizadas sem nenhum custo.

Nas ciências, o uso de software livre é bastante comum. No contexto do aces-
so aberto, Costa (2006) advoga pela chamada “filosofia aberta”, consistindo do 
uso de softwares livre para disponibilizar documentação sem barreiras de acesso. 
Assim, repositórios de códigos abertos pode ser um termo polissêmico e abran-
gente, podendo se tratar da iniciativa, dos repositórios de softwares abertos, de 
licenciamento livre e códigos abertos, mas também dos softwares abertos para a 
criação dos diversos tipos de repositórios.

Na taxonomia proposta por Silveira et al. (2023), repositórios de códigos abertos 
estão contextualizados na Infraestrutura e Ferramentas Científicas Abertas. As-
sim, pode-se olhar os repositórios de códigos tanto como infraestrutura, quanto 
como ferramenta. Dessa forma, ter os repositórios e as ferramentas para criação 
dos repositórios, todos utilizando preceitos da abertura, de democratização, cola-
boração, entre outros.

Assim, repositórios na Ciência Aberta assumem três grandes papéis: (i) para dis-
seminar resultados de pesquisa (mantendo as premissas do Acesso Aberto); (ii) 
para os dados de pesquisa (voltada ao movimento dos dados abertos), e; (iii) para 
disponibilizar softwares abertos (alinhados ao movimento do software livre). Dessa 
forma, pode-se inferir que os repositórios nesse movimento foram adotados de 
outras iniciativas da ciência, alinhados aos preceitos desse movimento.

Nesse contexto, reforça a premissa de que o Movimento da Ciência Aberta é um 
grande guarda-chuva, que cobre uma série de temas, muitos dos quais são oriun-
dos de outros movimentos. Esse ponto reforça a máxima da ciência em que a 
transformação e reuso como sua base. Não se cria novos conhecimentos sem 
usar o compêndio existente. Ao quebrar paradigmas, utiliza-se o conhecimento 
existente, muitas vezes, reunindo os de outras áreas.

Nesse caminho, reforça também como a tecnologia serviu de catalisador aos pro-
cessos de abertura, principalmente no que diz respeito aos repositórios, que pre-
cisam de ferramentas informatizadas para a sua implementação. Assim, repositó-
rios digitais abertos na Ciência Aberta tem uma infraestrutura informatizada, mas 
são estabelecidos com base teórica que garantam a sua abertura.
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12.5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na história dos repositórios, iniciada ainda no final do século XX, destaca-se que 
a sua finalidade de compartilhar objetos digitais, inicialmente textos, depois pas-
sando para dados e softwares. Assim, tornam-se um instrumento de compartilha-
mento de recursos, voltados à democratização do acesso aos mais variados tipos 
de itens em formato digital, tudo de forma aberta, ou seja, sem barreiras.

Não há como negar que a evolução da tecnologia teve papel importante para o 
surgimento dos repositórios, principalmente a criação da Web, que deu aos pri-
meiros movimentos de abertura das ciências as ferramentas necessárias para a 
sua implementação. Há uma infinidade de softwares abertos para a criação de re-
positório, dependendo do seu tipo, de forma alinhada ao movimento do software 
livre e da Ciência Aberta. Assim, ferramentas como o DSpace, Dataverse, Ckan, 
Omeka, Tainacan, Gitlab, entre tantos outros são utilizados para a criação de re-
positórios abertos para compartilhar resultados de estudos, dados de pesquisas 
e softwares livres.

Por fim, torna-se quase impossível atuar nas ciências ignorando os seus movi-
mentos de abertura, mesmo naquelas disciplinas que adotam a informática mais 
tardiamente. Repositórios abertos se tornaram comuns na execução das pesqui-
sas, como fonte de informação e para depósito dos resultados, ou mesmo na 
necessidade de compartilhar dados. Está se tornando comum que revistas peçam 
que os dados de pesquisa estejam disponíveis para aceitar artigos, da mesma 
forma que pesquisas que desenvolvem software, os disponibilizem de forma livre 
em repositórios.
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